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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 32/2006
de 26 de Julho

Procriação medicamente assistida

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei regula a utilização de técnicas de pro-
criação medicamente assistida (PMA).

Artigo 2.o

Âmbito

A presente lei aplica-se às seguintes técnicas de PMA:

a) Inseminação artificial;
b) Fertilização in vitro;
c) Injecção intracitoplasmática de espermatozóides;
d) Transferência de embriões, gâmetas ou zigotos;
e) Diagnóstico genético pré-implantação;
f) Outras técnicas laboratoriais de manipulação

gamética ou embrionária equivalentes ou subsidiárias.

Artigo 3.o

Dignidade e não discriminação

As técnicas de PMA devem respeitar a dignidade
humana, sendo proibida a discriminação com base no
património genético ou no facto de se ter nascido em
resultado da utilização de técnicas de PMA.

Artigo 4.o

Condições de admissibilidade

1 — As técnicas de PMA são um método subsidiário,
e não alternativo, de procriação.

2 — A utilização de técnicas de PMA só pode veri-
ficar-se mediante diagnóstico de infertilidade ou ainda,
sendo caso disso, para tratamento de doença grave ou
do risco de transmissão de doenças de origem genética,
infecciosa ou outras.

Artigo 5.o

Centros autorizados e pessoas qualificadas

1 — As técnicas de PMA só podem ser ministradas
em centros públicos ou privados expressamente auto-
rizados para o efeito pelo Ministro da Saúde.

2 — São definidos em diploma próprio, designada-
mente:

a) As qualificações exigidas às equipas médicas e ao
restante pessoal de saúde;

b) O modo e os critérios de avaliação periódica da
qualidade técnica;

c) As situações em que a autorização de funciona-
mento pode ser revogada.

Artigo 6.o

Beneficiários

1 — Só as pessoas casadas que não se encontrem sepa-
radas judicialmente de pessoas e bens ou separadas de
facto ou as que, sendo de sexo diferente, vivam em con-
dições análogas às dos cônjuges há pelo menos dois
anos podem recorrer a técnicas de PMA.

2 — As técnicas só podem ser utilizadas em benefício
de quem tenha, pelo menos, 18 anos de idade e não
se encontre interdito ou inabilitado por anomalia
psíquica.

Artigo 7.o

Finalidades proibidas

1 — É proibida a clonagem reprodutiva tendo como
objectivo criar seres humanos geneticamente idênticos
a outros.

2 — As técnicas de PMA não podem ser utilizadas
para conseguir melhorar determinadas características
não médicas do nascituro, designadamente a escolha
do sexo.

3 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os casos em que haja risco elevado de doença genética
ligada ao sexo, e para a qual não seja ainda possível
a detecção directa por diagnóstico pré-natal ou diag-
nóstico genético pré-implantação, ou quando seja pon-
derosa a necessidade de obter grupo HLA (human leu-
kocyte antigen) compatível para efeitos de tratamento
de doença grave.

4 — As técnicas de PMA não podem ser utilizadas
com o objectivo de originarem quimeras ou híbridos.

5 — É proibida a aplicação das técnicas de diagnóstico
genético pré-implantação em doenças multifactoriais
onde o valor preditivo do teste genético seja muito baixo.

Artigo 8.o

Maternidade de substituição

1 — São nulos os negócios jurídicos, gratuitos ou one-
rosos, de maternidade de substituição.

2 — Entende-se por «maternidade de substituição»
qualquer situação em que a mulher se disponha a supor-
tar uma gravidez por conta de outrem e a entregar a
criança após o parto, renunciando aos poderes e deveres
próprios da maternidade.

3 — A mulher que suportar uma gravidez de subs-
tituição de outrem é havida, para todos os efeitos legais,
como a mãe da criança que vier a nascer.

Artigo 9.o

Investigação com recurso a embriões

1 — É proibida a criação de embriões através da PMA
com o objectivo deliberado da sua utilização na inves-
tigação científica.

2 — É, no entanto, lícita a investigação científica em
embriões com o objectivo de prevenção, diagnóstico ou
terapia de embriões, de aperfeiçoamento das técnicas
de PMA, de constituição de bancos de células estaminais
para programas de transplantação ou com quaisquer
outras finalidades terapêuticas.

3 — O recurso a embriões para investigação científica
só pode ser permitido desde que seja razoável esperar
que daí possa resultar benefício para a humanidade,
dependendo cada projecto científico de apreciação e
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decisão do Conselho Nacional de Procriação medica-
mente Assistida.

4 — Para efeitos de investigação científica só podem
ser utilizados:

a) Embriões criopreservados, excedentários, em rela-
ção aos quais não exista nenhum projecto parental;

b) Embriões cujo estado não permita a transferência
ou a criopreservação com fins de procriação;

c) Embriões que sejam portadores de anomalia gené-
tica grave, no quadro do diagnóstico genético pré-
-implantação;

d) Embriões obtidos sem recurso à fecundação por
espermatozóide.

5 — O recurso a embriões nas condições das alíneas a)
e c) do número anterior depende da obtenção de prévio
consentimento, expresso, informado e consciente dos
beneficiários aos quais se destinavam.

Artigo 10.o

Doação de espermatozóides, ovócitos e embriões

1 — Pode recorrer-se à dádiva de ovócitos, de esper-
matozóides ou de embriões quando, face aos conhe-
cimentos médico-científicos objectivamente disponíveis,
não possa obter-se gravidez através do recurso a qual-
quer outra técnica que utilize os gâmetas dos benefi-
ciários e desde que sejam asseguradas condições eficazes
de garantir a qualidade dos gâmetas.

2 — Os dadores não podem ser havidos como pro-
genitores da criança que vai nascer.

CAPÍTULO II

Utilização de técnicas de PMA

Artigo 11.o

Decisão médica e objecção de consciência

1 — Compete ao médico responsável propor aos
beneficiários a técnica de PMA que, cientificamente,
se afigure mais adequada quando outros tratamentos
não tenham sido bem sucedidos, não ofereçam pers-
pectivas de êxito ou não se mostrem convenientes
segundo os preceitos do conhecimento médico.

2 — Nenhum profissional de saúde pode ser obrigado
a superintender ou a colaborar na realização de qualquer
das técnicas de PMA se, por razões médicas ou éticas,
entender não o dever fazer.

3 — A recusa do profissional deve especificar as
razões de ordem clínica ou de outra índole que a moti-
vam, designadamente a objecção de consciência.

Artigo 12.o

Direitos dos beneficiários

São direitos dos beneficiários:

a) Não ser submetidos a técnicas que não ofereçam
razoáveis probabilidades de êxito ou cuja utilização com-
porte riscos significativos para a saúde da mãe ou do
filho;

b) Ser assistidos em ambiente médico idóneo que dis-
ponha de todas as condições materiais e humanas reque-
ridas para a correcta execução da técnica aconselhável;

c) Ser correctamente informados sobre as implicações
médicas, sociais e jurídicas prováveis dos tratamentos
propostos;

d) Conhecer as razões que motivem a recusa de téc-
nicas de PMA;

e) Ser informados das condições em que lhes seria
possível recorrer à adopção e da relevância social deste
instituto.

Artigo 13.o

Deveres dos beneficiários

1 — São deveres dos beneficiários:

a) Prestar todas as informações que lhes sejam soli-
citadas pela equipa médica ou que entendam ser rele-
vantes para o correcto diagnóstico da sua situação clínica
e para o êxito da técnica a que vão submeter-se;

b) Observar rigorosamente todas as prescrições da
equipa médica, quer durante a fase do diagnóstico quer
durante as diferentes etapas do processo de PMA.

2 — A fim de serem globalmente avaliados os resul-
tados médico-sanitários e psicossociológicos dos proces-
sos de PMA, devem os beneficiários prestar todas as
informações relacionadas com a saúde e o desenvol-
vimento das crianças nascidas com recurso a estas
técnicas.

Artigo 14.o

Consentimento

1 — Os beneficiários devem prestar o seu consenti-
mento livre, esclarecido, de forma expressa e por escrito,
perante o médico responsável.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
devem os beneficiários ser previamente informados, por
escrito, de todos os benefícios e riscos conhecidos resul-
tantes da utilização das técnicas de PMA, bem como
das suas implicações éticas, sociais e jurídicas.

3 — As informações constantes do número anterior
devem constar de documento, a ser aprovado pelo Con-
selho Nacional de Procriação medicamente Assistida,
através do qual os beneficiários prestam o seu con-
sentimento.

4 — O consentimento dos beneficiários é livremente
revogável por qualquer deles até ao início dos processos
terapêuticos de PMA.

Artigo 15.o

Confidencialidade

1 — Todos aqueles que, por alguma forma, tomarem
conhecimento do recurso a técnicas de PMA ou da iden-
tidade de qualquer dos participantes nos respectivos pro-
cessos estão obrigados a manter sigilo sobre a identidade
dos mesmos e sobre o próprio acto da PMA.

2 — As pessoas nascidas em consequência de pro-
cessos de PMA com recurso a dádiva de gâmetas ou
embriões podem, junto dos competentes serviços de
saúde, obter as informações de natureza genética que
lhes digam respeito, excluindo a identificação do dador.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
as pessoas aí referidas podem obter informação sobre
eventual existência de impedimento legal a projectado
casamento, junto do Conselho Nacional de Procriação
medicamente Assistida, mantendo-se a confidenciali-
dade acerca da identidade do dador, excepto se este
expressamente o permitir.
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4 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, podem ainda ser obtidas informações sobre a iden-
tidade do dador por razões ponderosas reconhecidas
por sentença judicial.

5 — O assento de nascimento não pode, em caso
algum, conter a indicação de que a criança nasceu da
aplicação de técnicas de PMA.

Artigo 16.o

Registo e conservação de dados

1 — Aos dados pessoais relativos aos processos de
PMA, respectivos beneficiários, dadores e crianças nas-
cidas é aplicada a legislação de protecção de dados pes-
soais e de informação genética pessoal e informação
de saúde.

2 — Em diploma próprio, de acordo com a especi-
ficidade dos dados relativos à PMA, é regulamentado,
nomeadamente, o período de tempo durante o qual os
dados devem ser conservados, quem poderá ter acesso
a eles e com que finalidade, bem como os casos em
que poderão ser eliminadas informações constantes dos
registos.

Artigo 17.o

Encargos

1 — Os centros autorizados a ministrar técnicas de
PMA não podem, no cálculo da retribuição exigível,
atribuir qualquer valor ao material genético doado nem
aos embriões doados.

2 — O recurso às técnicas de PMA no âmbito do
Serviço Nacional de Saúde é suportado nas condições
que vierem a ser definidas em diploma próprio, tendo
em conta o parecer do Conselho Nacional de Procriação
medicamente Assistida.

Artigo 18.o

Compra ou venda de óvulos, sémen ou embriões
e outro material biológico

É proibida a compra ou venda de óvulos, sémen ou
embriões ou de qualquer material biológico decorrente
da aplicação de técnicas de PMA.

CAPÍTULO III

Inseminação artificial

Artigo 19.o

Inseminação com sémen de dador

1 — A inseminação com sémen de um terceiro dador
só pode verificar-se quando, face aos conhecimentos
médico-científicos objectivamente disponíveis, não
possa obter-se gravidez através de inseminação com
sémen do marido ou daquele que viva em união de
facto com a mulher a inseminar.

2 — O sémen do dador deve ser criopreservado.

Artigo 20.o

Determinação da paternidade

1 — Se da inseminação a que se refere o artigo ante-
rior vier a resultar o nascimento de um filho, é este
havido como filho do marido ou daquele vivendo em

união de facto com a mulher inseminada, desde que
tenha havido consentimento na inseminação, nos termos
do artigo 14.o, sem prejuízo da presunção estabelecida
no artigo 1826.o do Código Civil.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, e
no caso de ausência do unido de facto no acto de registo
do nascimento, pode ser exibido, nesse mesmo acto,
documento comprovativo de que aquele prestou o seu
consentimento nos termos do artigo 14.o

3 — Nos casos referidos no número anterior, no
registo de nascimento é também estabelecida a pater-
nidade de quem prestou o consentimento nos termos
do artigo 14.o

4 — Não sendo exibido o documento referido no n.o 2,
lavra-se registo de nascimento apenas com a materni-
dade estabelecida, caso em que, com as necessárias
adaptações, se aplica o disposto nos artigos 1864.o a
1866.o do Código Civil, apenas com vista a determinar
a existência de consentimento sério, livre e esclarecido,
prestado por qualquer meio, à inseminação e conse-
quente estabelecimento da paternidade de quem prestou
o consentimento.

5 — A presunção de paternidade estabelecida nos ter-
mos dos n.os 1 e 2 pode ser impugnada pelo marido
ou aquele que vivesse em união de facto se for provado
que não houve consentimento ou que o filho não nasceu
da inseminação para que o consentimento foi prestado.

Artigo 21.o

Exclusão da paternidade do dador de sémen

O dador de sémen não pode ser havido como pai
da criança que vier a nascer, não lhe cabendo quaisquer
poderes ou deveres em relação a ela.

Artigo 22.o

Inseminação post mortem

1 — Após a morte do marido ou do homem com quem
vivia em união de facto, não é lícito à mulher ser inse-
minada com sémen do falecido, ainda que este haja
consentido no acto de inseminação.

2 — O sémen que, com fundado receio de futura este-
rilidade, seja recolhido para fins de inseminação do côn-
juge ou da mulher com quem o homem viva em união
de facto é destruído se aquele vier a falecer durante
o período estabelecido para a conservação do sémen.

3 — É, porém, lícita a transferência post mortem de
embrião para permitir a realização de um projecto
parental claramente estabelecido por escrito antes do
falecimento do pai, decorrido que seja o prazo con-
siderado ajustado à adequada ponderação da decisão.

Artigo 23.o

Paternidade

1 — Se da violação da proibição a que se refere o
artigo anterior resultar gravidez da mulher inseminada,
a criança que vier a nascer é havida como filha do
falecido.

2 — Cessa o disposto no número anterior se, à data
da inseminação, a mulher tiver contraído casamento ou
viver há pelo menos dois anos em união de facto com
homem que, nos termos do artigo 14.o, dê o seu con-
sentimento a tal acto, caso em que se aplica o disposto
no n.o 3 do artigo 1839.o do Código Civil.
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CAPÍTULO IV

Fertilização in vitro

Artigo 24.o

Princípio geral

1 — Na fertilização in vitro apenas deve haver lugar
à criação dos embriões em número considerado neces-
sário para o êxito do processo, de acordo com a boa
prática clínica e os princípios do consentimento infor-
mado.

2 — O número de ovócitos a inseminar em cada pro-
cesso deve ter em conta a situação clínica do casal e
a indicação geral de prevenção da gravidez múltipla.

Artigo 25.o

Destino dos embriões

1 — Os embriões que, nos termos do artigo anterior,
não tiverem de ser transferidos, devem ser criopreser-
vados, comprometendo-se os beneficiários a utilizá-los
em novo processo de transferência embrionária no prazo
máximo de três anos.

2 — Decorrido o prazo de três anos, podem os
embriões ser doados a outro casal cuja indicação médica
de infertilidade o aconselhe, sendo os factos determi-
nantes sujeitos a registo.

3 — O destino dos embriões previsto no número ante-
rior só pode verificar-se mediante o consentimento dos
beneficiários originários ou do que seja sobrevivo, apli-
cando-se, com as necessárias adaptações, o disposto no
n.o 1 do artigo 14.o

4 — Não ficam sujeitos ao disposto no n.o 1 os
embriões cuja caracterização morfológica não indique
condições mínimas de viabilidade.

5 — Aos embriões que não tiverem possibilidade de
ser envolvidos num projecto parental aplica-se o dis-
posto no artigo 9.o

Artigo 26.o

Fertilização in vitro post mortem

Se aquele que depositou o seu sémen ou ovócitos
para fins de inseminação em benefício do casal a que
pertence vier a falecer, aplica-se, com as necessárias
adaptações, o que se dispõe em matéria de inseminação
post mortem nos artigos 22.o e 23.o

Artigo 27.o

Fertilização in vitro com gâmetas de dador

À fertilização in vitro com recurso a sémen ou ovócitos
de dador aplica-se, com as devidas adaptações, o dis-
posto nos artigos 19.o a 21.o

CAPÍTULO V

Diagnóstico genético pré-implantação

Artigo 28.o

Rastreio de aneuploidias e diagnóstico genético pré-implantação

1 — O diagnóstico genético pré-implantação (DGPI)
tem como objectivo a identificação de embriões não
portadores de anomalia grave, antes da sua transferência
para o útero da mulher, através do recurso a técnicas

de PMA, ou para os efeitos previstos no n.o 3 do
artigo 7.o

2 — É permitida a aplicação, sob orientação de
médico especialista responsável, do rastreio genético de
aneuploidias nos embriões a transferir com vista a dimi-
nuir o risco de alterações cromossómicas e assim aumen-
tar as possibilidades de sucesso das técnicas de PMA.

3 — É permitida a aplicação, sob orientação de
médico especialista responsável, das técnicas de DGPI
que tenham reconhecido valor científico para diagnós-
tico, tratamento ou prevenção de doenças genéticas gra-
ves, como tal considerado pelo Conselho Nacional de
Procriação medicamente Assistida.

4 — Os centros de PMA que desejem aplicar técnicas
de DGPI devem possuir ou articular-se com equipa mul-
tidisciplinar que inclua especialistas em medicina da
reprodução, embriologistas, médicos geneticistas, cito-
geneticistas e geneticistas moleculares.

Artigo 29.o

Aplicações

1 — O DGPI destina-se a pessoas provenientes de
famílias com alterações que causam morte precoce ou
doença grave, quando exista risco elevado de transmis-
são à sua descendência.

2 — As indicações médicas específicas para possível
DGPI são determinadas pelas boas práticas correntes
e constam das recomendações das organizações profis-
sionais nacionais e internacionais da área, sendo revistas
periodicamente.

CAPÍTULO VI

Conselho Nacional de Procriação
medicamente Assistida

Artigo 30.o

Conselho Nacional de Procriação medicamente Assistida

1 — É criado o Conselho Nacional de Procriação
medicamente Assistida, adiante designado por CNPMA,
ao qual compete, genericamente, pronunciar-se sobre
as questões éticas, sociais e legais da PMA.

2 — São atribuições do CNPMA, designadamente:

a) Actualizar a informação científica sobre a PMA
e sobre as técnicas reguladas pela presente legislação;

b) Estabelecer as condições em que devem ser auto-
rizados os centros onde são ministradas as técnicas de
PMA, bem como os centros onde sejam preservados
gâmetas ou embriões;

c) Acompanhar a actividade dos centros referidos na
alínea anterior, fiscalizando o cumprimento da presente
lei, em articulação com as entidades públicas com-
petentes;

d) Dar parecer sobre a autorização de novos centros,
bem como sobre situações de suspensão ou revogação
dessa autorização;

e) Dar parecer sobre a constituição de bancos de célu-
las estaminais, bem como sobre o destino do material
biológico resultante do encerramento destes;

f) Estabelecer orientações relacionadas com a DGPI,
no âmbito dos artigos 28.o e 29.o da presente lei;

g) Apreciar, aprovando ou rejeitando, os projectos
de investigação que envolvam embriões, nos termos do
artigo 9.o;
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h) Aprovar o documento através do qual os bene-
ficiários das técnicas de PMA prestam o seu con-
sentimento;

i) Prestar as informações relacionadas com os dado-
res, nos termos e com os limites previstos no artigo 15.o;

j) Pronunciar-se sobre a implementação das técnicas
de PMA no Serviço Nacional de Saúde;

l) Reunir as informações a que se refere o n.o 2 do
artigo 13.o, efectuando o seu tratamento científico e
avaliando os resultados médico-sanitários e psicossocio-
lógicos da prática da PMA;

m) Definir o modelo dos relatórios anuais de acti-
vidade dos centros de PMA;

n) Receber e avaliar os relatórios previstos na alínea
anterior;

o) Contribuir para a divulgação das técnicas dispo-
níveis e para o debate acerca das suas aplicabilidades;

p) Centralizar toda a informação relevante acerca da
aplicação das técnicas de PMA, nomeadamente registo
de dadores, beneficiários e crianças nascidas;

q) Deliberar caso a caso sobre a utilização das técnicas
de PMA para selecção de grupo HLA compatível para
efeitos de tratamento de doença grave.

3 — O CNPMA apresenta à Assembleia da República
e aos Ministérios da Saúde e da Ciência e Tecnologia
um relatório anual sobre as suas actividades e sobre
as actividades dos serviços públicos e privados, descre-
vendo o estado da utilização das técnicas de PMA, for-
mulando as recomendações que entender pertinentes,
nomeadamente sobre as alterações legislativas neces-
sárias para adequar a prática da PMA à evolução cien-
tífica, tecnológica, cultural e social.

Artigo 31.o

Composição e mandato

1 — O CNPMA é composto por nove personalidades
de reconhecido mérito que garantam especial qualifi-
cação no domínio das questões éticas, científicas, sociais
e legais da PMA.

2 — Os membros do CNPMA são designados da
seguinte forma:

a) Cinco personalidades eleitas pela Assembleia da
República;

b) Quatro personalidades nomeadas pelos membros
do Governo que tutelam a saúde e a ciência.

3 — Os membros do Conselho elegem de entre si
um presidente e um vice-presidente.

4 — O mandato dos membros do Conselho é de cinco
anos.

5 — Cada membro do Conselho pode cumprir um
ou mais mandatos.

Artigo 32.o

Funcionamento

1 — O CNPMA funciona no âmbito da Assembleia
da República, que assegura os encargos com o seu fun-
cionamento e o apoio técnico e administrativo neces-
sários.

2 — O Conselho estabelece em regulamento interno
a disciplina do seu funcionamento, incluindo a eventual
criação e composição de uma comissão coordenadora
e de subcomissões para lidar com assuntos específicos.

3 — Os membros do CNPMA têm direito a senhas
de presença, por cada reunião em que participem, de

montante a definir por despacho do Presidente da
Assembleia da República, e, bem assim, a ajudas de
custo e a requisições de transporte, nos termos da lei
geral.

Artigo 33.o

Dever de colaboração

Todas as entidades públicas, sociais e privadas têm
o dever de prestar a colaboração solicitada pelo CNPMA
para o exercício das suas competências.

CAPÍTULO VII

Sanções

SECÇÃO I

Responsabilidade criminal

Artigo 34.o

Centros autorizados

Quem aplicar técnicas de PMA fora dos centros auto-
rizados é punido com pena de prisão até 3 anos.

Artigo 35.o

Beneficiários

Quem aplicar técnicas de PMA com violação do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o é punido com pena de
prisão de 2 a 8 anos.

Artigo 36.o

Clonagem reprodutiva

1 — Quem transferir para o útero embrião obtido
através da técnica de transferência de núcleo, salvo
quando essa transferência seja necessária à aplicação
das técnicas de PMA, é punido com pena de prisão
de 1 a 5 anos.

2 — Na mesma pena incorre quem proceder à trans-
ferência de embrião obtido através da cisão de embriões.

Artigo 37.o

Escolha de características não médicas

Quem utilizar ou aplicar técnicas de PMA para con-
seguir melhorar determinadas características não médi-
cas do nascituro, designadamente a escolha do sexo,
fora dos casos permitidos pela presente lei, é punido
com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa
até 240 dias.

Artigo 38.o

Criação de quimeras ou híbridos

Quem criar quimeras ou híbridos com fins de PMA
é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos.

Artigo 39.o

Maternidade de substituição

1 — Quem concretizar contratos de maternidade de
substituição a título oneroso é punido com pena de pri-
são até 2 anos ou pena de multa até 240 dias.

2 — Quem promover, por qualquer meio, designa-
damente através de convite directo ou por interposta
pessoa, ou de anúncio público, a maternidade de subs-
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tituição a título oneroso é punido com pena de prisão
até 2 anos ou pena de multa até 240 dias.

Artigo 40.o

Utilização indevida de embriões

1 — Quem, através de PMA, utilizar embriões na
investigação e experimentação científicas fora dos casos
permitidos na presente lei é punido com pena de prisão
de 1 a 5 anos.

2 — Na mesma pena incorre quem proceder à trans-
ferência para o útero de embrião usado na investigação
e na experimentação científicas fora dos casos previstos
na presente lei.

Artigo 41.o

Intervenções e tratamentos

1 — Às intervenções e tratamentos feitos através de
técnicas de PMA por médico ou por outra pessoa legal-
mente autorizada com conhecimento do médico res-
ponsável aplica-se o disposto no artigo 150.o do Código
Penal.

2 — As intervenções e tratamentos no âmbito da
PMA feitos sem conhecimento do médico responsável
ou por quem não esteja legalmente habilitado consti-
tuem ofensas à integridade física, puníveis nos termos
do Código Penal, de acordo com as lesões provocadas,
sem prejuízo de qualquer outra tipificação penal.

Artigo 42.o

Recolha e utilização não consentida de gâmetas

Quem recolher material genético de homem ou de
mulher sem o seu consentimento e o utilizar na PMA
é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.

Artigo 43.o

Violação do dever de sigilo ou de confidencialidade

Quem violar o disposto no artigo 15.o é punido com
pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até
240 dias.

SECÇÃO II

Ilícito contra-ordenacional

Artigo 44.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de E 10 000 a E 50 000 no caso de pessoas singulares,
sendo o máximo de E 500 000 no caso de pessoas
colectivas:

a) A aplicação de qualquer técnica de PMA sem que,
para tal, se verifiquem as condições previstas no
artigo 4.o;

b) A aplicação de qualquer técnica de PMA fora dos
centros autorizados;

c) A aplicação de qualquer técnica de PMA sem que,
para tal, se verifiquem os requisitos previstos no
artigo 6.o;

d) A aplicação de qualquer técnica de PMA sem que
o consentimento de qualquer dos beneficiários conste
de documento que obedeça aos requisitos previstos no
artigo 14.o

2 — A negligência é punível, reduzindo-se para
metade os montantes máximos previstos no número
anterior.

SECÇÃO III

Sanções acessórias

Artigo 45.o

Sanções acessórias

A quem for condenado por qualquer dos crimes ou
das contra-ordenações previstos neste capítulo pode o
tribunal aplicar as seguintes sanções acessórias:

a) Injunção judiciária;
b) Interdição temporária do exercício de actividade

ou profissão;
c) Privação do direito a subsídios, subvenções ou

incentivos outorgados por entidades ou serviços pú-
blicos;

d) Encerramento temporário de estabelecimento;
e) Cessação da autorização de funcionamento;
f) Publicidade da decisão condenatória.

SECÇÃO IV

Direito subsidiário

Artigo 46.o

Direito subsidiário

Ao disposto no presente capítulo é aplicável, sub-
sidiariamente, o Código Penal e o regime geral das
contra-ordenações.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 47.o

Outras técnicas de PMA

À injecção intracitoplasmática de espermatozóides,
à transferência de embriões, gâmetas ou zigotos e a
outras técnicas laboratoriais de manipulação gamética
ou embrionária equivalentes ou subsidiárias aplica-se,
com as necessárias adaptações, o disposto no capítulo IV.

Artigo 48.o

Regulamentação

O Governo aprova, no prazo máximo de 180 dias
após a publicação da presente lei, a respectiva regu-
lamentação.

Aprovada em 25 de Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 11 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 14 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 135/2006
de 26 de Julho

A alteração governamental ocorrida a 3 de Julho de
2006 determina a necessidade de proceder a uma modi-
ficação pontual à Lei Orgânica do XVII Governo Cons-
titucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de
15 de Abril, actualizando o elenco de membros do
Governo constante daquele decreto-lei.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional

O artigo 3.o da Lei Orgânica do XVII Governo Cons-
titucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de
15 de Abril, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 11/2006, de 19 de Janeiro, e 16/2006, de
26 de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Secretários e subsecretário de Estado

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros é coadjuvado no exercício das suas funções
pelo Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos
Europeus, pelo Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação e pelo Secretário de
Estado das Comunidades Portuguesas.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos a partir de 3 de
Julho de 2006, considerando-se ratificados todos os actos
que tenham sido entretanto praticados e cuja regula-

ridade dependa da sua conformidade com o presente
decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de
Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita —
Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira dos
Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira — Alberto Bernardes
Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia —
António José de Castro Guerra — Luís Medeiros
Vieira — Mário Lino Soares Correia — Fernando Medina
Maciel Almeida Correia — Francisco Ventura Ramos —
Maria de Lurdes Reis Rodrigues — Manuel Frederico
Tojal de Valsassina Heitor — Maria Isabel da Silva Pires
de Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 21 de Julho de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 43/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto
Legislativo Regional n.o 18/2006/M, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 103, de 29 de Maio de 2006,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com as seguintes inexactidões que assim
se rectificam:

No sumário, onde se lê «Aprova a orgânica do Instituto
do Vinho, Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P.»
deve ler-se «Aprova a orgânica do Instituto do Vinho,
do Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P.».

No terceiro parágrafo do preâmbulo, onde se lê «sob
a alçada de um único organismo: o Instituto do Vinho,
Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P. (IVBAM).».
deve ler-se «sob a alçada de um único organismo: o
Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da
Madeira, I. P. (IVBAM).».

No artigo 1.o, «Âmbito», onde se lê «O presente
diploma aprova a orgânica do Instituto do Vinho, Bor-
dado e do Artesanato da Madeira, I. P., abreviadamente
designado por IVBAM.» deve ler-se «O presente
diploma aprova a orgânica do Instituto do Vinho, do
Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P., abrevia-
damente designado por IVBAM.».

No anexo único, no título, onde se lê «Instituto do
Vinho, Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P.»
deve ler-se «Instituto do Vinho, do Bordado e do Arte-
sanato da Madeira, I. P.».

No anexo único, onde se lê:

Grupo de pessoal Qualificação profissional
Área funcional

Carreira Categoria Número de lugares Nível

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . Direcção intermédia de 1.o grau . . . . . . — Director de serviços . . . . . . 6
Direcção intermédia de 2.o grau . . . . . . Chefe de divisão . . . . . . . . . 14

deve ler-se:

Grupo de pessoal Qualificação profissional
Área funcional

Carreira Categoria Número de lugares Nível

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . Direcção intermédia de 1.o grau . . . . . . — Director de serviços . . . . . . 4
Direcção intermédia de 2.o grau . . . . . . Chefe de divisão . . . . . . . . . 10

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Julho de 2006. — O Secretário-Geral, José
M. Sousa Rego.
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Declaração de Rectificação n.o 44/2006

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Portaria
n.o 618/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 120, de 23 de Junho de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No artigo 19.o-B, n.o 2, onde se lê «A pesca com
a Parte de ganchorra» deve ler-se «A pesca com a arte
de ganchorra».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 13 de Julho de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 136/2006

de 26 de Julho

O Decreto-Lei n.o 195/91, de 25 de Maio, veio esta-
belecer os princípios de utilização nos veículos auto-
móveis ligeiros e pesados de gases de petróleo liquefeito,
designados por GPL.

Torna-se necessário actualizar a matéria constante
do referido diploma, procedendo-se, nomeadamente, à
sua adaptação à homologação de modelos de automó-
veis e criar um regime legal para reconhecimento de
entidades inspectoras na área da actividade de adap-
tação dos automóveis ao GPL.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Foi ouvida, a título facultativo, a ACAP — Associação
do Comércio Automóvel de Portugal.

Foram promovidas as diligências necessárias à audi-
ção, a título facultativo, da APETRO — Associação Por-
tuguesa de Empresas Petrolíferas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Definições legais

Para os efeitos do disposto no presente decreto-lei
entende-se por:

a) «Entidade instaladora ou reparadora» a entidade
reconhecida pela Direcção-Geral de Viação (DGV)
para a adaptação e ou reparação de um automóvel à
utilização do GPL;

b) «GPL» os gases de petróleo liquefeito.

Artigo 2.o

Gases de petróleo liquefeito

Os GPL são admitidos como combustível para uti-
lização nos automóveis aprovados para o efeito ou nos
já matriculados equipados com motores de ignição
comandada ou por compressão, devidamente adaptados
à utilização deste combustível, e aprovados nos termos
do presente decreto-lei.

Artigo 3.o

Características dos automóveis

1 — Os automóveis que utilizem GPL devem garantir
um nível de segurança adequado, devendo, para o efeito,
obedecer às prescrições técnicas fixadas em regulamento
aprovado por portaria conjunta dos Ministros da Admi-
nistração Interna e da Economia e da Inovação.

2 — A utilização de GPL nos automóveis não exclui
a possibilidade destes disporem de um sistema de ali-
mentação para outro combustível.

Artigo 4.o

Componentes da instalação de GPL

1 — Os diversos componentes inerentes à utilização
de GPL nos automóveis devem ter os respectivos mode-
los aprovados de acordo com as disposições estabele-
cidas no regulamento referido no n.o 1 do artigo anterior.

2 — O conjunto de componentes inerentes à utiliza-
ção de GPL pode constituir um conjunto específico,
vulgarmente designado por kit de conversão, o qual é
aprovado de acordo com o previsto no número anterior.

Artigo 5.o

Novos modelos de automóveis que utilizam GPL

1 — A aprovação de novos modelos de automóveis
que utilizam GPL como combustível deve ser realizada
de acordo com o estabelecido para a homologação CE
de modelo ou, no caso de homologação nacional,
segundo a legislação específica em vigor.

2 — A DGV é o serviço administrativo competente
para a concessão da homologação de novos modelos
de automóveis que utilizam GPL.

Artigo 6.o

Adaptação de automóveis à utilização de GPL

1 — A adaptação de um automóvel matriculado à uti-
lização de GPL só pode ser efectuada por entidade ins-
taladora ou reparadora reconhecida para esse fim pela
DGV.

2 — A entidade instaladora ou reparadora que realiza
a adaptação referida no número anterior deve garantir
a conformidade de montagem da adaptação a GPL,
sendo responsável pelo correcto funcionamento do auto-
móvel, de acordo com as especificações estabelecidas
pelo seu construtor e o fabricante dos componentes ine-
rentes à utilização de GPL, bem como pela garantia
de que a adaptação efectuada não introduz uma dimi-
nuição nas condições de segurança do automóvel.

3 — A conformidade da adaptação à utilização de
GPL e o correcto funcionamento de cada automóvel
são atestados por um certificado emitido pela entidade
instaladora ou reparadora reconhecida, atestando
nomeadamente a segurança da fixação de toda a ins-
talação e a tara do automóvel após a adaptação efec-
tuada e identificando o técnico responsável.

4 — O modelo do certificado referido no número
anterior bem como o processo de reconhecimento das
entidades instaladoras ou reparadoras, referidos no pre-
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sente artigo, são definidos por portaria conjunta dos
Ministros da Administração Interna e da Economia e
da Inovação.

Artigo 7.o

Automóveis já matriculados

1 — A circulação de qualquer automóvel matriculado,
adaptado à utilização de GPL como combustível alter-
nativo, está condicionada à aprovação do automóvel em
inspecção técnica extraordinária.

2 — A inspecção a que se refere o número anterior
tem por objectivo verificar as condições de segurança
do automóvel e a conformidade regulamentar da res-
pectiva adaptação para utilizar GPL, não alterando a
periodicidade das inspecções periódicas, salvo se for rea-
lizada durante os quatro meses imediatamente anterio-
res àquele a que a correspondente inspecção periódica
deveria ter lugar.

3 — A inspecção técnica a que se refere o presente
artigo é realizada num centro de inspecção técnica de
automóveis aprovado para a categoria B, nos termos
do Decreto-Lei n.o 550/99, de 15 de Dezembro.

4 — A comprovação da aprovação do automóvel em
inspecção é feita através da emissão do certificado pre-
visto no n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 554/99,
de 16 de Dezembro.

Artigo 8.o

Automóveis usados

1 — Nos processos de atribuição de matrícula a auto-
móveis importados usados provenientes da CE ou de
países terceiros adaptados à utilização de GPL e como
tal classificados no respectivo certificado de matrícula
ou documento equivalente, sem prejuízo de outras veri-
ficações regulamentares, são verificadas as condições de
segurança do sistema GPL instalado na inspecção para
atribuição de matrícula.

2 — No caso de automóveis adaptados à utilização
de GPL no país de origem que não possuam averba-
mento no certificado de matrícula do automóvel ou
documento equivalente do GPL como combustível, bem
como dos originários de países terceiros, a conformidade
do sistema GPL à sua utilização e o correcto funcio-
namento do automóvel são ainda atestados através de
certificado emitido por entidade instaladora ou repa-
radora reconhecida, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o,
sem o que não podem ser matriculados.

Artigo 9.o

Identificação dos automóveis que utilizam GPL

Os automóveis que utilizam GPL como combustível
devem exibir de modo visível um dístico identificador,
nos termos de regulamento aprovado por portaria con-
junta dos Ministros da Administração Interna e da Eco-
nomia e da Inovação.

Artigo 10.o

Proibição de estacionamento em locais fechados

Não é permitido o estacionamento dos automóveis
que utilizam GPL:

a) Em locais fechados, salvo se os mesmos dispuserem
de ventilação natural através de aberturas ao nível do

tecto e solo que permitam o rápido escoamento para
o exterior de uma eventual fuga de gases;

b) Em locais situados abaixo do nível do solo.

Artigo 11.o

Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a
outras entidades, a fiscalização do cumprimento do dis-
posto no presente decreto-lei compete às seguintes
entidades:

a) Direcção-Geral de Viação;
b) Guarda Nacional Republicana;
c) Polícia de Segurança Pública.

Artigo 12.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação rodoviária punível
com coima:

a) De E 50 a E 250, a violação do disposto no
artigo 9.o;

b) De E 500 a E 2000, a utilização de componentes
não aprovados, nos termos do artigo 4.o, bem como
a adaptação de automóveis por entidades não reconhe-
cidas, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o;

c) De E 1000 a E 3500, a violação do disposto no
n.o 1 do artigo 7.o e no artigo 10.o

2 — No caso de pessoa colectiva, os montantes
mínimo e máximo das coimas previstas no número ante-
rior são elevados ao quíntuplo.

3 — Sem prejuízo da aplicação da coima prevista na
alínea c) do n.o 1, a violação do disposto no artigo 10.o
determina a remoção imediata do automóvel, nos termos
da legislação aplicável.

4 — A negligência é punível, sendo os limites refe-
ridos no n.o 1 reduzidos a metade.

5 — A repartição do produto das coimas aplicadas
ao abrigo do presente artigo rege-se pelo disposto no
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 369/99, de 18 de Setembro.

Artigo 13.o

Regiões Autónomas

A aplicação do presente diploma às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira faz-se sem prejuízo
das competências cometidas aos respectivos órgãos de
governo próprio.

Artigo 14.o

Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto-Lei n.o 195/91, de 25 de
Maio.

2 — Até à entrada em vigor das portarias de regu-
lamentação correspondentes são aplicáveis os seguintes
diplomas:

a) Portaria n.o 982/91, de 26 de Setembro;
b) Portaria n.o 350/96, de 9 de Agosto;
c) Portaria n.o 346/96, de 8 de Agosto.
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Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após
a data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — José Manuel Vieira Conde Rodri-
gues — Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 8 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 137/2006
de 26 de Julho

O gás natural comprimido, designado por GNC, é
um combustível alternativo, que pode ser utilizado na
alimentação dos motores dos veículos automóveis, apre-
sentando a sua utilização um crescente interesse face
às baixas emissões poluentes produzidas.

Por outro lado, a utilização do GNC, constituindo
um elemento de diversificação das fontes energéticas
que importa incentivar, tem de ser acompanhada de
regulamentação adequada, tendo em vista a salvaguarda
dos aspectos de segurança.

Encontrando-se já regulamentada a matéria relativa
à homologação europeia de automóveis alimentados a
GNC, importa agora estabelecer as exigências técnicas
para as homologações nacionais e as condições de veri-
ficação periódica destes automóveis.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Foram ouvidas, ainda, a título facultativo, a
ACAP — Associação do Comércio Automóvel de Por-
tugal e a APVGN — Associação Portuguesa de Auto-
móveis a Gás Natural.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece as condições em
que o gás natural comprimido, designado por GNC, é
admitido como combustível para utilização nos auto-
móveis.

Artigo 2.o

Definições legais

Para os efeitos do disposto no presente decreto-lei
entende-se por:

a) «Entidade instaladora ou reparadora» a entidade
reconhecida pela Direcção-Geral de Viação (DGV)
para a adaptação, manutenção ou reparação de um auto-
móvel alimentado a GNC;

b) «Fabricante» a entidade reconhecida pela DGV
para a construção de um automóvel alimentado a GNC;

c) «GNC» o gás natural comprimido.

Artigo 3.o

Âmbito

O disposto no presente decreto-lei aplica-se aos auto-
móveis das categorias europeias M e N, segundo a clas-
sificação constante da parte A, n.os 1 e 2, do anexo II
do Regulamento da Homologação CE de Modelo de
Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Componentes
e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 72/2000, de 6 de Maio, com a redacção que lhe
foi conferida pelos Decretos-Leis n.os 72-B/2003, de 14
de Abril, e 3/2005, de 5 de Janeiro.

Artigo 4.o

Características dos automóveis

1 — O sistema de alimentação do GNC deve garantir
um nível de segurança adequado, devendo obedecer às
prescrições técnicas a estabelecer por portaria do Minis-
tro de Estado e da Administração Interna.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
são aceites as aprovações de instalações de sistemas de
alimentação do GNC concedidas:

a) Por qualquer dos Estados membros da União Europeia,
desde que seja garantida a segurança da instalação; ou

b) Em conformidade com o Regulamento n.o 110 do
Acordo relativo à adopção de disposições técnicas uni-
formes para automóveis, equipamentos e componentes
que podem ser montados e ou usados em automóveis
e às condições de reconhecimento mútuo de aprovações
concedidas com base nessas disposições, da CEE/ONU.

3 — A utilização do GNC nos automóveis não exclui
a possibilidade destes disporem de um sistema de ali-
mentação para outro combustível.

4 — É responsabilidade dos proprietários dos auto-
móveis alimentados a GNC assegurar que os mesmos
reúnem condições para circular em segurança, não cons-
tituindo risco para os restantes utentes da via pública,
nomeadamente por motivo relacionado com o sistema
de alimentação a GNC.

Artigo 5.o

Componentes da instalação do GNC

1 — Os diversos componentes inerentes à utilização
do GNC nos automóveis devem ter os respectivos mode-
los aprovados de acordo com a legislação nacional de
qualquer dos Estados membros da União Europeia.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
são aceites as aprovações concedidas de acordo com
o Regulamento n.o 110 do Acordo relativo à adopção
de disposições técnicas uniformes para automóveis,
equipamentos e componentes que podem ser montados
e ou usados em automóveis e às condições de reco-
nhecimento mútuo de aprovações concedidas com base
nessas disposições, da CEE/ONU.

Artigo 6.o

Novos modelos de automóveis que utilizam GNC

1 — A aprovação de novos modelos de automóveis
que utilizam o GNC como combustível deve ser rea-
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lizada de acordo com o estabelecido para a homologação
CE de modelo ou, no caso de homologação nacional,
segundo a legislação específica em vigor.

2 — A DGV é o serviço administrativo competente
para a concessão da homologação de novos modelos
de automóveis que utilizam o GNC.

Artigo 7.o

Adaptação de automóveis à utilização do GNC

1 — A adaptação de um automóvel matriculado à uti-
lização do GNC só pode ser efectuada por entidade
instaladora ou reparadora reconhecida para esse fim
pela DGV.

2 — A entidade instaladora ou reparadora que realiza
a adaptação referida no número anterior deve garantir
a conformidade de montagem da adaptação a GNC,
sendo responsável pelo correcto funcionamento do auto-
móvel de acordo com as especificações estabelecidas
pelo seu construtor e o fabricante dos componentes ine-
rentes à utilização do GNC, bem como pela garantia
de que a adaptação efectuada não introduz uma dimi-
nuição nas condições de segurança do automóvel.

3 — Para cada automóvel a conformidade da adap-
tação à utilização do GNC e o correcto funcionamento
do automóvel são atestados por um certificado emitido
pela entidade instaladora ou reparadora reconhecida,
atestando nomeadamente a segurança da fixação de toda
a instalação e a tara do automóvel após a adaptação
efectuada e identificando o técnico responsável.

4 — O modelo do certificado referido no número
anterior bem como o processo de reconhecimento das
entidades instaladoras ou reparadoras, referidos no pre-
sente artigo, são definidos por portaria conjunta dos
Ministros de Estado e da Administração Interna e da
Economia e Inovação.

Artigo 8.o

Automóveis novos que utilizam GNC

Com excepção dos automóveis de modelo correspon-
dente a uma homologação europeia, a matrícula de um
automóvel novo que utiliza o GNC como combustível
só é concedida mediante a apresentação de um cer-
tificado de conformidade e segurança relativo à insta-
lação do GNC emitido pelo fabricante do automóvel.

Artigo 9.o

Automóveis usados alimentados a GNC

1 — Na inspecção técnica a efectuar no âmbito de
processo de atribuição de matrícula a automóvel usado
originalmente alimentado a GNC, sem prejuízo de
outras verificações regulamentares, são verificadas as
condições de segurança do sistema do GNC instalado.

2 — Na inspecção técnica referida no número anterior
é obrigatória a apresentação de certificado emitido por
organismo de controlo e inspecção acreditado pelo Ins-
tituto Português de Acreditação, I. P., segundo as normas
ISO/IEC 17020, para instalações de gás em automóveis,
atestando apresentar a instalação GNC condições de
segurança, em conformidade com a legislação em vigor.

Artigo 10.o

Inspecção técnica de automóveis que utilizam o GNC

1 — Nas inspecções técnicas periódicas ou nas ins-
pecções técnicas por acidente de automóveis alimen-

tados a GNC é obrigatória a apresentação de certificado
emitido há menos de 30 dias, por organismo de controlo
e inspecção acreditado pelo Instituto Português de Acre-
ditação, I. P., segundo as normas ISO/IEC 17020, para
instalações de gás em automóveis, atestando apresentar
a instalação do GNC condições de segurança em con-
formidade com a legislação em vigor.

2 — Nas inspecções técnicas, para além de outros
aspectos relativos à segurança, deve ser verificado o
estado físico da instalação, sendo, porém, proibida a
desmontagem dos reservatórios de GNC para efeitos
de inspecção.

Artigo 11.o

Manutenção

1 — A manutenção ou reparação de uma instalação
do GNC de um automóvel só pode ser efectuada por
entidade instaladora ou reparadora, ou por fabricante,
seu representante ou técnicos de entidade que o fabri-
cante reconheça com competência para o efeito.

2 — Por portaria conjunta dos Ministros de Estado
e da Administração Interna e da Economia e da Ino-
vação são estabelecidas as condições em que podem
ser reconhecidas as entidades instaladoras ou repa-
radoras.

3 — Os técnicos que executem operações de manu-
tenção ou reparação, no âmbito do presente artigo,
devem possuir formação adequada e actualizada para
o efeito, sendo responsáveis pelo cumprimento de todas
as normas legais e boas práticas de operação com ins-
talações do GNC.

Artigo 12.o

Reservatórios

1 — Os reservatórios utilizados para o armazena-
mento do GNC nos automóveis não podem ser utilizados
por período superior ao indicado pelo fabricante, no
caso de instalação de origem, nem por período superior
a 15 anos a contar da data da sua instalação, ou prazo
inferior estabelecido pela entidade instaladora, no caso
de automóveis adaptados.

2 — Os reservatórios de GNC devem apresentar, na
sua superfície exterior, em local acessível, a indicação
da validade máxima de utilização estabelecida pelo
fabricante.

3 — A data limite de utilização de qualquer reser-
vatório instalado deve constar de declaração do fabri-
cante ou entidade instaladora, que acompanha obriga-
toriamente o documento de identificação do automóvel.

4 — Os reservatórios que deixem de estar válidos nos
termos do n.o 1 devem ser inutilizados após a sua remo-
ção de forma a não poderem ser reutilizados.

5 — Nos reservatórios em uso não é permitida qual-
quer operação que introduza alterações estruturais,
nomeadamente operações de soldadura ou que provo-
quem aquecimento.

6 — Para efeitos de emissão dos certificados referidos
no n.o 2 do artigo 9.o e no n.o 1 do artigo 10.o, os reser-
vatórios devem ser objecto de uma inspecção detalhada
para verificação das suas condições de segurança.

7 — Todos os reservatórios devem exibir, em local
visível, uma etiqueta amarela com a indicação, em cor
preta, da data da próxima inspecção, colocada pelo orga-
nismo de controlo e inspecção que proceda à referida
operação.
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Artigo 13.o

Identificação dos automóveis que utilizam o GNC

Os automóveis que utilizam o GNC como combustível
devem exibir de modo visível um dístico identificador,
nos termos de regulamento aprovado por portaria con-
junta dos Ministros de Estado e da Administração
Interna e da Economia e da Inovação.

Artigo 14.o

Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a
outras entidades, a fiscalização do cumprimento do pre-
sente decreto-lei compete às seguintes entidades:

a) Direcção-Geral de Viação;
b) Guarda Nacional Republicana;
c) Polícia de Segurança Pública.

Artigo 15.o

Contra-ordenações

1 — A infracção ao disposto no presente decreto-lei
constitui contra-ordenação rodoviária punida com as
seguintes coimas:

a) De E 50 a E 250, as infracções ao disposto nos
n.os 2 e 7 do artigo 12.o e no artigo 13.o;

b) De E 500 a E 2000, a utilização de componentes
não aprovados, nos termos do artigo 5.o;

c) De E 1000 a E 3500, as infracções ao disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 4.o, no artigo 8.o, nos n.os 1
e 3 do artigo 11.o e nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 12.o

2 — No caso de pessoas colectivas, os montantes
mínimo e máximo das coimas previstas no número ante-
rior são elevado ao quíntuplo.

3 — A negligência é punível, sendo os limites refe-
ridos no n.o 1 reduzidos a metade.

4 — A repartição do produto das coimas aplicadas
ao abrigo do presente artigo rege-se pelo disposto no
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 369/99, de 18 de Setembro.

Artigo 16.o

Regiões Autónomas

A aplicação do presente decreto-lei às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira faz-se sem prejuízo
das competências cometidas aos respectivos órgãos de
governo próprio.

Artigo 17.o

Regulamentação

A regulamentação necessária à execução do presente
decreto-lei deve ser emitida no prazo de 60 dias após
a sua publicação.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

Sem prejuízo da imediata aplicação do artigo anterior,
o presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — José Manuel Vieira Conde Rodri-
gues — Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 8 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 138/2006
de 26 de Julho

1 — O desiderato de implementação cabal de uma
política de segurança de documentos de identidade e
de viagem em consonância com as directrizes fixadas
no âmbito da União Europeia e das organizações inter-
nacionais competentes exige a adopção por Portugal de
um novo modelo de passaporte.

Trata-se de acompanhar o movimento mundial ten-
dente à introdução de dispositivos inovadores que,
tirando partido das vastas possibilidades oferecidas pelas
tecnologias da era digital, proporcionem mais segurança
aos cidadãos e à comunidade internacional.

O sistema em construção à escala internacional, de
forma mais célere após os atentados terroristas de
11 de Setembro de 2001, visa generalizar padrões
comuns para a adopção de novas soluções de identi-
ficação, assegurando a interoperabilidade das mesmas
e melhor protecção contra a fraude, permitindo também
assinaláveis vantagens práticas para os cidadãos, que,
além da elevada segurança, poderão beneficiar de múl-
tiplas inovações na recolha dos dados e de uma maior
celeridade na passagem por controlos fronteiriços.

2 — Em 2003, diversos grupos de peritos criados no
âmbito dos comités técnicos da Organização da Aviação
Civil Internacional (ICAO) aprovaram recomendações
sobre o novo paradigma de segurança (em especial as
contidas no Documento 9303 sobre os documentos de
viagem de leitura óptica), a cuja adopção e aplicação
prática tem vindo a assistir-se.

No que diz respeito aos passaportes, foi apurada a
necessidade de recorrer ao reconhecimento facial para
confirmação, assistida por máquina, da identidade de
viajantes, tendo sido considerada apropriada a utilização
de um circuito integrado sem contacto (chip), com uma
capacidade mínima de 32 kB como suporte de arma-
zenamento de dados. Foi ainda ponderado e julgado
útil o recurso em tempo ulterior a identificadores adi-
cionais, designadamente impressões digitais.

A União Europeia tem contribuído empenhadamente
para que o processo de reforço da segurança dos docu-
mentos de viagem seja pautado por um equilíbrio rigo-
roso entre as especificações decorrentes de possibili-
dades abertas pelas inovações tecnológicas (em especial
no tocante ao recurso à biometria) e os indeclináveis
imperativos da defesa dos direitos, liberdades e garantias
dos cidadãos, nomeadamente o direito à protecção dos
dados e da vida privada, nos termos da Directiva
n.o 95/46/CE e das disposições nacionais de transposição.

Culminando um vasto trabalho preparatório, o Con-
selho Europeu de Salónica (19 e 20 de Junho de 2003)
concluiu pela imprescindibilidade de dispor na UE de
«uma abordagem coerente quanto aos identificadores
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ou dados biométricos, a fim de encontrar soluções har-
monizadas para os documentos dos nacionais dos países
terceiros, para os passaportes dos cidadãos da UE e
para os sistemas de informação (VIS e SIS II)».

Esta visão estratégica foi confirmada por ulteriores
Conselhos Europeus, nomeadamente o Conselho Euro-
peu de Bruxelas de 16 e 17 de Outubro de 2003 que
registou «com agrado os trabalhos em curso no âmbito
da União e de instâncias internacionais (ICAO e G8)
sobre a introdução de identificadores biométricos nos
vistos, autorizações de residência e passaportes [. . . ]».

Fundamentando a sua proposta de Regulamento do
Conselho visando estabelecer normas para os disposi-
tivos de segurança e dados biométricos dos passaportes
dos cidadãos da União Europeia (COM-2004-116 final,
de 18 de Fevereiro de 2004), a Comissão Europeia subli-
nhou três aspectos de grande relevância:

A importância da iniciativa na perspectiva do alar-
gamento: «Os países em vias de adesão estão actual-
mente a alterar os seus modelos de passaporte para
os tornar mais seguros. Pretendem torná-los conformes
com o modelo de passaporte utilizado na União Euro-
peia. Um regulamento juridicamente vinculativo dar-
-lhes-á a possibilidade de introduzir as mesmas normas
de segurança do que os outros Estados Membros após
a adesão.»;

A melhoria da circulação nas fronteiras: «Dispositivos
de segurança comuns facilitarão os controlos da polícia
nas fronteiras, pois esta poderá verificar, de imediato,
alguns dispositivos de segurança visíveis constantes de
todos os passaportes e apenas em caso de dúvida deverá
proceder a uma verificação mais aprofundada. Se forem
vários os dispositivos de segurança, os guardas das fron-
teiras teriam de verificar passaportes de 25 modelos
nacionais com dispositivos diferentes e de qualidade
diferente.»;

A importância estratégica da medida: «A harmoni-
zação dos dispositivos de segurança, incluindo os dados
biométricos, do passaporte europeu tem também um
impacte significativo nas relações da União Europeia
com os países terceiros, designadamente os Estados Uni-
dos. Os dados biométricos incorporados no passaporte
corresponderão às recomendações da ICAO (Organi-
zação da Aviação Civil Internacional), respeitando-se,
assim, as exigências impostas pelos Estados Unidos para
a participação no seu programa de isenção de visto.
Além disso, a sua introdução instauraria um nível de
segurança harmonizado para os passaportes europeus,
evitando-se assim que alguns cidadãos da UE sejam pri-
vados de certas vantagens unicamente pelo facto de
serem titulares de um passaporte nacional menos seguro.
Um esforço comum poderia reforçar a posição da
Europa em relação aos Estados Unidos.»

Chamados a emitir parecer, os peritos do «Grupo
do artigo 29.o» (Grupo de Protecção das Pessoas no
que Diz Respeito ao Tratamento de Dados Pessoais,
instituído pela Directiva n.o 95/46/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro) examinaram
aprofundadamente os problemas suscitados pela inicia-
tiva, concluindo designadamente que:

«Deve ser garantida uma distinção rigorosa entre
dados biométricos recolhidos e armazenados para fins
públicos (por exemplo, controlo fronteiriço), com base
nas obrigações legais, por um lado, e para fins con-
tratuais, com base no consentimento, por outro;

A utilização da biometria em passaportes e bilhetes
de identidade tem de ser tecnicamente restringida à veri-
ficação em que se comparam os dados no documento
com os dados apresentados pelo titular quando apre-
senta o documento;

A Comissão Europeia e os Estados membros devem
garantir que os passaportes dos cidadãos europeus que
incluam dados de impressões digitais não possam ser
lidos por leitores que não suportem o controlo de acesso
alargado;

Deve garantir-se que apenas as autoridades compe-
tentes possam ter acesso aos dados armazenados no
chip» (sendo necessário que os Estados membros criem
um registo das autoridades competentes).

A perspectiva proposta pela Comissão e pelo Con-
selho e as sugestões dos peritos do Grupo do artigo 29.o
tiveram acolhimento favorável do Parlamento Europeu.

No parecer que sobre a iniciativa emitiu a Comissão
das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Inter-
nos assinalou-se:

«O relator é globalmente favorável à proposta da
Comissão. Considera que, de facto, a biometria contri-
buirá para tornar mais seguros os nossos documentos.
A introdução de um identificador biométrico dificultará
sobremaneira a falsificação de passaportes, uma vez que
a biometria garantirá que uma pessoa que apresente
um passaporte é, de facto, a pessoa para quem o mesmo
foi originalmente emitido. Além disso, uma vez que os
passaportes são igualmente utilizados no quotidiano e
não só na passagem de fronteiras, a biometria propor-
ciona uma solução para o problema do roubo de
identidade.

O relator entende, simultaneamente, que, no atinente
ao acto legislativo, cumpre que as especificações técnicas
(que contêm soluções caracterizadas por uma boa rela-
ção custo-eficácia e que são seguras para a recolha, o
tratamento, o armazenamento e a utilização de dados
biométricos), bem como a implementação, pelos Estados
membros, de requisitos diversos de protecção dos direi-
tos dos cidadãos, estejam operacionais antes da emissão
de passaportes biométricos.

A utilização da biometria é uma questão muito deli-
cada do ponto de vista da protecção dos dados. É indu-
bitável que o relator apoia as propostas de alteração
apresentadas numa recente carta do presidente do
Grupo de trabalho previsto no artigo 29.o As necessárias
salvaguardas terão de estar criadas, a fim de garantir
o pleno respeito do disposto na directiva relativa à pro-
tecção dos dados. Como referido no documento de tra-
balho geral sobre biometria do Grupo de trabalho
previsto no artigo 29.o, os dados pessoais devem ser
recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e
legítimas, e não serão posteriormente tratados de forma
incompatível com essas finalidades. Além disso, os dados
pessoais devem ser adequados, pertinentes e não exces-
sivos relativamente às finalidades para que são reco-
lhidos e para que são tratados posteriormente (fina-
lidade e princípio da proporcionalidade, cf. artigo 6.o
da Directiva). O relator entende que, no contexto da
transposição destes dois princípios fundamentais, cum-
pre definir de modo mais específico no texto legal o
objectivo da introdução da biometria e referir de modo
preciso que os utilizadores destes dados devem estar
claramente identificados. No tocante ao objectivo da
utilização dos dados, cumpre clarificar, sem qualquer
margem para dúvida, que os dados apenas podem ser
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utilizados para efeitos de verificação e em caso algum
para efeitos de identificação ou, mesmo, de vigilância
oculta» (Parecer A6-0028/2004, de 28 de Outubro).

A criação, a longo prazo, de um registo europeu dos
passaportes emitidos, aventada pela Comissão, não
obteve consenso do Parlamento Europeu, que entendeu,
na linha preconizada pelo relatório citado, que uma tal
base de dados centralizada não seria necessária para
garantir «um nexo mais fiável entre o passaporte e o
seu titular», além de poder acarretar excessivos riscos
de «desvirtuação da função», facultando a utilização de
dados para fins outros que os originalmente previstos.

A versão final do Regulamento (CE) n.o 2252/2004,
do Conselho, de 13 de Dezembro, incorporando vários
aperfeiçoamentos, veio definir o quadro aplicável aos
dispositivos de segurança e dados biométricos dos pas-
saportes e documentos de viagem emitidos pelos Estados
membros (Jornal Oficial, n.o L 385, de 29 de Dezembro
de 2004).

Por Decisão da Comissão, de 28 de Fevereiro de 2005,
C(2005)409, precedendo trabalho preparatório e pare-
cer do comité instituído pelo n.o 2 do artigo 6.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1683/95, foram estabelecidas as espe-
cificações técnicas aplicáveis.

3 — O passaporte electrónico português (PEP) obe-
dece às mencionadas especificações fixadas pela Orga-
nização Internacional de Aviação Civil e pelos órgãos
competentes da União Europeia.

Através da Resolução n.o 154/2005, de 30 de Setem-
bro, o Conselho de Ministros aprovou as opções
fundamentais do projecto e formalizou a estrutura de
coordenação que, a partir de Abril do mesmo ano, havia
já começado a preparar e a assegurar a célere execução
de um plano de acção tendente a assegurar o cumpri-
mento dos apertados prazos aplicáveis.

Sendo o Regulamento (CE) n.o 2252/2004 de apli-
cação directa na ordem interna, encontram-se fixados
os parâmetros normativos fundamentais a que o PEP
deve obedecer.

O presente decreto-lei visa, tão-só, extraindo ensina-
mentos da experiência positiva subjacente à aplicação
do Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio, reforçar,
em sede do procedimento de concessão e emissão dos
passaportes, a utilização das tecnologias de informação
apropriadas, possibilitando, a par da assinalável melhoria
das condições de segurança, um significativo grau de des-
burocratização e a eliminação de desnecessárias repe-
tições de tarefas.

Nesta conformidade, assegura-se a integração no pas-
saporte de um chip que reproduz, integralmente, os ele-
mentos biográficos do titular e descritivos da emissão,
que constam da zona de inspecção visual do documento,
incluindo a fotografia, enquanto identificador biomé-
trico global e obrigatório, assinados electronicamente
de modo a garantir a autenticidade e a integridade dos
dados.

As potencialidades de utilização desta ferramenta não
são de imediato alargadas às impressões digitais, aguar-
dando-se que sejam estabelecidas as normas interna-
cionais sobre a matéria, numa perspectiva de acrescida
protecção dos documentos de viagem contra a falsifi-
cação e utilização por terceiros.

Primou a preocupação de dificultar, na máxima me-
dida possível, crimes graves no tocante à identidade das
pessoas e à integridade de documentos. Como sublinhou
a Comissão Nacional de Protecção de Dados, ouvida

no decurso da preparação do presente diploma, «o crime
de usurpação da identidade, bem mais gravoso do que
a mera falsificação de documentos furtados, tem de ser
acautelado por todos os meios técnicos e jurídicos dis-
poníveis, por forma a não se tornar no pesadelo recor-
rente dos cidadãos do século XXI».

Essa justa preocupação ligada aos dispositivos de
segurança concilia-se, sem tensões, com a indispensa-
bilidade de desburocratizar o procedimento, visível na
eliminação, que o diploma determina, da necessidade
de impressos ou de outro suporte de papel até à emissão
final do documento de viagem, à excepção dos passa-
portes para estrangeiros e dos passaportes temporários.

Aproveitando o espaço de livre decisão reservado aos
Estados membros, inovou-se significativamente na apre-
sentação gráfica e nos elementos de segurança física
da caderneta do passaporte.

Configurou-se, também, um procedimento descentra-
lizado de recolha de dados pessoais e de concessão do
documento. Assente na utilização de modernas tecno-
logias de informação, esse procedimento permite a obten-
ção dos dados biográficos mediante a simples apresen-
tação do bilhete de identidade de cidadão nacional, com
posterior validação pelo requerente dos dados de iden-
tificação civil constantes da respectiva base de dados.

O procedimento promove igualmente a recolha digital
dos dados pessoais, mediante sistema tecnológico ade-
quado.

De acordo com a Resolução do Conselho (CE) de
23 de Junho de 1981, na página biográfica do PEP constam
as seguintes menções: apelido(s) do titular, nome(s) pró-
prio(s), nacionalidade, altura, data de nascimento, número
de identificação pessoal, sexo, naturalidade, data de emis-
são, autoridade emitente, data de validade e assinatura.

De harmonia com o Regulamento (CE) n.o 2254/2004
e com o Documento n.o 9303 da ICAO, da zona de leitura
óptica do passaporte electrónico constam os seguintes
dados: tipo de documento, país emissor, número
do documento de viagem, nome do titular, nacionalidade
do titular, data de nascimento do titular, sexo do titular,
data de validade do documento de viagem e número
de identificação pessoal.

Em consonância com as especificações técnicas apli-
cáveis, são armazenados no chip de leitura por radio-
frequência os seguintes dados: tipo de documento, país
emissor, número do documento de viagem, nome, nacio-
nalidade, data de nascimento e sexo do titular, data
de validade do documento de viagem, número de iden-
tificação pessoal e imagem facial.

Com vista a dar celeridade e segurança a diligências
comprovativas eventualmente necessárias, reforçam-se
os mecanismos de cooperação entre estruturas da Admi-
nistração Pública, melhorando-se o apoio à decisão de
concessão.

Distingue-se claramente o acto administrativo de con-
cessão do passaporte da subsequente operação material
de produção e personalização do documento, a cargo
da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

Se no domínio da recolha de dados e da concessão
dos passaportes se opta por um sistema descentralizado,
já no âmbito da emissão do documento consagra-se a
atribuição de competência exclusiva à Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A. Por essa forma, viabiliza-se
a utilização de ferramentas e de mecanismos de per-
sonalização cuja dispersão não seria comportável. Novi-
dade constitui, também, a instituição de um sistema uni-
ficado de controlo de qualidade do PEP e de garantia
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dos elevados níveis de serviço que importa atingir na
sua distribuição, tanto nacional como mundial.

Acolhe-se na sistemática deste diploma o «Passaporte
temporário», até agora previsto em diploma autónomo.

Mantêm-se as responsabilidades do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras (SEF) no sistema, com actua-
lização de soluções tecnológicas e ampliação de esferas
de acção. A preparação do SEF para a gestão do Sistema
de Informação do Passaporte Electrónico Português
(SIPEP) implicou, aliás, dotar o serviço de apropriada
infra-estrutura de certificação, devidamente articulada
com a Entidade de Certificação Electrónica do
Estado — Infra-Estrutura de Chaves Públicas e com a
rede mundial de estruturas congéneres.

Em matéria de disposições sancionatórias, as inova-
ções serão adoptadas na sede própria, estando previsto,
na futura redacção do Código Penal, um significativo
aperfeiçoamento do quadro jurídico que tutela os rele-
vantes bens jurídicos a proteger. No âmbito do presente
diploma apenas se reflecte a conversão em euros dos
montantes de coimas estabelecidos no ano 2000, já opor-
tunamente concretizada por instrumento legal apro-
priado.

Nos termos legalmente estipulados, foi solicitado e
obtido o parecer da Comissão Nacional de Protecção
de Dados (CNPD), cujas preocupações, princípios orien-
tadores e recomendações tiveram, na medida autorizada
pelo regulamento, projecção nos mecanismos de tutela
de dados consagrados no articulado.

Foi promovida a audição à Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira.

Foi ouvida a Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta seguinte:

Artigo 1.o

Alteração do Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio

1 — Os artigos 2.o, 3.o, 6.o, 10.o, 11.o, 12.o, 16.o, 17.o,
18.o, 19.o, 20.o, 21.o, 22.o, 23.o, 24.o, 25.o, 26.o, 28.o, 30.o,
31.o, 37.o, 39.o, 41.o, 44.o, 45.o, 48.o e 49.o do Decreto-Lei
n.o 83/2000, de 11 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 278/2000, de 10 de
Novembro, e 108/2004, de 11 de Maio, e pela Lei
n.o 13/2005, de 26 de Janeiro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Temporário.

2 — Os passaportes previstos nas alíneas a), b) e c)
do número anterior revestem a forma de passaporte
electrónico.

3 — A concessão e emissão dos passaportes previstos
nas alíneas d) e e) do n.o 1 obedecem às regras previstas,
respectivamente, nas secções IV e IV-A do capítulo II.

4 — O passaporte pode ser substituído, nas condições
previstas no presente decreto-lei, por título de viagem
única.

Artigo 3.o

[. . .]

O passaporte electrónico português (PEP), de leitura
óptica e por radiofrequência, é constituído por um
caderno contendo a folha biográfica e 32 páginas nume-
radas, sendo identificado:

a) Pelo símbolo internacional de documento elec-
trónico;

b) Por um conjunto alfanumérico constituído por uma
letra e seis algarismos:

i) Impresso na contracapa anterior e gravado na
página biográfica;

ii) Perfurado nas restantes páginas e na contracapa
posterior.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — O modelo do passaporte electrónico, de formato
horizontal, possibilita a leitura óptica e por radiofre-
quência através de meios técnicos adequados, sendo os
dados biográficos, a fotografia, a assinatura do titular
e a informação descritiva da emissão gravados a laser
na página biográfica.

2 — Os dados biográficos, a imagem facial e a infor-
mação descritiva da emissão são armazenados num chip
sem contacto, após assinatura electrónica dos mesmos,
em condições que garantam elevado nível de segurança,
de forma a facilitar a autenticação do titular.

3 — As operações a que se refere o número anterior
são programadas e executadas de acordo com as espe-
cificações previstas nos instrumentos jurídicos de direito
internacional vinculativos da República Portuguesa, de
modo a assegurar, designadamente, que:

a) A zona de leitura óptica seja lida com recurso
a equipamento técnico adequado;

b) A leitura dos dados armazenados no chip, con-
dicionada por chave de acesso obtida pela leitura da
zona de leitura óptica, se faça com o passaporte aberto,
através de contacto com o respectivo equipamento téc-
nico, assegurando a aplicação efectiva do regime de con-
trolo básico de acesso;

c) A sessão de leitura estabelecida entre o equipa-
mento técnico adequado e o chip inserido no passaporte
decorra de forma segura.

4 — As impressões digitais correspondentes ao dedo
indicador esquerdo e ao dedo indicador direito não são
armazenadas no chip, nos termos do n.o 2, até à fixação
e entrada em vigor das especificações técnicas aplicáveis.

Artigo 10.o

Custos de concessão

1 — A concessão dos passaportes diplomático e espe-
cial é isenta de quaisquer encargos para os titulares,
sendo os respectivos custos suportados pelas entidades
que os requeiram.

2 — O sistema de gestão e de cobrança de taxas devi-
das relativamente ao passaporte comum bem como os
montantes aplicáveis são estabelecidos por portaria con-
junta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da administração interna, dos negócios estrangeiros, das
finanças e da Administração Pública, que fixa igual-
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mente as regras de afectação das receitas decorrentes
das taxas.

3 — As taxas de concessão constituem receitas con-
signadas à despesa, revertendo o produto das mesmas
para as entidades competentes para a concessão e para
a entidade responsável pela gestão do sistema de infor-
mação do passaporte electrónico português (SIPEP) na
proporção fixada pela portaria referida no número
anterior.

4 — No estrangeiro, as taxas devidas decorrem do dis-
posto no número anterior e do previsto na tabela de
emolumentos consulares.

5 — O produto da venda dos impressos do passaporte
temporário e do título de viagem única, emitidos pelos
serviços consulares e demais entidades competentes,
constitui receita do Estado.

Artigo 11.o

[. . .]

O passaporte pode ser remetido ao seu titular através
de correio seguro, mediante prévio pagamento dos
encargos de remessa, estabelecidos por portaria con-
junta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da administração interna, das finanças e da Adminis-
tração Pública e dos negócios estrangeiros.

Artigo 12.o

[. . .]

1 — O deferimento da reclamação do interessado
com fundamento em erro dos serviços emitentes ou
defeito de fabrico implica a emissão de novo passaporte.

2 — A emissão prevista no número anterior é gratuita,
desde que a reclamação seja apresentada no prazo de
30 dias a contar da data da entrega do passaporte ou
de seis meses a contar da mesma data, quando se trate
de defeito de fabrico.

Artigo 16.o

Do pedido de concessão

1 — A concessão do passaporte comum é requerida
presencialmente pelo titular, procedendo-se à confir-
mação dos respectivos dados biográficos constantes do
seu bilhete de identidade de cidadão nacional e à obten-
ção e recolha da assinatura e dos seus dados pessoais
nos termos do artigo 6.o

2 — A concessão de passaporte comum para menor,
interdito ou inabilitado é requerida por quem, nos ter-
mos da lei, exerce o poder paternal, a tutela ou curatela,
mediante exibição pelo respectivo representante dos
documentos comprovativos dessa qualidade legal.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

[. . .]

1 — A recolha dos elementos necessários para a con-
cessão do passaporte comum pode realizar-se no local
onde se encontre o requerente, se este produzir prova
devidamente justificada da doença que o incapacite de
poder deslocar-se, pelos seus próprios meios, aos ser-
viços competentes para o efeito.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.o

[. . .]

1 — O requerente do passaporte comum, indepen-
dentemente da respectiva idade, deve fazer prova de
identidade, mediante a exibição do bilhete de identidade
de cidadão nacional válido, o qual é imediatamente res-
tituído após a conferência.

2 — Para efeitos de concessão de passaporte, o bilhete
de identidade de cidadão nacional não pode ser subs-
tituído por qualquer outro documento de identidade.

Artigo 19.o

Prova complementar

1 — Sempre que se suscitem dúvidas sobre a vera-
cidade dos dados constantes do bilhete de identidade,
bem como sobre a respectiva autenticidade, devem ser
praticadas pelos serviços competentes para a concessão
do passaporte comum as diligências necessárias à com-
provação e pode ser exigida a prestação de prova com-
plementar.

2 — Os serviços responsáveis pela identificação civil
e demais serviços cuja competência releve para os efeitos
previstos no número anterior prestam a cooperação ade-
quada à realização célere das diligências necessárias.

Artigo 20.o

Controlo da concessão e da emissão

1 — Os membros do Governo responsáveis pelas
áreas da administração interna, dos negócios estrangei-
ros, da justiça e da ciência, tecnologia e ensino superior
estabelecem, por portaria conjunta, modalidades de
coordenação e de avaliação regular conjunta da apli-
cação do regime legal da concessão e emissão do PEP,
tornando públicos os respectivos resultados.

2 — Os serviços intervenientes nas operações de reco-
lha e de concessão previstas no presente decreto-lei asse-
guram que as mesmas decorram em condições técnicas
e de segurança que dêem pleno cumprimento às espe-
cificações aplicáveis, designadamente as que constituam
orientações comuns resultantes dos trabalhos do comité
criado pelo artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 1683/95.

3 — A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
(INCM), difunde através do seu sítio na Internet infor-
mação regular sobre o cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente decreto-lei, incluindo os níveis de ser-
viço efectivamente alcançados no tocante à remessa do
PEP.

Artigo 21.o

Impedimentos à concessão de passaporte

Não pode ser emitido passaporte comum quando,
relativamente ao requerente, conste:

a) Oposição por parte de qualquer dos progenitores,
manifestada judicialmente, no caso de menor, enquanto
não for judicialmente decidido ou suprido o respectivo
poder paternal;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 22.o

Da emissão

1 — A emissão do passaporte electrónico português,
abrangendo as suas produção, personalização e remessa,
compete à INCM.

2 — O prazo para a entrega do passaporte electrónico
é de seis dias úteis contados da data de emissão do
comprovativo do deferimento do pedido de concessão.

3 — A entidade emitente deve, sempre que possível,
emitir o passaporte em prazo inferior ao previsto no
número anterior.

4 — Em casos de urgência, a entidade emitente pode,
a solicitação do requerente, assegurar prazo mais curto
do que o previsto no n.o 1, sendo cobradas, adicional-
mente, taxas de urgência.

Artigo 23.o

[. . .]

1 — Os menores, quando não forem acompanhados
por quem exerça o poder paternal, só podem sair do
território nacional exibindo autorização para o efeito.

2 — A autorização a que se refere o número anterior
deve constar de documento escrito, datado e com a assi-
natura de quem exerce o poder paternal legalmente cer-
tificada, conferindo ainda poderes de acompanhamento
por parte de terceiros, devidamente identificados.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 24.o

Validade do passaporte

1 — O passaporte comum é válido por um período
de cinco anos.

2 — No caso dos menores de idade inferior a 4 anos,
a validade do passaporte é de dois anos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A concessão de novo passaporte comum faz-se

contra entrega do passaporte anterior, excepto quando
deste constem vistos cuja duração justifique a conser-
vação na posse do titular.

Artigo 25.o

[. . .]

1 — A concessão de novo passaporte comum a favor
de indivíduo titular de passaporte válido é possível,
excepcionalmente, nos casos a seguir indicados:

a) Quando este se encontrar totalmente preenchido
nas folhas destinadas aos vistos;

b) Em situações de mau estado de conservação ou
de inutilização verificadas pelos serviços emitentes;

c) Nos casos de destruição, furto ou extravio decla-
rados pelo titular;

d) Nos casos de alteração dos elementos constantes
do passaporte referentes à identificação do titular.

2 — Nas situações referidas na alínea c) do número
anterior, deve o requerente apresentar declaração, sob
compromisso de honra, prestada em impresso próprio,
fundamentando o pedido e comprometendo-se a não
utilizar e a devolver ao serviço responsável pela con-
cessão o passaporte substituído, se vier a recuperá-lo.

3 — Em caso de dúvida sobre os fundamentos invo-
cados para a concessão de segunda via, podem as enti-
dades competentes solicitar a prestação de prova com-
plementar.

4 — (Revogado.)

Artigo 26.o

[. . .]

1 — O titular do passaporte destruído, furtado ou extra-
viado deve comunicar imediatamente tal facto à auto-
ridade mais próxima ou à autoridade responsável pela
concessão, para efeitos de cancelamento e apreensão.

2 — Os representantes legais de menores e incapazes
podem requerer à entidade concedente o cancelamento
e a apreensão de passaporte emitido a favor daqueles.

3 — A entidade competente para a concessão comu-
nica às autoridades de fronteira o pedido de apreensão
do passaporte a que se referem os números anteriores.

4 — As autoridades consulares, quando solicitadas a
custear a repatriação de nacionais portadores de pas-
saporte, procedem à retenção deste, que apenas é res-
tituído no destino após o pagamento dos encargos supor-
tados pelo Estado.

5 — Na situação prevista no número anterior, o repa-
triado regressa a Portugal munido de passaporte tem-
porário.

Artigo 28.o

Cancelamento do passaporte

1 — A perda da nacionalidade portuguesa relativa-
mente a indivíduo a quem tenha sido emitido passaporte
comum determina o cancelamento deste documento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 30.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A concessão do passaporte especial pode ser

extensível ao cônjuge e filhos menores, quando viajem
na companhia do seu titular e possuam nacionalidade
portuguesa.

Artigo 31.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos termos do n.o 1, podem conceder passaportes

especiais:

a) Os serviços e embaixadas de Portugal designados
por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros;

b) A Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna (SG/MAI);

c) Os serviços designados pelos governos regionais.

5 — A concessão de passaporte especial pelas embai-
xadas deve ser comunicada, de imediato, à Secretaria-
-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
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Artigo 37.o

[. . .]

A concessão e emissão de passaporte para estran-
geiros incumbe:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 39.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O modelo dos impressos do título de viagem

única é aprovado por portaria do Ministro dos Negócios
Estrangeiros.

4 — A requisição dos impressos dos títulos de viagem
única e o controlo da utilização dos mesmos competem
ao Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 41.o

Finalidade, organização e estrutura do SIPEP

1 — O SIPEP tem por finalidade registar, armazenar,
tratar, manter actualizada, validar e disponibilizar nos
termos legais a informação associada ao processo de
concessão dos passaportes, nas suas diferentes catego-
rias, bem como accionar o processo de personalização.

2 — O SIPEP rege-se pelos princípios da segurança
e do controlo da informação, assegurando níveis de
acesso, de modificação, de adicionamento ou de supres-
são de dados, bem como formas de comunicação
daqueles.

3 — O SIPEP assegura a conjugação de todas as estru-
turas e de todos procedimentos de aquisição de dados
e a articulação de todas as entidades intervenientes no
registo físico e lógico dos dados recolhidos.

Artigo 44.o

[. . .]

1 — A violação das normas relativas a ficheiros infor-
matizados de concessão e emissão de passaporte é
punida nos termos dos artigos 44.o a 49.o da Lei n.o 67/98,
de 26 de Outubro.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.o

[. . .]

1 — O uso indevido de passaporte substituído, de
segundo passaporte ou de passaporte especial constitui
contra-ordenação punível com coima de E 250 a E 750.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 48.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo das competências da CNPD em
matéria de tratamento de dados, a competência para
a instauração e a instrução dos processos de contra-
-ordenação previstos no artigo 45.o é das entidades que
procedem à concessão dos passaportes.

2 — Para efeitos do número anterior, a aplicação das
coimas e sanções acessórias incumbe aos dirigentes
máximos das entidades que, por competência própria
ou delegada, concedem os diferentes tipos de pas-
saportes.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) 30% para a entidade competente para a concessão

do passaporte;
c) 30% para a entidade responsável pela gestão do

sistema de informação do passaporte electrónico por-
tuguês.

Artigo 49.o

[. . .]

A Conservatória dos Registos Centrais comunica ao
SIPEP, até ao dia 8 de cada mês, quais as situações
que, tendo determinado a perda da nacionalidade por-
tuguesa, impedem a concessão de passaporte português
ou implicam o respectivo cancelamento.»

2 — É alterada a epígrafe da secção I do capítulo III,
que passa a ter a redacção «Sistema de Informação do
PEP».

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio

1 — É aditado ao Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de
Maio, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 278/2000, de 10 de Novembro, e 108/2004,
de 11 de Maio, e pela Lei n.o 13/2005, de 26 de Janeiro,
uma nova secção IV-A, composta pelos artigos 38.o-A
a 38.o-F, com a seguinte redacção:

«SECÇÃO IV-A

Passaportes temporários

Artigo 38.o-A
Passaporte temporário

1 — O passaporte temporário é o documento de via-
gem individual que permite a circulação do respectivo
titular de e para fora do território nacional durante um
período de tempo limitado.

2 — O passaporte temporário deve ser substituído por
um passaporte comum logo que possível, ainda que den-
tro do prazo de validade.

3 — A validade máxima do passaporte temporário é
de seis meses.

4 — O passaporte temporário observa, naquilo que
lhe é subsidiariamente aplicável, as mesmas condições
e os mesmos princípios e requisitos do passaporte
comum.

Artigo 38.o-B
Identificação, características e controlo de autenticidade

1 — O passaporte temporário é constituído por um
caderno com oito páginas numeradas, identificado:

a) Pela impressão de uma letra e de um número com-
posto por seis algarismos, a ser aposto na primeira
página do caderno e na página biográfica;
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b) Pela combinação perfurada nas restantes páginas,
incluindo a contracapa.

2 — O passaporte temporário só é válido se todos
os espaços destinados a inscrição estiverem devidamente
preenchidos ou inutilizados, não sendo consentidas
emendas, rasuras ou entrelinhas de qualquer natureza.

3 — O passaporte temporário é autenticado pela apo-
sição do selo branco da entidade emitente sobre a foto-
grafia do titular.

4 — Do passaporte temporário deve, igualmente,
constar a assinatura do seu titular, salvo se, no local
indicado, a entidade emitente fizer menção de que o
mesmo não pode assinar.

5 — A página que contém os dados pessoais do reque-
rente é protegida pela aposição de uma película adesiva.

6 — O modelo de impresso do passaporte temporário
consta do anexo ao presente decreto-lei e constitui exclu-
sivo legal da INCM.

Artigo 38.o-C

Elementos que acompanham o pedido
de passaporte temporário

O pedido de concessão de passaporte temporário é
instruído com os seguintes elementos:

a) Duas fotografias do rosto do requerente, tipo passe,
iguais, obtidas há menos de um ano, a cores e a fundo
liso, com boas condições de identificação e medidas ade-
quadas ao modelo de passaporte;

b) Impresso de requerimento de passaporte tempo-
rário devidamente preenchido;

c) Documento comprovativo do exercício do poder
paternal, da tutela ou da curatela, no caso de o pas-
saporte temporário se destinar a menor, interdito ou
inabilitado;

d) Documento justificativo do carácter urgente e
excepcional do pedido, quando os fundamentos para
a emissão do passaporte temporário resultem de factos
imputáveis ao requerente.

Artigo 38.o-D

Competência para a concessão e emissão
do passaporte temporário

1 — São competentes para a concessão e emissão do
passaporte temporário, com a possibilidade de delega-
ção e subdelegação:

a) Os governadores civis;
b) Os governos regionais, através do secretário regio-

nal competente, nos termos das respectivas leis orgâ-
nicas;

c) As autoridades consulares portuguesas declaradas
competentes para o efeito pelo Ministro dos Negócios
Estrangeiros;

d) O Centro Emissor para a Rede Consular do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros;

e) O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

2 — As condições de emissão do passaporte tempo-
rário, que revestem sempre carácter excepcional, devem
ser devidamente fundamentadas, designadamente nos

casos em que se verifique comprovada urgência na emis-
são de um documento de viagem individual e se
verifique:

a) Uma indisponibilidade momentânea do sistema de
concessão dos passaportes;

b) A circunstância de a entidade competente não se
encontrar acreditada como centro emissor de passa-
portes.

Artigo 38.o-E

Custos de emissão do passaporte temporário

A taxa de emissão do passaporte temporário é fixada
por portaria conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas da administração interna, das
finanças e dos negócios estrangeiros.

Artigo 38.o-F

Concessão de passaporte comum a titular
de passaporte temporário

1 — O passaporte comum só pode ser emitido a titular
de passaporte temporário, desde que este faça prova
de identidade, mediante a exibição do bilhete de iden-
tidade de cidadão nacional e cumpra o disposto no
artigo 13.o

2 — Nos casos de destruição, furto ou extravio de
o passaporte temporário, deve o requerente apresentar
declaração, sob compromisso de honra, prestada em
impresso próprio, fundamentando o pedido e compro-
metendo-se a não utilizar e a devolver ao serviço emissor
o passaporte substituído, se vier a recuperá-lo.»

2 — É aditado um anexo ao Decreto-Lei n.o 83/2000,
de 11 de Maio, constante do anexo I ao presente decre-
to-lei e que dele faz parte integrante.

Artigo 3.o

Norma revogatória

1 — São revogados os artigos 7.o, 8.o e 9.o, o n.o 4
do artigo 25.o e o artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 83/2000,
de 11 de Maio.

2 — São revogados os Decretos-Leis n.os 278/2000,
de 10 de Novembro, 332-A/2000, de 30 de Dezembro,
e 199/2001, de 13 de Julho, e as Portarias
n.os 1193-A/2000 e 1193-C/2000, de 19 de Dezembro.

Artigo 4.o

Republicação

O Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio, na redac-
ção actual, é republicado no anexo II ao presente decre-
to-lei, do qual faz parte integrante, sendo substituídas
as referências a «BADEP» por «SIPEP».

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
25 de Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Emanuel Augusto dos Santos —
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Alberto Bernardes Costa — José Mariano Rebelo Pires
Gago.

Promulgado em 21 de Julho de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.
ANEXO I

(a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o)

Modelo do passaporte temporário

ANEXO II

Republicação do Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio

(a que se refere o artigo 4.o)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto, função e princípios gerais

1 — O passaporte é um documento de viagem indi-
vidual que permite ao seu titular a entrada e saída do
território nacional, bem como do território de outros
Estados que o reconheçam para esse efeito.

2 — A concessão do passaporte observa o princípio
da legalidade e, bem assim, os princípios da autenti-
cidade, veracidade e segurança dos dados dele cons-
tantes.

3 — O passaporte constitui propriedade do Estado
Português, sendo a sua violação e a utilização indevida
punidas nos termos da lei geral.

Artigo 2.o

Categorias

1 — O passaporte pode revestir uma das seguintes
categorias:

a) Comum;
b) Diplomático;
c) Especial;
d) Para estrangeiros;
e) Temporário.

2 — Os passaportes previstos nas alíneas a), b) e c)
do número anterior revestem a forma de passaporte
electrónico.

3 — A concessão e a emissão dos passaportes pre-
vistos nas alíneas d) e e) do n.o 1 obedecem às regras
previstas, respectivamente, nas secções IV e IV-A do
capítulo II.

4 — O passaporte pode ser substituído, nas condições
previstas no presente decreto-lei, por título de viagem
única.

Artigo 3.o

Identificação

O passaporte electrónico português (PEP), de leitura
óptica e por radiofrequência, é constituído por um
caderno contendo a folha biográfica e 32 páginas nume-
radas, sendo identificado:

a) Pelo símbolo internacional de documento elec-
trónico;

b) Por um conjunto alfanumérico constituído por uma
letra e seis algarismos:

i) Impresso na contracapa anterior e gravado na
página biográfica;

ii) Perfurado nas restantes páginas e na contracapa
posterior.

Artigo 4.o

Averbamentos e prazo de validade

1 — Não são permitidos averbamentos posteriores à
emissão do passaporte.
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2 — O prazo de validade do passaporte determina-se
em obediência ao disposto para cada uma das categorias,
sendo insusceptível de prorrogação.

Artigo 5.o

Condições de validade

1 — O passaporte só é válido se todos os espaços
destinados à inscrição de menções variáveis estiverem
preenchidos ou inutilizados, não sendo consentidas
emendas, rasuras ou entrelinhas de qualquer natureza.

2 — Do passaporte constará a assinatura do seu titu-
lar, salvo se, no local indicado, a entidade emitente fizer
menção de que o mesmo não sabe ou não pode assinar.

Artigo 6.o

Características e controlo de autenticidade

1 — O modelo do passaporte electrónico, de formato
horizontal, possibilita a leitura óptica e por radiofre-
quência através de meios técnicos adequados, sendo os
dados biográficos, a fotografia, a assinatura do titular
e a informação descritiva da emissão gravados a laser
na página biográfica.

2 — Os dados biográficos, a imagem facial e a infor-
mação descritiva da emissão são armazenados num chip
sem contacto, após assinatura electrónica dos mesmos,
em condições que garantam elevado nível de segurança,
de forma a facilitar a autenticação do titular.

3 — As operações a que se refere o número anterior
são programadas e executadas de acordo com as espe-
cificações previstas nos instrumentos jurídicos de direito
internacional vinculativos da República Portuguesa, de
modo a assegurar, designadamente, que:

a) A zona de leitura óptica seja lida com recurso
a equipamento técnico adequado;

b) A leitura dos dados armazenados no chip, con-
dicionada por chave de acesso obtida pela leitura da
zona de leitura óptica, se faça com o passaporte aberto,
através de contacto com o respectivo equipamento téc-
nico, assegurando a aplicação efectiva do regime de con-
trolo básico de acesso;

c) A sessão de leitura estabelecida entre o equipa-
mento técnico adequado e o chip inserido no passaporte
decorra de forma segura.

4 — As impressões digitais correspondentes ao dedo
indicador esquerdo e ao dedo indicador direito não são
armazenadas no chip, nos termos do n.o 2, até à fixação
e entrada em vigor das especificações técnicas aplicáveis.

Artigo 7.o

(Revogado.)

Artigo 8.o

(Revogado.)

Artigo 9.o

(Revogado.)

Artigo 10.o

Custos de concessão

1 — A concessão dos passaportes diplomático e espe-
cial é isenta de quaisquer encargos para os titulares,

sendo os respectivos custos suportados pelas entidades
que os requeiram.

2 — O sistema de gestão e de cobrança de taxas devi-
das relativamente ao passaporte comum bem como os
montantes aplicáveis são estabelecidos por portaria con-
junta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da administração interna, dos negócios estrangeiros, das
finanças e da Administração Pública, que fixa igual-
mente as regras de afectação das receitas decorrentes
das taxas.

3 — As taxas de concessão constituem receitas con-
signadas à despesa, revertendo o produto das mesmas
para as entidades competentes para a concessão e para
a entidade responsável pela gestão do sistema de infor-
mação do passaporte electrónico português (SIPEP) na
proporção fixada pela portaria referida no número
anterior.

4 — No estrangeiro, as taxas devidas decorrem do dis-
posto no número anterior e do previsto na tabela de
emolumentos consulares.

5 — O produto da venda dos impressos do passaporte
temporário e do título de viagem única, emitidos pelos
serviços consulares e demais entidades competentes,
constitui receita do Estado.

Artigo 11.o

Remessa do passaporte

O passaporte pode ser remetido ao seu titular através
de correio seguro, mediante prévio pagamento dos
encargos de remessa, estabelecidos por portaria con-
junta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da administração interna, das finanças, da Administra-
ção Pública e dos negócios estrangeiros.

Artigo 12.o

Reclamações

1 — O deferimento da reclamação do interessado
com fundamento em erro dos serviços emitentes ou
defeito de fabrico implica a emissão de novo passaporte.

2 — A emissão prevista no número anterior é gratuita,
desde que a reclamação seja apresentada no prazo de
30 dias a contar da data da entrega do passaporte ou
de seis meses a contar da mesma data, quando se trate
de defeito de fabrico.

Artigo 13.o

Aplicação subsidiária

As regras estabelecidas para o passaporte comum são
subsidiariamente aplicáveis, com as necessárias adap-
tações, às restantes categorias de passaporte.

CAPÍTULO II

Das categorias de passaporte

SECÇÃO I

Passaporte comum

Artigo 14.o

Titularidade

Têm direito à titularidade de passaporte comum os
cidadãos de nacionalidade portuguesa.
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Artigo 15.o

Competência para a concessão

São entidades competentes para a concessão do pas-
saporte comum, com a possibilidade de delegação e de
subdelegação:

a) Os governadores civis;
b) Os governos regionais, através do secretário regio-

nal competente, nos termos das respectivas leis orgâ-
nicas;

c) As autoridades consulares portuguesas designadas
por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 16.o

Do pedido de concessão

1 — A concessão do passaporte comum é requerida
presencialmente pelo titular, procedendo-se à confir-
mação dos respectivos dados biográficos constantes do
seu bilhete de identidade de cidadão nacional e à obten-
ção e recolha da assinatura e dos seus dados pessoais
nos termos do artigo 6.o

2 — A concessão de passaporte comum para menor,
interdito ou inabilitado é requerida por quem, nos ter-
mos da lei, exerce o poder paternal, a tutela ou curatela,
mediante exibição pelo respectivo representante dos
documentos comprovativos dessa qualidade legal.

3 — Nos casos referidos no número anterior, deverá,
sempre que possível, ser recolhida a assinatura do titular
do passaporte comum.

Artigo 17.o

Serviço externo

1 — A recolha dos elementos necessários para a con-
cessão do passaporte comum pode realizar-se no local
onde se encontre o requerente, se este produzir prova
devidamente justificada da doença que o incapacite de
poder deslocar-se, pelos seus próprios meios, aos ser-
viços competentes para o efeito.

2 — Pela realização do serviço externo é devido o
pagamento de uma taxa acrescida, sendo o pagamento
do custo do transporte necessário à deslocação asse-
gurado pelo requerente.

Artigo 18.o

Prova de identidade

1 — O requerente do passaporte comum, indepen-
dentemente da respectiva idade, deve fazer prova de
identidade, mediante a exibição do bilhete de identidade
de cidadão nacional válido, o qual é imediatamente res-
tituído após a conferência.

2 — Para efeitos de concessão de passaporte, o bilhete
de identidade de cidadão nacional não pode ser subs-
tituído por qualquer outro documento de identidade.

Artigo 19.o

Prova complementar

1 — Sempre que se suscitem dúvidas sobre a vera-
cidade dos dados constantes do bilhete de identidade,
bem como sobre a respectiva autenticidade, devem ser
praticadas pelos serviços competentes para a concessão
do passaporte comum as diligências necessárias à com-
provação e pode ser exigida a prestação de prova
complementar.

2 — Os serviços responsáveis pela identificação civil
e demais serviços cuja competência releve para os efeitos
previstos no número anterior prestam a cooperação ade-
quada à realização célere das diligências necessárias.

Artigo 20.o

Controlo da concessão e da emissão

1 — Os membros do Governo responsáveis pelas
áreas da administração interna, dos negócios estrangei-
ros, da justiça e da ciência, tecnologia e ensino superior
estabelecem, por portaria conjunta, modalidades de
coordenação e de avaliação regular conjunta da apli-
cação do regime legal da concessão e emissão do PEP,
tornando públicos os respectivos resultados.

2 — Os serviços intervenientes nas operações de reco-
lha e de concessão previstas no presente decreto-lei asse-
guram que as mesmas decorram em condições técnicas
e de segurança que dêem pleno cumprimento às espe-
cificações aplicáveis, designadamente as que constituam
orientações comuns resultantes dos trabalhos do comité
criado pelo artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 1683/95.

3 — A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
(INCM), difunde através do seu sítio na Internet infor-
mação regular sobre o cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente decreto-lei, incluindo os níveis de ser-
viço efectivamente alcançados no tocante à remessa do
PEP.

Artigo 21.o

Impedimentos à concessão de passaporte

Não pode ser emitido passaporte comum quando,
relativamente ao requerente, conste:

a) Oposição por parte de qualquer dos progenitores,
manifestada judicialmente, no caso de menor, enquanto
não for judicialmente decidido ou suprido o respectivo
poder paternal;

b) Decisão dos órgãos judiciais que impeça a con-
cessão do passaporte;

c) Falta de pagamento dos encargos ocasionados ao
Estado referidos no n.o 4 do artigo 26.o

Artigo 22.o

Da emissão

1 — A emissão do passaporte electrónico português,
abrangendo as suas produção, personalização e remessa,
compete à INCM.

2 — O prazo para a entrega do passaporte electrónico
é de seis dias úteis, contados da data de emissão do
comprovativo do deferimento do pedido de concessão.

3 — A entidade emitente deve, sempre que possível,
emitir o passaporte em prazo inferior ao previsto no
número anterior.

4 — Em casos de urgência, a entidade emitente pode,
a solicitação do requerente, assegurar prazo mais curto
do que o previsto no n.o 1, sendo cobradas, adicional-
mente, taxas de urgência.

Artigo 23.o

Passaporte para menores

1 — Os menores, quando não forem acompanhados
por quem exerça o poder paternal, só podem sair do
território nacional exibindo autorização para o efeito.
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2 — A autorização a que se refere o número anterior
deve constar de documento escrito, datado e com a assi-
natura de quem exerce o poder paternal legalmente cer-
tificada, conferindo ainda poderes de acompanhamento
por parte de terceiros, devidamente identificados.

3 — A autorização pode ser utilizada um número ili-
mitado de vezes dentro do prazo de validade que o
documento mencionar, a qual, no entanto, não poderá
exceder o período de um ano civil.

4 — Se não for mencionado outro prazo, a autori-
zação é válida por seis meses, contados da respectiva
data.

Artigo 24.o

Validade e emissão de novo passaporte

1 — O passaporte comum é válido por um período
de cinco anos.

2 — No caso dos menores de idade inferior a 4 anos,
a validade do passaporte é de dois anos.

3 — Pode ser requerida a concessão de novo passa-
porte comum por decurso do prazo de validade, por
desactualização dos elementos de identificação do titular
ou pela verificação das situações descritas no artigo 25.o
do presente diploma.

4 — A concessão de novo passaporte comum por
decurso do prazo de validade pode ser requerida nos
seis meses antecedentes ou, em casos excepcionais devi-
damente fundamentados, no ano antecedente à respec-
tiva caducidade.

5 — A concessão de novo passaporte comum faz-se
contra entrega do passaporte anterior, excepto quando
deste constem vistos cuja duração justifique a conser-
vação na posse do titular.

Artigo 25.o

Substituição do passaporte válido

1 — A concessão de novo passaporte comum a favor
de indivíduo titular de passaporte válido é possível,
excepcionalmente, nos casos a seguir identificados:

a) Quando este se encontrar totalmente preenchido
nas folhas destinadas aos vistos;

b) Em situações de mau estado de conservação ou
de inutilização verificadas pelos serviços emitentes;

c) Nos casos de destruição, furto ou extravio decla-
rados pelo titular;

d) Nos casos de alteração dos elementos constantes
do passaporte referentes à identificação do titular.

2 — Nas situações referidas na alínea c) do número
anterior, deve o requerente apresentar declaração, sob
compromisso de honra, prestada em impresso próprio,
fundamentando o pedido e comprometendo-se a não
utilizar e a devolver ao serviço responsável pela con-
cessão o passaporte substituído, se vier a recuperá-lo.

3 — Em caso de dúvida sobre os fundamentos invo-
cados para a concessão de segunda via, podem as enti-
dades competentes solicitar a prestação de prova com-
plementar.

4 — (Revogado.)
Artigo 26.o

Cancelamento e apreensão

1 — O titular do passaporte destruído, furtado ou
extraviado deve comunicar imediatamente tal facto à
autoridade mais próxima ou à autoridade responsável

pela concessão, para efeitos de cancelamento e apreen-
são.

2 — Os representantes legais de menores e incapazes
podem requerer à entidade concedente o cancelamento
e a apreensão de passaporte emitido a favor daqueles.

3 — A entidade competente para a concessão comu-
nica às autoridades de fronteira o pedido de apreensão
do passaporte a que se referem os números anteriores.

4 — As autoridades consulares, quando solicitadas a
custear a repatriação de nacionais portadores de pas-
saporte, procedem à retenção deste, que apenas é res-
tituído no destino após o pagamento dos encargos supor-
tados pelo Estado.

5 — Na situação prevista no número anterior, o repa-
triado regressa a Portugal munido de passaporte tem-
porário.

Artigo 27.o

Concessão de segundo passaporte

1 — Em circunstâncias excepcionais, devidamente
fundamentadas, poderá ser concedido um segundo pas-
saporte a indivíduo titular de outro ainda válido quando,
após cuidada apreciação da situação, se conclua que
a sua emissão corresponde ao interesse nacional ou a
um interesse legítimo do requerente decorrente das rela-
ções entre Estados terceiros.

2 — A entidade competente deverá assegurar-se de
que o segundo passaporte apenas irá ser utilizado nas
situações que deram origem à sua concessão.

Artigo 28.o

Cancelamento do passaporte

1 — A perda da nacionalidade portuguesa relativa-
mente a indivíduo a quem tenha sido emitido passaporte
comum determina o cancelamento deste documento.

2 — A comunicação da perda da nacionalidade por-
tuguesa deve ser efectuada pela Conservatória dos
Registos Centrais ao Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, do Ministério da Administração Interna (SEF/
MAI), até ao dia 8 do mês seguinte ao do respectivo
registo.

SECÇÃO II

Passaporte diplomático

Artigo 29.o

Regime aplicável

A concessão, a emissão e uso de passaporte diplo-
mático são regulados por legislação própria, sem pre-
juízo do disposto no artigo 13.o

SECÇÃO III

Passaporte especial

Artigo 30.o

Titulares

1 — Têm direito à titularidade de passaporte especial:

a) Os membros do Conselho de Estado;
b) Os deputados à Assembleia da República;
c) Os magistrados dos tribunais superiores;
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d) Os deputados às assembleias regionais;
e) Os presidentes de câmaras municipais;
f) Outras pessoas, ao abrigo de lei especial.

2 — Podem ser também titulares de passaporte espe-
cial:

a) Entidades civis ou militares propostas pelo Pre-
sidente da República;

b) Pessoas expressamente incumbidas pelo Estado
Português de missão de serviço público, se a sua natureza
não importar a concessão de passaporte diplomático;

c) Funcionários dos quadros de pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros quando, em missão de serviço
público, não tenham direito à emissão de passaporte
diplomático;

d) Funcionários de nacionalidade portuguesa, desde
que não tenham a nacionalidade do país onde exercem
funções, do quadro único de vinculação dos serviços
externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
quando não tenham direito à emissão de passaporte
diplomático;

e) Pessoal de nacionalidade portuguesa, desde que
não tenha a nacionalidade do país onde exercem fun-
ções, que integra o quadro único de contratação dos
serviços externos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, sempre que por imposição das autoridades locais
do país em que residam tal se torne efectivamente indis-
pensável ao exercício das respectivas funções ou à sua
correspondente acreditação local;

f) Cônsules honorários quando de nacionalidade por-
tuguesa, desde que não tenham a nacionalidade do país
onde exercem funções.

3 — A concessão de passaporte especial pode ser
extensível ao cônjuge e a filhos menores, quando viajem
na companhia do seu titular e possuam nacionalidade
portuguesa.

Artigo 31.o

Concessão

1 — São competentes para a concessão de passaporte
especial, com a possibilidade de delegação e de sub-
delegação:

a) O Ministro dos Negócios Estrangeiros, sempre que
as situações ocorram fora do território nacional ou nos
casos a que se referem as alíneas c) a f) do n.o 2 e
o n.o 3 do artigo anterior;

b) O Ministro da Administração Interna;
c) Os presidentes dos governos regionais, quando des-

tinado a personalidades das respectivas Regiões Autó-
nomas.

2 — A concessão é decidida sob requisição ou pro-
posta fundamentada, conforme se trate de destinatário
titular de cargo ou de função pública de exercício con-
tinuado ou de outras situações.

3 — A proposta de concessão deve ser acompanhada
de documento comprovativo da situação ou missão de
serviço público de que o destinatário foi incumbido, com
a indicação de qual a duração previsível desta.

4 — Nos termos do n.o 1, podem conceder passaportes
especiais:

a) Os serviços e embaixadas de Portugal designados
por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros;

b) A Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna (SG/MAI);

c) Os serviços designados pelos governos regionais.

5 — A concessão de passaporte especial pelas embai-
xadas deve ser comunicada, de imediato, à Secretaria-
-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 32.o

(Revogado.)

Artigo 33.o

Utilização

O passaporte especial apenas deve ser utilizado
quando o seu titular se desloque na qualidade que jus-
tifica a sua concessão.

Artigo 34.o

Validade

1 — O passaporte especial é válido pelo prazo que
lhe for fixado pela entidade competente para a con-
cessão, de acordo com a natureza e duração provável
da missão confiada ou da situação que permite a sua
concessão, mas nunca por prazo superior a quatro anos.

2 — O passaporte especial caduca logo que o seu titu-
lar perca o cargo ou cesse a missão ou a situação que
determinou a respectiva emissão.

3 — A caducidade do passaporte especial obriga que
o serviço requisitante ou proponente proceda às suas
imediatas apreensão e devolução à entidade concedente.

SECÇÃO IV

Passaporte para estrangeiros

Artigo 35.o

Titulares

Podem ser titulares de passaporte para estrangeiros:

a) Indivíduos que, autorizados a residir em território
português, sejam apátridas ou nacionais de países sem
representação diplomática ou consular em Portugal ou
que demonstrem, de forma inequívoca, não poder obter
outro passaporte;

b) Indivíduos estrangeiros que, sem passaporte pró-
prio, no estrangeiro recorram à protecção diplomática
ou consular portuguesa ao abrigo de acordos de coope-
ração consular celebrados entre Portugal e os seus países
de origem;

c) Indivíduos estrangeiros que se encontrem fora do
território português, quando razões excepcionais reco-
mendem a concessão de passaporte para estrangeiros.

Artigo 36.o

Concessão

1 — O passaporte para estrangeiros é concedido pelo
Ministro da Administração Interna, com a possibilidade
de delegação e de subdelegação.

2 — As situações consideradas nas alíneas b) e c) do
artigo anterior são decididas sob proposta da autoridade
consular territorialmente competente, mediante parecer
do SEF/MAI.
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Artigo 37.o

Emissão

A emissão de passaporte para estrangeiros incumbe:

a) Em território nacional, ao SEF/MAI;
b) No estrangeiro, às autoridades consulares.

Artigo 38.o

Validade

1 — O passaporte para estrangeiros é válido por um
prazo máximo de dois anos.

2 — O passaporte referido no número anterior,
quando emitido em território nacional, pode garantir
ou vedar o direito de regresso a território português,
conforme a menção que nele se registe.

SECÇÃO IV-A

Passaportes temporários

Artigo 38.o-A
Passaporte temporário

1 — O passaporte temporário é o documento de via-
gem individual que permite a circulação do respectivo
titular de e para fora do território nacional durante um
período de tempo limitado.

2 — O passaporte temporário deve ser substituído por
um passaporte comum logo que possível, ainda que den-
tro do prazo de validade.

3 — A validade máxima do passaporte temporário é
de seis meses.

4 — O passaporte temporário observa, naquilo que
lhe é subsidiariamente aplicável, as mesmas condições
e os mesmos princípios e requisitos do passaporte
comum.

Artigo 38.o-B
Identificação, características e controlo de autenticidade

1 — O passaporte temporário é constituído por um
caderno com oito páginas numeradas, identificado:

a) Pela impressão de uma letra e de um número com-
posto por seis algarismos, a ser aposto na primeira
página do caderno e na página biográfica;

b) Pela combinação perfurada nas restantes páginas,
incluindo a contracapa.

2 — O passaporte temporário só é válido se todos
os espaços destinados a inscrição estiverem devidamente
preenchidos ou inutilizados, não sendo consentidas
emendas, rasuras ou entrelinhas de qualquer natureza.

3 — O passaporte temporário é autenticado pela apo-
sição do selo branco da entidade emitente sobre a foto-
grafia do titular.

4 — Do passaporte temporário deve, igualmente,
constar a assinatura do seu titular, salvo se, no local
indicado, a entidade emitente fizer menção de que o
mesmo não pode assinar.

5 — A página que contém os dados pessoais do reque-
rente é protegida pela aposição de uma película adesiva.

6 — O modelo de impresso do passaporte temporário
consta do anexo ao presente diploma e constitui exclu-
sivo legal da INCM.

Artigo 38.o-C
Elementos que acompanham o pedido de passaporte temporário

O pedido de concessão de passaporte temporário é
instruído com os seguintes elementos:

a) Duas fotografias do rosto do requerente, tipo passe,
iguais, obtidas há menos de um ano, a cores e com
fundo liso, com boas condições de identificação e medi-
das adequadas ao modelo de passaporte;

b) Impresso de requerimento de passaporte tempo-
rário devidamente preenchido;

c) Documento comprovativo do exercício do poder
paternal, da tutela ou da curatela, no caso de o pas-
saporte temporário se destinar a menor, interdito ou
inabilitado;

d) Documento justificativo do carácter urgente e
excepcional do pedido, quando os fundamentos para
a emissão do passaporte temporário resultem de factos
imputáveis ao requerente.

Artigo 38.o-D
Competência para a concessão e emissão do passaporte temporário

1 — São competentes para a concessão e emissão do
passaporte temporário, com a possibilidade de delega-
ção e subdelegação:

a) Os governadores civis;
b) Os governos regionais, através do secretário regio-

nal competente, nos termos das respectivas leis orgâ-
nicas;

c) As autoridades consulares portuguesas declaradas
competentes para o efeito pelo Ministro dos Negócios
Estrangeiros;

d) O Centro Emissor para a Rede Consular do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros;

e) O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

2 — As condições de emissão do passaporte tempo-
rário, que revestem sempre carácter excepcional, devem
ser devidamente fundamentadas, designadamente nos
casos em que se verifique comprovada urgência na emis-
são de um documento de viagem individual e se
verifique:

a) Uma indisponibilidade momentânea do sistema de
concessão dos passaportes;

b) A circunstância de a entidade competente não se
encontrar acreditada como centro emissor de passa-
portes.

Artigo 38.o-E
Custos de emissão do passaporte temporário

A taxa de emissão do passaporte temporário é fixada
por portaria conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas da administração interna, das
finanças e dos negócios estrangeiros.

Artigo 38.o-F
Concessão de passaporte comum a titular de passaporte temporário

1 — O passaporte comum só pode ser emitido a titular
de passaporte temporário, desde que este faça prova
de identidade, mediante a exibição do bilhete de iden-
tidade de cidadão nacional e cumpra o disposto no
artigo 13.o
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2 — Nos casos de destruição, furto ou extravio de
passaporte temporário, deve o requerente apresentar
declaração, sob compromisso de honra, prestada em
impresso próprio, fundamentando o pedido e compro-
metendo-se a não utilizar e a devolver ao serviço emissor
o passaporte substituído, se vier a recuperá-lo.

SECÇÃO V

Título de viagem única

Artigo 39.o

Concessão e emissão

1 — O título de viagem única é emitido a favor de
indivíduos de nacionalidade portuguesa, devidamente
confirmada, que se encontrem indocumentados no
estrangeiro e aos quais, por urgência, não seja possível,
em tempo oportuno, oferecer prova de identificação
bastante.

2 — O título de viagem única é concedido e emitido
pelas autoridades consulares.

3 — O modelo dos impressos do título de viagem
única é aprovado por portaria do Ministro dos Negócios
Estrangeiros.

4 — A requisição dos impressos dos títulos de viagem
única e o controlo da utilização dos mesmos competem
ao Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 40.o

Validade

O título de viagem única é emitido com a validade
estritamente necessária ao regresso a Portugal.

CAPÍTULO III

Protecção de dados pessoais

SECÇÃO I

Sistema de informação do PEP

Artigo 41.o

Finalidade, organização e estrutura do sistema

1 — O SIPEP tem por finalidade registar, armazenar,
tratar, manter actualizada, validar e disponibilizar nos
termos legais a informação associada ao processo de
concessão dos passaportes, nas suas diferentes catego-
rias, bem como accionar o processo de personalização.

2 — O SIPEP rege-se pelos princípios da segurança
e do controlo da informação, assegurando níveis de
acesso, de modificação, de adicionamento ou de supres-
são de dados, bem como formas de comunicação
daqueles.

3 — O SIPEP assegura a conjugação de todas as estru-
turas e de todos os procedimentos de aquisição de dados
e a articulação de todas as entidades intervenientes no
registo físico e lógico dos dados recolhidos.

Artigo 42.o

Entidade responsável pelo SIPEP

1 — O SEF/MAI é o organismo responsável pelo
SIPEP.

2 — O SIPEP obedece às especificações técnicas,
legalmente determinadas, em matéria de protecção de
dados pessoais informatizados.

3 — Cabe ao director do SEF/MAI assegurar o direito
de informação e de acesso aos dados pelos respectivos
titulares, a correcção de inexactidões, o complemento
de omissões e a supressão de dados indevidamente regis-
tados, bem como velar por que a consulta ou comu-
nicação da informação respeite as condições legalmente
determinadas.

4 — Compete ao director do SEF/MAI decidir sobre
as reclamações respeitantes ao acesso à informação pes-
soal ali constante, cabendo recurso hierárquico da sua
decisão, sem prejuízo da competência própria da Comis-
são Nacional de Protecção de Dados (CNPD) nesta
matéria.

Artigo 43.o

Sigilo

As pessoas que no exercício das suas funções tenham
conhecimento dos dados pessoais registados no SIPEP
ficam obrigadas a sigilo profissional, nos termos do
artigo 17.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

CAPÍTULO IV

Disposições sancionatórias

Artigo 44.o

Violação de normas relativas a ficheiros

1 — A violação das normas relativas a ficheiros infor-
matizados de concessão e emissão de passaporte é
punida nos termos dos artigos 44.o a 49.o da Lei n.o 67/98,
de 26 de Outubro.

2 — Quem não cumprir as obrigações relativas à pro-
tecção de dados previstas no artigo 43.o da Lei n.o 67/98,
de 26 de Outubro, é punido nos termos aí previstos.

Artigo 45.o

Uso indevido de passaporte

1 — O uso indevido de passaporte substituído, de
segundo passaporte ou de passaporte especial constitui
contra-ordenação punível com coima de E 250 a E 750.

2 — Em processo de contra-ordenação instaurado em
qualquer dos casos previstos no número anterior pode
ainda ser aplicada a sanção acessória de apreensão do
passaporte.

Artigo 46.o

Passaportes desconformes

Os passaportes que se encontrem em desconformi-
dade com a lei são apreendidos pelas autoridades
competentes.

Artigo 47.o

Obtenção e utilização fraudulenta de documento

A prestação de falsas declarações para a obtenção
de passaporte, a falsificação de passaporte ou dos res-
pectivos impressos próprios e o uso de passaporte fal-
sificado, bem como o uso de passaporte alheio, são puni-
dos nos termos do Código Penal.
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Artigo 48.o

Competência

1 — Sem prejuízo das competências da CNPD em
matéria de tratamento de dados, a competência para
a instauração e a instrução dos processos de contra-
-ordenação previstos no artigo 45.o é das entidades que
procedem à concessão dos passaportes.

2 — Para efeitos do número anterior, a aplicação das
coimas e sanções acessórias incumbe aos dirigentes
máximos das entidades que, por competência própria
ou delegada, concedem os diferentes tipos de pas-
saporte.

3 — O produto das coimas referidas no artigo 45.o
reverte percentualmente para as seguintes entidades:

a) 40% para o Estado;
b) 30% para a entidade competente para a concessão

de passaportes;
c) 30% para a entidade responsável pela gestão do

sistema de informação do passaporte electrónico por-
tuguês.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 49.o

Comunicação de perda da nacionalidade

A Conservatória dos Registos Centrais comunica ao
SIPEP, até ao dia 8 de cada mês, quais as situações
que, tendo determinado a perda da nacionalidade por-
tuguesa, impedem a concessão de passaporte português
ou implicam o respectivo cancelamento.

Artigo 50.o

Regime transitório

1 — Os passaportes emitidos até à data da entrada
em vigor do presente diploma conservam a validade
neles prevista, sem prejuízo de a sua substituição poder
ser requerida, mediante a entrega do passaporte a
substituir.

2 — A validade de inclusão de menor em passaporte
comum familiar emitido até à data da entrada em vigor
do presente diploma caduca logo que o menor perfaça
16 anos, sem prejuízo da caducidade do próprio pas-
saporte.

3 — Enquanto se mantiverem em vigor os passaportes
familiares que incluam menores, estes devem fazer-se
acompanhar do bilhete de identidade ou da certidão
do assento de nascimento.

Artigo 51.o

Legislação revogada

São revogados o Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de
Novembro, com a alteração que lhe foi introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 267/89, de 18 de Agosto, e a Portaria
n.o 965-C/89, de 31 de Outubro.

Artigo 52.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 120 dias após
a data da sua publicação.

ANEXO

Modelo do passaporte temporário

Decreto-Lei n.o 139/2006

de 26 de Julho

Através do Decreto-Lei n.o 86/2000, de 12 de Maio,
foi estabelecido o enquadramento legal da base de dados
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de emissão dos passaportes (BADEP). A respectiva ges-
tão foi cometida ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
do Ministério da Administração Interna, não só pela
sua vocação em razão da matéria, no controlo das entra-
das e saídas de território nacional, como também pela
sua qualificação de centro informático de grande dimen-
são, que tem vindo a reforçar-se.

O Regulamento (CE) n.o 2252/2004, do Conselho,
de 13 de Dezembro, veio entretanto definir o novo qua-
dro aplicável aos dispositivos de segurança e dados bio-
métricos dos passaportes e documentos de viagem emi-
tidos pelos Estados membros (Jornal Oficial, n.o L 385,
de 29 de Dezembro de 2004).

A Decisão C(2005)409, da Comissão, de 28 de Feve-
reiro, regulou seguidamente os dispositivos e requisitos
de segurança complementares, incluindo normas de pre-
venção reforçadas contra o risco de contrafacção e de
falsificação, e precisou as especificações técnicas rela-
tivas ao suporte de armazenamento de dados biomé-
tricos e à sua segurança, incluindo a prevenção contra
o acesso não autorizado. Fixou ainda os requisitos apli-
cáveis em matéria de qualidade e normas comuns no
que diz respeito à imagem facial e às impressões digitais.

O novo quadro jurídico comunitário implica uma
actualização da base tecnológica de apoio às operações
a praticar para a recolha e o tratamento de dados.

Nos termos do regulamento, directamente aplicável
na ordem interna, os dados em causa só podem ser
utilizados para verificar a autenticidade do passaporte
e a identidade do titular, através de dispositivos com-
paráveis e directamente disponíveis nos casos em que
a lei exija que sejam apresentados os passaportes ou
outros documentos de viagem.

Por outro lado, quanto aos dados pessoais a tratar
no contexto dos passaportes e dos documentos de via-
gem, é aplicável a Directiva n.o 95/46/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro, relativa
à protecção das pessoas singulares no que diz respeito
ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação
desses dados, devendo garantir-se que nenhuma outra
informação seja inserida no passaporte, com excepção
dos casos previstos no regulamento ou no seu anexo
ou se tais dados constarem do documento de viagem
em causa.

São, em consonância, plenamente aplicáveis as exi-
gências plasmadas na Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro,
em matéria de protecção de dados pessoais, atinentes
à transparência do tratamento, do respeito pela reserva
de vida privada e dos direitos, liberdades e garantias
do cidadão, como assinalou a Comissão Nacional de
Protecção de Dados (CNPD) no parecer que emitiu
no decurso do processo de preparação do diploma. As
recomendações e observações produzidas pela CNPD
tiveram projecção adequada no articulado. Manteve-se
a previsão, já constante da legislação em vigor, de que
o procedimento de concessão de passaporte inclua a
consulta ao Sistema de Informação do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras (SISEF), «para verificação da exis-
tência de medidas cautelares pendentes». De facto, o
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras dispõe das com-
petências em relação a cidadãos nacionais previstas na
legislação agora revista, e o seu sistema de informação,
apesar da designação abreviada, reflecte e deve con-
tinuar a reflectir essas responsabilidades.

Assim, de harmonia com o disposto no diploma que
regula a concessão e emissão do novo passaporte elec-
trónico português (PEP), importa rever o Decreto-Lei
n.o 86/2004, completando o enquadramento do sistema

de informação necessário para operacionalizar o novo
sistema de recolha de dados e de emissão centralizada
do passaporte.

Foi ouvida, nos termos legalmente estipulados, a
CNPD, cujas recomendações foram acolhidas nos mol-
des já sintetizados.

Foi promovida a audição à Assembleia Legislativa
Regional da Madeira.

Foi ouvida a Assembleia Legislativa Regional dos
Açores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração do Decreto-Lei n.o 86/2000, de 12 de Maio

1 — São alterados os artigos 1.o a 8.o e 13.o do Decre-
to-Lei n.o 86/2000, de 12 de Maio, que passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Finalidade do sistema

O sistema de informação do passaporte electrónico
português, doravante designado SIPEP, tem por fina-
lidade registar, armazenar, tratar, manter actualizada,
validar e disponibilizar a informação associada ao pro-
cesso de concessão dos passaportes, nas suas diferentes
categorias, bem como accionar o respectivo processo
de personalização, de harmonia com o disposto no
diploma que regula a concessão e emissão do novo pas-
saporte electrónico português.

Artigo 2.o

Do procedimento de recolha de dados

1 — Mediante a apresentação do bilhete de identi-
dade pelo requerente, é efectuada consulta à base de
dados de identificação civil e à base de dados de con-
tumazes para verificação da existência de medidas de
contumácia.

2 — Comprovada a inexistência de impedimento e
confirmados pelo requerente os seus dados pessoais,
é obtida a sua assinatura e são recolhidos os respectivos
dados biométricos.

3 — A entidade responsável pela concessão valida a
inexistência de medidas cautelares, mediante consulta
à correspondente base de dados, procedendo ao registo
dos dados biográficos e biométricos do requerente no
SIPEP.

4 — A exactidão do registo dos dados biográficos e
dos dados biométricos é confirmada pelo requerente,
que pode solicitar a entrega da imagem dos dados
registados.

Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, os dados

pessoais constantes do SIPEP são recolhidos e actua-
lizados a partir dos seus titulares ou através de consulta
à base de dados de identificação civil, exceptuando o
número do passaporte, atribuído automaticamente.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A consulta e confirmação dos dados para pos-

terior recolha obedece ao disposto na Lei n.o 67/98,
de 26 de Outubro.
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Artigo 4.o

[. . .]

1 — O SIPEP obedece às seguintes características:
a) Centralização do registo dos dados pessoais, bio-

gráficos e biométricos;
b) Descentralização da recolha da informação (dados

e imagens), que é efectuada nos centros responsáveis
pela concessão;

c) Centralização da personalização do passaporte
(emissão/impressão).

2 — Para garantir a eficiência e eficácia da recolha
de informação, o SIPEP interage para efeitos de mera
consulta e recolha nos termos legalmente permitidos
com os seguintes sistemas de informação:

a) Sistema de Informação do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras (SISEF), para verificação da existência de
medidas cautelares pendentes;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

[. . .]

1 — Só podem ser comunicados aos órgãos de polícia
criminal e autoridades judiciárias, para efeitos de inves-
tigação ou de instrução criminal, dados registados no
SIPEP em condições que respeitem o disposto no n.o 3
do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 2252/2004, do
Conselho, de 13 de Dezembro, e quando os dados não
possam ou não devam ser obtidos das pessoas a que
respeitem e as entidades em causa não tenham acesso
à base de dados.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A comunicação deve ser recusada quando o

pedido não se apresentar devidamente fundamentado.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O SEF/MAI, enquanto entidade responsável

pelo SIPEP, deve comunicar às entidades processadoras
dos dados, autorizadas nos termos do presente decre-
to-lei, os protocolos celebrados, a fim de a consulta por
linha de transmissão poder ser efectuada nos termos
e condições deles constantes.

3 — Não é permitida qualquer forma de interconexão
dos dados existentes no sistema de informação do pas-
saporte electrónico português, salvo nos termos previs-
tos em legislação especial.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — As entidades autorizadas a aceder directamente
ao SIPEP adoptam as medidas administrativas e técnicas
necessárias a garantir que a informação não possa ser
obtida indevidamente nem usada para fim diferente do
permitido.

2 — As pesquisas ou tentativas de pesquisas directas
da concessão e emissão de passaporte ficam registadas
informaticamente, por um período não inferior a cinco
anos, devendo o seu registo ser objecto de controlo pelo
responsável, sem prejuízo do acesso adequado dos diver-
sos serviços competentes aos registos originados nesses
serviços.

3 — (Revogado.)

Artigo 8.o

[. . .]

1 — Podem ainda aceder à informação recolhida
quanto à concessão e emissão de passaporte os des-
cendentes, ascendentes, o cônjuge ou unido de facto,
tutor ou curador do titular da informação ou, em caso
de falecimento deste, os presumíveis herdeiros, desde
que mostrem interesse legítimo e não haja risco de intro-
missão na vida privada do titular do passaporte.

2 — Mediante solicitação fundamentada, pode a
CNPD autorizar o acesso à informação recolhida no
SIPEP, desde que se mostre comprovado o fim a que
se destina, não haja risco de intromissão na vida privada
do titular e a informação não seja utilizada para fins
incompatíveis com os que determinam a sua recolha.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — Os formulários dos requerimentos de concessão
de passaporte temporário são conservados em suporte
informático que ofereça condições de segurança, após
o que se procede à destruição do suporte documental
no prazo máximo de 15 dias.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — A epígrafe do capítulo I passa a ter a seguinte
redacção «Sistema de informação do passaporte elec-
trónico português.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 86/2000, de 12 de Maio.

Artigo 3.o

Republicação

É republicado, em anexo, que é parte integrante do
presente decreto-lei, o Decreto-Lei n.o 86/2000, de 12 de
Maio, com a redacção actual, sendo substituídas as refe-
rências a «BADEP» por «SIPEP».

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de
Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 21 de Julho de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.
ANEXO

Decreto-Lei n.o 86/2000, de 12 de Maio

(a que se refere o artigo 3.o)

CAPÍTULO I

Sistema de informação do passaporte
electrónico português

Artigo 1.o

Finalidade do sistema

O sistema de informação do passaporte electrónico
português, doravante designado por SIPEP, tem por
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finalidade registar, armazenar, tratar, manter actuali-
zada, validar e disponibilizar a informação associada ao
processo de concessão dos passaportes, nas suas dife-
rentes categorias, bem como accionar o respectivo pro-
cesso de personalização, de harmonia com o disposto
no diploma que regula a concessão e emissão do novo
passaporte electrónico português.

Artigo 2.o

Do procedimento de recolha de dados

1 — Mediante a apresentação do bilhete de identi-
dade pelo requerente, é efectuada consulta à base de
dados de identificação civil e à base de dados de con-
tumazes para verificação da existência de medidas de
contumácia.

2 — Comprovada a inexistência de impedimento e
confirmados pelo requerente os seus dados pessoais,
é obtida a sua assinatura e são recolhidos os respectivos
dados biométricos.

3 — A entidade responsável pela concessão valida a
inexistência de medidas cautelares, mediante consulta
à correspondente base de dados, procedendo ao registo
dos dados biográficos e biométricos do requerente no
SIPEP.

4 — A exactidão do registo dos dados biográficos e
dos dados biométricos é confirmada pelo requerente,
que pode solicitar a entrega da imagem dos dados
registados.

Artigo 3.o

Modo de recolha e actualização

1 — Os dados devem ser exactos, pertinentes, actuais
e não exceder a finalidade da sua recolha, devendo ser
seleccionados antes do seu registo informático.

2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, os dados
pessoais constantes do SIPEP são recolhidos e actua-
lizados a partir dos seus titulares ou através de consulta
à base de dados de identificação civil, exceptuando o
número do passaporte, atribuído automaticamente.

3 — A perda da nacionalidade portuguesa é recolhida
da comunicação da Conservatória dos Registos Centrais.

4 — As condições de impedimento à concessão do
passaporte são recolhidas das decisões judiciais com sen-
tenças de contumácia transitadas em julgado, comuni-
cadas pelas entidades jurisdicionais ou através do acesso,
para mera consulta da informação, à base de dados de
registo de contumazes, nos termos legalmente previstos.

5 — Os dados pessoais são registados e visualizados
pelos funcionários e agentes dos serviços emitentes para
tanto credenciados.

6 — A consulta e confirmação dos dados para pos-
terior recolha obedece ao disposto na Lei n.o 67/98,
de 26 de Outubro.

CAPÍTULO II

Interconexão, comunicação, consulta e acesso aos dados

Artigo 4.o

Características e interconexão

1 — O SIPEP obedece às seguintes características:

a) Centralização do registo dos dados pessoais, bio-
gráficos e biométricos;

b) Descentralização da recolha da informação (dados
e imagens), que é efectuada nos centros responsáveis
pela concessão;

c) Centralização da personalização do passaporte
(emissão/impressão).

2 — Para garantir a eficiência e eficácia da recolha
de informação, o SIPEP interage para efeitos de mera
consulta e recolha nos termos legalmente permitidos
com os seguintes sistemas de informação:

a) Sistema de Informação do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras (SISEF), para verificação da existência de
medidas cautelares pendentes;

b) Parte nacional do Sistema de Informação Schengen
(NSIS), para apuramento da existência de eventuais
indicações negativas à concessão do passaporte;

c) Base de dados de identificação civil, para confir-
mação dos elementos de identificação do requerente
do passaporte;

d) Base de dados de registo de contumazes.

Artigo 5.o

Comunicação dos dados

1 — Só podem ser comunicados aos órgãos de polícia
criminal e autoridades judiciárias, para efeitos de inves-
tigação ou de instrução criminal, dados registados no
SIPEP em condições que respeitem o disposto no n.o 3
do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 2252/2004, do
Conselho, de 13 de Dezembro, e quando os dados não
possam ou não devam ser obtidos das pessoas a que
respeitem e as entidades em causa não tenham acesso
à base de dados.

2 — A comunicação referida no número anterior
depende de solicitação fundamentada de magistrado ou
de autoridade policial.

3 — A comunicação deve ser recusada quando o
pedido não se apresentar devidamente fundamentado.

Artigo 6.o

Consulta em linha

1 — A consulta através de linha de transmissão de
dados pode ser autorizada, garantido o respeito pelas
normas de segurança da informação e a disponibilidade
técnica, às entidades referidas no artigo anterior,
mediante protocolo celebrado com o Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, do Ministério da Administração
Interna (SEF/MAI), precedido de parecer da Comissão
Nacional de Protecção de Dados (CNPD).

2 — O SEF/MAI, enquanto entidade responsável
pelo SIPEP, deve comunicar às entidades processadoras
dos dados, autorizadas nos termos do presente decre-
to-lei, os protocolos celebrados, a fim de a consulta por
linha de transmissão poder ser efectuada nos termos
e condições deles constantes.

3 — Não é permitida qualquer forma de interconexão
dos dados existentes no sistema de informação do pas-
saporte electrónico português, salvo nos termos previs-
tos em legislação especial.

Artigo 7.o

Acesso directo à informação

1 — As entidades autorizadas a aceder directamente
ao SIPEP adoptam as medidas administrativas e técnicas
necessárias a garantir que a informação não possa ser
obtida indevidamente nem usada para fim diferente do
permitido.
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2 — As pesquisas ou tentativas de pesquisas directas
da concessão e emissão de passaporte ficam registadas
informaticamente, por um período não inferior a cinco
anos, devendo o seu registo ser objecto de controlo pelo
responsável, sem prejuízo do acesso adequado dos diver-
sos serviços competentes aos registos originados nesses
serviços.

Artigo 8.o

Acesso de terceiros

1 — Podem ainda aceder à informação recolhida
quanto à concessão e emissão de passaporte os des-
cendentes, ascendentes, o cônjuge ou unido de facto,
tutor ou curador do titular da informação ou, em caso
de falecimento deste, os presumíveis herdeiros, desde
que mostrem interesse legítimo e não haja risco de intro-
missão na vida privada do titular do passaporte.

2 — Mediante solicitação fundamentada, pode a
CNPD autorizar o acesso à informação recolhida no
SIPEP, desde que se mostre comprovado o fim a que
se destina, não haja risco de intromissão na vida privada
do titular e a informação não seja utilizada para fins
incompatíveis com os que determinam a sua recolha.

Artigo 9.o

Informação para fins de investigação ou estatística

Para além dos casos previstos nos artigos anteriores,
a informação pode ser comunicada, para fins de inves-
tigação científica e estatística, desde que não sejam iden-
tificáveis os indivíduos a que respeita e sejam observadas
as disposições legais aplicáveis nesta matéria.

Artigo 10.o

Direito à informação e acesso aos dados

1 — Qualquer indivíduo tem o direito de conhecer
o conteúdo do registo ou registos que lhe respeitem.

2 — Sem prejuízo das condições que sejam fixadas
nos termos das alíneas g) e h) do n.o 1 do artigo 23.o
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, a reprodução exacta
dos registos a que se refere o número anterior, com
a indicação do significado de quaisquer códigos ou abre-
viaturas deles constantes, é fornecida a solicitação do
respectivo titular.

Artigo 11.o

Correcções de eventuais inexactidões

Qualquer indivíduo tem o direito de exigir a correcção
de eventuais inexactidões, a supressão de dados inde-
vidamente registados e o complemento das omissões,
nos termos previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 11.o
e na alínea h) do n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 67/98,
de 26 de Outubro.

CAPÍTULO III

Conservação dos dados e documentos

Artigo 12.o

Conservação dos dados pessoais

1 — Os dados pessoais são conservados no SIPEP até
10 anos após a última emissão do passaporte do seu
titular.

2 — Os dados pessoais podem ser conservados em
ficheiro histórico durante 20 anos após a data da última
emissão de passaportes.

Artigo 13.o

Conservação de documentos

1 — Os formulários dos requerimentos de concessão
de passaporte temporário são conservados em suporte
informático que ofereça condições de segurança, após
o que se procede à destruição do suporte documental
no prazo máximo de 15 dias.

2 — Quaisquer outros documentos e registos ineren-
tes ao funcionamento dos serviços que não contenham
decisão de eficácia permanente podem ser destruídos
decorrido um ano.

CAPÍTULO IV

Segurança da base de dados

Artigo 14.o

Segurança da informação

1 — Ao SIPEP devem ser conferidas as garantias de
segurança necessárias a impedir a consulta, a modifi-
cação, a supressão, o adicionamento, a destruição ou
a comunicação de dados por forma não consentida pelo
presente diploma.

2 — Será garantido o controlo, tendo em vista a segu-
rança da informação:

a) Dos suportes de dados e respectivo transporte,
a fim de impedir que possam ser lidos, copiados, alte-
rados ou eliminados por qualquer pessoa ou por forma
não autorizada;

b) Da inserção de dados, a fim de impedir a intro-
dução, bem como qualquer tomada de conhecimento,
alteração ou eliminação não autorizada, de dados
pessoais;

c) Dos sistemas de tratamento automatizado de
dados, para impedir que possam ser utilizados por pes-
soas não autorizadas, através de instalações de trans-
missão de dados;

d) Do acesso aos dados, para que as pessoas auto-
rizadas só possam ter acesso aos dados que interessam
ao exercício das suas atribuições legais;

e) Da transmissão dos dados, para garantir que a sua
utilização seja limitada às entidades autorizadas;

f) Da introdução de dados pessoais nos sistemas de
tratamento automatizado, de forma a verificar-se que
dados foram introduzidos, quando e por quem.

Artigo 15.o

Entidade responsável pelo SIPEP

1 — O responsável do SIPEP, nos termos e para os
efeitos previstos na alínea a) do n.o 1 do artigo 30.o
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, é o SEF/MAI, repre-
sentado pelo seu director.

2 — Cabe à entidade referida no número anterior a
responsabilidade de assegurar o direito de informação
e de acesso aos dados pelos respectivos titulares e a
correcção de inexactidões, bem como de velar para que
a consulta ou comunicação da informação respeite as
condições previstas na lei.



5276 Diário da República, 1.a série — N.o 143 — 26 de Julho de 2006

Artigo 16.o

Sigilo

1 — A comunicação ou a revelação dos dados pessoais
registados no SIPEP só pode ser efectuada nos termos
previstos no presente diploma.

2 — As pessoas que no exercício das suas funções
tenham conhecimento dos dados pessoais registados no
SIPEP ficam obrigadas a sigilo profissional, nos termos
do artigo 17.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA
JUSTIÇA, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO, DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS, DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANS-
PORTES E COMUNICAÇÕES, DO TRABALHO E
DA SOLIDARIEDADE SOCIAL, DA SAÚDE E DA
CULTURA.

Portaria n.o 736/2006
de 26 de Julho

As condições de trabalho dos trabalhadores admi-
nistrativos não abrangidos por regulamentação colectiva
específica são reguladas por portaria de regulamentação
de trabalho publicada no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 48, de 29 de Dezembro de 2002, com rec-
tificação inserta no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 7, de 22 de Fevereiro de 2003, actualizada
por portaria publicada no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 3, de 22 de Janeiro de 2004,
e pelo regulamento de condições mínimas publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 226, de 24 de Novem-
bro de 2005.

Verificando-se os pressupostos de emissão de regu-
lamento de condições mínimas previstos no artigo 578.o
do Código do Trabalho, concretamente a inexistência
de associações de empregadores, a impossibilidade de
recurso a regulamento de extensão em virtude da diver-
sidade das actividades a abranger e a ocorrência de cir-
cunstâncias sociais e económicas que o justificam, o
Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social cons-
tituiu uma comissão técnica incumbida de proceder aos
estudos preparatórios da actualização da regulamenta-
ção colectiva, por despacho de 2 de Dezembro de 2005,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 47, de 22 de Dezembro de 2005.

As associações sindicais representadas na comissão
técnica preconizaram, nomeadamente, a actualização
das retribuições mínimas e do subsídio de refeição, a
redução da duração do trabalho, o aumento do período
de férias e a consagração do feriado municipal e da
terça-feira de Carnaval como feriados obrigatórios e de
uma carreira profissional para as diversas categorias de
técnicos.

As confederações de empregadores pronunciaram-se
sobre a actualização das retribuições mínimas e do sub-
sídio de refeição, em termos diferenciados mas preco-
nizando maioritariamente a actualização das retribui-
ções em 1,5% e a não actualização do subsídio de
refeição.

A Confederação do Comércio e Serviços de Portugal
sugeriu, ainda, a regulamentação do registo das horas

de trabalho, da noção de tempo de trabalho, dos horários
de trabalho com adaptabilidade, dos horários de tra-
balho e intervalos de descanso, do descanso semanal
obrigatório e complementar, do conceito de trabalho
a tempo parcial, do trabalho nocturno e do trabalho
suplementar, embora sem fundamentar a necessidade
de regular estas matérias, nomeadamente, em função
de características das actividades desenvolvidas pelos
empregadores abrangidos. Estas sugestões foram con-
testadas pela generalidade das outras associações, sin-
dicais e de empregadores, representadas na comissão
técnica.

A generalidade das convenções colectivas não con-
sagra actualmente reduções da duração do trabalho nem
aumentos do período de férias. A legislação prevê, aliás,
que o período anual de férias pode ser aumentado em
até três dias úteis em função da assiduidade e é con-
veniente manter este incentivo à assiduidade dos tra-
balhadores.

Nas diversas profissões de técnico, actualmente sem
qualquer carreira profissional, passa a haver três cate-
gorias de modo a permitir estimular e compensar a qua-
lificação e o desempenho profissional dos trabalhadores.
O empregador deve ponderar o acesso destes traba-
lhadores após três anos de serviço, com base nos critérios
gerais estabelecidos e, se acaso o mesmo não se justificar,
deve fundamentar a decisão.

Procede-se, também, à criação da profissão de assis-
tente de consultório, tendo em consideração que um
número significativo destes trabalhadores em serviço em
consultórios médicos, de medicina dentária, odontolo-
gia, fisiatria, radiologia, policlínicas e centros de enfer-
magem não é abrangido pelo regulamento de extensão
do contrato colectivo dos analistas clínicos.

O regulamento acompanha o regime de numerosas
convenções colectivas e consagra como feriados o dia
de feriado municipal e a terça-feira de Carnaval.

A portaria de regulamentação do trabalho agora
revista regula o subsídio de Natal de modo igual ao
Código do Trabalho, pelo que não se justifica que esse
regime continue a constar da regulamentação colectiva.

A tabela salarial passa a ter mais um nível, resultante
da instituição da carreira profissional dos técnicos. As
retribuições mínimas são actualizadas em 2,7%, valor
este igual ao aumento médio das tabelas salariais das
convenções colectivas em 2005, que é ligeiramente infe-
rior ao acréscimo de 3% da retribuição mínima mensal
garantida e que supera o valor de 2,6% da inflação
esperada para 2006. Tem-se, ainda, em consideração
que, segundo a informação estatística mais recente
baseada nos quadros de pessoal, em Outubro de 2003,
no âmbito da portaria de regulamentação do trabalho
agora revista, os trabalhadores de todas as profissões
e categorias auferiam retribuições de base em média
superiores às da tabela salarial.

A actualização do subsídio de refeição segue a ten-
dência da contratação colectiva de actualizar essa pres-
tação em percentagens superiores às das retribuições;
não obstante, o seu valor continua próximo dos subsídios
mais reduzidos consagrados nas convenções colectivas.

Foi publicado o aviso relativo ao presente regula-
mento no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 11, de 22 de Março de 2006, na sequência do qual
a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços deduziu oposição, pre-
tendendo que as disposições de conteúdo pecuniário
tivessem aplicação retroactiva, uma vez que com a publi-
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cação da Lei n.o 9/2006, de 20 de Março, que alterou,
entre outros, o artigo 533.o, n.o 1, alínea c), do Código
do Trabalho, deixou de haver distinção, para efeitos
de retroactividade, entre instrumentos de regulamen-
tação colectiva de trabalho negocial e não negocial.

Com efeito, a impossibilidade de os instrumentos de
regulamentação colectiva não negociais conferirem efi-
cácia retroactiva às disposições de conteúdo pecuniário
foi eliminada com a entrada em vigor da Lei n.o 9/2006,
de 20 de Março, que alterou o Código do Trabalho.

Assim, e tendo em consideração que as portarias de
regulamentação de trabalho emitidas ao abrigo da legis-
lação anterior ao Código do Trabalho asseguravam a
anualização das tabelas salariais, fixando a sua produção
de efeitos em 1 de Janeiro de cada ano, foram ouvidos
os assessores designados pelos parceiros sociais incluídos
na comissão técnica para se pronunciarem sobre a inten-
ção de se retomar no presente regulamento essa prática,
fazendo retroagir a tabela salarial e prestações de con-
teúdo pecuniário a partir de 1 de Janeiro de 2006.

Em resposta, a FETESE — Federação dos Sindicatos
dos Trabalhadores de Serviços considerou que os efeitos
pecuniários do regulamento deveriam reportar-se a 1 de
Janeiro de 2006.

Por sua vez, a CIP — Confederação da Indústria Por-
tuguesa discordou da atribuição de efeitos retroactivos,
alegando, nomeadamente, que os aumentos salariais
previstos no projecto de regulamento se basearam sem-
pre no pressuposto da sua irretroactividade e, ainda,
que o respectivo aviso não tinha contemplado tal
eficácia.

Os restantes parceiros sociais com representação na
comissão técnica não se pronunciaram.

Sendo actualmente possível atribuir eficácia retroac-
tiva à tabela salarial e às disposições de conteúdo pecu-
niário e na perspectiva de se retomar a prática anterior
de anualização da retroactividade a 1 de Janeiro de
cada ano, considera-se, no entanto, que essa prática deve
ser retomada de forma gradativa.

Assim e tendo presente que a tabela salarial publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 226, de 24 de
Novembro de 2005, foi elaborada no pressuposto de
que iria produzir efeitos a partir de 1 de Julho de 2005,
o presente regulamento fixa em 1 de Julho de 2006
a produção de efeitos da tabela salarial e das disposições
de conteúdo pecuniário.

No entanto, as compensações das despesas com des-
locações previstas no artigo 13.o não são objecto de
retroactividade uma vez que se destinam a compensar
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

O regulamento de condições mínimas tem o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e de promover, na medida
do possível, a aproximação das condições de concor-
rência.

Tendo em consideração a extensão das alterações e
a conveniência de sistematizar num único texto a regu-
lamentação colectiva, procede-se à publicação integral
do regulamento de condições mínimas.

O presente regulamento é aplicável no continente,
uma vez que nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira a emissão de regulamentos de condições míni-
mas compete aos respectivos Governos Regionais.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 577.o e 578.o do

Código do Trabalho, manda o Governo, pelos Ministros
de Estado e da Administração Interna, da Justiça, da

Economia e da Inovação, da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, da Saúde e da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento é aplicável no conti-
nente a empregadores que tenham ao seu serviço tra-
balhadores cujas funções correspondam a profissões
constantes do anexo I, bem como a estes trabalhadores.

2 — O presente regulamento é, designadamente, apli-
cável a empresas públicas e de capitais públicos, sem
prejuízo do disposto no regime legal e nos estatutos
respectivos, a cooperativas, fundações, associações sin-
dicais e de empregadores e outras associações sem fim
lucrativo.

3 — São excluídos do âmbito do presente regula-
mento:

a) Os partidos políticos;
b) Os empregadores que exerçam actividade pela qual

se possam filiar em associação de empregadores legal-
mente constituída à data da publicação do presente
regulamento;

c) As relações de trabalho abrangidas por instrumento
de regulamentação colectiva de trabalho publicado ou
já apresentado para depósito à data da publicação do
presente regulamento.

4 — O presente regulamento é, no entanto, aplicável
a relações de trabalho em que sejam parte os empre-
gadores referidos na alínea b) do número anterior sem-
pre que a associação de empregadores não proceda à
eleição de órgãos sociais nos últimos seis anos, bem
como às relações de trabalho referidas na alínea c) do
mesmo número, depois do período mínimo de vigência
da convenção colectiva, desde que esta não possa ser
revista por causa da extinção de associação sindical ou
de empregadores outorgante ou quando a segunda não
proceda à eleição de órgãos sociais nos últimos seis anos.

Artigo 2.o

Classificação profissional, definição de funções
e níveis de qualificação

1 — Os trabalhadores são classificados de acordo com
as funções desempenhadas numa das profissões cuja
definição consta do anexo I.

2 — As profissões abrangidas pelo presente regula-
mento são enquadradas na estrutura de níveis de qua-
lificação constante do anexo III.

Artigo 3.o

Condições de admissão

1 — A idade mínima de admissão de trabalhadores
para desempenho de funções de caixa, cobrador e guarda
é 18 anos.

2 — A titularidade de certificado de aptidão profis-
sional (CAP) constitui factor de preferência na admissão
para assistente administrativo, técnico administrativo,
técnico de contabilidade e técnico de secretariado.

3 — O trabalhador habilitado com o CAP admitido
para assistente administrativo é integrado no nível
salarial IX.
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4 — Pode ser admitida como técnico administrativo,
técnico de apoio jurídico, técnico de computador, téc-
nico de contabilidade, técnico de estatística, técnico de
recursos humanos e técnico de secretariado pessoa habi-
litada com o ensino secundário (12.o ano de escolari-
dade) ou equivalente e formação específica na respectiva
área ou seis anos de experiência profissional.

5 — O empregador pode, no entanto, integrar em
alguma das profissões referidas no número anterior tra-
balhador que não satisfaça os requisitos necessários
desde que exerça actualmente as correspondentes fun-
ções e possua conhecimentos suficientes.

6 — A pessoa com deficiência tem preferência na
admissão para profissões que ela possa desempenhar
desde que tenha as habilitações mínimas exigidas e esteja
em igualdade de condições.

Artigo 4.o

Condições de acesso

1 — Nas profissões com duas ou mais categorias pro-
fissionais, a mudança para a categoria imediatamente
superior far-se-á após três anos de serviço na categoria
anterior, sem prejuízo do disposto no n.o 3.

2 — Para efeitos de promoção do trabalhador, o
empregador deve ter em conta, nomeadamente, a com-
petência profissional, as habilitações escolares, a for-
mação profissional e a antiguidade na categoria e na
empresa.

3 — Após três anos numa das categorias de técnico,
o empregador pondera a promoção do trabalhador,
devendo, se for caso disso, justificar por que não o
promove.

Artigo 5.o

Exercício de funções de diversas profissões
e substituição de trabalhador

1 — Se o trabalhador exercer funções inerentes a
diversas profissões tem direito à correspondente retri-
buição mais elevada.

2 — Se o trabalhador substituir outro que esteja tem-
porariamente impedido durante pelo menos 15 dias con-
secutivos exercendo funções de outra ou outras profissões
e se a alguma corresponder retribuição mais elevada ou
se o substituído tiver categoria superior da mesma profissão
tem direito a desempenhar essas funções até ao regresso
do ausente.

3 — Na situação referida no número anterior, se o
trabalhador exercer as funções durante 90 dias conse-
cutivos ou 120 dias interpolados num período de
12 meses e o impedimento do trabalhador substituído
se tornar definitivo tem direito a ingressar na profissão
a que corresponda remuneração mais elevada ou na
categoria da mesma profissão em que o substituído
estava integrado.

4 — O trabalhador qualificado em profissão a que
corresponda retribuição mais elevada, nos termos do
número anterior, pode igualmente exercer com regu-
laridade funções da sua anterior profissão.

Artigo 6.o

Transferência entre empresas associadas

Se o trabalhador for admitido por empregador que
seja associado de outro a quem tenha prestado serviço,
contar-se-á, para todos os efeitos, o tempo de serviço
prestado ao anterior empregador.

Artigo 7.o

Duração do trabalho e descanso semanal

1 — O período normal de trabalho semanal não pode
ser superior a quarenta horas.

2 — O trabalhador tem direito a um dia de descanso
por semana além do dia de descanso semanal obri-
gatório.

3 — O trabalhador não pode prestar anualmente mais
de cento e vinte horas de trabalho suplementar.

4 — O limite fixado no número anterior só pode ser
ultrapassado em caso de iminência de prejuízos impor-
tantes ou de força maior, devidamente fundamentado.

Artigo 8.o

Feriados

Além dos feriados obrigatórios devem ser observados
a terça-feira de Carnaval e o feriado municipal da
localidade.

Artigo 9.o

Retribuições

1 — As retribuições mínimas dos trabalhadores cons-
tam do anexo II.

2 — Para todos os efeitos, o valor da retribuição horá-
ria é calculado segundo a seguinte fórmula:

Rh=(Rm×12):(Hs×52)

sendo:

Rh=retribuição horária;
Rm=retribuição mensal;
Hs=período normal de trabalho semanal.

Artigo 10.o

Abono para falhas

O trabalhador com funções de pagamento e ou rece-
bimento tem direito a um abono mensal para falhas
igual a 5% do montante estabelecido no nível IX da
tabela de retribuições mínimas do anexo II.

Artigo 11.o

Subsídio de refeição

1 — O trabalhador tem direito a um subsídio de refei-
ção no valor de E 2,70 por cada dia completo de
trabalho.

2 — O trabalhador a tempo parcial tem direito ao
subsídio previsto no número anterior ou, caso seja mais
favorável, ao definido pelos usos da empresa, excepto
quando a sua prestação de trabalho diário for inferior
a cinco horas, sendo então calculado em proporção do
respectivo período normal de trabalho semanal.

3 — O subsídio de refeição não é considerado para
o cálculo dos subsídios de férias e de Natal.

4 — O trabalhador não tem direito ao subsídio de
refeição se o empregador fornecer integralmente as
refeições ou comparticipar no respectivo preço com um
valor não inferior ao previsto no n.o 1.

Artigo 12.o

Diuturnidades

1 — O trabalhador tem direito a uma diuturnidade
por cada três anos de permanência na mesma profissão
ou categoria profissional de 3% da retribuição do



Diário da República, 1.a série — N.o 143 — 26 de Julho de 2006 5279

nível VII da tabela de retribuições mínimas, até ao limite
de cinco diuturnidades.

2 — As diuturnidades de trabalhador a tempo parcial
são calculadas com base na retribuição do nível VII cor-
respondente ao respectivo período normal de trabalho.

3 — O disposto no n.o 1 não é aplicável a trabalhador
de categoria profissional com acesso automático a cate-
goria superior.

4 — Para efeitos de diuturnidades, a permanência na
mesma profissão ou categoria profissional conta-se
desde a data do ingresso na mesma ou, no caso de não
se tratar da 1.a diuturnidade, a data de vencimento da
última diuturnidade.

5 — As diuturnidades acrescem à retribuição efectiva.
6 — As diuturnidades cessam se o trabalhador mudar

de profissão ou categoria profissional, mantendo o
direito ao valor global da retribuição anterior.

Artigo 13.o

Deslocações

1 — Entende-se por «deslocação em serviço» a pres-
tação de trabalho fora do local de trabalho.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
entende-se por «local de trabalho» o estabelecimento
em que o trabalhador presta normalmente serviço ou
a sede ou delegação da empresa a que o trabalhador
esteja afecto se o local de trabalho não for fixo.

3 — No caso de deslocação em serviço, o trabalhador
tem direito ao pagamento de:

a) Alimentação e alojamento se não puder pernoitar
na residência habitual, mediante a apresentação de
documentos comprovativos das despesas;

b) Horas suplementares correspondentes ao trabalho,
aos trajectos e às esperas efectuados fora do horário
de trabalho;

c) Transporte em caminho de ferro (1.a classe) ou
avião ou 0,28% do preço do litro da gasolina sem
chumbo de custo mais baixo por cada quilómetro per-
corrido, se for autorizado a utilizar viatura própria na
falta de viatura fornecida pelo empregador.

4 — As deslocações entre o continente e as Regiões
Autónomas ou para o estrangeiro conferem direito a:

a) Ajuda de custo igual a 25% da retribuição diária;
b) Pagamento das despesas de transporte, alojamento

e alimentação, mediante a apresentação de documentos
comprovativos.

5 — As horas suplementares correspondentes a tra-
jectos e esperas, previstas na alínea b) do n.o 3, não
contam para o limite fixado no n.o 3 do artigo 7.o

Artigo 14.o

Criação de profissão e de categorias

1 — É criada a profissão de assistente de consultório.
2 — Nas profissões de técnico são criadas as cate-

gorias de técnico I, II e III.

Artigo 15.o

Revogação da regulamentação anterior

É revogada a portaria de regulamentação de trabalho
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 48, de 29 de Dezembro de 2002, actualizada pela

portaria publicada no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 3, de 22 de Janeiro de 2004, e pelo regu-
lamento de condições mínimas publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 226, de 24 de Novembro de
2005.

Artigo 16.o

Entrada em vigor e eficácia

1 — O presente regulamento entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as disposições de conteúdo
pecuniário, à excepção das previstas no artigo 13.o sobre
deslocações, produzem efeitos desde 1 de Julho de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor do
presente regulamento, correspondendo cada prestação
a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao
limite de duas.

Em 30 de Junho de 2006.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa. — O Ministro da Justiça,
Alberto Bernardes Costa. — O Ministro da Economia e
da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flo-
restas. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, Mário Lino Soares Correia. — O Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade Social, José António
Fonseca Vieira da Silva. — O Ministro da Saúde, António
Fernando Correia de Campos. — A Ministra da Cultura,
Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

ANEXO I

Profissões e categorias profissionais

Analista de funções. — Reúne, analisa e elabora infor-
mações sobre as funções dos diferentes postos de tra-
balho, escolhe ou recebe a incumbência de estudar o
posto ou os postos de trabalho mais adequados à obser-
vação que se propõe realizar e analisa as tarefas tais
como se apresentam; faz as perguntas necessárias ao
profissional e ou a alguém conhecedor do trabalho,
registando, de modo claro, directo e pormenorizado,
as diversas fases do trabalho, tendo em atenção a
sequência lógica de movimentos, acções e tarefas de
forma a responder às perguntas da fórmula de análise
sobre «o que faz o trabalhador», «como faz», «por que
o faz» e o que exige o seu trabalho, executando um
resumo tão sucinto quanto possível do posto de trabalho
no seu conjunto.

Analista de informática. — Concebe e projecta, no
âmbito do tratamento automático da informação, os sis-
temas que melhor respondam aos fins em vista tendo
em conta os meios de tratamento disponíveis, consulta
os interessados a fim de recolher elementos elucidativos
dos objectivos que se têm em vista, determina se é pos-
sível e economicamente rentável utilizar um sistema de
tratamento automático da informação, examina os dados
obtidos, determina qual a informação a ser recolhida,
com que periodicidade e em que ponto do seu circuito,
bem como a forma e a frequência com que devem ser
apresentados os resultados, determina as alterações a
introduzir necessárias à normalização dos dados e as
transformações a fazer na sequência das operações, pre-
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para ordinogramas e outras especificações para o pro-
gramador, efectua testes a fim de se certificar se o tra-
tamento automático da informação se adapta aos fins
em vista e, caso contrário, introduz as modificações
necessárias. Pode ser incumbido de dirigir a preparação
dos programas. Pode coordenar os trabalhos das pessoas
encarregadas de executar as fases sucessivas das ope-
rações da análise do problema. Pode dirigir e coordenar
a instalação de sistemas de tratamento automático de
informação.

Assistente administrativo. — Executa tarefas relacio-
nadas com o expediente geral da empresa, de acordo
com procedimentos estabelecidos, utilizando equipa-
mento informático e equipamento e utensílios de escri-
tório: recepciona e regista a correspondência e enca-
minha-a para os respectivos serviços ou destinatários
em função do tipo de assunto e da prioridade da mesma,
efectua o processamento de texto em memorandos, car-
tas/ofícios, relatórios e outros documentos com base em
informação fornecida, arquiva a documentação, sepa-
rando-a em função do tipo de assunto ou do tipo de
documento, respeitando regras e procedimentos de
arquivo, procede à expedição da correspondência, iden-
tificando o destinatário e acondicionando-a de acordo
com os procedimentos adequados, prepara e confere
documentação de apoio à actividade comercial da
empresa, designadamente documentos referentes a con-
tratos de compra e venda (requisições, guias de remessa,
facturas, recibos e outros) e documentos bancários (che-
ques, letras, livranças e outros), regista, actualiza,
manualmente ou utilizando aplicações informáticas
específicas da área administrativa, dados necessários à
gestão da empresa, nomeadamente os referentes ao eco-
nomato, à facturação, vendas e clientes, compras e for-
necedores, pessoal e salários, stocks e aprovisionamento,
atende e encaminha, telefónica ou pessoalmente, o
público interno e externo à empresa, nomeadamente
clientes, fornecedores e funcionários, em função do tipo
de informação ou serviço pretendido.

Assistente de consultório. — Auxilia o médico execu-
tando trabalhos que não exijam preparação específica
de determinadas técnicas, recebe os doentes, a quem
transmite instruções, atende o telefone, marca consultas,
preenche fichas e procede ao seu arquivo, arruma e
esteriliza os instrumentos médicos e recebe o preço.

Caixa. — Tem a seu cargo as operações da caixa e
de registo do movimento relativo a transacções respei-
tantes à gestão da empresa: recebe numerário e outros
valores e verifica se a sua importância corresponde à
indicada nas notas de venda ou nos recibos; prepara
os sobrescritos segundo as folhas do pagamento. Pode
preparar os fundos destinados a serem depositados e
tomar as disposições necessárias para os levantamentos.

Chefe de serviços. — Estuda, organiza, dirige e coor-
dena, sob a orientação do seu superior hierárquico, num
ou vários departamentos da empresa, as actividades que
lhe são próprias: exerce, dentro do departamento que
chefia e nos limites da sua competência, funções de
direcção, orientação e fiscalização do pessoal sob as suas
ordens e de planeamento das actividades do departa-
mento segundo as orientações e fins definidos, propõe
a aquisição de equipamento e materiais e a admissão
de pessoal necessários ao bom funcionamento dos ser-
viços e executa outras funções semelhantes.

Chefe de secção. — Coordena, dirige e controla o tra-
balho de um grupo de profissionais administrativos com
actividades afins.

Chefe de trabalhadores auxiliares. — Dirige e coordena
as actividades dos contínuos, guardas, porteiros e tra-
balhadores de limpeza, sendo responsável pela boa exe-
cução das tarefas a cargo daqueles profissionais.

Cobrador. — Procede fora dos escritórios a recebi-
mentos, pagamentos e depósitos, considerando-se-lhe
equiparado o empregado de serviços externos que efec-
tua funções análogas relacionadas com escritório,
nomeadamente de informações e fiscalização.

Contabilista/técnico oficial de contas. — Organiza e
dirige os serviços de contabilidade e dá conselhos sobre
problemas de natureza contabilística, estuda a planifi-
cação dos circuitos contabilísticos, analisando os diversos
sectores de actividade da empresa de forma a assegurar
uma recolha de elementos precisos com vista à deter-
minação de custos e resultados de exploração, elabora
o plano de contas a utilizar para a obtenção de elementos
mais adequados à gestão económico-financeira e cum-
primento da legislação comercial e fiscal, supervisiona
a escrituração dos registos e livros de contabilidade,
coordenando, orientando e dirigindo o pessoal encar-
regado dessa execução, fornece os elementos contabi-
lísticos necessários à definição da política orçamental
e organiza e assegura o controlo da execução do orça-
mento, elabora ou certifica os balancetes e outras infor-
mações contabilísticas a submeter à administração ou
a fornecer a serviços públicos, procede ao apuramento
de resultados, dirigindo o encerramento das contas e
a elaboração do respectivo balanço, que apresenta e
assina, elabora o relatório explicativo que acompanha
a apresentação de contas ou fornece indicações para
essa elaboração, efectua as revisões contabilísticas neces-
sárias, verificando os livros ou registos para se certificar
da correcção da respectiva escrituração. Pode assumir
a responsabilidade pela regularidade fiscal das empresas
sujeitas a imposto sobre o rendimento que possuam ou
devam possuir contabilidade organizada, devendo assi-
nar, conjuntamente com aquelas entidades, as respec-
tivas declarações fiscais. Nestes casos, terá de estar ins-
crito, nos termos do Estatuto dos Técnicos Oficiais de
Contas, na Associação dos Técnicos Oficiais de Contas
e designar-se-á por técnico oficial de contas.

Contínuo. — Anuncia, acompanha e informa os visi-
tantes, faz a entrega de mensagens e objectos inerentes
ao serviço interno, estampilha e entrega correspondên-
cia, além de a distribuir aos serviços a que se destina.
Pode executar o serviço de reprodução e endereçamento
de documentos.

Controlador de informática. — Controla os documen-
tos base recebidos e os elementos de entrada e saída
a fim de que os resultados sejam entregues no prazo
estabelecido: confere a entrada dos documentos base
a fim de verificar a sua qualidade quanto à numeração
de códigos visíveis e informação de datas para o pro-
cessamento, indica as datas de entrega dos documentos
base para o registo e verificação através de máquinas
apropriadas ou processamento de dados pelo compu-
tador, certifica-se do andamento do trabalho com vista
à sua entrega dentro do prazo estabelecido, compara
os elementos de saída a partir do total das quantidades
conhecidas e das inter-relações com os mapas dos meses
anteriores e outros elementos que possam ser contro-
lados, assegura-se da qualidade na apresentação dos
mapas. Pode informar as entidades que requerem os
trabalhos dos incidentes ou atrasos ocorridos.

Correspondente em línguas estrangeiras. — Redige car-
tas e outros documentos em línguas estrangeiras, dan-
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do-lhes seguimento apropriado, lê, traduz, se necessário,
o correio recebido e junta-lhe a correspondência ante-
rior sobre o mesmo assunto, estuda documentos, infor-
ma-se sobre a matéria em questão ou recebe instruções
com vista à resposta.

Director de serviços. — Estuda, organiza, dirige e coor-
dena, nos limites dos poderes de que está investido,
as actividades do organismo ou da empresa ou de um
ou vários dos seus departamentos. Exerce funções tais
como: colaborar na determinação da política da
empresa; planear a utilização mais conveniente da mão-
-de-obra, equipamento, materiais, instalações e capitais;
orientar, dirigir e fiscalizar a actividade do organismo
ou empresa segundo os planos estabelecidos, a política
adoptada e as normas e regulamentos prescritos; criar
e manter uma estrutura administrativa que permita
explorar e dirigir a empresa de maneira eficaz; colaborar
na fixação da política financeira e exercer a verificação
dos custos.

Documentalista. — Organiza o núcleo da documen-
tação e assegura o seu funcionamento ou, inserido num
departamento, trata a documentação tendo em vista as
necessidades de um ou mais sectores da empresa: faz
a selecção, compilação, codificação e tratamento da
documentação; elabora resumos de artigos e de docu-
mentos importantes e estabelece a circulação destes e
de outros documentos pelos diversos sectores da
empresa; organiza e mantém actualizados os ficheiros
especializados; promove a aquisição da documentação
necessária aos objectivos a prosseguir. Pode fazer o
arquivo e ou o registo de entrada e saída de docu-
mentação.

Guarda. — Assegura a vigilância e conservação das
instalações do escritório e ou das instalações gerais da
empresa e de outros valores que lhe estejam confiados,
registando, na ausência do porteiro, as saídas de mer-
cadorias, veículos e materiais.

Inspector administrativo. — Efectua a inspecção de
delegações, agências, escritórios e empresas associadas
no que respeita à contabilidade e administração das
mesmas.

Operador de computador. — Opera e controla o com-
putador através do seu órgão principal e prepara-o para
a execução dos programas, sendo responsável pelo cum-
primento dos prazos para a operação, acciona e vigia
o tratamento da informação, prepara o equipamento
consoante os trabalhos a executar, corrige os possíveis
erros detectados e anota os tempos utilizados nas dife-
rentes máquinas, classifica, cataloga e mantém actua-
lizados os suportes de informática, fornecendo-os, sem-
pre que necessário, à exploração.

Operador de máquinas auxiliares. — Opera com
máquinas auxiliares de escritório, tais como fotocopia-
doras, máquinas de corte e separação de papel, fax e
outras.

Operador de tratamento de texto. — Escreve cartas,
notas e textos baseados em documentos escritos ou infor-
mações utilizando computador, revê a documentação
a fim de detectar erros e proceder às necessárias cor-
recções. Pode operar com fotocopiadoras e executar
tarefas de arquivo.

Planeador de informática. — Prepara os elementos de
entrada no computador e assegura-se do desenvolvi-
mento das fases previstas no processo: providencia pelo
fornecimento de suportes de informática necessários à
execução de trabalhos; assegura-se do desenvolvimento
das fases previstas no processo consultando documen-
tação apropriada; faz a distribuição dos elementos de

saída recolhidos no computador, assim como os de
entrada, pelos diversos serviços ou secções, consoante
a natureza dos mesmos. Pode determinar as associações
de programas mais convenientes quando se utilize uma
multiprogramação, a partir do conhecimento da capa-
cidade da memória e dos periféricos.

Porteiro. — Atende os visitantes, informa-se das suas
pretensões e anuncia-os ou indica-lhes os serviços a que
devem dirigir-se, vigia e controla entradas e saídas de
visitantes, mercadorias e veículos, recebe a correspon-
dência.

Programador de informática. — Estabelece programas
que se destinam a comandar operações de tratamento
automático da informação por computador, recebe as
especificações e instruções preparadas pelo analista de
informática, incluindo todos os dados elucidativos dos
objectivos a atingir, prepara os ordinogramas e procede
à codificação dos programas, escreve instruções para
o computador, procede a testes para verificar a validade
do programa e introduz-lhe alterações sempre que
necessário, apresenta os resultados obtidos através dos
processos adequados. Pode fornecer instruções escritas.

Recepcionista. — Assiste na portaria recebendo e
atendendo visitantes que pretendam encaminhar-se para
a administração ou outros trabalhadores ou atendendo
outros visitantes com orientação das suas visitas e trans-
missão de indicações várias.

Secretário-geral. — Nas associações ou federações ou
outras entidades patronais similares, apoia a direcção,
preparando as questões por ela a decidir, organizando
e dirigindo superiormente a actividade dos serviços.

Técnico administrativo. — Organiza e executa as tare-
fas mais exigentes descritas para o assistente adminis-
trativo, colabora com o chefe de secção e no impedi-
mento deste coordena e controla as tarefas de um grupo
de trabalhadores administrativos com actividades afins,
controla a gestão do economato da empresa: regista
as entradas e saídas de material, em suporte informático
ou em papel, a fim de controlar as quantidades exis-
tentes; efectua o pedido de material preenchendo requi-
sições ou outro tipo de documentação com vista à repo-
sição das faltas; recepciona o material, verificando a
sua conformidade com o pedido efectuado e assegura
o armazenamento do mesmo; executa tarefas de apoio
à contabilidade geral da empresa, nomeadamente ana-
lisa e classifica a documentação de forma a sistematizá-la
para posterior tratamento contabilístico; executa tarefas
administrativas de apoio à gestão de recursos humanos:
regista e confere os dados relativos à assiduidade do
pessoal; processa vencimentos, efectuando os cálculos
necessários à determinação dos valores de abonos, des-
contos e montante líquido a receber; actualiza a infor-
mação dos processos individuais do pessoal, nomeada-
mente dados referentes a dotações, promoções e recon-
versões; reúne a documentação relativa aos processos
de recrutamento, selecção e admissão de pessoal e efec-
tua os contactos necessários; elabora os mapas e guias
necessários ao cumprimento das obrigações legais,
nomeadamente IRS e segurança social.

Técnico de apoio jurídico. — Efectua, controla e coor-
dena num departamento ou escritório as tarefas téc-
nico-administrativas relacionadas com assuntos jurídi-
cos, tais como: selecção e compilação de textos legis-
lativos e de jurisprudência com o fim de reunir infor-
mações pertinentes para a matéria em apreço; analisa
os processos e a correspondência relativos aos assuntos
de que está incumbido, bem como a eventual distri-
buição a outros funcionários; providencia pela entrega
de recursos, contestações e outros documentos nos tri-
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bunais e pelo pagamento de cauções, custas e depósitos;
acompanha o andamento dos processos e requer cópias
de sentenças e de certidões junto dos serviços compe-
tentes; elabora petições e efectua os preparos a fim de
que as acções sigam os trâmites legais.

Técnico de computador. — Ocupa-se da conservação,
manutenção, detecção, reparação e investigação das par-
tes de hardware e software dos computadores.

Técnico de contabilidade. — Organiza e classifica os
documentos contabilísticos da empresa: analisa a docu-
mentação contabilística verificando a sua validade e con-
formidade e separa-a de acordo com a sua natureza;
classifica os documentos contabilísticos, em função do
seu conteúdo, registando os dados referentes à sua movi-
mentação, utilizando o Plano Oficial de Contas do sector
respectivo; efectua o registo das operações contabilís-
ticas da empresa, ordenando os movimentos pelo débito
e crédito nas respectivas contas de acordo com a natu-
reza do documento, utilizando aplicações informáticas,
documentos e livros auxiliares e obrigatórios; contabiliza
as operações da empresa registando débitos e créditos;
calcula ou determina e regista os impostos, taxas, tarifas
a receber e a pagar; calcula e regista custos e proveitos;
regista e controla as operações bancárias, extractos de
contas, letras e livranças, bem como as contas referentes
a compras, vendas, clientes ou fornecedores ou outros
devedores e credores e demais elementos contabilísticos,
incluindo amortizações e provisões; prepara, para a ges-
tão da empresa, a documentação necessária ao cum-
primento das obrigações legais e ao controlo das acti-
vidades: preenche ou confere as declarações fiscais e
outra documentação de acordo com a legislação em
vigor; prepara dados contabilísticos úteis à análise da
situação económico-financeira da empresa, nomeada-
mente listagens de balancetes, balanços, extractos de
conta, demonstrações de resultados e outra documen-
tação legal obrigatória; recolhe os dados necessários à
elaboração, pela gestão, de relatórios periódicos da
situação económico-financeira da empresa, nomeada-
mente planos de acção, inventários e relatórios; organiza
e arquiva todos os documentos relativos à actividade
contabilística.

Técnico de estatística. — Efectua, controla e ou coor-
dena actividades estatísticas a partir de fontes de infor-
mação normais ou especiais utilizando programas infor-
máticos normalizados: controla e ou coordena activi-
dades estatísticas, implementando, quando necessário,
novos métodos; zela pelo cumprimento de prazos de
recepção e emissão de quadros e mapas de informação
de gestão e estatísticas; participa ou elabora diversos
tipos de relatórios ou procede à sua organização; pre-
para elementos estatísticos e elabora sínteses relativas
a provisões, produção, encomendas, vendas, números
de consumidores, receitas ou outros; verifica e controla
as informações obtidas.

Técnico de recursos humanos. — Supervisiona e ou
realiza um conjunto de actividades na área da gestão
de recursos humanos numa empresa, nomeadamente
no desenvolvimento e motivação dos recursos humanos,
na gestão provisional e na formação: orienta e ou realiza
estudos no domínio da análise, qualificação e hierar-
quização das funções, definição de perfis e carreiras pro-
fissionais; desenvolve acções e procedimentos relativos
à manutenção actualizada dos quadros orgânicos de pes-
soal; analisa e supervisiona a adequada aplicação da
política salarial e propõe esquemas de motivação e
incentivos; estuda propostas de alterações de estruturas
e procedimentos organizativos e propõe soluções que
concorrem para a optimização dos processos de trabalho

e adequado aproveitamento das capacidades humanas;
supervisiona e ou realiza a gestão provisional dos efec-
tivos através da apreciação das capacidades actuais,
potenciais dos desempenhos, alterações organizativas
previsíveis e análise da rotatividade do pessoal a fim
de obter a disponibilidade das pessoas face às neces-
sidades; supervisiona a aplicação das normas respeitan-
tes à política de recrutamento e selecção; propõe e asse-
gura a aplicação dos métodos e técnicas de recruta-
mento, selecção, acolhimento e integração mais ade-
quadas à organização e dinâmica das carreiras; promove
a orientação e o aconselhamento profissional com vista
à melhor utilização dos recursos humanos; colabora no
diagnóstico das necessidades de formação, tendo em
consideração as informações provenientes da apreciação
de capacidades e desempenho e gestão provisional
global.

Técnico de secretariado. — Executa as tarefas de secre-
tariado necessárias ao funcionamento de um gabinete
ou da direcção/chefia da empresa, nomeadamente: pro-
cessar textos vários; traduzir relatórios e cartas e ela-
borar actas de reuniões; preparar processos compilando
informação e documentação necessárias; atender tele-
fonemas; receber visitantes; contactar clientes; preen-
cher impressos; enviar documentos através de correio,
fax e correio electrónico e organizar e manter diversos
ficheiros e dossiers; organizar a agenda efectuando mar-
cações de reuniões, entrevistas e outros compromissos
e efectuar marcações.

Telefonista. — Presta serviço numa central telefónica,
transmitindo aos telefones internos as chamadas rece-
bidas e estabelecendo ligações internas ou para o exte-
rior. Responde, se necessário, a pedidos de informações
telefónicas.

As categorias que correspondem a esta profissão
serão atribuídas de acordo com seguintes exigências:

Manipulação de aparelhos de comutação com capa-
cidade superior a 16 postos suplementares;

Manipulação de aparelhos de comutação com capa-
cidade igual ou inferior a 16 postos suplementares.

Tesoureiro. — Dirige a tesouraria em escritórios em
que haja departamento próprio, tendo a responsabili-
dade dos valores de caixa que lhe estão confiados, veri-
fica as diversas caixas e confere as respectivas existências,
prepara os fundos para serem depositados nos bancos
e toma as disposições necessárias para levantamentos,
verifica periodicamente se o montante dos valores em
caixa coincide com o que os livros indicam. Pode, por
vezes, autorizar certas despesas e executar outras tarefas
relacionadas com as operações financeiras.

Trabalhador de limpeza. — Executa o serviço de lim-
peza das instalações administrativas.

Tradutor. — Faz traduções e retroversões de e para
línguas estrangeiras de livros, catálogos artigos de revista
e outros textos de carácter técnico.

ANEXO II

Retribuições mínimas

Níveis Profissões e categorias profissionais
Retribuições

mínimas
(euros)

Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .I 877Secretário-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Analista de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contabilista/técnico oficial de contas . . . . . . .II 857
Inspector administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . .



Diário da República, 1.a série — N.o 143 — 26 de Julho de 2006 5283

Níveis Profissões e categorias profissionais
Retribuições

mínimas
(euros)

Chefe de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador de informática . . . . . . . . . . . . . .
Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de apoio jurídico III . . . . . . . . . . . . . .III 780Técnico de computador III . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de contabilidade III . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística III . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos III . . . . . . . . . .

Técnico de apoio jurídico II . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de computador II . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . .IV 712
Técnico de estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos II . . . . . . . . . . .

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de apoio jurídico I . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de computador I . . . . . . . . . . . . . . . . .V 652Técnico de contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos I . . . . . . . . . . . .

Analista de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Correspondente em línguas estrangeiras . . . .
Documentalista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Planeador de informática de 1.a . . . . . . . . . . .VI 609
Técnico administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tradutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 1.a . . . . . . . . . . .
Caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de computador de 1.a . . . . . . . . . . .VII 545,50
Operador de máquinas auxiliares de 1.a . . . .
Planeador de informática de 2.a . . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 2.a . . . . . . . . . . .
Assistente de consultório de 1.a . . . . . . . . . . .
Cobrador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Controlador de informática de 1.a . . . . . . . . .VIII 500,50
Operador de computador de 2.a . . . . . . . . . . .
Operador de máquinas auxiliares de 2.a . . . .
Recepcionista de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 3.a . . . . . . . . . . .
Assistente de consultório de 2.a . . . . . . . . . . .
Cobrador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de trabalhadores auxiliares . . . . . . . . .IX 463
Controlador de informática de 2.a . . . . . . . . .
Operador de tratamento de texto de 1.a . . . .
Recepcionista de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Telefonista de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 3.a (até um ano)
Contínuo de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de tratamento de texto de 2.a . . . .X 401,50
Porteiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Recepcionista de 2.a (até quatro meses) . . . .
Telefonista de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Contínuo de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .XI 385,90Porteiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trabalhador de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO III

Enquadramento das profissões em níveis de qualificação

1 — Quadros superiores:

Analista de informática;
Contabilista/técnico oficial de contas;

Director de serviços;
Inspector administrativo;
Secretário-geral.

2 — Quadros médios:
2.1 — Técnicos administrativos:

Programador de informática;
Técnico de apoio jurídico;
Técnico de computador;
Técnico de contabilidade;
Técnico de estatística;
Técnico de recursos humanos;
Tesoureiro.

4 — Profissionais altamente qualificados:
4.1 — Administrativos e outros:

Analista de funções;
Correspondente em línguas estrangeiras;
Documentalista;
Planeador de informática;
Técnico de secretariado;
Técnico administrativo;
Tradutor.

5 — Profissionais qualificados:
5.1 — Administrativos:

Assistente administrativo;
Assistente de consultório;
Caixa;
Controlador de informática;
Operador de computador.

6 — Profissionais semiqualificados (especializados):
6.1 — Administrativos e outros:

Chefe de trabalhadores auxiliares;
Cobrador;
Operador de máquinas auxiliares;
Operador de tratamento de texto;
Recepcionista;
Telefonista.

7 — Profissionais não qualificados (indiferenciados):
7.1 — Administrativos e outros:

Contínuo;
Guarda;
Porteiro;
Trabalhador de limpeza.

Profissões existentes em dois níveis

1 — Quadros superiores.
2 — Quadros médios:
2.1 — Técnicos administrativos:

Chefe de serviços.

2 — Quadros médios:
2.1 — Técnicos administrativos.
3 — Encarregados, contramestres, mestres e chefes

de equipa:

Chefe de secção.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 607/2006

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Junho de 2003, em Tunis, foram trocados os instru-
mentos de ratificação do Acordo entre a República Por-
tuguesa e a República Tunisina sobre Transportes Ter-
restres Internacionais, assinado em Lisboa a 25 de Outu-
bro de 1994.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pela
Resolução da Assembleia da República n.o 18/2003,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 55,
de 6 de Março de 2003.

Nos termos do artigo 17.o do Acordo, este entrou
em vigor no dia 17 de Junho de 2003.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 6 de Julho
de 2006. — O Director de Serviços do Médio Oriente
e Magrebe, Miguel de Calheiros Velozo.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 140/2006
de 26 de Julho

Na sequência da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 169/2005, de 24 de Outubro, que aprovou a estratégia
nacional para a energia, o Decreto-Lei n.o 30/2006, de
15 de Fevereiro, veio estabelecer as bases gerais da orga-
nização e funcionamento do Sistema Nacional de Gás
Natural (SNGN) em Portugal, bem como as bases gerais
aplicáveis ao exercício das actividades de recepção,
armazenamento e regaseificação de gás natural lique-
feito (GNL), de armazenamento subterrâneo, trans-
porte, distribuição e comercialização de gás natural,
incluindo a comercialização de último recurso, e à orga-
nização dos mercados de gás natural, transpondo, assim,
para a ordem jurídica nacional os princípios da Directiva
n.o 2003/55/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de Junho.

De acordo com o Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de
Fevereiro, compete ao Governo promover a legislação
complementar relativa ao exercício das actividades
abrangidas pelo referido decreto-lei, nomeadamente os
regimes jurídicos das actividades nele previstas,
incluindo as respectivas bases de concessão e proce-
dimentos para atribuição das concessões e licenças.
Compete, igualmente, ao Governo garantir a segurança
do abastecimento do SNGN.

Deste modo, são estabelecidos no presente decreto-lei
os regimes jurídicos aplicáveis às actividades reguladas
de recepção, armazenamento e regaseificação de GNL
em terminais oceânicos, de armazenamento subterrâ-
neo, transporte e distribuição de gás natural, incluindo
as respectivas bases das concessões, bem como os regi-
mes jurídicos da comercialização de gás natural,
incluindo a de último recurso. É, também, estabelecida
a organização dos respectivos mercados e prevista a cria-
ção do operador logístico de mudança de comerciali-
zador. Neste decreto-lei procede-se, igualmente, à defi-
nição do tipo de procedimentos aplicáveis à atribuição
das concessões e licenças, das regras relativas à gestão
técnica global do SNGN e ao planeamento da rede
nacional de transporte, infra-estruturas de armazena-

mento e terminais de GNL a cargo da entidade con-
cessionária da rede nacional de transporte de gás
natural.

Pela importância que assumem no SNGN, este decre-
to-lei estabelece as regras relativas à segurança do abas-
tecimento e sua monitorização, bem como à constituição
e manutenção de reservas de segurança de gás natural.

Nas matérias que constituem o seu objecto, o presente
decreto-lei completa a transposição da Directiva
n.o 2003/55/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de Junho, iniciada com o Decreto-Lei n.o 30/2006,
de 15 de Fevereiro, e procede ainda à transposição da
Directiva n.o 2004/67/CE, do Conselho, de 26 de Abril.

Prevê-se, ainda, neste decreto-lei a atribuição da con-
cessão da rede nacional de transporte de gás natural
em alta pressão, de uma concessão de armazenamento
subterrâneo de gás natural no sítio da Guarda Norte,
Carriço, no concelho de Pombal, e da concessão da
exploração do terminal de GNL de Sines, por ajuste
directo, a três sociedades em relação de domínio total
inicial com a REN — Rede Eléctrica Nacional, S. A.,
na sequência da separação dos respectivos activos e acti-
vidades e da transmissão dos mesmos às referidas socie-
dades pela TRANSGÁS — Sociedade Portuguesa de
Gás Natural, S. A. Consequentemente, e em confor-
midade com o disposto no artigo 65.o do Decreto-Lei
n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, definem-se os termos
em que é modificado o actual contrato de concessão
do serviço público de importação de gás natural e do
seu transporte e fornecimento através da rede de alta
pressão, celebrado entre o Estado e esta última socie-
dade, mantendo-se numa sociedade em regime de domí-
nio total pela TRANSGÁS a concessão de armazena-
mento subterrâneo de gás natural, ainda que alterada
em conformidade com este decreto-lei.

Por último, estabelece-se o regime transitório, até à
publicação da regulamentação prevista no Decreto-Lei
n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, das actividades objecto
das concessões e do sistema de acesso de terceiros à
rede de transporte, ao armazenamento subterrâneo e
ao terminal de GNL.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do
Consumo e das associações e cooperativas de consu-
midores que integram o Conselho.

Foram ouvidas a Comissão Nacional de Protecção
de Dados e a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei estabelece os regimes jurí-
dicos aplicáveis às actividades de transporte de gás natu-
ral, de armazenamento subterrâneo de gás natural, de
recepção, armazenamento e regaseificação em terminais
de gás natural liquefeito (GNL) e de distribuição de
gás natural, incluindo as respectivas bases das concessões
e a definição do tipo de procedimentos aplicáveis à res-
pectiva atribuição, e, bem assim, as alterações da actual
concessão do serviço público de importação de gás natu-
ral e do seu transporte e fornecimento através da rede
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de alta pressão da TRANSGÁS — Sociedade Portu-
guesa de Gás Natural, S. A., adiante designada por
TRANSGÁS, na sequência do disposto no artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro.

2 — O presente decreto-lei determina a abertura do
mercado de gás natural, antecipando os prazos esta-
belecidos para a sua liberalização, e define, ainda, o
seu regime de comercialização e a organização dos res-
pectivos mercados, bem como as regras relativas à gestão
técnica global do sistema nacional de gás natural
(SNGN), ao planeamento da rede nacional de trans-
porte, infra-estruturas de armazenamento (subterrâneo)
e terminais de GNL (RNTIAT), à segurança do abas-
tecimento e à constituição e manutenção de reservas
de segurança de gás natural.

3 — Nas matérias que constituem o seu objecto, o
presente decreto-lei procede à transposição, iniciada
com o Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, das
Directivas n.os 2003/55/CE, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 26 de Junho, que estabelece regras
comuns para o mercado interno de gás natural, e
2004/67/CE, de 26 de Abril, do Conselho, relativa a
medidas destinadas a garantir a segurança do aprovi-
sionamento de gás natural.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

O presente decreto-lei aplica-se a todo o território
nacional, sem prejuízo do disposto no capítulo VII do
Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro.

Artigo 3.o

Definições

Para os efeitos do presente decreto-lei, entende-se
por:

a) «Alta pressão (AP)» a pressão superior a 20 bar;
b) «Armazenamento» a actividade de constituição de

reservas de gás natural em cavidades subterrâneas ou
reservatórios especialmente construídos para o efeito;

c) «Baixa pressão (BP)» a pressão inferior a 4 bar;
d) «Cliente» o comprador grossista ou retalhista e

o comprador final de gás natural;
e) «Cliente doméstico» o consumidor final que com-

pra gás natural para uso doméstico, excluindo activi-
dades comerciais ou profissionais;

f) «Cliente elegível» o consumidor livre de comprar
gás natural ao produtor ou comercializador de sua
escolha;

g) «Cliente final» o cliente que compra gás natural
para consumo próprio;

h) «Cliente grossista» a pessoa singular ou colectiva
distinta dos operadores das redes de transporte e dos
operadores das redes de distribuição que compra gás
natural para efeitos de revenda;

i) «Cliente retalhista» a pessoa singular ou colectiva
que compra gás natural não destinado a utilização pró-
pria, que comercializa gás natural em infra-estruturas
de venda a retalho, designadamente de venda automá-
tica, com ou sem entrega ao domicílio dos clientes;

j) «Comercialização» a compra e a venda de gás natu-
ral a clientes, incluindo a revenda;

l) «Comercializador» a entidade titular de licença de
comercialização de gás natural cuja actividade consiste
na compra a grosso e na venda a grosso e a retalho
de gás natural;

m) «Comercializador de último recurso» a entidade
titular de licença de comercialização de gás natural
sujeito a obrigações de serviço público, designadamente
a obrigação de fornecimento, nas áreas abrangidas pela
rede pública de gás natural (RPGN), a todos os clientes
que o solicitem;

n) «Conduta directa» um gasoduto de gás natural
não integrado na rede interligada;

o) «Consumidor» o cliente final de gás natural;
p) «Contrato de aprovisionamento de gás a longo

prazo» um contrato de fornecimento de gás com uma
duração superior a 10 anos;

q) «Distribuição» a veiculação de gás natural em redes
de distribuição de alta, média e baixa pressões, para
entrega ao cliente, excluindo a comercialização;

r) «Distribuição privativa» a veiculação de gás natural
em rede alimentada por ramal ou por UAG destinada
ao abastecimento de um consumidor;

s) «Empresa coligada» uma empresa filial, na acepção
do artigo 41.o da Sétima Directiva n.o 83/349/CEE, do
Conselho, de 13 de Junho, baseada na alínea g) do n.o 2
do artigo 44.o do Tratado da Comunidade Europeia
e relativa às contas consolidadas, ou uma empresa asso-
ciada, na acepção do n.o 1 do artigo 33.o da mesma
directiva, ou ainda empresas que pertençam aos mesmos
accionistas;

t) «Empresa horizontalmente integrada» uma
empresa que exerce, pelo menos, uma das seguintes acti-
vidades: recepção, transporte, distribuição, comerciali-
zação e armazenamento de gás natural e ainda uma
actividade não ligada ao sector do gás natural;

u) «Empresa verticalmente integrada» uma empresa
ou um grupo de empresas cujas relações mútuas estão
definidas no n.o 3 do artigo 3.o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89, do Conselho, de 21 de Dezembro, relativo
ao controlo das operações de concentração de empresas,
e que exerce, pelo menos, duas das seguintes actividades:
recepção, transporte, distribuição, armazenamento e
comercialização de gás natural;

v) «GNL» o gás natural na forma liquefeita;
x) «Interligação» uma conduta de transporte que atra-

vessa ou transpõe uma fronteira entre Estados membros
vizinhos com a única finalidade de interligar as respec-
tivas redes de transporte;

z) «Média pressão (MP)» a pressão entre 4 bar e
20 bar;

aa) «Mercados organizados» os sistemas com dife-
rentes modalidades de contratação que possibilitam o
encontro entre a oferta e a procura de gás natural e
de instrumentos cujo activo subjacente seja gás natural
ou activo equivalente;

bb) «Operador de rede de distribuição» a pessoa sin-
gular ou colectiva que exerce a actividade de distribuição
e é responsável, numa área específica, pelo desenvol-
vimento, exploração e manutenção da rede de distri-
buição e, quando aplicável, das suas interligações com
outras redes, bem como por assegurar a garantia de
capacidade da rede a longo prazo para atender pedidos
razoáveis de distribuição de gás natural;

cc) «Operador de rede de transporte» a pessoa sin-
gular ou colectiva que exerce a actividade de transporte
e é responsável, numa área específica, pelo desenvol-
vimento, exploração e manutenção da rede de transporte
e, quando aplicável, das suas interligações com outras
redes, bem como por assegurar a garantia de capacidade
da rede a longo prazo para atender pedidos razoáveis
de transporte de gás natural;



5286 Diário da República, 1.a série — N.o 143 — 26 de Julho de 2006

dd) «Operador de terminal de GNL» a entidade res-
ponsável pela actividade de recepção, armazenamento
e regaseificação num terminal de GNL e pela sua explo-
ração e manutenção;

ee) «Pólos de consumo» as zonas do território nacio-
nal não abrangidas pelas concessões de distribuição
regional como tal reconhecidas pelo ministro respon-
sável pela área da energia, para efeitos de distribuição
de gás natural sob licença;

ff) «Postos de enchimento» as instalações destinadas
ao abastecimento de veículos movidos por motores ali-
mentados por gás natural;

gg) «Recepção» o recebimento de GNL para arma-
zenamento, tratamento e regaseificação em terminais;

hh) «Rede de distribuição regional» uma parte da
rede nacional de distribuição de gás natural (RNDGN)
afecta a uma concessionária de distribuição de gás
natural;

ii) «Rede interligada» um conjunto de redes ligadas
entre si;

jj) «Rede nacional de distribuição de gás natural
(RNDGN)» o conjunto das infra-estruturas de serviço
público destinadas à distribuição de gás natural;

ll) «Rede nacional de transporte de gás natural
(RNTGN)» o conjunto das infra-estruturas de serviço
público destinadas ao transporte de gás natural;

mm) «Rede nacional de transporte, infra-estruturas
de armazenamento e terminais de GNL (RNTIAT)»
o conjunto das infra-estruturas de serviço público des-
tinadas à recepção e ao transporte em gasoduto, ao
armazenamento subterrâneo e à recepção, ao armaze-
namento e à regaseificação de GNL;

nn) «Rede pública de gás natural (RPGN)» o con-
junto que abrange as infra-estruturas que constituem
a RNTIAT e as que constituem a RNDGN;

oo) «Reservas de segurança» as quantidades arma-
zenadas com o fim de serem libertadas para consumo,
quando expressamente determinado pelo ministro res-
ponsável pela área da energia, para fazer face a situações
de perturbação do abastecimento;

pp) «Ruptura importante no aprovisionamento» uma
situação em que a União Europeia corra o risco de
perder mais de 20% do seu aprovisionamento de gás
fornecido por países terceiros e a situação a nível da
União Europeia não possa ser adequadamente resolvida
através de medidas nacionais;

qq) «Serviços (auxiliares) de sistema» todos os ser-
viços necessários para o acesso e a exploração de uma
rede de transporte e de distribuição de uma instalação
de GNL e de uma instalação de armazenamento, mas
excluindo os meios exclusivamente reservados aos ope-
radores da rede de transporte, no exercício das suas
funções;

rr) «Sistema» o conjunto de redes e de infra-estruturas
de recepção e de entrega de gás natural, ligadas entre
si e localizadas em Portugal, e de interligações a sistemas
de gás natural vizinhos;

ss) «Sistema nacional de gás natural (SNGN)» o con-
junto de princípios, organizações, agentes e infra-estru-
turas relacionados com as actividades abrangidas pelo
presente decreto-lei no território nacional;

tt) «Terminal de GNL» o conjunto das infra-estruturas
ligadas directamente à rede de transporte destinadas
à recepção e expedição de navios metaneiros, arma-
zenamento, tratamento e regaseificação de GNL e à
sua posterior emissão para a rede de transporte, bem
como o carregamento de GNL em camiões-cisterna;

uu) «Transporte» a veiculação de gás natural numa
rede interligada de alta pressão para efeitos de recepção
e entrega a distribuidores, comercializadores ou grandes
clientes finais;

vv) «UAG» a instalação autónoma de recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL para emissão em
rede de distribuição ou directamente ao cliente final;

xx) «Utilizador da rede» a pessoa singular ou colectiva
que entrega gás natural na rede ou que é abastecida
através dela.

Artigo 4.o

Princípios gerais

1 — O exercício das actividades abrangidas pelo pre-
sente decreto-lei deve processar-se com observância dos
princípios de racionalidade económica e de eficiência
energética, sem prejuízo do cumprimento das respec-
tivas obrigações de serviço público, devendo ser adop-
tadas as providências adequadas para minimizar os
impactes ambientais, no respeito pelas disposições legais
aplicáveis.

2 — O exercício das actividades abrangidas pelo pre-
sente decreto-lei depende da atribuição de concessões,
em regime de serviço público, ou de licenças, nos termos
previstos no presente decreto-lei.

3 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades administrativas, designadamente à
Direcção-Geral de Geologia e Energia (DGGE) e à
Autoridade da Concorrência, as actividades de trans-
porte de gás natural, de armazenamento subterrâneo
de gás natural, de recepção, armazenamento e rega-
seificação em terminais de GNL, de distribuição de gás
natural e de comercialização de último recurso estão
sujeitas a regulação pela Entidade Reguladora dos Ser-
viços Energéticos (ERSE), nos termos previstos no capí-
tulo IV do Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro,
no presente decreto-lei e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO II

Regime de exercício das actividades
da RNTIAT e RNDGN

Artigo 5.o

Regime de exercício

1 — As actividades de transporte de gás natural, de
armazenamento subterrâneo de gás natural e de recep-
ção, armazenamento e regaseificação de GNL em ter-
minais de GNL são exercidas em regime de concessão
de serviço público.

2 — As actividades referidas nos números anteriores
integram, no seu conjunto, a exploração da RNTIAT.

3 — A actividade de distribuição de gás natural é exer-
cida mediante a atribuição de concessão ou de licença
de serviço público para a exploração de cada uma das
respectivas redes, que, no seu conjunto, constituem a
RNDGN.

4 — A exploração da RNTIAT e da RNDGN com-
preende as seguintes concessões:

a) Concessão da RNTGN;
b) Concessões de armazenamento subterrâneo de gás

natural;
c) Concessões de recepção, armazenamento e rega-

seificação de GNL;
d) Concessões e licenças da RNDGN.
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5 — As concessões referidas no número anterior
regem-se pelo disposto no Decreto-Lei n.o 30/2006, de
15 de Fevereiro, e ainda pelo disposto no presente decre-
to-lei, na legislação e na regulamentação aplicáveis, nas
respectivas bases de concessão anexas ao presente decre-
to-lei, e que dele fazem parte integrante, e nos res-
pectivos contratos de concessão.

6 — A actividade da concessão da RNTGN é exercida
em regime de exclusivo em todo o território continental,
sendo as actividades das concessões de distribuição
regional, ou das licenças de distribuição local, exercidas
em regime de exclusivo nas áreas concessionadas ou
pólos de consumo licenciados, respectivamente.

Artigo 6.o

Seguro de responsabilidade civil

1 — Para garantir o cumprimento das suas obrigações,
as entidades concessionárias e licenciadas, nos termos
do presente decreto-lei, devem celebrar um seguro de
responsabilidade civil em ordem a assegurar a cobertura
de eventuais danos materiais e corporais sofridos por
terceiros e resultantes do exercício das respectivas
actividades.

2 — O montante do seguro mencionado no número
anterior tem um valor mínimo obrigatório a estabelecer
e a actualizar nos termos a definir por portaria do minis-
tro responsável pela área da energia, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal.

3 — O Instituto de Seguros de Portugal define, em
norma regulamentar, o regime do seguro de respon-
sabilidade civil referido no n.o 1.

Artigo 7.o

Regime de atribuição das concessões

1 — Compete ao Conselho de Ministros, sob proposta
do ministro responsável pela área da energia, aprovar,
por resolução, a atribuição de cada uma das concessões
referidas no artigo 5.o

2 — As concessões são atribuídas mediante contratos
de concessão, nos quais outorga o ministro responsável
pela área da energia, em representação do Estado, na
sequência da realização de concursos públicos, salvo se
forem atribuídas a entidades dominadas, directa ou indi-
rectamente, pelo Estado ou se os referidos concursos
públicos ficarem desertos, casos em que podem ser atri-
buídas por ajuste directo.

3 — O alargamento das áreas geográficas respeitantes
a concessões da RNDGN já em exploração é igualmente
aprovado por resolução do Conselho de Ministros, sob
proposta do ministro responsável pela área da energia,
mediante pedido da respectiva concessionária e após
serem ouvidas as concessionárias das áreas de concessão
confinantes com aquela para que seja pretendida a
extensão da concessão.

4 — Os pedidos de criação de novas concessões de
armazenamento subterrâneo, de recepção, armazena-
mento e regaseificação de GNL ou de distribuição regio-
nal devem ser dirigidos ao ministro responsável pela
área da energia e ser acompanhados dos elementos e
dos estudos justificativos da sua viabilidade económica
e financeira.

5 — Os elementos referidos no número anterior, que
devem instruir os requerimentos dos interessados, são
estabelecidos por portaria do ministro responsável pela
área da energia.

6 — Sem prejuízo de outros requisitos que venham
a ser fixados no âmbito dos procedimentos de atribuição
das concessões, só podem ser concessionárias das con-
cessões que integram a RNTIAT e a RNDGN as pessoas
colectivas que:

a) Sejam sociedades anónimas com sede e direcção
efectiva em Portugal;

b) Tenham como objecto social principal o exercício
das actividades integradas no objecto da respectiva
concessão;

c) Demonstrem possuir capacidade técnica para a
construção, gestão e manutenção das respectivas infra-
-estruturas e instalações;

d) Demonstrem possuir capacidade económica e
financeira compatível com as exigências, e inerentes res-
ponsabilidades, das actividades a concessionar.

7 — Com excepção das concessões atribuídas nos ter-
mos do artigo 68.o, os procedimentos para a atribuição
de outras concessões da RNTIAT e da RNDGN, por
concurso público ou por ajuste directo, são objecto de
legislação específica.

Artigo 8.o

Direitos e obrigações das concessionárias

1 — São direitos das concessionárias, nomeadamente,
os seguintes:

a) Explorar as concessões nos termos dos respectivos
contratos de concessão, legislação e regulamentação
aplicáveis;

b) Constituir servidões e solicitar a expropriação por
utilidade pública e urgente dos bens imóveis, ou direitos
a eles relativos, necessários ao estabelecimento das infra-
-estruturas e instalações integrantes das concessões, nos
termos da legislação aplicável;

c) Utilizar, nos termos legalmente fixados, os bens
do domínio público ou privado do Estado e de outras
pessoas colectivas públicas para o estabelecimento ou
passagem das infra-estruturas ou instalações integrantes
das concessões;

d) Receber dos utilizadores das respectivas infra-es-
truturas, pela utilização destas e pela prestação dos ser-
viços inerentes, uma retribuição por aplicação de tarifas
reguladas definidas no regulamento tarifário;

e) Exigir aos utilizadores que as instalações a ligar
às infra-estruturas concessionadas cumpram os requi-
sitos técnicos, de segurança e de controlo que não
ponham em causa a fiabilidade e eficácia do sistema;

f) Exigir dos utilizadores que introduzam gás no sis-
tema que o gás natural introduzido nas instalações con-
cessionadas cumpra ou permita que sejam cumpridas
as especificações de qualidade estabelecidas;

g) Exigir aos utilizadores com direito de acesso às
infra-estruturas concessionadas que informem sobre o
seu plano de utilização e qualquer circunstância que
possa fazer variar substancialmente o plano comunicado;

h) Aceder aos equipamentos de medição de quan-
tidade e qualidade do gás introduzido nas suas insta-
lações e aceder aos equipamentos de medição de gás
destinados aos utilizadores ligados às suas instalações;

i) Recusar, fundamentadamente, o acesso às respec-
tivas infra-estruturas com base na falta de capacidade
ou se esse acesso as impedir de cumprir as suas obri-
gações de serviço público;

j) Todos os que lhes forem conferidos por disposição
legal ou regulamentar referente às condições de explo-
ração das concessões.
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2 — Constituem obrigações de serviço público das
concessionárias:

a) A segurança, regularidade e qualidade do abas-
tecimento;

b) A garantia de acesso dos utilizadores, de forma
não discriminatória e transparente, às infra-estruturas
e serviços concessionados, nos termos previstos na regu-
lamentação aplicável e nos contratos de concessão;

c) A protecção dos utilizadores, designadamente
quanto a tarifas e preços dos serviços prestados;

d) A promoção da eficiência energética e da utilização
racional dos recursos, a protecção do ambiente e a con-
tribuição para o desenvolvimento equilibrado do ter-
ritório;

e) A segurança das infra-estruturas e instalações
concessionadas.

3 — Constituem obrigações gerais das concessionárias:

a) Cumprir a legislação e a regulamentação aplicáveis
ao sector do gás natural e, bem assim, as obrigações
emergentes dos contratos de concessões;

b) Proceder à inspecção periódica, à manutenção e
a todas as reparações necessárias ao bom e permanente
funcionamento, em perfeitas condições de segurança,
das infra-estruturas e instalações pelas quais sejam
responsáveis;

c) Permitir e facilitar a fiscalização pelo concedente,
designadamente através da DGGE, facultando-lhe todas
as informações obrigatórias ou adicionais solicitadas
para o efeito;

d) Prestar todas as informações que lhe sejam exigidas
pela ERSE, no âmbito das respectivas atribuições e
competência;

e) Pagar as indemnizações devidas pela constituição
de servidões e expropriações, nos termos legalmente
previstos;

f) Constituir o seguro de responsabilidade civil refe-
rido no n.o 1 do artigo 6.o

Artigo 9.o

Prazo das concessões

1 — O prazo das concessões é determinado pelo con-
cedente, em cada contrato de concessão, e não pode
exceder 40 anos contados a partir da respectiva data
de celebração.

2 — Os contratos podem prever a renovação do prazo
da concessão por uma única vez se o interesse público
assim o justificar e as concessionárias tiverem cumprido
as obrigações legais e contratuais.

Artigo 10.o

Oneração ou transmissão dos bens que integram as concessões
e transferência dos bens no termo das concessões

1 — Sob pena de nulidade dos respectivos actos ou
contratos, as concessionárias não podem onerar ou
transmitir os bens que integram as concessões sem prévia
autorização do concedente, nos termos estabelecidos nas
respectivas bases das concessões anexas ao presente
decreto-lei.

2 — No respectivo termo, os bens que integram as
concessões transferem-se para o Estado, de acordo com
o que seja estabelecido na lei e definido nos respectivos
contratos de concessão.

CAPÍTULO III

Composição e planeamento da RNTIAT e da RNDGN
e gestão técnica global do SNGN

Artigo 11.o

Composição da RNTIAT e da RNDGN

1 — A RNTIAT compreende a rede de transporte
de gás natural em alta pressão, as infra-estruturas para
a respectiva operação, incluindo as estações de redução
de pressão e medida de 1.a classe, as infra-estruturas
de armazenamento subterrâneo de gás natural e os ter-
minais de GNL e as respectivas infra-estruturas de liga-
ção à rede de transporte.

2 — A RNDGN compreende as redes regionais de
distribuição de gás natural em média e baixa pressão,
a jusante das estações de redução de pressão e medida
de 1.a classe, e todas as demais infra-estruturas neces-
sárias à respectiva operação e de ligação a outras redes
ou a clientes finais.

3 — As infra-estruturas que integram a RNTIAT e
a RNDGN são consideradas, para todos os efeitos, de
utilidade pública.

4 — O projecto, licenciamento, construção e modi-
ficação das infra-estruturas que integram a RNTIAT
e a RNDGN devem ser objecto de legislação específica.

5 — Os bens que integram cada uma das concessões
da RNTIAT e da RNDGN devem ser identificados nos
respectivos contratos.

6 — A ligação das infra-estruturas de armazenamento
subterrâneo, de terminais de GNL e de redes de dis-
tribuição à RNTGN deve ser efectuada em condições
técnica e economicamente adequadas, nos termos esta-
belecidos na lei e nos regulamentos aplicáveis.

Artigo 12.o

Planeamento da RNTIAT

1 — O planeamento da RNTIAT deve ser efectuado
de forma a assegurar a existência de capacidade das
infra-estruturas e o desenvolvimento sustentado e efi-
ciente da rede.

2 — O planeamento da RNTIAT compete à DGGE
e deve ser devidamente coordenado com o planeamento
das infra-estruturas e instalações com que se interliga.

3 — Para os efeitos do planeamento referido nos
números anteriores, devem ser elaborados pelo opera-
dor da RNTGN e entregues à DGGE os seguintes
documentos:

a) Caracterização da RNTIAT, que deve conter infor-
mação técnica que permita conhecer a situação das redes
e restantes infra-estruturas, designadamente as capaci-
dades nos vários pontos da rede, a capacidade de arma-
zenamento e dos terminais de GNL, assim como o seu
grau de utilização;

b) Integração e harmonização das propostas de plano
de desenvolvimento e investimento da RNTIAT (PDIR)
elaboradas pelos operadores da RNTIAT e da RNDGN,
observando, para além de critérios de racionalidade eco-
nómica, as orientações de política energética, designa-
damente o que se encontrar definido relativamente à
capacidade e tipo das infra-estruturas de entrada de
gás natural no sistema, as perspectivas de desenvolvi-
mento dos sectores de maior e mais intenso consumo,
as conclusões e recomendações contidas nos relatórios
de monitorização, os padrões de segurança para pla-
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neamento das redes e as exigências técnicas e regu-
lamentares.

4 — As propostas de PDIR são submetidas pelos res-
pectivos operadores ao operador da RNTGN e por este
à DGGE, com a periodicidade de três anos, até ao final
do 1.o trimestre.

5 — As propostas de PDIR, referidas no número
anterior, devem ser submetidas pela DGGE à ERSE
para parecer, a emitir no prazo de 60 dias.

6 — O PDIR final é elaborado pela DGGE no prazo
de 30 dias e submetido ao ministro responsável pela
área da energia, para aprovação, acompanhado do pare-
cer da ERSE.

Artigo 13.o

Gestão técnica global do SNGN

1 — Compete à concessionária da RNTGN a gestão
técnica global do SNGN.

2 — A gestão técnica global do SNGN consiste na
coordenação sistémica das infra-estruturas que o cons-
tituem, de forma a assegurar o funcionamento integrado
e harmonizado do sistema de gás natural e a segurança
e continuidade do abastecimento de gás natural.

3 — Todos os operadores que exerçam qualquer das
actividades que integram o SNGN ficam sujeitos à gestão
técnica global do SNGN.

4 — São direitos da concessionária da RNTGN no
âmbito da gestão técnica global do SNGN, nomea-
damente:

a) Exigir e receber dos titulares dos direitos de explo-
ração das infra-estruturas, dos operadores dos mercados
e de todos os agentes directamente interessados a infor-
mação necessária para o correcto funcionamento do
SNGN;

b) Exigir aos terceiros com direito de acesso às infra-
-estruturas e instalações a comunicação dos seus planos
de entrega e de levantamento e de qualquer circun-
stância que possa fazer variar substancialmente os planos
comunicados;

c) Exigir o estrito cumprimento das instruções que
emita para a correcta exploração do sistema, manuten-
ção das instalações e adequada cobertura da procura;

d) Receber adequada retribuição pelos serviços
prestados.

5 — São obrigações da mesma concessionária no exer-
cício desta função, nomeadamente:

a) Informar sobre a viabilidade de acesso solicitado
por terceiros às infra-estruturas da RNTIAT;

b) Monitorizar e reportar à ERSE a efectiva utilização
das infra-estruturas da RNTIAT, com o objectivo de
identificar a constituição abusiva de reservas de capa-
cidade;

c) Desenvolver protocolos de comunicação com os
diferentes operadores do SNGN com vista a criar um
sistema de comunicação integrado para controlo e super-
visão das operações do SNGN e actuar como coorde-
nador do mesmo;

d) Emitir instruções sobre as operações de transporte,
incluindo o trânsito no território continental, de forma
a assegurar a entrega de gás em condições adequadas
e eficientes nos pontos de saída da rede de transporte,
em conformidade com protocolos de actuação e de ope-
ração a estabelecer;

e) Informar a DGGE, a ERSE e os operadores do
SNGN, com periodicidade trimestral, sobre a capaci-
dade disponível da RNTIAT e, em particular, dos pontos
de acesso ao sistema e sobre o quantitativo das reservas
a constituir.

6 — A gestão técnica global do SNGN processa-se
nos termos previstos no presente decreto-lei, na regu-
lamentação aplicável e no contrato de concessão da
RNTGN.

CAPÍTULO IV

Actividade de transporte de gás natural

Artigo 14.o

Âmbito

1 — A actividade de transporte de gás natural é exer-
cida através da exploração da RNTGN.

2 — O operador da RNTGN é a entidade conces-
sionária da rede de transporte de gás natural.

3 — Sem prejuízo do disposto nas respectivas bases
da concessão, o exercício da actividade de transporte
de gás natural compreende:

a) O recebimento, o transporte, os serviços de sistema
e a entrega de gás natural através da rede de alta pressão;

b) A construção, manutenção, operação e exploração
de todas as infra-estruturas que integram a RNTGN
e das interligações às redes e infra-estruturas a que esteja
ligada e, bem assim, das instalações que são necessárias
para a sua operação.

4 — A concessão da RNTGN tem como âmbito geo-
gráfico todo o território continental e é exercida em
regime de exclusivo, sem prejuízo do direito de acesso
de terceiros às várias infra-estruturas que a integram,
nos termos da legislação e da regulamentação aplicáveis.

5 — Excepcionalmente, mediante autorização do
ministro responsável pela área da energia, a conces-
sionária da RNTGN pode substituir a ligação à rede
de distribuição por UAG, quando tal se justifique por
motivos de racionalidade económica.

Artigo 15.o

Obrigações da concessionária da RNTGN

Sem prejuízo das outras obrigações referidas no pre-
sente decreto-lei, são obrigações da concessionária da
RNTGN, nomeadamente:

a) Assegurar a exploração e a manutenção da
RNTGN, em condições de segurança, fiabilidade e qua-
lidade de serviço;

b) Gerir os fluxos de gás natural da RNTGN, asse-
gurando a sua interoperacionalidade com as redes e
demais infra-estruturas a que esteja ligada, no respeito
pela regulamentação aplicável;

c) Disponibilizar serviços de sistema aos utilizadores
da RNTGN, nomeadamente através de mecanismos efi-
cientes de compensação de desvios, assegurando a res-
pectiva liquidação, no respeito pelos regulamentos
aplicáveis;

d) Assegurar a oferta de capacidade a longo prazo
da RNTGN, contribuindo para a segurança do abas-
tecimento, nos termos do PDIR;
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e) Fazer o planeamento da RNTIAT e garantir a
expansão e gestão técnica da RNTGN, para permitir
o acesso de terceiros, de forma não discriminatória e
transparente, e gerir de modo eficiente as infra-estru-
turas e meios técnicos disponíveis;

f) Assegurar a não discriminação entre os utilizadores
ou as categorias de utilizadores da rede;

g) Facultar aos utilizadores da RNTGN as informa-
ções de que necessitem para o acesso à rede;

h) Fornecer ao operador de qualquer outra rede com
a qual esteja ligada e aos intervenientes do SNGN as
informações necessárias para permitir um desenvolvi-
mento coordenado das diversas redes e um funciona-
mento seguro e eficiente do SNGN;

i) Assegurar o tratamento de dados de utilização da
rede no respeito pelas disposições legais de protecção
de dados pessoais e preservar a confidencialidade das
informações comercialmente sensíveis obtidas no exer-
cício das suas actividades;

j) Prestar informação relativa à constituição e manu-
tenção de reservas de segurança;

l) Assegurar a gestão técnica global do SNGN nos
termos definidos no artigo 13.o

CAPÍTULO V

Actividade de armazenamento subterrâneo
de gás natural

Artigo 16.o

Âmbito

1 — Os operadores de armazenamento subterrâneo
são as entidades concessionárias do respectivo arma-
zenamento.

2 — Sem prejuízo do disposto nas respectivas bases
das concessões, o exercício da actividade de armaze-
namento subterrâneo de gás natural compreende:

a) O recebimento, a injecção, o armazenamento sub-
terrâneo, a extracção, o tratamento e a entrega de gás
natural, quer para constituição e manutenção de reservas
de segurança quer para fins operacionais e comerciais;

b) A construção, manutenção, operação e exploração
de todas as infra-estruturas e, bem assim, das instalações
que são necessárias para a sua operação.

3 — A área e a localização geográfica das concessões
de armazenamento subterrâneo são definidas nos res-
pectivos contratos de concessão.

Artigo 17.o

Obrigações das concessionárias de armazenamento subterrâneo

São obrigações das concessionárias de armazena-
mento subterrâneo, nomeadamente:

a) Assegurar a exploração das infra-estruturas e
manutenção das capacidades de armazenamento, bem
como das infra-estruturas de superfície, em condições
de segurança, fiabilidade e qualidade do serviço;

b) Gerir os fluxos de gás natural, assegurando a sua
interoperacionalidade com a rede de transporte a que
está ligada, no quadro da gestão técnica global do
SNGN;

c) Assegurar a não discriminação entre os utilizadores
ou as categorias de utilizadores das instalações de
armazenamento;

d) Facultar aos utilizadores das instalações de arma-
zenamento as informações de que estes necessitem para
o acesso ao armazenamento;

e) Fornecer ao operador da rede à qual esteja ligada
e aos agentes de mercado as informações necessárias
ao funcionamento seguro e eficiente do SNGN;

f) Solicitar, receber e tratar todas as informações de
todos os operadores de mercados e de todos os agentes
directamente interessados necessárias à boa gestão das
respectivas infra-estruturas;

g) Assegurar o tratamento de dados de utilização do
armazenamento no respeito pelas disposições legais de
protecção de dados pessoais e preservar a confidencia-
lidade das informações comercialmente sensíveis obtidas
no exercício das suas actividades.

CAPÍTULO VI

Actividade de recepção, armazenamento
e regaseificação de GNL em terminais de GNL

Artigo 18.o

Âmbito

1 — Os operadores de terminais de GNL são as res-
pectivas entidades concessionárias.

2 — Sem prejuízo do disposto nas respectivas bases
das concessões, o exercício da actividade de recepção,
armazenamento e regaseificação em terminais de GNL
compreende:

a) A recepção, o armazenamento, o tratamento e a
regaseificação de GNL e a emissão de gás natural para
a RNTGN, bem como o carregamento de GNL em
camiões cisternas ou navios metaneiros;

b) A construção, manutenção, operação e exploração
das respectivas infra-estruturas e instalações.

3 — A área e a localização geográfica dos terminais
de GNL são definidas nos respectivos contratos de
concessão.

Artigo 19.o

Obrigações das concessionárias de terminais de GNL

São obrigações das concessionárias de terminais de
GNL, nomeadamente:

a) Assegurar a exploração e manutenção do terminal
e da capacidade de armazenamento associada em con-
dições de segurança, fiabilidade e qualidade do serviço;

b) Gerir os fluxos de gás natural no terminal e no
armazenamento associado, assegurando a sua intero-
peracionalidade com a rede de transporte a que está
ligado, no quadro da gestão técnica global do SNGN;

c) Assegurar a não discriminação entre os utilizadores
ou as categorias de utilizadores do terminal;

d) Facultar aos utilizadores do terminal as informa-
ções de que estes necessitem para o acesso ao terminal;

e) Fornecer ao operador da rede com a qual esteja
ligada e aos agentes de mercado as informações neces-
sárias ao funcionamento seguro e eficiente do SNGN;

f) Solicitar, receber e tratar todas as informações de
todos os operadores de mercados e de todos os agentes
directamente interessados necessárias à boa gestão das
respectivas infra-estruturas;

g) Assegurar o tratamento de dados de utilização do
terminal no respeito pelas disposições legais de pro-
tecção de dados pessoais e preservar a confidencialidade
das informações comercialmente sensíveis obtidas no
exercício das suas actividades.
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CAPÍTULO VII

Actividade de distribuição de gás natural em regime
de serviço público

Artigo 20.o

Âmbito

1 — O operador de rede de distribuição é a entidade
concessionária ou licenciada de uma infra-estrutura de
distribuição de gás natural.

2 — Sem prejuízo do disposto nas respectivas bases
da concessão ou nos termos de licença, o exercício da
actividade de distribuição de gás natural compreende:

a) O recebimento, a veiculação e a entrega de gás
natural a clientes finais através das redes de média e
baixa pressão;

b) No caso de pólos de consumo, o recebimento,
armazenamento e regaseificação de GNL nas UAG, a
emissão de gás natural, a sua veiculação e entrega a
clientes finais através das respectivas redes;

c) A construção, manutenção, operação e exploração
de todas as infra-estruturas que integram a respectiva
rede e das interligações às redes e infra-estruturas a
que estejam ligadas, bem como das instalações neces-
sárias à sua operação.

Artigo 21.o

Obrigações das concessionárias ou licenciadas de rede de distribuição

Sem prejuízo das outras obrigações referidas no pre-
sente decreto-lei, são obrigações da concessionária ou
licenciada de rede de distribuição, nomeadamente:

a) Assegurar a exploração e a manutenção das res-
pectivas infra-estruturas de distribuição em condições
de segurança, fiabilidade e qualidade de serviço;

b) No caso de pólos de consumo, assegurar a explo-
ração e manutenção das instalações de recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL, em condições de
segurança, fiabilidade e qualidade de serviço;

c) Gerir os fluxos de gás natural na respectiva rede
de distribuição, assegurando a sua interoperacionalidade
com as redes e demais infra-estruturas a que esteja
ligada, no respeito pela regulamentação aplicável;

d) Assegurar a oferta de capacidade a longo prazo
da respectiva rede de distribuição, contribuindo para
a segurança do abastecimento, nos termos do PDIR;

e) Assegurar o planeamento, a expansão e gestão téc-
nica da respectiva rede de distribuição, para permitir
o acesso de terceiros, de forma não discriminatória e
transparente, e gerir de modo eficiente as infra-estru-
turas e meios técnicos disponíveis;

f) Assegurar a não discriminação entre os utilizadores
ou as categorias de utilizadores da rede;

g) Facultar aos utilizadores da respectiva rede de dis-
tribuição as informações de que necessitem para o
acesso à rede;

h) Fornecer ao operador de qualquer outra rede à
qual esteja ligada e aos agentes de mercado as infor-
mações necessárias para permitir um desenvolvimento
coordenado das diversas redes e um funcionamento
seguro e eficiente do SNGN;

i) Assegurar o tratamento de dados de utilização da
rede no respeito pelas disposições legais de protecção
de dados pessoais e preservar a confidencialidade das
informações comercialmente sensíveis obtidas no exer-
cício da sua actividade.

Artigo 22.o

Licenças em regime de serviço público

1 — As licenças de distribuição local de gás natural
são exercidas em regime de serviço público e em exclu-
sivo, em zonas do território nacional não abrangidas
pelas concessões de distribuição regional de gás natural
e são atribuídas pelo ministro responsável pela área da
energia na sequência de pedido dos interessados.

2 — Excepcionalmente, o ministro responsável pela
área da energia pode conceder licenças de distribuição
local de gás natural em zonas do território nacional
abrangidas por concessões de distribuição regional no
caso de a respectiva concessionária entender que não
pode proceder à respectiva cobertura, de acordo com
justificação técnica ou económica devidamente funda-
mentada e reconhecida pelo concedente.

Artigo 23.o

Licenças de distribuição local

1 — As actividades e as instalações que integram as
licenças de distribuição local são consideradas, para
todos os efeitos, de utilidade pública, devendo ser garan-
tido pelos respectivos titulares o acesso às mesmas dos
utilizadores de forma não discriminatória e transpa-
rente.

2 — As licenças de distribuição local compreendem:

a) A distribuição de gás natural, ou dos seus gases
de substituição, a pólos de consumo;

b) A recepção, o armazenamento e a regaseificação
em unidades autónomas afectas à respectiva rede.

3 — Os pólos de consumo podem ser considerados
mercados isolados nos termos da Direct iva
n.o 2003/55/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de Junho, depois de terem sido formalizados os
requisitos nela previstos.

4 — A licença define o âmbito geográfico do pólo
de consumo, bem como a calendarização da construção
e expansão das instalações e sua exploração.

Artigo 24.o

Condições para a atribuição de licenças de distribuição local

1 — As licenças de distribuição local devem ser atri-
buídas a sociedades que demonstrem possuir capacidade
técnica, financeira e de gestão adequada à natureza do
serviço, e tendo em conta a área a desenvolver.

2 — O modelo da licença, os requisitos para a sua
atribuição e transmissão e o regime de exploração da
respectiva rede de distribuição são definidos por portaria
do ministro responsável pela área da energia.

Artigo 25.o

Procedimentos da atribuição de licenças de distribuição local

1 — Os pedidos para atribuição de licenças de dis-
tribuição da RNDGN para pólos de consumo são diri-
gidos ao ministro responsável pela área da energia e
entregues na DGGE, que os publicita, através de aviso,
na 2.a série do Diário da República e no Jornal Oficial
da União Europeia, bem como no respectivo sítio da
Internet, durante um prazo não inferior a seis meses.

2 — Durante o prazo referido no número anterior
podem ser apresentados outros pedidos para o mesmo
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pólo de consumo, caso em que se deve proceder a um
concurso limitado entre os requerentes, sendo critérios
de selecção e de avaliação das propostas a verificação
ponderada dos seguintes factores:

a) Área geográfica compreendida na rede de dis-
tribuição;

b) Prazos de construção das infra-estruturas;
c) Compromissos mínimos de implantação e desen-

volvimento das infra-estruturas da rede;
d) Demonstração de capacidade económica e finan-

ceira e respectivas garantias;
e) Demonstração de capacidade técnica na construção

e exploração das infra-estruturas gasistas.

3 — Os factores de ponderação previstos no número
anterior são definidos por portaria do ministro respon-
sável pela área da energia.

4 — O disposto nos números anteriores não se aplica
à atribuição de licenças cujo pedido seja anterior à data
de entrada em vigor do presente decreto-lei.

Artigo 26.o

Duração das licenças de distribuição local

A duração da licença é estabelecida por um prazo
máximo de 20 anos, tendo em conta, designadamente,
a expansão do sistema de gás natural e a amortização
dos custos de construção, instalação e desenvolvimento
da respectiva rede.

Artigo 27.o

Transmissão da licença de distribuição local

1 — As licenças de distribuição local podem ser trans-
mitidas, mediante autorização do ministro responsável
pela área da energia, em condições a definir na portaria
referida no n.o 2 do artigo 24.o

2 — A transmissão das licenças fica sujeita à veri-
ficação e manutenção dos pressupostos que determi-
naram a sua atribuição.

Artigo 28.o

Extinção das licenças de distribuição local

1 — A licença extingue-se por caducidade ou por
revogação.

2 — A caducidade da licença ocorre:

a) Pelo decurso do prazo por que foi atribuída;
b) Pela integração do pólo de consumo objecto de

licença numa concessão de distribuição regional de gás
natural.

3 — No caso previsto na alínea b) do número anterior,
a concessionária deve indemnizar a entidade titular da
licença tendo em conta o período de tempo que faltar
para o termo do prazo por que foi atribuída, consi-
derando os investimentos não amortizados e os lucros
cessantes.

4 — A revogação da licença pode ocorrer sempre que
o seu titular falte, culposamente, ao cumprimento das
condições estabelecidas, nomeadamente no que se
refere à regularidade, à qualidade e à segurança da pres-
tação do serviço.

Artigo 29.o

Transferência dos bens afectos às licenças de distribuição local

1 — Com a extinção da licença de distribuição local,
os bens integrantes da respectiva rede e instalação,
incluindo as instalações de GNL, transferem-se para o
Estado.

2 — A transferência de bens referida no número ante-
rior confere à entidade licenciada o direito ao rece-
bimento de uma indemnização correspondente aos
investimentos efectuados que não se encontrem ainda
amortizados, devendo os investimentos realizados
durante o período de três anos que antecede a data
da extinção da licença ser devidamente autorizados pelo
ministro responsável pela área da energia.

3 — Por decisão do ministro responsável pela área
da energia, os bens referidos nos números anteriores
podem vir a integrar o património da concessionária
de distribuição regional em cuja área a rede de dis-
tribuição local se situava.

CAPÍTULO VIII

Licenças para utilização privativa de gás natural
e para a exploração de postos de enchimento

Artigo 30.o

Licenças para utilização privativa de gás natural

1 — As licenças para utilização privativa são atribuí-
das pelo director-geral de Geologia e Energia e podem
ser requeridas por quaisquer entidades que justifiquem
interesse na veiculação de gás natural em rede, alimen-
tada por ramal ou por UAG, destinada ao abastecimento
de um consumidor, em qualquer das seguintes situações:

a) A actividade seja exercida fora das áreas conces-
sionadas e cobertas pela rede de distribuição ou dos
pólos de consumo abrangidos pela atribuição de licenças
de serviço público;

b) A entidade concessionária ou licenciada para a
área em que a licença para utilização privativa é pedida
não garanta a ligação.

2 — A entidade requerente deve cumprir as condições
impostas para a atribuição da licença, bem como res-
peitar a lei e os regulamentos estabelecidos para o exer-
cício da actividade.

3 — No caso de a rede privativa ser abastecida por
UAG, deve ligar-se à rede de distribuição quando a
mesma se estender à respectiva área.

4 — À duração, transmissão e extinção das licenças
privativas aplica-se, com as devidas adaptações, o esta-
belecido nos artigos 26.o a 28.o

5 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
os bens integrantes das instalações licenciadas ao abrigo
do presente artigo não se transferem para o Estado
com a extinção da licença, qualquer que seja a sua causa.

6 — O titular da licença fica obrigado, a expensas
suas, a proceder, no prazo máximo de seis meses a contar
a partir da data da extinção da licença, ao levantamento
das instalações situadas em terrenos do domínio público,
repondo, se for caso disso, a situação anterior.

7 — A obrigação a que se refere o número anterior
não se verifica se houver lugar à transmissão das ins-
talações para uma concessionária ou para uma entidade
titular de licença de distribuição local.
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Artigo 31.o

Licenças para a exploração de postos de enchimento

1 — As licenças para exploração de postos de enchi-
mento, em regime de serviço público ou privativo, são
concedidas pelo director regional de Economia terri-
torialmente competente e podem ser requeridas por
quaisquer entidades que demonstrem possuir capaci-
dade técnica e financeira para o exercício desta acti-
vidade, devendo instruir o seu requerimento com:

a) Título de propriedade ou outro que legitime a
posse do terreno em que pretendem instalar o posto;

b) Autorização da autarquia competente e, sendo caso
disso, autorização de outras entidades administrativas
com jurisdição na área de acesso ao terreno de implan-
tação do posto de enchimento.

2 — O prazo inicial de duração das licenças referidas
neste artigo é de 10 anos, podendo ser prorrogado por
sucessivos períodos de 5 anos.

CAPÍTULO IX

Comercialização de gás natural

Artigo 32.o

Regime de exercício

1 — A comercialização de gás natural processa-se nos
termos estabelecidos no Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de
Fevereiro, no presente decreto-lei e demais legislação e
regulamentação aplicáveis.

2 — A actividade de comercialização de gás natural
é exercida em livre concorrência, ficando sujeita ao
regime de licença concedida nos termos previstos no
presente decreto-lei.

3 — O regime de licença deve ter em conta as normas
de reconhecimento dos agentes de comercialização
estrangeiros decorrentes de acordos em que o Estado
Português seja parte, designadamente no âmbito do
mercado interno de energia.

4 — Exceptua-se do disposto no n.o 2 a actividade
de comercialização de gás natural de último recurso,
que fica sujeita a regulação nos termos previstos no
presente decreto-lei e em legislação e regulamentação
complementares.

Artigo 33.o

Conteúdo da licença

As licenças de comercialização de gás natural devem
mencionar expressamente os direitos e deveres dos
comercializadores de gás natural, nomeadamente:

a) Transaccionarem gás natural através de contratos
bilaterais com outros agentes do mercado de gás natural
ou através dos mercados organizados, se cumprirem os
requisitos que lhes permitam aceder a estes mercados;

b) Terem acesso à RNTIAT e à RNDGN, e às inter-
ligações, nos termos legalmente estabelecidos, para
entrega de gás natural aos respectivos clientes;

c) Contratarem livremente a venda de gás natural
com os seus clientes;

d) Entregarem gás natural à RNTIAT e à RNDGN
para o fornecimento aos seus clientes de acordo com
a planificação prevista e cumprindo os regulamentos
técnicos e procedimentos financeiros aprovados pelo
gestor técnico global do SNGN e, se for o caso, pelo

competente operador de mercado, de acordo com a
regulamentação aplicável;

e) Colaborarem na promoção das políticas de efi-
ciência energética e de gestão da procura nos termos
legalmente estabelecidos;

f) Prestarem a informação devida aos clientes, nomea-
damente sobre as opções tarifárias mais apropriadas ao
seu perfil de consumo;

g) Emitirem facturação discriminada de acordo com
as normas aplicáveis;

h) Proporcionarem aos seus clientes meios de paga-
mento diversificados;

i) Não discriminarem entre clientes e praticarem nas
suas operações transparência comercial;

j) Manterem o registo de todas as operações comer-
ciais, cumprindo os requisitos legais de manutenção de
bases de dados;

l) Prestarem informações à DGGE e à ERSE sobre
consumos e tarifas das diversas categorias de clientes,
com salvaguarda do respectivo sigilo;

m) Manterem a capacidade técnica, legal e financeira
necessárias para o exercício da função;

n) Constituírem e manterem actualizadas a garantia
ou garantias exigidas.

Artigo 34.o

Atribuição de licença de comercialização

1 — O procedimento para atribuição da licença de
comercialização inicia-se com a apresentação, pela enti-
dade interessada, de requerimento à DGGE.

2 — O requerimento referido no número anterior
deve ser instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente, que deve
ser uma sociedade comercial registada em Portugal e
revestir uma das formas societárias permitidas pela lei
portuguesa;

b) Documento em que o requerente declare que se
encontra regularizada a sua situação relativa a contri-
buições fiscais e parafiscais;

c) Documentos demonstrativos de adequada capa-
cidade técnica, nomeadamente perfil profissional do res-
pectivo responsável e estrutura operacional da empresa;

d) Demonstração da adequada capacidade económico-
-financeira do requerente;

e) Certidão actualizada do registo comercial e cópia
dos respectivos estatutos devidamente certificada pela
gerência, direcção ou administração;

f) Declaração demonstrativa dos meios que vai utilizar
para actuar nos mercados organizados, quer a nível de
comunicação e interface quer de compensação e liqui-
dação das suas responsabilidades.

3 — As declarações exigidas aos requerentes da
licença devem ser assinadas sob compromisso de honra
pelos respectivos representantes legais.

4 — Terminada a instrução do procedimento, o direc-
tor-geral de Geologia e Energia deve emitir a licença
no prazo de 30 dias, da qual devem constar as condições
em que é atribuída.

5 — Pela apreciação do procedimento e emissão da
licença é devida uma taxa que reverte a favor da DGGE,
cujo montante é fixado por portaria do ministro res-
ponsável pela área da energia.

6 — Tratando-se de entidade não residente em ter-
ritório nacional, deve, ainda, apresentar os seguintes
documentos:

a) Certidão actualizada da sua constituição e fun-
cionamento de acordo com a lei do respectivo Estado
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e cópia dos respectivos estatutos devidamente certifi-
cados pela gerência, direcção ou administração;

b) Documento emitido pela autoridade competente
do respectivo Estado de que se encontra habilitado a
exercer e que exerce legalmente nesse Estado a acti-
vidade de comercialização de gás natural.

7 — O modelo da licença de comercialização é defi-
nido por portaria do ministro responsável pela área da
energia.

Artigo 35.o

Direitos e deveres dos comercializadores de gás natural

1 — Constitui direito dos titulares de licenças de
comercialização de gás natural o exercício da actividade,
nos termos da legislação e da regulamentação aplicáveis.

2 — São deveres dos titulares das licenças de comer-
cialização de gás natural, nomeadamente:

a) Enviar às entidades competentes a informação pre-
vista na legislação e na regulamentação aplicáveis;

b) Cumprir todas as normas, disposições e regula-
mentos aplicáveis ao exercício da actividade.

Artigo 36.o

Relações com os clientes

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores,
os contratos dos comercializadores com os clientes
devem especificar os seguintes elementos e oferecer as
seguintes garantias:

a) A identidade e o endereço do comercializador;
b) Os serviços fornecidos, suas características e data

do início de fornecimento de gás natural;
c) O tipo de serviços de manutenção, caso sejam

oferecidos;
d) Os meios através dos quais podem ser obtidas infor-

mações actualizadas sobre as tarifas e as taxas de manu-
tenção aplicáveis;

e) A duração do contrato, as condições de renovação
e termo dos serviços e do contrato e a existência de
um eventual direito de rescisão;

f) A compensação e as disposições de reembolso apli-
cáveis se os níveis de qualidade dos serviços contratados
não forem atingidos;

g) O método a utilizar para a resolução de litígios,
que deve ser acessível, simples e eficaz.

2 — As condições contratuais devem ser equitativas
e previamente conhecidas, devendo, em qualquer caso,
ser prestadas antes da celebração ou confirmação do
contrato.

3 — Os clientes devem ser notificados de modo ade-
quado de qualquer intenção de alterar as condições con-
tratuais e informados do seu direito de rescisão quando
da notificação.

4 — Os comercializadores devem notificar directa-
mente os seus clientes de qualquer aumento dos encar-
gos resultante de alteração de condições contratuais,
em momento oportuno, que não pode ser posterior a
um período normal de facturação após a entrada em
vigor do aumento, ficando os clientes livres de rescindir
os contratos se não aceitarem as novas condições que
lhes sejam notificadas pelos respectivos comercializa-
dores.

5 — Os clientes devem receber, relativamente ao seu
contrato, informações transparentes sobre os preços e
tarifas aplicáveis e as condições normais de acesso e
utilização dos serviços do comercializador.

6 — As condições gerais devem ser equitativas e trans-
parentes e ser redigidas em linguagem clara e compreen-
sível, assegurando aos clientes escolha quanto aos méto-
dos de pagamento e protegê-los contra métodos de
venda abusivos ou enganadores.

7 — Qualquer diferença nos termos e condições de
pagamento dos contratos com os clientes deve reflectir
os custos dos diferentes sistemas de pagamento para
o comercializador.

8 — Os clientes não devem ser obrigados a efectuar
qualquer pagamento por mudarem de comercializador,
sem prejuízo do respeito pelos compromissos contra-
tualmente assumidos.

9 — Os clientes devem dispor de procedimentos
transparentes, simples e acessíveis para o tratamento
das suas queixas, devendo estes permitir que os litígios
sejam resolvidos de modo justo e rápido, prevendo,
quando justificado, um sistema de reembolso e de
indemnização por eventuais prejuízos.

Artigo 37.o

Prazo, extinção e transmissão da licença de comercialização

1 — As licenças de comercialização de gás natural
são concedidas por prazo indeterminado, sem prejuízo
da sua extinção nos termos do presente decreto-lei.

2 — A licença de comercialização de gás natural extin-
gue-se por caducidade ou por revogação.

3 — A extinção da licença por caducidade ocorre em
caso de dissolução, insolvência ou cessação da actividade
do seu titular.

4 — A licença pode ser revogada quando o seu titular
faltar ao cumprimento dos deveres relativos ao exercício
da actividade, nomeadamente:

a) Não cumprir, sem motivo justificado, as determi-
nações impostas pelas autoridades administrativas;

b) Violar reiteradamente o cumprimento das dispo-
sições legais e as normas técnicas aplicáveis ao exercício
da actividade licenciada;

c) Não cumprir, reiteradamente, a obrigação de envio
da informação estabelecida na legislação e na regula-
mentação aplicáveis;

d) Não começar a exercer a actividade no prazo de
um ano após a sua emissão ou inscrição, ou, tendo-a
começado a exercer, a haja interrompido por igual
período, sendo esta inactividade confirmada pelo gestor
técnico global do SNGN.

5 — A transmissão da licença de comercialização
depende de autorização da entidade emitente, desde
que se mantenham os pressupostos que determinaram
a sua atribuição.

Artigo 38.o

Informação sobre preços de comercialização de gás natural

1 — Os comercializadores ficam obrigados a enviar
anualmente à ERSE, nos termos que venham a ser regu-
lamentados por esta entidade, uma tabela de preços
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de referência que se propõem praticar no âmbito da
comercialização de gás natural.

2 — Os comercializadores ficam ainda obrigados a:

a) Publicitar os preços de referência que praticam
designadamente nos seus sítios da Internet e em con-
teúdos promocionais;

b) Enviar à ERSE trimestralmente os preços prati-
cados nos meses anteriores.

3 — A ERSE deve publicitar os preços de referência
relativos aos fornecimentos dos comercializadores no
seu sítio da Internet, podendo complementar esta publi-
citação com outros meios adequados, tendo em vista
informar os clientes das diversas opções ao nível de pre-
ços existentes no mercado, por forma que possam, em
cada momento, optar pelas melhores condições ofere-
cidas pelo mercado.

Artigo 39.o

Reconhecimento de comercializadores

No âmbito do funcionamento de mercados consti-
tuídos ao abrigo de acordos internacionais de que o
Estado Português seja parte signatária, o reconheci-
mento de comercializador por uma das partes determina
o reconhecimento automático pela outra, nos termos
previstos nos respectivos acordos.

Artigo 40.o

Comercializador de último recurso

1 — A actividade de comercializador de último
recurso é exercida nos termos estabelecidos no Decre-
to-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, e no presente
decreto-lei, ficando sujeita à atribuição de licença.

2 — O exercício da actividade de comercialização de
gás natural de último recurso é regulada pela ERSE.

Artigo 41.o

Direitos e deveres do comercializador de último recurso

1 — Constitui direito dos comercializadores de último
recurso o exercício da actividade licenciada nos termos
da legislação e da regulamentação aplicáveis.

2 — Pelo exercício da actividade de comercialização
de último recurso é assegurada uma remuneração que
assegure o equilíbrio económico e financeiro da acti-
vidade licenciada em condições de gestão eficiente, nos
termos da legislação e da regulamentação aplicáveis.

3 — São, nomeadamente, deveres dos comercializa-
dores de último recurso:

a) Prestar o serviço público de fornecimento de gás
natural a todos os clientes abrangidos pela RPGN que
o solicitem nos termos da regulamentação aplicável;

b) Adquirir gás natural para comercialização de
último recurso nas condições previstas no presente
decreto-lei;

c) Enviar às entidades competentes a informação pre-
vista na legislação e na regulamentação aplicáveis;

d) Cumprir todas as normas previstas na respectiva
regulamentação e as obrigações previstas nos termos
das licenças.

Artigo 42.o

Aquisição de gás natural pelos comercializadores de último recurso

1 — Com vista a garantir o abastecimento necessário
à satisfação dos contratos com clientes finais, os comer-
cializadores de último recurso, referidos no n.o 5 do
artigo 66.o e no n.o 2 do artigo 67.o, devem adquirir
gás natural no âmbito dos contratos de aprovisiona-
mento referidos no n.o 11 do artigo 66.o

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o preço de aquisição pelos comercializadores de último
recurso é estabelecido no regulamento tarifário e deve
corresponder ao custo médio das quantidades de gás
natural contratadas pela TRANSGÁS no âmbito dos
contratos de aprovisionamento referidos no n.o 11 do
artigo 66.o do presente decreto-lei, acrescido das tarifas
aplicáveis.

3 — No caso de as necessidades de abastecimento de
gás natural destinadas à comercialização de último
recurso excederem as quantidades previstas nos con-
tratos de aprovisionamento referidos nos números ante-
riores, os comercializadores de último recurso podem
efectuar novas aquisições em mercados organizados ou
através de contratos bilaterais, cujas condições, em
ambos os casos, sejam previamente aprovadas pela
ERSE.

Artigo 43.o

Extinção e transmissão da licença de comercialização
de último recurso

À extinção e transmissão da licença de comerciali-
zação de último recurso aplicam-se, com as devidas
adaptações, as disposições previstas no artigo 37.o

Artigo 44.o

Operador logístico da mudança de comercializador

1 — O operador logístico de mudança de comercia-
lizador é a entidade que tem atribuições no âmbito da
gestão da mudança de comercializador de gás natural,
cabendo-lhe nomeadamente a gestão dos equipamentos
de medida e a recolha de informação local ou à distância.

2 — O operador logístico de mudança de comercia-
lizador deve ser independente nos planos jurídico, orga-
nizativo e da tomada de decisões relativamente a enti-
dades que exerçam actividades no âmbito do SNGN
e estar dotado dos recursos, das competências e da estru-
tura organizativa adequados ao seu funcionamento
como fornecedor dos serviços associados à gestão da
mudança de comercializador.

3 — As funções, as condições e os procedimentos apli-
cáveis ao exercício da actividade de operador logístico
de mudança de comercializador, bem como a data da
sua entrada em funcionamento, são estabelecidos em
legislação complementar.

4 — O operador logístico de mudança de comercia-
lizador fica sujeito à regulação da ERSE, sendo a sua
remuneração fixada nos termos do regulamento de rela-
ções comerciais e no regulamento tarifário.

5 — O operador logístico de mudança de comercia-
lizador deve ser comum para o SNGN e para o Sistema
Eléctrico Nacional (SEN).
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CAPÍTULO X

Mercado organizado

Artigo 45.o

Mercado organizado

1 — O mercado organizado, a prazo e a contado cor-
responde a um sistema de diferentes modalidades de
contratação que possibilitam o encontro entre a oferta
e a procura de gás natural e de instrumentos cujo activo
subjacente seja gás natural ou activo equivalente.

2 — O mercado organizado em que se realizem ope-
rações a prazo sobre gás natural está sujeito a auto-
rização, mediante portaria conjunta do Ministro das
Finanças e do ministro responsável pela área da energia,
nos termos do n.o 2 do artigo 258.o do Código dos Valo-
res Mobiliários.

3 — A entidade gestora do mercado deve ser auto-
rizada pelo ministro responsável pela área da energia
e, nos casos em que a legislação assim obrigue, pelo
Ministro das Finanças.

4 — A constituição, a organização e o funcionamento
do mercado organizado devem constar de legislação
específica.

5 — Para além dos que constam do artigo 203.o do
Código dos Valores Mobiliários, podem ser admitidos
como membros do mercado organizado os comercia-
lizadores e outros agentes, nos termos a regulamentar
por portaria conjunta do Ministro das Finanças e do
ministro responsável pela área da energia, desde que,
em qualquer dos casos, tenham celebrado contrato com
um participante do sistema de liquidação das operações
realizadas nesse mercado.

6 — Compete aos operadores de mercado fixar os cri-
térios para a determinação dos índices de preço refe-
rentes a cada um dos tipos de contratos.

Artigo 46.o

Gestor de mercado

1 — O gestor de mercado é a entidade responsável
pela gestão do mercado organizado e pela concretização
de actividades conexas, nomeadamente a determinação
de índices e a divulgação da informação.

2 — O gestor de mercado é responsável pela divul-
gação de informação de forma transparente e não
discriminatória.

3 — Cabe ainda ao gestor de mercado a comunicação
ao operador da RNTGN de toda a informação relevante
para a gestão técnica global do sistema, designadamente
para a monitorização da capacidade de interligação.

CAPÍTULO XI

Segurança do abastecimento

Artigo 47.o

Garantia da segurança do abastecimento de gás natural

1 — A promoção das condições de garantia e segu-
rança do abastecimento de gás natural do SNGN, em
termos transparentes, não discriminatórios e compatí-
veis com os mecanismos de funcionamento do mercado,
é feita, nomeadamente, através das seguintes medidas:

a) Constituição e manutenção de reservas de segu-
rança;

b) Promoção da eficiência energética;
c) Diversificação das fontes de abastecimento de gás

natural;
d) Existência de contratos de longo prazo para o apro-

visionamento de gás natural;
e) Desenvolvimento da procura interruptível, nomea-

damente pelo incentivo à utilização de combustíveis
alternativos de substituição nas instalações industriais
e nas instalações de produção de electricidade;

f) Recurso a capacidades transfronteiriças de abas-
tecimento e transporte, nomeadamente pela cooperação
entre operadores de sistemas de transporte e coorde-
nação das actividades de despacho;

g) Definição e aplicação de medidas de emergência.

2 — A DGGE deve elaborar e apresentar ao ministro
responsável pela área da energia, no final do 1.o semestre
de cada ano, um relatório de monitorização da segurança
do abastecimento, incluindo no mesmo as medidas adop-
tadas e uma proposta de adopção das medidas ade-
quadas a reforçar a segurança do abastecimento do
SNGN.

3 — O relatório referido no número anterior deve
incluir, igualmente, os seguintes elementos:

a) O nível de utilização da capacidade de arma-
zenamento;

b) O âmbito dos contratos de aprovisionamento de
gás a longo prazo, celebrados por empresas estabelecidas
e registadas em território nacional e, em especial, o
prazo de validade remanescente desses contratos e o
nível de liquidez do mercado do gás natural;

c) Quadros regulamentares destinados a incentivar de
forma adequada novos investimentos nas infra-estruturas
de gás natural.

Artigo 48.o

Medidas de emergência

1 — Em caso de crise, de ameaça à segurança física,
ou outra, de pessoas, equipamentos, instalações, ou à
integridade das redes, designadamente por via de aci-
dente grave ou razão de força maior, o ministro res-
ponsável pela área da energia pode tomar, a título tran-
sitório e temporariamente, as medidas de salvaguarda
necessárias.

2 — Em caso de perturbação do abastecimento, o
ministro responsável pela área da energia pode tomar,
temporariamente, as medidas de salvaguarda necessá-
rias, determinando, em particular, a utilização das reser-
vas de segurança e impondo medidas de restrição da
procura, nos termos previstos no presente decreto-lei
e na legislação específica de segurança.

3 — As medidas de emergência são comunicadas à
Comissão Europeia e devem garantir aos operadores
de mercado, sempre que tal seja possível ou adequado,
a oportunidade para darem uma primeira resposta às
situações de emergência.

Artigo 49.o

Obrigação de constituição e manutenção de reservas de segurança

1 — As entidades que introduzam gás natural no mer-
cado interno nacional para consumo não interruptível
estão sujeitas à obrigação de constituição e de manu-
tenção de reservas de segurança.
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2 — As reservas de segurança devem estar perma-
nentemente disponíveis para utilização, devendo os seus
titulares ser sempre identificáveis e os respectivos volu-
mes contabilizáveis e controláveis pelas autoridades
competentes.

3 — As reservas de segurança são constituídas prio-
ritariamente em instalações de armazenamento de gás
localizadas no território nacional, excepto em caso de
acordo bilateral que preveja a possibilidade de estabe-
lecimento de reservas de segurança noutros países.

4 — No caso de impossibilidade de constituição de
reservas de segurança em território nacional, mediante
autorização do ministro responsável pela área da ener-
gia, podem ser utilizadas instalações de armazenamento
de gás localizadas no território de outros Estados mem-
bros com adequado grau de interconexão, mediante a
celebração prévia de acordos bilaterais que garantam
a sua introdução no mercado nacional.

5 — Sem prejuízo das competências da concessionária
da RNTGN, compete à DGGE fiscalizar o cumprimento
das obrigações de constituição e manutenção de reservas
de segurança.

6 — Os encargos com a constituição e manutenção
de reservas de segurança devem ser suportados pelas
entidades referidas no n.o 1, nos termos da legislação
e da regulamentação aplicáveis.

7 — Os comercializadores só podem deixar de cons-
tituir reservas de segurança relativamente a novos cen-
tros produtores de electricidade em regime ordinário
desde que estes obtenham autorização da DGGE para
celebrar contratos de fornecimento de gás natural que
permitam a interrupção nas situações referidas no n.o 2
do artigo 52.o

8 — Quando solicitada para os efeitos do número
anterior, a DGGE deve obter o parecer prévio das enti-
dades responsáveis pela gestão técnica global do SEN
e do SNGN e decidir a pretensão no prazo de 30 dias.

9 — No caso de resposta favorável ou de falta de
resposta da DGGE no prazo referido no número ante-
rior, os centros produtores podem informar o respectivo
comercializador de gás natural de que pode deixar de
constituir reservas de segurança.

10 — As quantidades de reservas de segurança a cons-
tituir e a manter nos termos dos números anteriores
não podem prejudicar a existência de capacidades livres
e reservas operacionais necessárias à operação de cada
uma das infra-estruturas e à gestão técnica global do
SNGN, nos termos que venham a ser regulamentados.

11 — As entidades sujeitas à obrigação de constitui-
ção de reservas de segurança devem enviar à DGGE
e à concessionária da RNTGN, até ao dia 15 de cada
mês, as informações referentes aos consumos efectivos
da sua carteira de clientes no mês anterior, discrimi-
nando as quantidades interruptíveis e não interruptíveis
e fazendo prova dos respectivos contratos de inter-
ruptibilidade.

Artigo 50.o

Quantidades das reservas de segurança

1 — Com observância dos critérios de contagem esta-
belecidos no presente decreto-lei, a quantidade global
mínima de reservas de segurança de gás natural é fixada
por portaria do ministro responsável pela área da ener-
gia, não podendo ser inferior a 15 dias de consumos
não interruptíveis dos produtores de electricidade em

regime ordinário e a 20 dias dos restantes consumos
não interruptíveis.

2 — As reservas de segurança são expressas em dias
da quantidade média diária dos consumos não inter-
ruptíveis nos 12 meses anteriores ao mês de contagem,
a cumprir com um mês de dilação.

3 — Para os novos produtores de electricidade em
regime ordinário e para os primeiros 12 meses do res-
pectivo funcionamento, é tomada como referência a
média diária dos consumos verificados, a cumprir um
mês após a entrada em funcionamento.

Artigo 51.o

Contagem das reservas de segurança

1 — Para o cumprimento das obrigações de consti-
tuição e manutenção das reservas de segurança, são con-
siderados o gás natural e o GNL, desde que detidos
em:

a) Instalações de armazenamento subterrâneo;
b) Instalações de armazenamento de GNL em ter-

minais de recepção, armazenagem e regaseificação de
GNL;

c) Navios metaneiros que se encontrem em trânsito
devidamente assegurado para um terminal de GNL exis-
tente em território nacional, no máximo de nove dias
de trajecto.

2 — Não são considerados, para contagem das reser-
vas, os volumes de gás natural detidos nas seguintes
situações:

a) Em instalações de armazenamento em redes de
distribuição (UAG);

b) Em reservatórios de consumidores ligados à rede
de distribuição;

c) Em redes de transporte e de distribuição (line-
-pack);

d) Em camiões-cisterna de transporte.

3 — O cumprimento das obrigações de constituição
e manutenção das reservas de segurança é verificado
no final de cada mês, com um mês de dilação rela-
tivamente ao período de referência.

Artigo 52.o

Utilização das reservas de segurança

1 — A competência para autorizar ou para determi-
nar o uso das reservas de segurança em caso de per-
turbação grave do abastecimento pertence ao ministro
responsável pela área da energia, tendo em consideração
o interesse nacional e as obrigações assumidas em acor-
dos internacionais.

2 — Através de portaria do ministro responsável pela
área da energia são definidas normas específicas des-
tinadas a garantir prioridade na segurança do abaste-
cimento dos clientes domésticos, dos serviços de saúde
e de segurança e de outros clientes que não tenham
a possibilidade de substituir o seu consumo de gás por
outras fontes energéticas, em caso de:

a) Ruptura parcial do aprovisionamento nacional de
gás durante um período determinado;

b) Temperaturas extremamente baixas durante um
período de pico determinado;

c) Procura excepcionalmente elevada de gás natural.
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3 — No caso de ocorrer uma situação de dificuldade
de abastecimento, as decisões relativas à utilização de
reservas de segurança que sejam tomadas pelo ministro
responsável pela área da energia devem ser obrigato-
riamente cumpridas por todas as entidades envolvidas
na constituição de reservas.

Artigo 53.o

Obrigações da concessionária da RNTGN

1 — Enquanto responsável pela gestão técnica global
do SNGN, compete à concessionária da RNTGN em
matéria de segurança do abastecimento:

a) Monitorizar a constituição e a manutenção das
reservas de segurança;

b) Proceder à libertação das reservas de segurança
nos casos previstos no presente decreto-lei, quando devi-
damente autorizados pelo ministro responsável pela área
da energia;

c) Enviar à DGGE, até ao dia 15 de cada mês, as
informações referentes ao mês anterior relativas às
quantidades constituídas em reservas de segurança, sua
localização e respectivos titulares;

d) Reportar à DGGE as situações verificadas de
incumprimento das obrigações de constituição de reser-
vas, com vista à aplicação do respectivo regime san-
cionatório.

2 — As entidades concessionárias de armazenamento
subterrâneo e de terminal de GNL devem dar prio-
ridade, em termos de utilização da capacidade de arma-
zenamento, à constituição e manutenção das reservas
de segurança, sem prejuízo do disposto no n.o 10 do
artigo 49.o

CAPÍTULO XII

Regulamentação

Artigo 54.o

Regulamentação

Para os efeitos da aplicação do presente decreto-lei,
são previstos os seguintes regulamentos:

a) Regulamento do acesso às redes, às infra-estruturas
e às interligações;

b) Regulamento de operação das infra-estruturas;
c) Regulamento da RNTGN;
d) Regulamento tarifário;
e) Regulamento de qualidade de serviço;
f) Regulamento de relações comerciais;
g) Regulamento de armazenamento subterrâneo;
h) Regulamento de terminal de recepção, armaze-

namento e regaseificação de GNL.

Artigo 55.o

Regulamento do acesso às redes, às infra-estruturas e às interligações

1 — O regulamento do acesso às redes, às infra-estru-
turas e às interligações estabelece, segundo critérios objec-
tivos, transparentes e não discriminatórios, as condições
técnicas e comerciais segundo as quais se processa o acesso
às redes de transporte e de distribuição, às instalações
de armazenamento, aos terminais de recepção, armaze-
namento e regaseificação de GNL e às interligações.

2 — O regulamento do acesso às redes, às infra-estru-
turas e às interligações estabelece, ainda, as condições em

que pode ser recusado o acesso às redes, às infra-estruturas
e às interligações.

3 — As entidades que pretendam ter acesso às redes,
às instalações de armazenamento, aos terminais de
recepção, armazenamento e regaseificação de GNL e
às interligações, bem como as entidades responsáveis
pelas mesmas, ficam obrigadas ao cumprimento das dis-
posições deste regulamento.

Artigo 56.o

Regulamento de operação das infra-estruturas

O regulamento de operação das infra-estruturas esta-
belece os critérios e procedimentos de gestão dos fluxos
de gás natural, a prestação dos serviços de sistema e
as condições técnicas que permitem aos operadores da
RNTIAT a gestão destes fluxos, assegurando a sua inte-
roperacionalidade com as redes a que estejam ligados,
bem como os procedimentos destinados a garantir a
sua concretização e verificação.

Artigo 57.o

Regulamento da RNTGN

1 — O regulamento da RNTGN estabelece as con-
dições técnicas de ligação e de exploração da respectiva
rede e ainda as condições técnicas e de segurança,
incluindo os procedimentos de verificação, que assegu-
ram o adequado fluxo de gás natural e a interopera-
bilidade com as redes a que esteja ligada.

2 — Este regulamento deve estabelecer, também, as
disposições técnicas relativas à segurança de pessoas e
bens relacionados com a exploração da RNTGN.

Artigo 58.o

Regulamento tarifário

O regulamento tarifário estabelece os critérios e
métodos para o cálculo e fixação de tarifas, designa-
damente as de acesso às redes, às instalações de arma-
zenamento subterrâneo, aos terminais de recepção,
armazenamento e regaseificação de GNL e às inter-
ligações e aos serviços de sistema, bem como as tarifas
de venda de gás natural do comercializador de último
recurso, segundo os princípios definidos no Decreto-Lei
n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, no presente decreto-lei
e tendo em conta o equilíbrio económico e financeiro
das concessões e licenças.

Artigo 59.o

Regulamento de qualidade de serviço

1 — O regulamento de qualidade de serviço estabe-
lece os padrões de qualidade de serviço de natureza
técnica e comercial, designadamente em termos das
características técnicas do gás a fornecer aos consumi-
dores, das condições adequadas a uma exploração efi-
ciente e qualificada das redes e das instalações e das
interrupções do serviço.

2 — Os padrões de qualidade de serviço referidos no
número anterior podem ser globais ou específicos das
diferentes categorias de clientes ou, ainda, variarem de
acordo com circunstâncias locais.
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Artigo 60.o

Regulamento de relações comerciais

O regulamento de relações comerciais estabelece as
regras de funcionamento das relações comerciais entre
os vários intervenientes no SNGN, designadamente
sobre as seguintes matérias:

a) Relacionamento comercial entre os comercializa-
dores e os seus clientes;

b) Condições comerciais para ligação às redes públi-
cas;

c) Medição de gás natural e disponibilização de dados
aos agentes de mercado;

d) Procedimentos de mudança de comercializador;
e) Condições de participação e regras de funciona-

mento dos mercados organizados;
f) Interrupção do fornecimento de gás natural;
g) Resolução de conflitos.

Artigo 61.o

Regulamento de armazenamento subterrâneo

1 — O regulamento de armazenamento subterrâneo
estabelece as condições técnicas de construção e de
exploração das infra-estruturas de armazenamento sub-
terrâneo.

2 — O regulamento de armazenamento subterrâneo
estabelece, ainda, as condições técnicas e de segurança,
incluindo os procedimentos de verificação, que assegu-
ram o adequado funcionamento das infra-estruturas e
a interoperabilidade com as redes a que estejam ligadas.

3 — O regulamento de armazenamento subterrâneo
estabelece, também, as disposições técnicas relativas à
segurança de pessoas e bens relacionados com a explo-
ração das infra-estruturas de armazenamento subter-
râneo.

4 — Os utilizadores das infra-estruturas de armaze-
namento subterrâneo e as respectivas concessionárias
ficam obrigados ao cumprimento das disposições deste
regulamento.

Artigo 62.o

Regulamento de terminal de recepção, armazenamento
e regaseificação de GNL

1 — O regulamento de terminal de recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL estabelece as con-
dições técnicas de construção e de exploração das infra-
-estruturas de terminais de GNL.

2 — O regulamento de terminal de recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL estabelece, ainda,
as condições técnicas e de segurança, incluindo os pro-
cedimentos de verificação, que asseguram o adequado
funcionamento das infra-estruturas e a interoperabili-
dade com as redes a que estejam ligadas.

3 — O regulamento do terminal de recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL estabelece, tam-
bém, as disposições técnicas relativas à segurança de
pessoas e bens relacionados com a exploração das infra-
-estruturas de terminais de GNL.

4 — Os utilizadores de terminais de recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL e as respectivas
concessionárias ficam obrigados ao cumprimento das
disposições deste regulamento.

Artigo 63.o

Competência para aprovação dos regulamentos

1 — A aprovação e aplicação do regulamento de
acesso às redes, às infra-estruturas e às interligações,
do regulamento das relações comerciais, do regulamento
de operação das infra-estruturas, do regulamento de
qualidade de serviço e do regulamento tarifário é da
competência da ERSE, obtido o parecer da DGGE e
ouvidas as entidades concessionárias e licenciadas das
redes que integram a RPGN, nos termos da legislação
aplicável.

2 — O regulamento de armazenamento subterrâneo,
o regulamento de terminal de recepção, armazenamento
e regaseificação de GNL e o regulamento da rede de
transporte são aprovados por portaria do ministro res-
ponsável pela área da energia, sob proposta da DGGE,
a qual na sua preparação deve solicitar o parecer da
ERSE e propostas às respectivas entidades conces-
sionárias.

3 — Os regulamentos referidos nos números anterio-
res devem ser aprovados e publicados no prazo de três
meses a contar a partir da data da entrada em vigor
do presente decreto-lei.

CAPÍTULO XIII

Disposições transitórias

Artigo 64.o

Abertura do mercado de gás natural

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 7 do artigo 66.o
quanto aos compromissos com quantidades mínimas de
gás natural a adquirir, assumidos em contratos de for-
necimento anteriormente celebrados, são considerados
clientes elegíveis, para os efeitos do presente decreto-lei:

a) Os produtores de electricidade em regime ordi-
nário, a partir de 1 de Janeiro de 2007;

b) Os clientes cujo consumo anual é igual ou superior
a 1 milhão de metros cúbicos normais, a partir de 1
de Janeiro de 2008;

c) Os clientes cujo consumo anual é igual ou superior
a 10 000 m3 normais, a partir de 1 de Janeiro de 2009;

d) Todos os demais clientes, a partir de 1 de Janeiro
de 2010.

2 — Os clientes que não queiram usufruir do estatuto
de cliente elegível podem optar por continuar a adquirir
gás natural aos comercializadores de último recurso nos
termos previstos neste decreto-lei.

Artigo 65.o

Transmissão de activos no âmbito do actual contrato
de concessão do serviço público de importação,

transporte e fornecimento de gás natural

1 — De forma a concretizar a separação das activi-
dades de transporte de gás natural, armazenamento sub-
terrâneo de gás natural e de recepção, armazenamento
e regaseificação de GNL prevista no Decreto-Lei
n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, a TRANSGÁS é auto-
rizada a transmitir à REN — Rede Eléctrica Nacional,
S. A., adiante designada por REN, ou a sociedades em
relação de domínio total inicial com esta, o seguinte
conjunto de bens e outros activos que se encontram
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afectos à actual concessão do serviço público de impor-
tação, transporte e fornecimento de gás natural:

a) A rede de transporte de gás natural em alta pressão,
incluindo a estação de transferência de custódia exis-
tente em Valença do Minho e a estação de junção de
Campo Maior;

b) O terminal de recepção, armazenamento e rega-
seificação de GNL de Sines;

c) Três cavidades de armazenamento subterrâneo de
gás natural no sítio da Guarda Norte, Carriço, no con-
celho de Pombal, incluindo as inerentes instalações de
superfície, estando duas já em operação e a terceira
em construção, bem como os direitos de utilização do
subsolo para a construção de pelo menos mais duas
cavidades no mesmo local;

d) As instalações e equipamentos necessários à ade-
quada operação de todas as infra-estruturas referidas
nas alíneas anteriores;

e) Os direitos, obrigações e responsabilidades asso-
ciados aos referidos bens e às actividades de transporte
de gás natural em alta pressão, de armazenamento sub-
terrâneo e de recepção, armazenamento e regaseificação
de GNL, relativas ao terminal de GNL de Sines.

2 — A relação dos activos transmitidos, devidamente
identificados, que faz parte integrante do contrato de
compra e venda, serve de título bastante para o aver-
bamento das novas proprietárias ou titulares de direitos
para efeito de registo predial, comercial, automóvel ou
de propriedade intelectual ou industrial.

3 — Inclui-se nos activos a ceder pela TRANSGÁS
à REN ou à futura concessionária de transporte de gás
natural a sua posição accionista nas sociedades Gaso-
duto Braga Tuy, S. A., e Gasoduto Campo Maior-Lei-
ria-Braga, S. A.

4 — A TRANSGÁS, SGPS, S. A., e a GDP, SGPS,
S. A., são autorizadas a transmitir à REN, ou a sociedade
em relação de domínio total inicial com a REN, as acções
representativas da totalidade do capital social da
SGNL — Sociedade Portuguesa de Gás Natural Lique-
feito, S. A.

5 — O contrato de compra e venda, que dá corpo
à transferência dos activos referidos nos números ante-
riores, é negociado entre as partes.

6 — Os gasodutos de MP afectos à actual concessão
da TRANSGÁS, bem como as UAG que ainda se man-
têm sua propriedade, devem ser alienados à conces-
sionária de distribuição regional ou licenciada de dis-
tribuição local da respectiva área, no prazo de um ano
a contar a partir da data da entrada em vigor do presente
decreto-lei.

7 — O contrato de compra e venda destes activos é
negociado entre as partes, devendo o preço ser fixado
tendo em conta o valor contabilístico do activo alienado,
líquido de amortizações e subsídios, e o valor da tarifa
aplicável nos termos do regulamento tarifário.

8 — Os acordos relativos à partilha de infra-estruturas
em vigor entre a TRANSGÁS e as distribuidoras regio-
nais, que estabelecem direitos e obrigações relativos a
gasodutos de MP e de BP, devem cessar em 1 de Janeiro
de 2008.

9 — Pela cessação dos acordos referidos no número
anterior, a TRANSGÁS deve receber das distribuidoras
uma compensação calculada com base na sua compar-
ticipação no investimento, líquida de amortizações e de
subsídios, e no valor da tarifa aplicável nos termos do
regulamento tarifário.

10 — Quaisquer conflitos entre as partes decorrentes
do disposto nos números anteriores devem ser resolvidos
por recurso a arbitragem, nos termos do artigo 68.o do
Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro.

11 — Todas as declarações de utilidade pública pres-
tadas a favor da TRANSGÁS, necessárias para a expro-
priação de terrenos ou para a constituição de servidões
administrativas de gás natural relativas à implantação
de infra-estruturas integradas nos activos a alienar, pas-
sam a beneficiar as concessionárias ou licenciadas das
actividades a que se referem os activos transferidos,
prosseguindo a realização dos fins de interesse público
que as determinaram.

Artigo 66.o

Modificação do contrato de concessão da TRANSGÁS

1 — Conforme previsto no artigo 65.o do Decreto-Lei
n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, o objecto do actual
contrato de concessão do serviço público de importação
de gás natural e do seu transporte e fornecimento através
da rede de alta pressão, celebrado entre o Estado e
a TRANSGÁS, é alterado de acordo com os números
seguintes, com salvaguarda do princípio do equilíbrio
económico e financeiro decorrente do actual contrato
de concessão, devendo essa alteração ser formalizada
através de contrato a celebrar entre o Estado e a
TRANSGÁS, no prazo máximo de 30 dias a contar a
partir da data da entrada em vigor do presente decre-
to-lei.

2 — A TRANSGÁS, através de sociedade por ela
detida em regime de domínio total, mantém a concessão
de armazenamento subterrâneo de gás natural no sítio
da Guarda Norte, Carriço, no concelho de Pombal, nas
cavidades que detém, com exclusão das cavidades iden-
tificadas na alínea c) do n.o 1 do artigo anterior, ou
que venha a construir, devendo o respectivo contrato
ser modificado de acordo com as bases constantes do
anexo II do presente decreto-lei, que dele faz parte
integrante.

3 — As cavidades de armazenamento subterrâneo,
concessionadas à sociedade detida em regime de domí-
nio total pela TRANSGÁS referida no número anterior,
devem ser alienadas, em condições a acordar entre as
partes, à concessionária de armazenamento subterrâneo
a que se refere o n.o 1 do artigo 68.o, após esgotada
a capacidade de expansão de armazenamento subter-
râneo da referida concessionária, conforme o previsto
na alínea c) do n.o 1 do artigo anterior, no caso de
as mesmas virem a ser consideradas pelo ministro res-
ponsável pela área da energia como necessárias ao
reforço da capacidade de reservas de segurança.

4 — Podem manter-se na titularidade da TRANS-
GÁS as suas participações accionistas nas sociedades
Europe Maghreb Pipeline Ltd., Gasoducto Al-Andaluz,
S. A., e Gasoducto de Extremadura, S. A., titulares dos
direitos de uso dos gasodutos a montante da fronteira
portuguesa e, ainda, a titularidade da sua participação
accionista na sociedade operadora do troço marroquino
Société pour la Construction et l’Exploitation Technique
du Gazoduc Maghreb-Europe, Metragaz, S. A.

5 — É atribuída a uma sociedade detida pela TRANS-
GÁS, em regime de domínio total, uma licença de
comercialização de último recurso de todos os clientes
que consumam anualmente quantidades de gás natural
iguais ou superiores a 2 milhões de metros cúbicos nor-



Diário da República, 1.a série — N.o 143 — 26 de Julho de 2006 5301

mais, excluindo os produtores de electricidade em
regime ordinário.

6 — Os termos da licença referida no número anterior
são definidos no contrato a celebrar entre o Estado e
a TRANSGÁS referido no n.o 1.

7 — Em 1 de Janeiro de 2007, passam para a titu-
laridade da sociedade referida no n.o 5 os contratos
de fornecimento em vigor celebrados com as actuais
concessionárias de distribuição regional de gás natural
e com os actuais titulares de licenças de distribuição
local e, ainda, com os clientes com consumo anual igual
ou superior a 2 milhões de metros cúbicos normais.

8 — Os contratos de fornecimento referidos no número
anterior são revistos, no que se refere ao preço, de acordo
com o regulamento tarifário, a partir de 1 de Janeiro de
2008.

9 — Os contratos de fornecimento em vigor com os
clientes com consumo anual igual ou superior a 2 milhões
de metros cúbicos normais, excluindo os produtores de
electricidade em regime ordinário, podem ser rescindidos
por qualquer das partes a partir de 1 de Janeiro de 2008.

10 — Mantêm-se na titularidade da TRANSGÁS os
contratos de fornecimento em vigor com os produtores
de electricidade em regime ordinário.

11 — Mantêm-se na titularidade da TRANSGÁS os
contratos de aprovisionamento de gás natural de longo
prazo e em regime de take or pay, celebrados antes da
entrada em vigor da Directiva n.o 2003/55/CE, do Par-
lamento e do Conselho, de 26 de Junho, que são des-
tinados, prioritariamente, à satisfação das necessidades
dos comercializadores de último recurso e dos contratos
referidos nos n.os 9 e 10.

12 — A partir de 1 de Janeiro de 2007, a TRANSGÁS
passa a exercer, em regime de licença, a actividade de
comercialização de gás natural em regime de mercado
livre.

13 — A licença para o exercício da actividade de
comercialização referida no número anterior é conce-
dida pela DGGE, independentemente de qualquer for-
malidade, na data referida no número anterior.

14 — Os estatutos da TRANSGÁS devem ser alte-
rados antes da outorga dos contratos a que se refere
o n.o 8 do artigo 68.o, devendo as alterações ser pre-
viamente aprovadas pelo ministro responsável pela área
da energia.

Artigo 67.o

Comercialização de último recurso exercida transitoriamente
pela TRANSGÁS e pelas sociedades de distribuição

1 — A licença referida no n.o 5 do artigo anterior
é concedida até 2028, independentemente de qualquer
formalidade.

2 — São atribuídas a sociedades a constituir em
regime de domínio total inicial pelas entidades conces-
sionárias de distribuição regional ou pelas detentoras
de licenças de distribuição local com mais de
100 000 clientes, ou às sociedades concessionárias ou
detentoras de licenças de distribuição com menos de
100 000 clientes, licenças de comercialização de último
recurso de todos os clientes que consumam anualmente
quantidades de gás natural inferiores a 2 milhões de
metros cúbicos normais e se situem nas áreas das res-
pectivas concessões ou licenças.

3 — As licenças referidas no número anterior são con-
cedidas independentemente de qualquer formalidade e
têm uma duração correspondente à dos actuais contratos
de concessão ou à das actuais licenças de distribuição.

4 — As sociedades em regime de domínio total inicial
referidas no n.o 2 devem ser constituídas no prazo de
um ano a contar a partir da data da entrada em vigor
do presente decreto-lei.

Artigo 68.o

Atribuição das novas concessões da RNTIAT

1 — As concessões da RNTGN, de armazenamento
subterrâneo de gás natural em três cavidades situadas
em Guarda Norte, Carriço, no concelho de Pombal, e
do terminal de GNL de Sines são atribuídas, respec-
tivamente, a três sociedades em relação de domínio total
inicial com a REN, de acordo com as bases constantes
dos anexos I, II e III do presente decreto-lei, que dele
fazem parte integrante, após a conclusão do processo
de transmissão dos activos referidos no n.o 1 do
artigo 65.o

2 — Para os efeitos de regulação, o valor dos activos
referidos no número anterior deve reflectir o corres-
pondente valor de balanço da TRANSGÁS, à data do
início das novas concessões, depois de reavaliados e
líquidos de amortizações e subsídios a fundo perdido.

3 — A reavaliação referida no número anterior é pro-
movida pelas respectivas entidades concessionárias e
efectuada, no prazo máximo de 45 dias, por uma enti-
dade financeira ou auditora, de reconhecido prestígio,
designada pelo Ministro das Finanças.

4 — A reavaliação referida nos números anteriores
deve ter em atenção a inflação ocorrida durante o
período de vida útil dos activos já decorrido e está sujeita
à aprovação do Ministro das Finanças.

5 — O processo de transmissão referido no n.o 1 do
artigo 65.o deve estar concluído no prazo máximo de
30 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

6 — A atribuição das concessões referidas no n.o 1
é feita directamente por resolução do Conselho de
Ministros, que aprove as minutas dos respectivos con-
tratos de concessão elaboradas de acordo com as bases
anexas ao presente decreto-lei.

7 — As minutas do contrato que opera a modificação
do actual contrato de concessão da TRANSGÁS e do
contrato de concessão de armazenamento subterrâneo
referido no n.o 2 do artigo 66.o são aprovadas através
de resolução do Conselho de Ministros.

8 — Os novos contratos de concessão a que se refere
o presente artigo, bem como os contratos que operam
a modificação do actual contrato de concessão da
TRANSGÁS, são celebrados, em simultâneo, no prazo
máximo de 30 dias após a entrada em vigor do presente
decreto-lei, devendo neles outorgar o ministro respon-
sável pela área da energia, em representação do Estado.

9 — As minutas dos contratos referidos no número ante-
rior devem ser apresentadas e negociadas com as várias
entidades concessionárias e licenciadas no prazo de 30
dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

Artigo 69.o

Regime provisório de exploração das novas concessões da RNTIAT

1 — Até à entrada em vigor do regime regulatório,
a fixar pela ERSE, das actividades de transporte, de
armazenamento subterrâneo e de recepção, armazena-
mento e regaseificação de GNL, as concessionárias, sem



5302 Diário da República, 1.a série — N.o 143 — 26 de Julho de 2006

prejuízo dos direitos e demais obrigações fixados no
presente decreto-lei, devem:

a) Contratar, em condições transparentes, o acesso
às infra-estruturas e à prestação de serviços de sistema
que se mostrem necessários;

b) Contratar, em condições transparentes, os preços
e as tarifas de transporte, armazenamento subterrâneo,
recepção, armazenamento e regaseificação de GNL,
bem como de carregamento de GNL em camiões e,
ainda, dos serviços de sistema;

c) Prestar os serviços contratados nas condições acor-
dadas e de acordo com as directrizes da concessionária
responsável pela gestão técnica global do sistema.

2 — As concessionárias, no período referido no
número anterior, devem assegurar o regular funciona-
mento de todas as infra-estruturas para garantia da segu-
rança do abastecimento e da qualidade de serviço.

3 — As concessionárias devem assegurar a resolução
dos contratos celebrados ao abrigo do disposto no n.o 1
imediatamente após o início do regime regulatório e,
relativamente aos contratos de longo prazo, assegurar
a respectiva modificação, em conformidade com a regu-
lamentação que venha a ser aprovada.

4 — As concessionárias devem publicitar as condições
de acesso às infra-estruturas e aos serviços de sistema
e remeter à DGGE e à ERSE, no prazo de 15 dias
a contar a partir da respectiva celebração, cópia dos
contratos celebrados transitoriamente ao abrigo do dis-
posto no n.o 1.

Artigo 70.o

Modificação das concessões e licenças de distribuição de gás natural

1 — Os actuais contratos de concessão de distribuição
regional devem ser alterados de acordo com o esta-
belecido no anexo IV do presente decreto-lei, que dele
faz parte integrante, no prazo de um ano a contar a
partir da data da entrada em vigor do presente decre-
to-lei, assegurando-se nos novos contratos o direito das
concessionárias à manutenção do equilíbrio económico
e financeiro das respectivas concessões.

2 — As actuais licenças de distribuição local devem
ser alteradas de acordo com o estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, e no presente
decreto-lei, no prazo de um ano a contar a partir da
data da entrada em vigor do presente decreto-lei, sem
prejuízo do respeito pelo princípio do equilíbrio eco-
nómico e financeiro das entidades licenciadas.

3 — Para os efeitos de regulação, o valor dos activos
de cada uma das redes da RNDGN deve reflectir o
correspondente valor do balanço à data do início das
novas concessões ou licenças, depois de reavaliados e
líquidos de amortizações e subsídios a fundo perdido.

4 — A reavaliação referida no número anterior é pro-
movida pelas entidades concessionárias ou licenciadas
da RNDGN e efectuada no prazo máximo de 45 dias
por uma entidade financeira ou auditora, de reconhecido
prestígio, designada pelo Ministro das Finanças.

5 — A reavaliação referida nos números anteriores
deve ter em atenção a inflação ocorrida durante o
período de vida útil dos activos já decorrido e está sujeita
à aprovação do Ministro das Finanças.

6 — As actuais sociedades concessionárias de distri-
buição regional ou titulares de licenças de distribuição
local com mais de 100 000 clientes devem exercer a acti-

vidade de comercialização através de sociedades autó-
nomas a constituir por elas em regime de domínio total
inicial.

7 — As sociedades referidas no número anterior
devem ser constituídas no prazo de um ano a contar
a partir da data da entrada em vigor do presente
decreto-lei.

8 — Em 1 de Janeiro de 2008, passam para a titu-
laridade das sociedades referidas no n.o 2 do artigo 67.o
os contratos de fornecimento em vigor celebrados com
os respectivos clientes.

9 — Os contratos de fornecimento referidos no
número anterior são revistos no que se refere ao preço,
de acordo com o Regulamento Tarifário, a partir de
1 de Janeiro de 2008.

10 — Os contratos de fornecimento referidos nos
números anteriores podem ser rescindidos por qualquer
das partes a partir das datas em que os respectivos clien-
tes se tornam elegíveis.

Artigo 71.o

Manutenção transitória do fornecimento de gás natural

1 — Até 1 de Janeiro de 2007, a TRANSGÁS é auto-
rizada a manter os fornecimentos de gás natural às
actuais concessionárias de distribuição regional e titu-
lares das licenças de distribuição local, aos produtores
de electricidade em regime ordinário e, bem assim, aos
clientes com consumo anual igual ou superior a
2 milhões de metros cúbicos normais, ao abrigo do actual
contrato de concessão e nos termos previstos nos res-
pectivos contratos.

2 — Até 1 de Janeiro de 2008, as actuais concessio-
nárias de distribuição regional e titulares das licenças
de distribuição local são autorizadas a manter os for-
necimentos de gás natural a todos os seus clientes, ao
abrigo dos actuais contratos de concessão e licenças,
nos termos previstos nos respectivos contratos.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 72.o

Derrogação relacionada com novas infra-estruturas

1 — As novas infra-estruturas relativas a interliga-
ções, a armazenamento subterrâneo e a terminais de
GNL, bem como os aumentos significativos de capa-
cidade nas infra-estruturas existentes e as alterações das
infra-estruturas que permitam o desenvolvimento de
novas fontes de fornecimento de gás, podem beneficiar
das derrogações previstas nos termos do artigo 22.o da
Directiva n.o 2003/55/CE, do Parlamento e do Conselho,
de 26 de Junho, tendo em consideração o seguinte:

a) Que o investimento deve promover a concorrência
e a segurança do abastecimento;

b) Que, face ao risco associado, o investimento não
seria realizado se não fosse concedida a derrogação;

c) Que a infra-estrutura deve ser propriedade de pes-
soa separada, pelo menos no plano jurídico, dos ope-
radores em cujas redes a referida infra-estrutura venha
a ser construída;

d) Que devem ser cobradas taxas de utilização aos
utilizadores dessa infra-estrutura;
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e) Que a derrogação não prejudique a concorrência
nem o funcionamento eficaz do mercado interno do
gás ou o funcionamento eficiente do sistema regulado
a que está ligada a infra-estrutura.

2 — As derrogações referidas no número anterior
carecem de parecer prévio da DGGE e da ERSE.

3 — As derrogações podem abranger a totalidade ou
parte da nova infra-estrutura, ou da infra-estrutura exis-
tente significativamente alterada ou ampliada, e impor
condições no que se refere à duração da derrogação
e ao acesso não discriminatório à interligação.

4 — A decisão de derrogação e quaisquer condições
a que a mesma fique sujeita devem ser devidamente
justificadas e publicadas e são imediatamente notificadas
à Comissão Europeia, acompanhada das informações
relevantes sobre a mesma, para que esta possa formular
uma decisão bem fundamentada.

5 — Ao conceder uma derrogação, o ministro res-
ponsável pela área da energia pode decidir sobre a regu-
lamentação e os mecanismos de gestão e repartição de
capacidades desde que tal não impeça a realização dos
contratos de longo prazo.

Artigo 73.o

Derrogação relacionada com compromissos assumidos
no âmbito de contratos de take or pay

1 — Se uma empresa de gás natural se deparar, ou
considerar que vem a deparar-se, com graves dificul-
dades económicas e financeiras devido aos compromis-
sos inerentes a contratos de aquisição de gás em regime
take or pay, celebrados antes da entrada em vigor da
Directiva n.o 2003/55/CE, do Parlamento e do Conselho,
de 26 de Junho, essa sociedade pode requerer ao minis-
tro responsável pela área da energia a derrogação do
acesso de terceiros, nos termos previstos no artigo 27.o
da mesma directiva.

2 — A derrogação solicitada nos termos do número
anterior carece de parecer prévio da DGGE e da ERSE.

3 — O ministro responsável pela área da energia deve
verificar da razoabilidade do pedido, tendo em conta
os critérios previstos no n.o 3 do mesmo artigo 27.o
da Directiva e, caso o confirme, pode deferi-lo em deci-
são devidamente fundamentada.

4 — A decisão de derrogação deve ser comunicada
à Comissão Europeia acompanhada de todas as infor-
mações relevantes para que esta possa tomar posição
sobre a mesma.

5 — Em alternativa à decisão de derrogação, o minis-
tro responsável pela área da energia pode decidir no
sentido de facultar aos agentes do mercado a possi-
bilidade de adquirirem gás natural dos contratos de take
or pay, nas quantidades necessárias ao cumprimento dos
referidos contratos, mediante leilão cujos termos são
estabelecidos por portaria do ministro responsável pela
área da energia.

Artigo 74.o

Relatório de monitorização da segurança de abastecimento

A DGGE apresenta, em 2007, ao ministro responsável
pela área da energia o relatório de monitorização da
segurança de abastecimento, a que se refere o n.o 2
do artigo 47.o

Artigo 75.o

Apresentação do PDIR

O primeiro PDIR, elaborado nos termos do
artigo 12.o, é apresentado à DGGE até ao final do 1.o tri-
mestre de 2008.

Artigo 76.o

Norma revogatória

São revogados os Decretos-Leis n.os 32/91 e 33/91,
ambos de 16 de Janeiro, 333/91, de 6 de Setembro,
203/97, de 8 de Agosto, 274-B/93, de 4 de Agosto, e
274-C/93, de 4 de Agosto, sem prejuízo do disposto no
n.o 1 do artigo 71.o

Artigo 77.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Fernando
Teixeira dos Santos — António José de Castro Guerra.

Promulgado em 14 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 1 do artigo 68.o)

Bases da concessão da actividade de transporte
de gás natural através da Rede

Nacional de Transporte de Gás Natural

CAPÍTULO I

Disposições e princípios gerais

Base I
Objecto da concessão

1 — A concessão tem por objecto a actividade de
transporte de gás natural em alta pressão, exercida em
regime de serviço público, através da RNTGN.

2 — Integram-se no objecto da concessão:

a) O recebimento, o transporte e a entrega de gás
natural em alta pressão;

b) A operação, a exploração e a manutenção de todas
as infra-estruturas que integram a RNTGN e das inter-
ligações às redes a que esteja ligada e, bem assim, das
instalações necessárias para a sua operação.

3 — Integram-se ainda no objecto da concessão:

a) O planeamento, o desenvolvimento, a expansão
e a gestão técnica da RNTGN e a construção das res-
pectivas infra-estruturas e, bem assim, das instalações
necessárias para a sua operação;
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b) A gestão da interligação da RNTGN com a rede
internacional de transporte de alta pressão e da ligação
com as infra-estruturas de armazenamento subterrâneo
e com os terminais de GNL;

c) A gestão técnica global do SNGN;
d) O planeamento da RNTIAT e da utilização das

respectivas infra-estruturas;
e) O controlo da constituição e da manutenção das

reservas de segurança de gás natural.

4 — A concessionária pode exercer outras actividades
para além das que se integram no objecto da concessão,
no respeito pela legislação aplicável ao sector do gás
natural, com fundamento no proveito daí resultante para
a concessão ou com vista a optimizar a utilização dos
bens afectos à mesma, desde que essas actividades sejam
acessórias ou complementares e não prejudiquem a
regularidade e a continuidade da prestação do serviço
público e sejam previamente autorizadas pelo con-
cedente.

5 — A concessionária é desde já autorizada, nos ter-
mos do número anterior, a explorar, directa ou indi-
rectamente, ou a ceder a exploração da capacidade exce-
dentária da rede de telecomunicações instalada para
a operação da RNTGN.

Base II
Âmbito e exclusividade da concessão

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a concessão tem como âmbito geográfico todo o ter-
ritório do continente e é exercida em regime de exclu-
sivo, sem prejuízo do direito de acesso de terceiros às
várias infra-estruturas que a integram nos termos pre-
vistos nas presentes bases e na legislação e na regu-
lamentação aplicáveis.

2 — As actividades referidas nas alíneas c) e e) do
n.o 3 da base anterior abrangem todo o território nacio-
nal, sem prejuízo das competências e dos poderes das
autoridades regionais.

3 — O regime de exclusivo referido no n.o 1 pode
ser alterado em conformidade com a política energética
aprovada pela União Europeia e aplicável ao Estado
Português.

Base III
Prazo da concessão

1 — O prazo da concessão é fixado no contrato de
concessão e não pode exceder 40 anos contados a partir
da data da celebração do respectivo contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público assim o justificar e a concessionária tiver cum-
prido as suas obrigações legais e contratuais.

3 — A intenção de renovação da concessão deve ser
comunicada à concessionária pelo concedente com a
antecedência mínima de dois anos relativamente ao
termo do prazo da concessão.

Base IV
Serviço público

1 — A concessionária deve desempenhar as activida-
des concessionadas de acordo com as exigências de um
regular, contínuo e eficiente funcionamento do serviço
público e adoptar, para o efeito, os melhores proce-

dimentos, meios e tecnologias utilizados no sector do
gás com vista a garantir, designadamente, a segurança
do abastecimento e a de pessoas e bens.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e da eficiência do serviço público, o con-
cedente reserva-se o direito de alterar, por via legal
ou regulamentar, as condições da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do disposto no número ante-
rior, se alterarem significativamente as condições de
exploração da concessão, o concedente compromete-se
a promover a reposição do equilíbrio económico e finan-
ceiro da concessão, nos termos previstos na base XXXVI,
desde que a concessionária não possa legitimamente
prover a tal reposição recorrendo aos meios resultantes
de uma correcta e prudente gestão.

Base V
Direitos e obrigações da concessionária

A concessionária beneficia dos direitos e encontra-se
sujeita às obrigações estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, e demais legislação
e regulamentação aplicáveis à actividade que integra
o objecto da concessão, sem prejuízo dos demais direitos
e obrigações estabelecidos nas presentes bases e no con-
trato de concessão.

Base VI
Princípios aplicáveis às relações com os utilizadores da RNTGN

1 — A concessionária deve proporcionar aos utiliza-
dores da RNTGN, de forma não discriminatória e trans-
parente, o acesso às respectivas infra-estruturas, nos ter-
mos previstos nas presentes bases e na legislação e na
regulamentação aplicáveis, não podendo estabelecer
diferenças de tratamento entre os referidos utilizadores
que não resultem da aplicação de critérios ou de con-
dicionalismos legais, regulamentares ou técnicos, ou
ainda de condicionalismos de natureza contratual desde
que aceites pela ERSE.

2 — O disposto no número anterior não impede a
concessionária de celebrar contratos a longo prazo, no
respeito pelas regras da concorrência.

3 — A concessionária deve manter um registo das
queixas ou reclamações que lhe tenham sido apresen-
tadas pelos utilizadores.

CAPÍTULO II

Bens e meios afectos à concessão

Base VII
Bens e meios afectos à concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens que
constituem a RNTGN, designadamente:

a) O conjunto de gasodutos de alta pressão para trans-
porte de gás natural em território nacional, com as res-
pectivas tubagens e antenas;

b) As instalações afectas à compressão, ao transporte
e à redução de pressão para entrega às redes de dis-
tribuição ou a clientes finais, incluindo todo o equi-
pamento de controlo, regulação e medida indispensável
à operação e funcionamento do sistema de transporte
de gás natural e os postos de redução de pressão de
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1.a classe, nos quais se concretiza a ligação com as redes
de distribuição ou com clientes finais;

c) As UAG quando excepcionalmente substituam
ligações à rede de distribuição, nos termos do n.o 5
do artigo 14.o do presente decreto-lei;

d) As instalações e os equipamentos de telecomu-
nicações, telemedida e telecomando afectos à gestão
de todas as instalações de recepção, transporte e entrega
de gás natural;

e) As instalações e os equipamentos necessários à
gestão técnica global do SNGN;

f) As cadeias de medida, incluindo os equipamentos
de telemetria instalados nas instalações dos utilizadores
da RNTGN.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
estejam implantados os bens referidos no número ante-
rior, assim como as servidões constituídas em benefício
da concessão;

b) Os bens móveis ou direitos relativos a bens imóveis
utilizados ou relacionados com o exercício da actividade
objecto da concessão;

c) Os direitos privativos de propriedade intelectual
e industrial de que a concessionária seja titular;

d) Quaisquer fundos ou reservas consignados à garan-
tia do cumprimento das obrigações da concessionária,
por força de obrigação emergente da lei ou do contrato
de concessão e enquanto durar essa vinculação;

e) As relações e posições jurídicas directamente rela-
cionadas com a concessão, nomeadamente laborais, de
empreitada, de locação e de prestação de serviços.

Base VIII
Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar e manter per-
manentemente actualizado e à disposição do concedente
um inventário do património afecto à concessão.

2 — No inventário a que se refere o número anterior
devem ser mencionados os ónus ou encargos que recaem
sobre os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos patrimoniais tornados desne-
cessários à concessão são abatidos ao inventário, nos
termos previstos no n.o 2 da base X.

Base IX
Manutenção dos bens afectos à concessão

A concessionária fica obrigada a manter, durante o
prazo de vigência da concessão, em permanente estado
de bom funcionamento, conservação e segurança os bens
e meios afectos à concessão, efectuando para tanto as
reparações, renovações, adaptações e modernizações
necessárias ao bom desempenho do serviço público
concedido.

Base X
Regime de oneração e transmissão dos bens afectos à concessão

1 — A concessionária não pode onerar ou transmitir,
por qualquer forma, os bens que integram a concessão,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os bens e direitos que tenham perdido utilidade
para a concessão são abatidos ao inventário referido
na base VIII, mediante prévia autorização do concedente,

que se considera concedida se este não se opuser no
prazo de 30 dias contados da recepção do pedido.

3 — A oneração ou transmissão de bens imóveis afec-
tos à concessão fica sujeita a autorização do ministro
responsável pela área da energia.

4 — A oneração ou transmissão de bens e direitos
afectos à concessão em desrespeito do disposto na pre-
sente base acarreta a nulidade dos respectivos actos ou
contratos.

Base XI
Posse e propriedade dos bens

1 — A concessionária detém a posse e propriedade
dos bens afectos à concessão até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos transferem-se para o concedente nos termos pre-
vistos nas presentes bases e no contrato de concessão.

CAPÍTULO III

Sociedade concessionária

Base XII
Objecto social, sede e acções da sociedade

1 — O projecto de estatutos da sociedade concessio-
nária deve ser submetido a prévia aprovação do ministro
responsável pela área da energia.

2 — A sociedade concessionária deve ter como
objecto social principal, ao longo de todo o período
de duração da concessão, o exercício das actividades
integradas no objecto da concessão, devendo manter
ao longo do mesmo período a sua sede em Portugal
e a forma de sociedade anónima, regulada pela lei
portuguesa.

3 — O objecto social da concessionária pode incluir
o exercício de outras actividades para além das que inte-
gram o objecto da concessão e, bem assim, a participação
no capital de outras sociedades desde que seja respei-
tado o disposto nas presentes bases e na legislação apli-
cável ao sector do gás natural.

4 — Todas as acções representativas do capital social
da concessionária são obrigatoriamente nominativas.

5 — A oneração e a transmissão de acções represen-
tativas do capital social da concessionária depende, sob
pena de nulidade, de autorização prévia do concedente,
a qual não pode ser infundadamente recusada e se con-
sidera tacitamente concedida se não for recusada, por
escrito, no prazo de 30 dias a contar a partir da data
da respectiva solicitação.

6 — Exceptua-se do disposto no número anterior a
oneração de acções efectuada em benefício das enti-
dades financiadoras da actividade que integra o objecto
da concessão e no âmbito dos contratos de financia-
mento que venham a ser celebrados pela concessionária
para o efeito desde que as entidades financiadoras assu-
mam, nos referidos contratos, a obrigação de obter a
autorização prévia do concedente em caso de execução
das garantias de que resulte a transmissão a terceiros
das acções oneradas.

7 — A oneração de acções referida no número ante-
rior deve, em qualquer caso, ser comunicada ao con-
cedente, a quem deve ser enviada, no prazo de 30 dias
a contar a partir da data em que seja constituída, cópia
autenticada do documento que formaliza a oneração
e, bem assim, informação detalhada sobre quaisquer
outros termos e condições que sejam estabelecidos.
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Base XIII
Deliberações da concessionária e acordos entre accionistas

1 — Sem prejuízo de outras limitações previstas nas
presentes bases e no contrato de concessão, ficam sujei-
tas a autorização prévia do concedente, através do minis-
tro responsável pela área da energia, as deliberações
da concessionária relativas à alteração do objecto social
e à transformação, fusão, cisão ou dissolução da socie-
dade.

2 — Os acordos parassociais celebrados entre os
accionistas da concessionária, bem como as respectivas
alterações, devem ser objecto de aprovação prévia pelo
concedente, dada através do ministro responsável pela
área da energia.

3 — As autorizações e aprovações previstas na pre-
sente base não podem ser infundadamente recusadas
e consideram-se tacitamente concedidas se não forem
recusadas, por escrito, no prazo de 30 dias a contar
a partir da data da respectiva solicitação.

Base XIV
Financiamento

1 — A concessionária é responsável pela obtenção do
financiamento necessário ao desenvolvimento do
objecto da concessão, por forma a cumprir cabal e atem-
padamente todas as obrigações que assume no contrato
de concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
a concessionária deve manter no final de cada ano um
rácio de autonomia financeira superior a 20%.

CAPÍTULO IV

Construção, planeamento, remodelação e expansão
das infra-estruturas

Base XV
Projectos

1 — A construção e a exploração das infra-estruturas
da RNTGN ficam sujeitas à aprovação dos respectivos
projectos nos termos da legislação aplicável.

2 — A concessionária é responsável, no respeito pelas
legislação e regulamentação aplicáveis, pela concepção,
pelo projecto e pela construção de todas as infra-estruturas
e instalações da RNTGN, incluindo as necessárias à remo-
delação e à expansão da RNTGN.

Base XVI
Direitos e deveres decorrentes da aprovação dos projectos

1 — A aprovação dos respectivos projectos confere
à concessionária, nomeadamente, os seguintes direitos:

a) Utilizar, de acordo com a legislação aplicável, os
bens do domínio público ou privado do Estado e de
outras pessoas colectivas públicas para o estabeleci-
mento ou passagem das infra-estruturas ou instalações
integrantes da RNTGN;

b) Constituir, nos termos da legislação aplicável, as
servidões sobre os imóveis necessários ao estabeleci-
mento das infra-estruturas ou instalações integrantes da
RNTGN;

c) Proceder à expropriação, por utilidade pública e
urgente, nos termos da legislação aplicável, dos bens
imóveis ou dos direitos a eles relativos necessários ao

estabelecimento das infra-estruturas ou das instalações
integrantes da RNTGN.

2 — As licenças e autorizações exigidas por lei para
a exploração das infra-estruturas da RNTGN conside-
ram-se outorgadas à concessionária com a aprovação
dos respectivos projectos, sem prejuízo da verificação
por parte das entidades licenciadoras da conformidade
na sua execução.

3 — Cabe à concessionária o pagamento das indem-
nizações decorrentes do exercício dos direitos referidos
no n.o 1.

4 — No atravessamento de terrenos do domínio
público ou dos particulares, a concessionária deve adop-
tar os procedimentos estabelecidos na legislação apli-
cável e proceder à reparação de todos os prejuízos que
resultem dos trabalhos executados.

Base XVII
Planeamento, remodelação e expansão da RNTGN

1 — O planeamento da RNTGN deve ser coordenado
com o planeamento da RNTIAT e da RNDGN, nos
termos previstos na legislação e na regulamentação
aplicáveis.

2 — Constitui encargo e responsabilidade da conces-
sionária o planeamento, a remodelação, o desenvolvi-
mento e a expansão da RNTGN, com vista a assegurar
a existência permanente de capacidade nas infra-estru-
turas que a integram.

3 — A concessionária deve observar na remodelação
e na expansão da RNTGN os prazos de execução ade-
quados à permanente satisfação das necessidades do
abastecimento de gás natural, identificadas no respectivo
PDIR.

4 — A concessionária deve elaborar e apresentar ao
concedente, nos termos previstos no contrato de con-
cessão e de forma articulada com o PDIR, o plano de
investimentos na RNTGN.

5 — Por razões de interesse público, nomeadamente
as relativas à segurança, à regularidade e à qualidade
do abastecimento, o concedente pode determinar a
remodelação ou a expansão da RNTGN, nos termos
fixados no contrato de concessão.

CAPÍTULO V

Exploração das infra-estruturas

Base XVIII
Condições de exploração

1 — A concessionária é responsável pela exploração
das infra-estruturas que integram a RNTGN e as res-
pectivas instalações, no respeito pelas legislação e regu-
lamentação aplicáveis.

2 — A concessionária deve assegurar-se de que o gás
natural a transportar na RNTGN cumpre as características
técnicas e as especificações de qualidade estabelecidas e
que o seu transporte é efectuado em condições técnicas
adequadas, de forma a garantir a segurança de pessoas
e bens.

Base XIX
Informação

A concessionária tem a obrigação de fornecer ao con-
cedente todos os elementos relativos à concessão que
este entenda dever solicitar-lhe.
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Base XX
Participação de desastres e acidentes

1 — A concessionária é obrigada a participar ime-
diatamente à DGGE todos os desastres e acidentes ocor-
ridos nas suas instalações.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas às
autoridades públicas, sempre que dos desastres ou aci-
dentes resultem mortes, ferimentos graves ou prejuízos
materiais importantes, a concessionária deve elaborar,
e enviar ao concedente, um relatório técnico com a aná-
lise das circunstâncias da ocorrência e com o estado
das instalações.

Base XXI
Ligação dos utilizadores à RNTGN

1 — A ligação dos utilizadores à RNTGN, quer nos
pontos de recepção quer nos postos de redução de pres-
são e entrega às redes com as quais esteja ligada ou
a clientes finais, faz-se nas condições previstas nos regu-
lamentos aplicáveis.

2 — A concessionária pode recusar, fundamentada-
mente, o acesso às suas infra-estruturas com base na
respectiva falta de capacidade ou de ligação ou se esse
acesso a impedir de cumprir as suas obrigações de ser-
viço público.

3 — A concessionária pode ainda recusar a ligação
dos utilizadores à RNTGN sempre que as instalações
e os equipamentos de entrega ou recepção daqueles
não preencham as disposições legais e regulamentares
aplicáveis, nomeadamente as respeitantes aos requisitos
técnicos e de segurança.

4 — A concessionária pode impor aos utilizadores da
RNTGN, sempre que o exijam razões de segurança,
a substituição, a reparação ou a adaptação dos respec-
tivos equipamentos de ligação.

5 — A concessionária tem o direito de montar nas
instalações dos utilizadores equipamentos para a recolha
de dados e para a realização de operações de teleco-
mando e de telecomunicação, bem como sistemas de
protecção nos pontos de ligação da sua rede com as
instalações daquelas entidades, e de aceder aos equi-
pamentos de medição do gás dos utilizadores ligados
às suas instalações.

6 — Os utilizadores devem prestar à concessionária
todas as informações que esta considere necessárias à
ligação dos utilizadores à RNTGN e à correcta explo-
ração das respectivas infra-estruturas e instalações.

Base XXII
Interrupção por facto imputável ao utilizador

1 — A concessionária pode interromper a prestação
do serviço público concessionado aos utilizadores nos
termos da regulamentação aplicável e nomeadamente
nos seguintes casos:

a) Alteração não autorizada do funcionamento de
equipamentos ou sistemas de ligação à RNTGN que
ponha em causa a segurança ou a regularidade da
entrega;

b) Incumprimento grave dos regulamentos aplicáveis
ou, em caso de emergência, das suas ordens e instruções;

c) Incumprimento de obrigações contratuais pelo
cliente final, designadamente em caso de falta de paga-

mento a qualquer comercializador de gás natural,
incluindo o comercializador de último recurso.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper uni-
lateralmente a prestação do serviço público concessio-
nado aos utilizadores da RNTGN que causem pertur-
bações que afectem a qualidade do serviço prestado,
quando, uma vez identificadas as causas perturbadoras,
os utilizadores, após aviso da concessionária, não cor-
rijam as anomalias em prazo adequado, tendo em con-
sideração os trabalhos a realizar.

Base XXIII
Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A prestação do serviço público concessionado
pode ser interrompida por razões de interesse público,
nomeadamente quando se trate da execução de planos
nacionais de emergência, declarada ao abrigo de legis-
lação específica.

2 — As interrupções das actividades objecto da con-
cessão por razões de serviço num determinado ponto
de entrega têm lugar quando haja necessidade imperiosa
de realizar manobras ou trabalhos de ligação, reparação
ou conservação das instalações, desde que tenham sido
esgotadas todas as possibilidades alternativas.

3 — Nas situações referidas nos números anteriores,
a concessionária deve avisar os utilizadores da RNTGN
que possam vir a ser afectados com a antecedência
mínima de trinta e seis horas, salvo no caso da realização
de trabalhos que a segurança de pessoas e bens torne
inadiáveis ou quando haja necessidade urgente de tra-
balhos para garantir a segurança das infra-estruturas
e instalações do SNGN.

Base XXIV
Medidas de protecção

1 — Em situação de emergência que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens, deve a concessionária
promover imediatamente as medidas que entender
necessárias em matéria de segurança.

2 — As medidas referidas no número anterior devem
ser imediatamente comunicadas à DGGE, às respectivas
autoridades concelhias, à autoridade policial da zona
afectada e, se for caso disso, ao Serviço Nacional de
Protecção Civil.

Base XXV
Responsabilidade civil

1 — A concessionária é responsável, nos termos gerais
de direito, por quaisquer prejuízos causados ao con-
cedente ou a terceiros, pela culpa ou pelo risco, no exer-
cício da actividade objecto da concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das infra-es-
truturas e instalações integradas na concessão é feita
no exclusivo interesse da concessionária.

3 — A concessionária fica obrigada à constituição de
um seguro de responsabilidade civil para cobertura dos
danos materiais e corporais causados a terceiros e resul-
tantes do exercício da respectiva actividade, cujo mon-
tante mínimo obrigatório é fixado por portaria do minis-
tro responsável pela área da energia e actualizável de
três em três anos.
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4 — A concessionária deve apresentar ao concedente
os documentos comprovativos da celebração do seguro,
bem como da actualização referida no número anterior.

Base XXVI
Cobertura por seguros

1 — Para além do seguro referido na base anterior,
a concessionária deve assegurar a existência e a manu-
tenção em vigor das apólices de seguro necessárias para
garantir uma efectiva cobertura dos riscos da concessão.

2 — No âmbito da obrigação referida no número
anterior, a concessionária fica obrigada a constituir segu-
ros envolvendo todas as infra-estruturas e instalações
que integram a RNTGN contra riscos de incêndio, explo-
são e danos devido a terramoto ou a temporal, nos ter-
mos fixados no contrato de concessão.

3 — O disposto nos números anteriores pode ser
objecto de regulamentação pelo Instituto de Seguros
de Portugal.

CAPÍTULO VI

Gestão técnica global do SNGN, planeamento
da RNTIAT e segurança do abastecimento

Base XXVII
Gestão técnica global do SNGN

1 — No âmbito da gestão técnica global do SNGN,
a concessionária deve proceder à coordenação sistémica
das infra-estruturas que constituem o SNGN, por forma
a assegurar o seu funcionamento integrado e harmo-
nizado e a segurança e a continuidade do abastecimento
de gás natural.

2 — Todos os operadores que exerçam qualquer das
actividades que integram o SNGN e, bem assim, os seus
utilizadores ficam sujeitos à gestão técnica global do
SNGN.

3 — São direitos da concessionária, nomeadamente:

a) Supervisionar a actividade dos operadores e uti-
lizadores do SNGN e coordenar as actividades dos ope-
radores da RNTIAT;

b) Exigir aos titulares dos direitos de exploração das
infra-estruturas e instalações a informação necessária
para o correcto funcionamento do sistema;

c) Exigir aos terceiros com direito de acesso às infra-
-estruturas e instalações a comunicação dos seus planos
de aprovisionamento e consumo e de qualquer circuns-
tância que possa fazer variar substancialmente os planos
comunicados;

d) Exigir o estrito cumprimento das instruções que
emita para a correcta exploração do sistema, a manu-
tenção das instalações e a adequada cobertura da
procura;

e) Coordenar os planos de manutenção das infra-estru-
turas da RNTIAT, procedendo aos ajustes necessários à
garantia da segurança do abastecimento;

f) Receber adequada retribuição pelos serviços pres-
tados.

4 — São obrigações da concessionária, nomeada-
mente:

a) Actuar nas suas relações com os operadores e uti-
lizadores do SNGN de forma transparente e não
discriminatória;

b) Informar sobre a viabilidade de acesso solicitado
por terceiros às infra-estruturas da RNTIAT;

c) Informar a DGGE, a ERSE e os operadores do
SNGN, com periodicidade anual, sobre a capacidade
disponível da RNTIAT e em particular dos pontos de
acesso ao sistema e sobre o quantitativo das reservas
a constituir;

d) Disponibilizar serviços de sistema aos utilizadores
da RNTGN, nomeadamente através de mecanismos efi-
cientes de compensação de desvios, assegurando a res-
pectiva liquidação, no respeito pela regulamentação
aplicável;

e) Proceder ao controlo da constituição e da manu-
tenção das reservas de segurança, nos termos previstos
na base XXX.

Base XXVIII
Planeamento da RNTIAT

1 — No âmbito do planeamento de RNTIAT, com-
pete à concessionária da RNTGN elaborar os seguintes
documentos:

a) Caracterização da RNTIAT;
b) Proposta de PDIR.

2 — O projecto de PDIR deve ser submetido pela
concessionária à DGGE, com a periodicidade de três
anos, até ao final do 1.o trimestre do respectivo ano,
com início em 2008.

Base XXIX
Colaboração na monitorização da segurança do abastecimento

A concessionária da RNTGN deve colaborar com o
Governo, através da DGGE, na promoção das condições
de garantia e segurança do abastecimento de gás natural
do SNGN e respectiva monitorização, nos termos pre-
vistos na legislação e na regulamentação aplicáveis.

Base XXX
Controlo da constituição e manutenção das reservas de segurança

1 — Constitui obrigação da concessionária da
RNTGN controlar a constituição e a manutenção das
reservas de segurança de gás natural de forma trans-
parente e não discriminatória e proceder à sua libertação
nos termos previstos na legislação e na regulamentação
aplicáveis.

2 — A concessionária da RNTGN deve enviar à
DGGE, até ao dia 15 de cada mês, as informações refe-
rentes ao mês anterior relativas às quantidades cons-
tituídas em reservas, à sua localização e aos respectivos
titulares.

3 — A concessionária da RNTGN deve reportar à
DGGE as situações verificadas de incumprimento das
obrigações de constituição e manutenção de reservas
de segurança.

CAPÍTULO VII

Garantias e fiscalização do cumprimento
das obrigações da concessionária

Base XXXI
Caução

1 — Para garantia do pontual e integral cumprimento
das obrigações emergentes do contrato de concessão
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e da cobrança das multas aplicadas, a concessionária
deve, antes da assinatura do contrato de concessão, pres-
tar a favor do concedente uma caução no valor de
E 10 000 000.

2 — O concedente pode utilizar a caução sempre que
a concessionária não cumpra qualquer obrigação assu-
mida no contrato de concessão.

3 — O recurso à caução é precedido de despacho do
ministro responsável pela área da energia, não depen-
dendo de qualquer outra formalidade ou de prévia deci-
são judicial ou arbitral.

4 — Sempre que o concedente utilize a caução, a con-
cessionária deve proceder à reposição do seu montante
integral no prazo de 30 dias a contar a partir da data
daquela utilização.

5 — O valor da caução é actualizado de três em três
anos de acordo com o índice de preços no consumidor
no continente, excluindo habitação, publicado pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística.

6 — A caução só pode ser levantada pela concessio-
nária um ano após a data da extinção do contrato de
concessão, ou antes de decorrido aquele prazo por deter-
minação expressa do concedente, através do ministro
responsável pela área da energia, mas sempre após a
extinção da concessão.

7 — A caução prevista nesta base bem como outras
que a concessionária venha a estar obrigada a constituir
a favor do concedente devem ser prestadas por depósito
em dinheiro ou por garantia bancária autónoma, à pri-
meira solicitação, cujo texto deve ser previamente apro-
vado pela DGGE.

Base XXXII
Fiscalização e regulação

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à DGGE o exercício
dos poderes de fiscalização da concessão, nomeada-
mente no que se refere ao cumprimento das disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do contrato de
concessão.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à ERSE o exercício dos
poderes de regulação das actividades que integram o
objecto da concessão, nos termos previstos na legislação
e na regulamentação aplicáveis.

3 — Para os efeitos do disposto nos números ante-
riores, a concessionária deve prestar todas as informa-
ções e facultar todos os documentos que lhe forem soli-
citados pelas entidades fiscalizadora e reguladora no
âmbito das respectivas competências, bem como per-
mitir o livre acesso do pessoal das referidas entidades
devidamente credenciado e no exercício das suas funções
a todas as suas instalações.

CAPÍTULO VIII

Modificações objectivas e subjectivas da concessão

Base XXXIII
Alteração do contrato de concessão

1 — O contrato de concessão pode ser alterado uni-
lateralmente pelo concedente, sem prejuízo da reposição
do respectivo equilíbrio económico e financeiro, nos ter-
mos previstos na base XXXVI.

2 — O contrato de concessão pode também ser alte-
rado por força de disposição legal imperativa, desig-
nadamente decorrente das políticas energéticas apro-
vadas pela União Europeia e aplicáveis ao Estado
Português.

Base XXXIV
Transmissão e oneração da concessão

1 — A concessionária não pode, sem prévia autori-
zação do concedente, onerar, subconceder, trespassar
ou transmitir, por qualquer forma, no todo ou em parte,
a concessão ou realizar qualquer negócio jurídico que
vise atingir ou tenha por efeito, mesmo que indirecto,
idênticos resultados.

2 — Os actos praticados ou os contratos celebrados
em violação do disposto no número anterior são nulos,
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

3 — No caso de subconcessão ou de trespasse, a con-
cessionária deverá comunicar ao concedente a sua intenção
de proceder à subconcessão ou ao trespasse, remetendo-lhe
a minuta do respectivo contrato de subconcessão ou de
trespasse que se propõe assinar e indicando todos os ele-
mentos do negócio que pretende realizar, bem como o
calendário previsto para a sua realização e a identidade
do subconcessionário ou do trespassário.

4 — No caso de haver lugar a uma subconcessão devi-
damente autorizada, a concessionária mantém os direi-
tos e continua sujeita às obrigações decorrentes do con-
trato de concessão.

5 — Ocorrendo trespasse da concessão, conside-
ram-se transmitidos para o trespassário todos os direitos
e obrigações da concessionária, assumindo aquele ainda
os deveres, obrigações e encargos que eventualmente
venham a ser-lhe impostos pelo concedente como con-
dição para a autorização do trespasse.

6 — A concessionária é responsável pela transferência
integral dos seus direitos e obrigações para o trespas-
sário, incluindo as obrigações incertas, ilíquidas ou ine-
xigíveis à data do trespasse, em termos em que não
seja afectada ou interrompida a prestação do serviço
público concessionado.

CAPÍTULO IX

Condição económica e financeira da concessionária

Base XXXV
Equilíbrio económico e financeiro da concessão

1 — É garantido à concessionária o equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, nas condições de uma
gestão eficiente.

2 — O equilíbrio económico e financeiro baseia-se
no reconhecimento dos custos de investimento, de ope-
ração e de manutenção e na adequada remuneração
dos activos afectos à concessão.

3 — A concessionária é responsável por todos os ris-
cos inerentes à concessão, sem prejuízo do disposto na
legislação aplicável e nas presentes bases.

Base XXXVI
Reposição do equilíbrio económico e financeiro

1 — Tendo em atenção a distribuição de riscos esta-
belecida no contrato de concessão, a concessionária tem
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direito à reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral, imposta pelo concedente,
das condições de exploração da concessão, nos termos
previstos nos n.os 2 e 3 da base IV, desde que, em resul-
tado directo da mesma, se verifique, para a concessio-
nária, um determinado aumento de custos ou uma deter-
minada perda de receitas e esta não possa legitimamente
proceder a tal reposição por recurso aos meios resul-
tantes de uma correcta e prudente gestão;

b) Alterações legislativas que tenham um impacte
directo sobre as receitas ou custos respeitantes às acti-
vidades integradas na concessão.

2 — Os parâmetros, termos e critérios da reposição
do equilíbrio económico e financeiro da concessão são
fixados no contrato de concessão.

3 — Sempre que haja lugar à reposição do equilíbrio
económico e financeiro da concessão, tal reposição pode
ter lugar através de uma das seguintes modalidades:

a) Prorrogação do prazo da concessão;
b) Revisão do cronograma ou redução das obrigações

de investimento previamente aprovadas;
c) Atribuição de compensação directa pelo conce-

dente;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que seja acordada.

CAPÍTULO X

Incumprimento do contrato de concessão

Base XXXVII
Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — A violação pela concessionária de qualquer das
obrigações assumidas no contrato de concessão fá-la
incorrer em responsabilidade perante o concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso de força maior, ficando a seu cargo
fazer prova da ocorrência.

3 — Consideram-se unicamente casos de força maior
os acontecimentos imprevisíveis e irresistíveis cujos efei-
tos se produzam independentemente da vontade ou das
circunstâncias pessoais da concessionária.

4 — Constituem, nomeadamente, casos de força
maior actos de guerra, hostilidades ou invasão, terro-
rismo, epidemias, radiações atómicas, graves inunda-
ções, raios, ciclones, tremores de terra e outros cata-
clismos naturais que afectem a actividade objecto da
concessão.

5 — A ocorrência de um caso de força maior tem
por efeito exonerar a concessionária da responsabilidade
pelo não cumprimento das obrigações emergentes do
contrato de concessão que sejam afectadas pela ocor-
rência do mesmo, na estrita medida em que o respectivo
cumprimento pontual e atempado tenha sido efectiva-
mente impedido.

6 — No caso de impossibilidade de cumprimento do
contrato de concessão por causa de força maior, o con-
cedente pode proceder à sua rescisão, nos termos fixados
no mesmo.

7 — A concessionária fica obrigada a comunicar ao
concedente a ocorrência de qualquer evento qualificável
como caso de força maior, bem como a indicar, no mais

curto prazo possível, quais as obrigações emergentes
do contrato de concessão cujo cumprimento, no seu
entender, se encontra impedido ou dificultado por força
de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as medidas
que tomou ou pretende tomar para fazer face à situação
ocorrida, a fim de mitigar o impacte do referido evento
e os respectivos custos.

8 — A concessionária deve, em qualquer caso, tomar
imediatamente as medidas que sejam necessárias para
assegurar a retoma normal das obrigações suspensas,
constituindo estrita obrigação da concessionária mitigar,
por qualquer meio razoável e apropriado ao seu dispor,
os efeitos da verificação de um caso de força maior.

Base XXXVIII
Multas contratuais

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que podem dar origem a sequestro ou rescisão da con-
cessão nos termos previstos nas presentes bases e no
contrato de concessão, o incumprimento pela conces-
sionária de quaisquer obrigações assumidas no contrato
de concessão pode ser sancionado, por decisão do con-
cedente, pela aplicação de multas contratuais, cujo mon-
tante deve variar em função da gravidade da infracção
cometida e do grau de culpa do infractor, até
E 10 000 000.

2 — A aplicação de multas contratuais está dependente
de notificação prévia da concessionária pelo concedente
para reparar o incumprimento e do não cumprimento do
prazo de reparação fixado nessa notificação, nos termos
do número seguinte, ou da não reparação integral da falta
pela concessionária naquele prazo.

3 — O prazo de reparação do incumprimento é fixado
pelo concedente de acordo com critérios de razoabi-
lidade e tem sempre em atenção a defesa do interesse
público e a manutenção em funcionamento da con-
cessão.

4 — Caso a concessionária não proceda ao pagamento
voluntário das multas contratuais que lhe forem apli-
cadas no prazo de 20 dias a contar a partir da sua fixação
e da notificação pelo concedente, este pode utilizar a
caução para pagamento das mesmas.

5 — O valor máximo das multas estabelecido na pre-
sente base é actualizado em Janeiro de cada ano de
acordo com o índice de preços no consumidor no con-
tinente, excluindo habitação, publicado pelo Instituto
Nacional de Estatística, referente ao ano anterior.

6 — A aplicação de multas não prejudica a aplicação
de outras sanções contratuais, nem de outras sanções
previstas na lei ou regulamento, nem isenta a conces-
sionária de responsabilidade civil, criminal e contra-or-
denacional em que incorrer perante o concedente ou
terceiro.

Base XXXIX
Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave pela conces-
sionária das obrigações emergentes do contrato de con-
cessão, o concedente, através de despacho do ministro
responsável pela área da energia, pode, mediante
sequestro, tomar conta da concessão.

2 — O sequestro da concessão pode ter lugar, nomea-
damente, quando se verifique qualquer das seguintes
situações por motivos imputáveis à concessionária:

a) Estiver iminente ou ocorrer a cessação ou inter-
rupção, total ou parcial, do desenvolvimento da acti-
vidade objecto da concessão;
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b) Deficiências graves na organização, no funciona-
mento ou no regular desenvolvimento da actividade
objecto da concessão, bem como situações de insegu-
rança de pessoas e bens;

c) Deficiências graves no estado geral das infra-es-
truturas, das instalações e dos equipamentos que com-
prometam a continuidade ou a qualidade da actividade
objecto da concessão.

3 — A concessionária está obrigada a proceder à
entrega da concessão no prazo que lhe seja fixado pelo
concedente quando lhe seja comunicada a decisão de
sequestro da concessão.

4 — Verificando-se qualquer facto que possa dar
lugar ao sequestro da concessão, observar-se-á, com as
devidas adaptações, o processo de sanação do incum-
primento previsto nos n.os 4 e 5 da base XLIV.

5 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
todos os encargos que resultarem para o concedente
do exercício da concessão, bem como as despesas
extraordinárias necessárias ao restabelecimento da nor-
malidade.

6 — Logo que cessem as razões do sequestro e seja
restabelecido o normal funcionamento da concessão, a
concessionária é notificada para retomar a concessão
no prazo que lhe seja fixado.

7 — A concessionária pode optar pela rescisão da
concessão caso o sequestro se mantenha por seis meses
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da
concessão, sendo então aplicável o disposto na base XLV.

8 — Se a concessionária não retomar a concessão no
prazo que lhe seja fixado, pode o concedente, através
do ministro responsável pela área da energia, determinar
a imediata rescisão do contrato de concessão.

9 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o concedente, através do
ministro responsável pela área da energia, ordenar novo
sequestro ou determinar a imediata rescisão do contrato
de concessão.

CAPÍTULO XI

Extinção da concessão

Base XL
Casos de extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o con-
cedente e a concessionária, por rescisão, por resgate
e pelo decurso do respectivo prazo.

2 — A extinção da concessão opera a transmissão
para o concedente de todos os bens e meios a ela afectos,
nos termos previstos nas presentes bases e no contrato
de concessão, bem como dos direitos e das obrigações
inerentes ao seu exercício, sem prejuízo do direito de
regresso do concedente sobre a concessionária pelas
obrigações por esta assumidas que sejam estranhas à
actividade da concessão ou que hajam sido contraídas
em violação da lei ou do contrato de concessão ou,
ainda, que sejam obrigações vencidas e não cumpridas.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se os fundos ou reservas consignados à garantia
ou à cobertura de obrigações da concessionária de cujo
cumprimento lhe seja dada quitação pelo concedente,
a qual se presume se, decorrido um ano sobre a extinção

da concessão, não houver declaração em contrário do
concedente, através do ministro responsável pela área
da energia.

4 — A tomada de posse da concessão pelo concedente
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pelo concedente, a que assistem representantes
da concessionária, destinada à verificação do estado de
conservação e manutenção dos bens, devendo ser
lavrado o respectivo auto.

Base XLI
Procedimentos em caso de extinção da concessão

1 — O concedente reserva-se no direito de tomar, nos
últimos dois anos do prazo da concessão, as providências
que julgar convenientes para assegurar a continuação
do serviço no termo da concessão ou as medidas neces-
sárias para efectuar, durante o mesmo prazo, a trans-
ferência progressiva da actividade objecto da concessão
para a nova concessionária.

2 — No contrato de concessão são previstos os termos
e os modos pelos quais se procede, em caso de extinção
da concessão, à transferência para o concedente da titu-
laridade de eventuais direitos detidos pela concessio-
nária sobre terceiros e que se revelem necessários para
a continuidade da prestação dos serviços concedidos e,
em geral, à tomada de quaisquer outras medidas ten-
dentes a evitar a interrupção da prestação do serviço
público concessionado.

Base XLII
Decurso do prazo da concessão

1 — Decorrido o prazo da concessão, transmitem-se
para o Estado concedente todos os bens e meios afectos
à concessão, livres de ónus ou encargos, em bom estado
de conservação, funcionamento e segurança, sem pre-
juízo do normal desgaste do seu uso para os efeitos
do contrato de concessão.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do prazo,
é paga pelo Estado à concessionária uma indemnização
correspondente ao valor contabilístico dos bens afectos
à concessão adquiridos pela concessionária com refe-
rência ao último balanço aprovado, líquido de amor-
tizações e de comparticipações financeiras e subsídios
a fundo perdido.

3 — Caso a concessionária não dê cumprimento ao
disposto no n.o 1, o concedente promove a realização
dos trabalhos e aquisições que sejam necessários à repo-
sição dos bens aí referidos, correndo os respectivos cus-
tos pela concessionária e podendo ser utilizada a caução
para os liquidar no caso de a concessionária não pro-
ceder ao pagamento voluntário e atempado dos refe-
ridos custos.

Base XLIII
Resgate da concessão

1 — O concedente pode resgatar a concessão sempre
que o interesse público o justifique, decorridos que
sejam, pelo menos, 15 anos sobre a data do início do
respectivo prazo, mediante notificação feita à conces-
sionária, por carta registada com aviso de recepção, com
pelo menos um ano de antecedência.

2 — O concedente assume, decorrido o período de
um ano sobre a notificação do resgate, todos os bens
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e meios afectos à concessão anteriormente à data dessa
notificação, incluindo todos os direitos e obrigações ine-
rentes ao exercício da concessão e ainda aqueles que
tenham sido assumidos pela concessionária após a data
da notificação, desde que tenham sido previamente auto-
rizados pelo concedente, através do ministro responsável
pela área da energia.

3 — A assunção de obrigações por parte do conce-
dente é feita sem prejuízo do seu direito de regresso
sobre a concessionária pelas obrigações por esta con-
traídas que tenham exorbitado da gestão normal da
concessão.

4 — Em caso de resgate, a concessionária tem direito
a uma indemnização cujo valor deve atender ao valor
contabilístico à data do resgate dos bens revertidos para
o concedente, livres de quaisquer ónus ou encargos, e
ao valor de eventuais lucros cessantes.

5 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior, à data do resgate, entende-se líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido, incluindo-se nestes o valor dos
bens cedidos pelo concedente.

6 — Para os efeitos do cálculo da indemnização, o
valor dos bens que se encontrem anormalmente depre-
ciados ou deteriorados devido a deficiência da conces-
sionária na sua manutenção ou reparação é determinado
de acordo com o seu estado de funcionamento efectivo.

Base XLIV
Rescisão do contrato de concessão pelo concedente

1 — O concedente pode rescindir o contrato de con-
cessão no caso de violação grave, não sanada ou não
sanável, das obrigações da concessionária decorrentes
do contrato de concessão.

2 — Constituem, nomeadamente, causas de rescisão
do contrato de concessão por parte do concedente os
seguintes factos ou situações:

a) Desvio do objecto e fins da concessão;
b) Suspensão ou interrupção injustificada das acti-

vidades objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente
ou sistemática inobservância das leis e dos regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder aos investimentos necessários
às adequadas conservação e reparação das infra-estru-
turas ou à necessária ampliação da rede;

e) Recusa ou impossibilidade da concessionária em
retomar a concessão nos termos do disposto no n.o 8
da base XXXIX ou, quando o tiver feito, verificar-se a
continuação das situações que motivaram o sequestro;

f) Cobrança dolosa das tarifas com valor superior aos
fixados;

g) Dissolução ou insolvência da concessionária;
h) Transmissão ou oneração da concessão, no todo

ou em parte, sem prévia autorização;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

3 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

4 — Verificando-se um dos casos de incumprimento
referidos no número anterior ou qualquer outro que,
nos termos do disposto no n.o 1, possa motivar a rescisão
da concessão, o concedente, através do ministro res-

ponsável pela área da energia, deve notificar a conces-
sionária para, no prazo que razoavelmente lhe seja
fixado, cumprir integralmente as suas obrigações e cor-
rigir ou reparar as consequências dos seus actos, excepto
tratando-se de uma violação não sanável.

5 — Caso a concessionária não cumpra as suas obri-
gações ou não corrija ou repare as consequências do
incumprimento nos termos determinados pelo conce-
dente, este pode rescindir o contrato de concessão
mediante comunicação enviada à concessionária, por
carta registada com aviso de recepção, sem prejuízo do
disposto no número seguinte.

6 — Caso o concedente pretenda rescindir o contrato
de concessão, designadamente pelos factos referidos na
alínea g) do n.o 1, deve previamente notificar os prin-
cipais credores da concessionária que sejam conhecidos
para, no prazo que lhes seja determinado, nunca supe-
rior a três meses, proporem uma solução que possa
sobrestar à rescisão, desde que o concedente com ela
concorde.

7 — A comunicação da decisão de rescisão referida
no n.o 5 produz efeitos imediatos, independentemente
de qualquer outra formalidade.

8 — A rescisão do contrato de concessão pelo con-
cedente implica a transmissão gratuita de todos os bens
e meios afectos à concessão para o concedente sem qual-
quer indemnização e, bem assim, a perda da caução
prestada em garantia do pontual e integral cumprimento
do contrato, sem prejuízo do direito de o concedente
ser indemnizado pelos prejuízos sofridos, nos termos
gerais de direito.

Base XLV
Rescisão do contrato de concessão pela concessionária

1 — A concessionária pode rescindir o contrato de
concessão com fundamento em incumprimento grave
das obrigações do concedente se do mesmo resultarem
perturbações que ponham em causa o exercício da acti-
vidade concedida.

2 — A rescisão prevista no número anterior implica
a transmissão de todos os bens e meios afectos à con-
cessão para o concedente, sem prejuízo do direito da
concessionária a ser ressarcida dos prejuízos que lhe
sejam causados, incluindo o valor dos investimentos
efectuados e dos lucros cessantes calculados nos termos
previstos anteriormente para o resgate.

3 — A rescisão do contrato de concessão produz efei-
tos reportados à data da sua comunicação ao concedente
por carta, registada com aviso de recepção.

4 — No caso de rescisão do contrato de concessão
pela concessionária, esta deve seguir o procedimento
previsto para o concedente nos n.os 4 e 5 da base anterior.

CAPÍTULO XII

Disposições diversas

Base XLVI
Exercício dos poderes do concedente

Os poderes do concedente referidos nas presentes
bases, excepto quando devam ser exercidos pelo ministro
responsável pela área da energia, devem ser exercidos
pela DGGE, sendo os actos praticados pelo respectivo
director-geral ou pela ERSE, consoante as competências
de cada uma destas entidades.
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Base XLVII
Resolução de diferendos

1 — O concedente e a concessionária podem celebrar
convenções de arbitragem destinadas à resolução de
quaisquer questões emergentes do contrato de conces-
são, nos termos da Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

2 — A concessionária e os operadores e utilizadores
da RNTGN podem, nos termos da lei, celebrar con-
venções de arbitragem para solução dos litígios emer-
gentes dos respectivos contratos.

ANEXO II

(a que se refere o n.o 2 do artigo 66.o e o n.o 1 do artigo 68.o)

Bases das concessões da actividade
de armazenamento subterrâneo de gás natural

CAPÍTULO I

Disposições e princípios gerais

Base I
Objecto da concessão

1 — A concessão tem por objecto a actividade de
armazenamento subterrâneo de gás natural exercida em
regime de serviço público.

2 — Integram-se no objecto da concessão:

a) O recebimento, a injecção, o armazenamento sub-
terrâneo, a extracção, o tratamento e a entrega de gás
natural;

b) A construção, a operação, a exploração, a manu-
tenção e a expansão das respectivas infra-estruturas e,
bem assim, das instalações necessárias para a sua
operação.

3 — A concessionária pode exercer outras actividades
para além das que se integram no objecto da concessão,
no respeito pela legislação aplicável ao sector do gás
natural, com fundamento no proveito daí resultante para
a concessão ou com vista a optimizar a utilização dos
bens afectos à mesma, desde que essas actividades sejam
acessórias ou complementares e não prejudiquem a
regularidade e a continuidade da prestação do serviço
público e sejam previamente autorizadas pelo con-
cedente.

Base II
Área da concessão

A área e a localização geográfica da concessão são
definidas no contrato de concessão.

Base III
Prazo da concessão

1 — O prazo da concessão é fixado no contrato de
concessão e não pode exceder 40 anos contados a partir
da data da celebração do respectivo contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público assim o justificar e a concessionária tiver cum-
prido as suas obrigações legais e contratuais.

3 — A intenção de renovação da concessão deve ser
comunicada à concessionária pelo concedente com a

antecedência mínima de dois anos relativamente ao
termo do prazo da concessão.

Base IV
Serviço público

1 — A concessionária deve desempenhar as activida-
des concessionadas de acordo com as exigências de um
regular, contínuo e eficiente funcionamento do serviço
público e adoptar, para o efeito, os melhores proce-
dimentos, meios e tecnologias utilizados no sector do
gás, com vista a garantir, designadamente, a segurança
de pessoas e bens.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e da eficiência do serviço público, o con-
cedente reserva-se o direito de alterar, por via legal
ou regulamentar, as condições da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do disposto no número ante-
rior, se alterarem significativamente as condições de
exploração da concessão, o concedente compromete-se
a promover a reposição do equilíbrio económico e finan-
ceiro da concessão, nos termos previstos na base XXXIV,
desde que a concessionária não possa legitimamente
prover a tal reposição recorrendo aos meios resultantes
de uma correcta e prudente gestão.

Base V
Direitos e obrigações da concessionária

A concessionária beneficia dos direitos e encontra-se
sujeita às obrigações estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, e demais legislação
e regulamentação aplicáveis à actividade que integra
o objecto da concessão, sem prejuízo dos demais direitos
e obrigações estabelecidos nas presentes bases e no con-
trato de concessão.

Base VI
Princípios aplicáveis às relações com os utilizadores

1 — A concessionária deve proporcionar aos utiliza-
dores, de forma não discriminatória e transparente, o
acesso às respectivas infra-estruturas nos termos pre-
vistos nas presentes bases e na legislação e na regu-
lamentação aplicáveis, não podendo estabelecer dife-
renças de tratamento entre os referidos utilizadores que
não resultem da aplicação de critérios ou de condicio-
nalismos legais, regulamentares ou técnicos ou ainda
de condicionalismos de natureza contratual, desde que
aceites pela ERSE.

2 — O disposto no número anterior não impede a
concessionária de celebrar contratos a longo prazo, no
respeito pelas regras da concorrência.

3 — A concessionária pode recusar, fundamentada-
mente, o acesso às respectivas infra-estruturas com base
na falta de capacidade ou se esse acesso a impedir de
cumprir as suas obrigações de serviço público.

4 — Os utilizadores devem prestar à concessionária
todas as informações que esta considere necessárias à
correcta exploração das respectivas infra-estruturas e
instalações.

5 — A concessionária deve manter um registo das
queixas ou reclamações que lhe tenham sido apresen-
tadas pelos utilizadores.
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CAPÍTULO II

Bens e meios afectos à concessão

Base VII
Bens e meios afectos à concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens que
constituem o armazenamento subterrâneo de gás natu-
ral, designadamente:

a) As cavidades de armazenamento subterrâneo de
gás natural;

b) As instalações afectas à injecção, à extracção, à
compressão, à secagem e à redução de pressão para
entrega à RNTGN, incluindo todo o equipamento de
controlo, regulação e medida indispensável à operação
e ao funcionamento das infra-estruturas e das instala-
ções de armazenamento subterrâneo de gás natural;

c) As instalações e os equipamentos de lexiviação;
d) As instalações e os equipamentos de telecomu-

nicações, telemedida e telecomando afectas à gestão de
todas as infra-estruturas e instalações de armazena-
mento subterrâneo.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
estejam implantados os bens referidos no número ante-
rior, assim como as servidões constituídas em benefício
da concessão;

b) Outros bens móveis ou direitos relativos a bens
imóveis utilizados ou relacionados com o exercício da
actividade objecto da concessão;

c) Os direitos inerentes à construção de cavidades
subterrâneas;

d) Os direitos de expansão do volume físico de arma-
zenamento subterrâneo de gás natural necessários à
garantia da segurança do abastecimento no âmbito do
SNGN;

e) O cushion gas associado a cada cavidade;
f) Os direitos privativos de propriedade intelectual

e industrial de que a concessionária seja titular;
g) Quaisquer fundos ou reservas consignados à garan-

tia do cumprimento das obrigações da concessionária
por força de obrigação emergente da lei ou do contrato
de concessão e enquanto durar essa vinculação;

h) As relações e posições jurídicas directamente rela-
cionadas com a concessão, nomeadamente laborais, de
empreitada, de locação e de prestação de serviços.

Base VIII
Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar e manter per-
manentemente actualizado e à disposição do concedente
um inventário do património afecto à concessão.

2 — No inventário a que se refere o número anterior
devem ser mencionados os ónus ou encargos que recaem
sobre os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos patrimoniais tornados desne-
cessários à concessão são abatidos ao inventário, nos
termos previstos no n.o 2 da base X.

Base IX
Manutenção dos bens afectos à concessão

A concessionária fica obrigada a manter, durante o
prazo de vigência da concessão, em permanente estado

de bom funcionamento, conservação e segurança os bens
e meios afectos à concessão, efectuando para tanto as
reparações, renovações, adaptações e modernizações
necessárias ao bom desempenho do serviço público
concedido.

Base X
Regime de oneração e transmissão dos bens afectos à concessão

1 — A concessionária não pode onerar ou transmitir,
por qualquer forma, os bens que integram a concessão,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os bens e direitos que tenham perdido utilidade
para a concessão são abatidos ao inventário referido
na base VIII, mediante prévia autorização do concedente,
que se considera concedida se este não se opuser no
prazo de 30 dias contados a partir da recepção do pedido.

3 — A oneração ou transmissão de bens imóveis afec-
tos à concessão fica sujeita a autorização do ministro
responsável pela área da energia.

4 — A oneração ou transmissão de bens e direitos
afectos à concessão em desrespeito do disposto na pre-
sente base acarreta a nulidade dos respectivos actos ou
contratos.

Base XI
Posse e propriedade dos bens

1 — A concessionária detém a posse e propriedade
dos bens afectos à concessão enquanto durar a concessão
e até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos transferem-se para o concedente nos termos pre-
vistos nas presentes bases e no contrato de concessão.

CAPÍTULO III

Sociedade concessionária

Base XII
Objecto social, sede e forma

1 — O projecto de estatutos da sociedade concessio-
nária deve ser submetido a prévia aprovação do ministro
responsável pela área da energia.

2 — A concessionária deve ter como objecto social
principal, ao longo de todo o período de duração da
concessão, o exercício das actividades integradas no
objecto da concessão, devendo manter ao longo do
mesmo período a sua sede em Portugal e a forma de
sociedade anónima, regulada pela lei portuguesa.

3 — O objecto social da concessionária pode incluir
o exercício de outras actividades para além das que inte-
gram o objecto da concessão e, bem assim, a participação
no capital de outras sociedades, desde que seja respei-
tado o disposto nas presentes bases e na legislação apli-
cável ao sector do gás natural.

Base XIII
Acções da concessionária

1 — Todas as acções representativas do capital social
da concessionária são obrigatoriamente nominativas.

2 — A oneração ou transmissão de acções represen-
tativas do capital social da concessionária depende, sob
pena de nulidade, de autorização prévia do concedente,
a qual não pode ser infundadamente recusada e se con-
sidera tacitamente concedida se não for recusada, por
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escrito, no prazo de 30 dias a contar a partir da data
da respectiva solicitação.

3 — Exceptua-se do disposto no número anterior a
oneração de acções efectuada em benefício das enti-
dades financiadoras de qualquer das actividades que
integram o objecto da concessão e no âmbito dos con-
tratos de financiamento que venham a ser celebrados
pela concessionária para o efeito, desde que as entidades
financiadoras assumam, nos referidos contratos, a obri-
gação de obter a autorização prévia do concedente em
caso de execução das garantias de que resulte a trans-
missão a terceiros das acções oneradas.

4 — A oneração de acções referida no número ante-
rior deve, em qualquer caso, ser comunicada ao con-
cedente, a quem deve ser enviada, no prazo de 30 dias
a contar a partir da data em que seja constituída, cópia
autenticada do documento que formaliza a oneração
e, bem assim, informação detalhada sobre quaisquer
outros termos e condições que sejam estabelecidos.

Base XIV
Deliberações da concessionária e acordos entre accionistas

1 — Sem prejuízo de outras limitações previstas nas
presentes bases e no contrato de concessão, ficam sujei-
tas a autorização prévia do concedente, através do minis-
tro responsável pela área da energia, as deliberações
da concessionária relativas à alteração do objecto social
e à transformação, fusão, cisão ou dissolução da socie-
dade.

2 — Os acordos parassociais celebrados entre os
accionistas da concessionária, bem como as respectivas
alterações, devem ser objecto de aprovação prévia pelo
concedente, através do ministro responsável pela área
da energia.

3 — As autorizações a aprovações previstas na pre-
sente base não podem ser infundadamente recusadas
e considerar-se-ão tacitamente concedidas se não forem
recusadas, por escrito, no prazo de 30 dias a contar
a partir da data da respectiva solicitação.

Base XV
Financiamento

1 — A concessionária é responsável única pela obten-
ção do financiamento necessário ao desenvolvimento
do objecto da concessão, por forma a cumprir cabal
e atempadamente todas as obrigações que assume no
contrato de concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no n.o 1, a conces-
sionária deve manter no final de cada ano um rácio
de autonomia financeira superior a 20%.

CAPÍTULO IV

Construção, planeamento, remodelação
e expansão das infra-estruturas

Base XVI
Projectos

1 — A construção e a exploração das infra-estruturas
de armazenamento subterrâneo ficam sujeitas à apro-
vação dos respectivos projectos nos termos da legislação
aplicável.

2 — A concessionária é responsável, no respeito pelas
legislação e regulamentação aplicáveis, pela concepção,

pelo projecto e pela construção de todas as infra-estruturas
e instalações de armazenamento subterrâneo que integram
a concessão, incluindo as necessárias à sua remodelação
e à sua expansão.

3 — A aprovação dos projectos pelo concedente não
implica, para este, qualquer responsabilidade derivada
de erros de concepção, de projecto, de construção ou
da inadequação das instalações e do equipamento ao
serviço da concessão.

Base XVII
Direitos e deveres decorrentes da aprovação dos projectos

1 — A aprovação dos respectivos projectos confere
à concessionária, nomeadamente, os seguintes direitos:

a) Utilizar, de acordo com a legislação aplicável, os
bens do domínio público ou privado do Estado e de
outras pessoas colectivas públicas para o estabeleci-
mento ou para a passagem das respectivas infra-estru-
turas ou instalações;

b) Constituir, nos termos da legislação aplicável, as
servidões sobre os imóveis necessários ao estabeleci-
mento das respectivas infra-estruturas ou instalações;

c) Proceder à expropriação, por utilidade pública e
urgente, nos termos da legislação aplicável, dos bens
imóveis ou dos direitos a eles relativos necessários ao
estabelecimento das respectivas infra-estruturas ou
instalações.

2 — As licenças e autorizações exigidas por lei para
a exploração das infra-estruturas da RNTGN conside-
ram-se outorgadas à concessionária com a aprovação
dos respectivos projectos, sem prejuízo da verificação
por parte das entidades licenciadoras da conformidade
na sua execução.

3 — Cabe à concessionária o pagamento das indem-
nizações decorrentes do exercício dos direitos referidos
no n.o 1.

4 — No atravessamento de terrenos do domínio
público ou dos particulares, a concessionária deve adop-
tar os procedimentos estabelecidos na legislação apli-
cável e proceder à reparação de todos os prejuízos que
resultem dos trabalhos executados.

Base XVIII
Planeamento, remodelação e expansão das infra-estruturas

1 — O planeamento das infra-estruturas está inte-
grado no planeamento da RNTIAT, nos termos pre-
vistos na legislação e na regulamentação aplicáveis.

2 — Constitui encargo e responsabilidade da conces-
sionária o planeamento, a remodelação e a expansão
das infra-estruturas de armazenamento subterrâneo que
integram a concessão, com vista a assegurar a existência
permanente de capacidade de armazenamento.

3 — A concessionária deve observar na remodelação
e na expansão das infra-estruturas os prazos de execução
adequados à permanente satisfação das necessidades
identificadas no PDIR.

4 — A concessionária deve elaborar e apresentar ao
concedente, nos termos previstos no contrato de con-
cessão e de forma articulada com o PDIR, o plano de
investimentos nas infra-estruturas de armazenamento
subterrâneo que integram a concessão.

5 — Por razões de interesse público, nomeadamente
as relativas à segurança, à regularidade e à qualidade
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do abastecimento, o concedente pode determinar a
remodelação ou a expansão das infra-estruturas de
armazenamento subterrâneo que integram a concessão,
nos termos fixados no contrato de concessão.

CAPÍTULO V

Exploração das infra-estruturas

Base XIX
Condições de exploração

1 — A concessionária é responsável pela exploração
das infra-estruturas que integram a concessão e pelas
respectivas instalações, no respeito pela legislação e pela
regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária deve assegurar-se de que o gás
natural injectado, armazenado ou extraído cumpre as
características técnicas e as especificações de qualidade
estabelecidas e que o seu armazenamento subterrâneo
é efectuado em condições técnicas adequadas, de forma
a garantir a segurança de pessoas e bens.

Base XX
Informação

A concessionária tem a obrigação de fornecer ao con-
cedente todos os elementos relativos à concessão que
este entenda dever solicitar-lhe.

Base XXI
Participação de desastres e acidentes

1 — A concessionária é obrigada a participar ime-
diatamente à DGGE todos os desastres e acidentes ocor-
ridos nas suas instalações, e se tal não for possível no
prazo máximo de três dias a contar a partir da data
da ocorrência.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas às
autoridades públicas, sempre que dos desastres ou aci-
dentes resultem mortes, ferimentos graves ou prejuízos
materiais importantes, a concessionária deve elaborar,
e enviar ao concedente, um relatório técnico com a aná-
lise das circunstâncias da ocorrência e com o estado
das instalações.

Base XXII
Ligação das infra-estruturas à RNTGN

A ligação das infra-estruturas de armazenamento sub-
terrâneo à RNTGN faz-se nas condições previstas nos
regulamentos aplicáveis.

Base XXIII
Relacionamento com a concessionária da RNTGN

A concessionária encontra-se sujeita às obrigações
que decorrem do exercício por parte da concessionária
da RNTGN das suas competências em matéria de gestão
técnica global do SNGN, planeamento da RNTIAT e
segurança do abastecimento, nos termos previstos na
legislação e na regulamentação aplicáveis.

Base XXIV
Interrupção por facto imputável ao utilizador

1 — A concessionária pode interromper a prestação
do serviço público concessionado nos termos da regu-

lamentação aplicável e, nomeadamente, nos seguintes
casos:

a) Alteração não autorizada do funcionamento de
equipamentos ou sistemas de ligação às infra-estruturas
e instalações de armazenamento subterrâneo que ponha
em causa a segurança ou a regularidade do serviço;

b) Incumprimento grave dos regulamentos aplicáveis
ou, em caso de emergência, das suas ordens e instruções;

c) Incumprimento de obrigações contratuais que
expressamente estabeleçam esta sanção.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper uni-
lateralmente a prestação do serviço público concessio-
nado aos utilizadores que causem perturbações que afec-
tem a qualidade do serviço prestado quando, uma vez
identificadas as causas perturbadoras, os utilizadores,
após aviso da concessionária, não corrijam as anomalias
em prazo adequado, tendo em consideração os trabalhos
a realizar.

Base XXV
Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A prestação do serviço público concessionado
pode ser interrompida por razões de interesse público,
nomeadamente quando se trate da execução de planos
nacionais de emergência declarada ao abrigo de legis-
lação específica.

2 — As interrupções das actividades objecto da con-
cessão por razões de serviço têm lugar quando haja
necessidade imperiosa de realizar manobras ou traba-
lhos de ligação, reparação ou conservação das infra-
-estruturas ou instalações, desde que tenham sido esgo-
tadas todas as possibilidades alternativas.

3 — Nas situações referidas nos números anteriores,
a concessionária deve avisar os utilizadores das respec-
tivas infra-estruturas e instalações que possam vir a ser
afectados, com a antecedência mínima de trinta e
seis horas, salvo no caso da realização de trabalhos que
a segurança de pessoas e bens torne inadiáveis ou
quando haja necessidade urgente de trabalhos para
garantir a segurança das infra-estruturas ou instalações.

Base XXVI
Medidas de protecção

1 — Sem prejuízo das medidas de emergência adop-
tadas pelo Governo, quando se verifique uma situação
de emergência que ponha em risco a segurança de pes-
soas ou bens, deve a concessionária promover imedia-
tamente as medidas que entender necessárias em maté-
ria de segurança.

2 — As medidas referidas no número anterior devem
ser imediatamente comunicadas à DGGE, às respectivas
autoridades concelhias, à autoridade policial da zona
afectada e, se for caso disso, ao Serviço Nacional de
Protecção Civil.

Base XXVII
Responsabilidade civil

1 — A concessionária é responsável, nos termos gerais
de direito, por quaisquer prejuízos causados ao con-
cedente ou a terceiros, pela culpa ou pelo risco, no exer-
cício da actividade objecto da concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das infra-estru-
turas e instalações integradas na concessão é feita no exclu-
sivo interesse da concessionária.
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3 — A concessionária fica obrigada à constituição de
um seguro de responsabilidade civil para a cobertura
dos danos materiais e corporais causados a terceiros
e resultantes do exercício da respectiva actividade, cujo
montante mínimo obrigatório é fixado por portaria do
ministro responsável pela área da energia e actualizável
de três em três anos.

4 — A concessionária deve apresentar ao concedente
os documentos comprovativos da celebração do seguro,
bem como da actualização referida no número anterior.

Base XXVIII
Cobertura por seguros

1 — Para além do seguro referido na base anterior,
a concessionária deve assegurar a existência e a manu-
tenção em vigor das apólices de seguro necessárias para
garantir uma efectiva cobertura dos riscos da concessão.

2 — No âmbito da obrigação referida no número
anterior, a concessionária fica obrigada a constituir segu-
ros envolvendo todas as infra-estruturas e instalações
que integram a concessão contra riscos de incêndio,
explosão e danos devido a terramoto ou temporal, nos
termos fixados no contrato de concessão.

3 — O Instituto de Seguros de Portugal pode esta-
belecer regulamentação nos termos e para os efeitos
do disposto nos números anteriores.

CAPÍTULO VI

Garantias e fiscalização do cumprimento
das obrigações da concessionária

Base XXIV
Caução

1 — Para a garantia do pontual e integral cumprimento
das obrigações emergentes do contrato de concessão e
da cobrança das multas aplicadas, a concessionária deve,
antes da assinatura do contrato de concessão, prestar a
favor do concedente uma caução no valor de E 5 000 000.

2 — O concedente pode utilizar a caução sempre que
a concessionária não cumpra qualquer obrigação assu-
mida no contrato de concessão.

3 — O recurso à caução é precedido de despacho do
ministro responsável pela área da energia, não depen-
dendo de qualquer outra formalidade ou de prévia deci-
são judicial ou arbitral.

4 — Sempre que o concedente utilize a caução, a con-
cessionária deve proceder à reposição do seu montante
integral no prazo de 30 dias a contar a partir da data
daquela utilização.

5 — O valor da caução é actualizado de três em
três anos de acordo com o índice de preços no con-
sumidor no continente, excluindo habitação, publicado
pelo Instituto Nacional de Estatística.

6 — A caução só pode ser levantada pela concessio-
nária um ano após a data de extinção do contrato de
concessão, ou antes de decorrido aquele prazo, por
determinação expressa do concedente, através do minis-
tro responsável pela área da energia, mas sempre após
a extinção da concessão.

7 — A caução prevista nesta base bem como outras
que a concessionária venha a estar obrigada a constituir
a favor do concedente devem ser prestadas por depósito
em dinheiro ou por garantia bancária autónoma à pri-
meira solicitação, cujo texto deve ser previamente apro-
vado pelo concedente.

Base XXX
Fiscalização e regulação

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à DGGE o exercício
dos poderes de fiscalização da concessão, nomeada-
mente no que se refere ao cumprimento das disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do contrato de
concessão.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à ERSE o exercício dos
poderes de regulação das actividades que integram o
objecto da concessão, nos termos previstos na legislação
e na regulamentação aplicáveis.

3 — Para os efeitos do disposto nos números ante-
riores, a concessionária deve prestar todas as informa-
ções e facultar todos os documentos que lhe forem soli-
citados pelas entidades fiscalizadora e reguladora no
âmbito das respectivas competências, bem como per-
mitir o livre acesso do pessoal das referidas entidades
devidamente credenciado e no exercício das suas funções
a todas as suas instalações.

CAPÍTULO VII

Modificações objectivas e subjectivas da concessão

Base XXXI
Alteração do contrato de concessão

1 — O contrato de concessão pode ser alterado uni-
lateralmente pelo concedente, sem prejuízo da reposição
do respectivo equilíbrio económico e financeiro, nos ter-
mos previstos na base XXXIV.

2 — O contrato de concessão pode também ser alte-
rado por força de disposição legal imperativa, desig-
nadamente decorrente das políticas energéticas apro-
vadas pela União Europeia e aplicáveis ao Estado
Português.

3 — O contrato de concessão pode ainda ser modi-
ficado por acordo entre o concedente e a concessionária
desde que a modificação não envolva a violação do
regime jurídico da concessão nem implique a derrogação
das presentes bases.

Base XXXII
Transmissão e oneração da concessão

1 — A concessionária não pode, sem prévia autori-
zação do concedente, através do ministro responsável
pela área da energia, onerar, subconceder, trespassar
ou transmitir, por qualquer forma, no todo ou em parte,
a concessão ou realizar qualquer negócio jurídico que
vise atingir ou tenha por efeito, mesmo que indirecto,
idênticos resultados.

2 — Os actos praticados ou os contratos celebrados
em violação do disposto no número anterior são nulos,
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

3 — No caso de subconcessão ou de trespasse, a con-
cessionária deve comunicar ao concedente a sua intenção
de proceder à subconcessão ou ao trespasse, remetendo-lhe
a minuta do respectivo contrato de subconcessão ou de
trespasse e indicando todos os elementos do negócio que
pretende realizar, bem como o calendário previsto para
a sua realização e a identidade do subconcessionário ou
do trespassário.
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4 — No caso de haver lugar a uma subconcessão devi-
damente autorizada, a concessionária mantém os direi-
tos e continua sujeita às obrigações decorrentes do con-
trato de concessão.

5 — Ocorrendo trespasse da concessão, conside-
ram-se transmitidos para o trespassário todos os direitos
e obrigações da concessionária, assumindo aquele ainda
os deveres, as obrigações e os encargos que eventual-
mente venham a ser-lhe impostos pelo concedente como
condição para a autorização do trespasse.

6 — A concessionária é responsável pela transferência
integral dos seus direitos e obrigações para o trespas-
sário, incluindo as obrigações incertas, ilíquidas ou ine-
xigíveis à data do trespasse, em termos em que não
seja afectada ou interrompida a prestação do serviço
público concessionado.

CAPÍTULO VIII

Condição económica e financeira da concessionária

Base XXXIII
Equilíbrio económico e financeiro da concessão

1 — É garantido à concessionária o equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, nas condições de uma
gestão eficiente.

2 — O equilíbrio económico e financeiro baseia-se
no reconhecimento dos custos de investimento, de ope-
ração e de manutenção e na adequada remuneração
dos activos afectos à concessão.

3 — A concessionária é responsável por todos os ris-
cos inerentes à concessão, sem prejuízo do disposto na
legislação aplicável e nas presentes bases.

Base XXXIV
Reposição do equilíbrio económico e financeiro

1 — Tendo em atenção a distribuição de riscos esta-
belecida no contrato de concessão, a concessionária tem
direito à reposição do equilíbrio financeiro da concessão
nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral imposta pelo concedente
das condições de exploração da concessão, nos termos
previstos nos n.os 2 e 3 da base IV, desde que, em resul-
tado directo da mesma, se verifique para a concessio-
nária um determinado aumento de custos ou uma deter-
minada perda de receitas e esta não possa legitimamente
proceder a tal reposição por recurso aos meios resul-
tantes de uma correcta e prudente gestão;

b) Alterações legislativas que tenham um impacte
directo sobre as receitas ou custos respeitantes às acti-
vidades integradas na concessão.

2 — Os parâmetros, termos e critérios da reposição
do equilíbrio económico e financeiro da concessão são
fixados no contrato de concessão.

3 — Sempre que haja lugar à reposição do equilíbrio
económico e financeiro da concessão, tal reposição pode
ter lugar através de uma das seguintes modalidades:

a) Prorrogação do prazo da concessão;
b) Revisão do cronograma ou redução das obrigações

de investimento previamente aprovadas;
c) Atribuição de compensação directa pelo conce-

dente;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que seja acordada.

CAPÍTULO IX

Incumprimento do contrato de concessão

Base XXXV
Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — A violação pela concessionária de qualquer das
obrigações assumidas no contrato de concessão fá-la
incorrer em responsabilidade perante o concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso de força maior, ficando a seu cargo
fazer prova da ocorrência.

3 — Consideram-se unicamente casos de força maior
os acontecimentos imprevisíveis e irresistíveis cujos efei-
tos se produzam independentemente da vontade ou das
circunstâncias pessoais da concessionária.

4 — Constituem, nomeadamente, casos de força
maior actos de guerra, hostilidades ou invasão, terro-
rismo, epidemias, radiações atómicas, graves inunda-
ções, raios, ciclones, tremores de terra e outros cata-
clismos naturais que afectem a actividade objecto da
concessão.

5 — A ocorrência de um caso de força maior tem
por efeito exonerar a concessionária da responsabilidade
pelo não cumprimento das obrigações emergentes do
contrato de concessão que sejam afectadas pela ocor-
rência do mesmo, na estrita medida em que o respectivo
cumprimento pontual e atempado tenha sido efectiva-
mente impedido.

6 — No caso de impossibilidade de cumprimento do
contrato de concessão por causa de força maior, o con-
cedente pode proceder à sua rescisão, nos termos fixados
no mesmo.

7 — A concessionária fica obrigada a comunicar ao
concedente a ocorrência de qualquer evento qualificável
como caso de força maior, bem como a indicar, no mais
curto prazo possível, quais as obrigações emergentes
do contrato de concessão cujo cumprimento, no seu
entender, se encontra impedido ou dificultado por força
de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as medidas
que tomou ou pretende tomar para fazer face à situação
ocorrida a fim de mitigar o impacte do referido evento
e os respectivos custos.

8 — A concessionária deve, em qualquer caso, tomar
imediatamente as medidas que sejam necessárias para
assegurar a retoma normal das obrigações suspensas,
constituindo estrita obrigação da concessionária mitigar,
por qualquer meio razoável e apropriado ao seu dispor,
os efeitos da verificação de um caso de força maior.

Base XXXVI
Multas contratuais

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que podem dar origem a sequestro ou rescisão da con-
cessão nos termos previstos nas presentes bases e no
contrato de concessão, o incumprimento pela conces-
sionária de quaisquer obrigações assumidas no contrato
de concessão pode ser sancionado, por decisão do con-
cedente, pela aplicação de multas contratuais, cujo mon-
tante varia em função da gravidade da infracção come-
tida e do grau de culpa do infractor, até E 5 000 000.

2 — A aplicação de multas contratuais está depen-
dente de notificação prévia da concessionária pelo con-
cedente para reparar o incumprimento, do não cum-
primento do prazo de reparação fixado nessa notifica-
ção, nos termos do número seguinte, ou da não repa-
ração integral da falta pela concessionária naquele
prazo.
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3 — O prazo de reparação do incumprimento é fixado
pelo concedente de acordo com critérios de razoabi-
lidade e tem sempre em atenção a defesa do interesse
público e a manutenção em funcionamento da con-
cessão.

4 — Caso a concessionária não proceda ao pagamento
voluntário das multas contratuais que lhe forem apli-
cadas no prazo de 20 dias a contar a partir da sua fixação
e notificação pelo concedente, este pode utilizar a cau-
ção para pagamento das mesmas.

5 — O valor máximo das multas estabelecido na pre-
sente base é actualizado em Janeiro de cada ano de
acordo com o índice de preços no consumidor no con-
tinente, excluindo habitação, publicado pelo Instituto
Nacional de Estatística, referente ao ano anterior.

6 — A aplicação de multas não prejudica a aplicação
de outras sanções contratuais nem de outras sanções pre-
vistas na lei ou regulamento nem isenta a concessionária
da responsabilidade civil, criminal e contra-ordenacional
em que incorrer perante o concedente ou terceiro.

Base XXXVII
Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave, pela conces-
sionária, das obrigações emergentes do contrato de con-
cessão, o concedente, através de despacho do ministro
responsável pela área da energia, pode, mediante
sequestro, tomar conta da concessão.

2 — O sequestro da concessão pode ter lugar, nomea-
damente, quando se verifique qualquer das seguintes
situações, por motivos imputáveis à concessionária:

a) Estiver iminente, ou ocorrer, a cessação ou inter-
rupção, total ou parcial, do desenvolvimento da acti-
vidade objecto da concessão;

b) Deficiências graves na organização, no funciona-
mento ou no regular desenvolvimento da actividade
objecto da concessão, bem como situações de insegu-
rança de pessoas e bens;

c) Deficiências graves no estado geral das infra-estru-
turas, instalações e dos equipamentos que comprometam
a continuidade ou a qualidade da actividade objecto da
concessão.

3 — A concessionária está obrigada a proceder à
entrega da concessão no prazo que lhe for fixado pelo
concedente quando lhe for comunicada a decisão de
sequestro da concessão.

4 — Verificando-se qualquer facto que possa dar
lugar ao sequestro da concessão, observar se-á, com as
devidas adaptações, o processo de sanação do incum-
primento previsto nos n.os 4 a 5 da base XLII.

5 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
todos os encargos que resultarem, para o concedente,
do exercício da concessão, bem como as despesas
extraordinárias necessárias ao restabelecimento da nor-
malidade.

6 — Logo que cessem as razões do sequestro e seja
restabelecido o normal funcionamento da concessão, a
concessionária é notificada para retomar a concessão,
no prazo que lhe for fixado.

7 — A concessionária pode optar pela rescisão da
concessão caso o sequestro se mantenha por seis meses
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da
concessão, sendo então aplicável o disposto na base XLIII.

8 — Se a concessionária não retomar a concessão no
prazo que lhe for fixado, pode o concedente, através

do ministro responsável pela área da energia, determinar
a imediata rescisão do contrato de concessão.

9 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o concedente, através do
ministro responsável pela área da energia, ordenar novo
sequestro ou determinar a imediata rescisão do contrato
de concessão.

CAPÍTULO X

Suspensão e extinção da concessão

Base XXXVIII

Casos de extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o con-
cedente e a concessionária, por rescisão, por resgate
e pelo decurso do respectivo prazo.

2 — A extinção da concessão opera a transmissão
para o concedente de todos os bens e meios a ela afectos,
nos termos previstos nas presentes bases e no contrato
de concessão, bem como dos direitos e das obrigações
inerentes ao seu exercício, sem prejuízo do direito de
regresso do concedente sobre a concessionária pelas
obrigações assumidas pela concessionária que sejam
estranhas às actividades da concessão ou hajam sido
contraídas em violação da lei ou do contrato de con-
cessão ou, ainda, que sejam obrigações vencidas e não
cumpridas.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se os fundos ou reservas consignados à garantia
ou cobertura de obrigações da concessionária de cujo
cumprimento lhe seja dada quitação pelo concedente,
a qual se presume se decorrido um ano sobre a extinção
da concessão não houver declaração em contrário do
concedente, através do ministro responsável pela área
da energia.

4 — A tomada de posse da concessão pelo concedente
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pelo concedente, a que assistem representantes
da concessionária, destinada à verificação do estado de
conservação e manutenção dos bens, devendo ser
lavrado o respectivo auto.

Base XXXIX

Procedimentos em caso de extinção da concessão

1 — O concedente reserva-se no direito de tomar, nos
últimos dois anos do prazo da concessão, as providências
que julgar convenientes para assegurar a continuação
do serviço no termo da concessão ou as medidas neces-
sárias para efectuar, durante o mesmo prazo, a trans-
ferência progressiva da actividade objecto da concessão
para a nova concessionária.

2 — No contrato de concessão são previstos os termos
e os modos pelos quais se procede, em caso de extinção
da concessão, à transferência para o concedente da titu-
laridade de eventuais direitos detidos pela concessio-
nária sobre terceiros e que se revelem necessários para
a continuidade da prestação dos serviços concedidos e,
em geral, à tomada de quaisquer outras medidas ten-
dentes a evitar a interrupção da prestação do serviço
público concessionado.
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Base XL

Decurso do prazo da concessão

1 — Decorrido o prazo da concessão, transmitem-se
para o concedente todos os bens e meios afectos à con-
cessão, livres de ónus ou encargos, em bom estado de
conservação, funcionamento e segurança, sem prejuízo
do normal desgaste do seu uso para os efeitos do con-
trato de concessão.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do prazo,
é paga pelo Estado à concessionária uma indemnização
correspondente ao valor contabilístico dos bens afectos
à concessão, adquiridos pela concessionária, com refe-
rência ao último balanço aprovado, líquido de amor-
tizações e de comparticipações financeiras e subsídios
a fundo perdido.

3 — Caso a concessionária não dê cumprimento ao
disposto no n.o 1, o concedente promove a realização
dos trabalhos e aquisições que sejam necessários à repo-
sição dos bens aí referidos, correndo os respectivos cus-
tos pela concessionária e podendo ser utilizada a caução
para os liquidar no caso de a concessionária não pro-
ceder ao pagamento voluntário e atempado dos refe-
ridos custos.

Base XLI

Resgate da concessão

1 — O concedente, através do ministro responsável
pela área da energia, pode resgatar a concessão sempre
que o interesse público o justifique, decorridos que
sejam, pelo menos, 15 anos sobre a data do início do
respectivo prazo, mediante notificação feita à conces-
sionária, por carta registada com aviso de recepção, com
pelo menos, um ano de antecedência.

2 — O concedente assume, decorrido o período de
um ano sobre a notificação do resgate, todos os bens
e meios afectos à concessão anteriormente à data dessa
notificação, incluindo todos os direitos e obrigações ine-
rentes ao exercício da concessão, e ainda aqueles que
tenham sido assumidos pela concessionária após a data
de notificação desde que tenham sido previamente auto-
rizados pelo concedente, através do ministro responsável
pela área da energia.

3 — A assunção de obrigações por parte do conce-
dente é feita, sem prejuízo do seu direito de regresso
sobre a concessionária, pelas obrigações por esta con-
traídas que tenham exorbitado da gestão normal da
concessão.

4 — Em caso de resgate, a concessionária tem direito
a uma indemnização cujo valor deve atender ao valor
contabilístico, à data do resgate, dos bens revertidos
para o concedente, livres de quaisquer ónus ou encargos,
e ao valor de eventuais lucros cessantes.

5 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior, à data do resgate, entende-se líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido, incluindo-se nestes o valor dos
bens cedidos pelo concedente.

6 — Para os efeitos do cálculo da indemnização, o
valor dos bens que se encontrem anormalmente depre-
ciados ou deteriorados devido a deficiência da conces-
sionária na sua manutenção ou reparação, é determi-
nado de acordo com o seu estado de funcionamento
efectivo.

Base XLII
Rescisão do contrato de concessão pelo concedente

1 — O concedente pode rescindir o contrato de con-
cessão no caso de violação grave, não sanada ou não
sanável, das obrigações da concessionária decorrentes
do contrato de concessão.

2 — Constituem, nomeadamente, causas de rescisão
do contrato de concessão por parte do concedente, os
seguintes factos ou situações:

a) Desvio do objecto e dos fins da concessão;
b) Suspensão ou interrupção injustificadas das acti-

vidades objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente,
ou sistemática inobservância das leis e dos regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder aos investimentos necessários
à adequada conservação e reparação das infra-estru-
turas;

e) Recusa ou impossibilidade da concessionária em
retomar a concessão nos termos do disposto no n.o 8
da base XXXVII ou, quando o tiver feito, verificar-se a
continuação das situações que motivaram o sequestro;

f) Cobrança dolosa das tarifas com valor superior aos
fixados;

g) Dissolução ou insolvência da concessionária;
h) Transmissão ou oneração da concessão, no todo

ou em parte, sem prévia autorização;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

3 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

4 — Verificando-se um dos casos de incumprimento
referidos no número anterior ou qualquer outro que,
nos termos do disposto no n.o 1 desta base, possa motivar
a rescisão da concessão, o concedente, através do minis-
tro responsável pela área da energia, deve notificar a
concessionária para, no prazo que razoavelmente lhe
for fixado, cumprir integralmente as suas obrigações e
corrigir ou reparar as consequências dos seus actos,
excepto tratando-se de uma violação não sanável.

5 — Caso a concessionária não cumpra as suas obri-
gações ou não corrija ou repare as consequências do
incumprimento nos termos determinados pelo conce-
dente, este pode rescindir o contrato de concessão
mediante comunicação enviada à concessionária, por
carta registada com aviso de recepção, sem prejuízo do
disposto no número seguinte.

6 — Caso o concedente pretenda rescindir o contrato
de concessão, designadamente pelos factos referidos na
alínea g) do n.o 1, deve previamente notificar os prin-
cipais credores da concessionária que sejam conhecidos
para, no prazo que lhes for determinado, nunca superior
a três meses, proporem uma solução que possa sobrestar
à rescisão, desde que o concedente com ela concorde.

7 — A comunicação da decisão de rescisão referida
no n.o 5 produz efeitos imediatos, independentemente
de qualquer outra formalidade.

8 — A rescisão do contrato de concessão pelo con-
cedente implica a transmissão gratuita de todos os bens
e meios afectos à concessão para o concedente sem qual-
quer indemnização e, bem assim, a perda da caução
prestada em garantia do pontual e integral cumprimento
do contrato, sem prejuízo do direito de o concedente
ser indemnizado pelos prejuízos sofridos nos termos
gerais de direito.
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Base XLIII
Rescisão do contrato de concessão pela concessionária

1 — A concessionária pode rescindir o contrato de
concessão com fundamento em incumprimento grave
das obrigações do concedente, se do mesmo resultarem
perturbações que ponham em causa o exercício da acti-
vidade concedida.

2 — A rescisão prevista no número anterior implica
a transmissão de todos os bens e meios afectos à con-
cessão para o concedente, sem prejuízo do direito da
concessionária a ser ressarcida dos prejuízos que lhe
foram causados, incluindo o valor dos investimentos
efectuados e lucros cessantes calculados nos termos pre-
vistos anteriormente para o resgate.

3 — A rescisão do contrato de concessão produz efei-
tos à data da sua comunicação ao concedente por carta
registada com aviso de recepção.

4 — No caso de rescisão do contrato de concessão
pela concessionária, esta deve seguir o procedimento
previsto para o concedente nos n.os 4 e 5 da base anterior.

CAPÍTULO XI

Disposições diversas

Base XLIV
Exercício dos poderes do concedente

Os poderes do concedente referidos nas presentes
bases, excepto quando devam ser exercidos pelo ministro
responsável pela área da energia, devem ser exercidos
pela DGGE, sendo os actos praticados pelo respectivo
director-geral, ou pela ERSE, consoante as competên-
cias de cada uma destas entidades.

Base XLV
Resolução de diferendos

1 — O concedente e a concessionária podem celebrar
convenções de arbitragem destinadas à resolução de
quaisquer questões emergentes do contrato de conces-
são, nos termos da Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

2 — A concessionária e os operadores e utilizadores
da RNTGN podem, nos termos da lei, celebrar con-
venções de arbitragem para solução dos litígios emer-
gentes dos respectivos contratos.

ANEXO III

(a que se refere o n.o 1 do artigo 68.o)

Bases das concessões da actividade de recepção,
armazenamento e regaseificação

de gás natural liquefeito em terminais de GNL

CAPÍTULO I

Disposições e princípios gerais

Base I
Objecto da concessão

1 — A concessão tem por objecto a actividade de
recepção, armazenamento e GNL em terminal de GNL
exercida em regime de serviço público.

2 — Integram-se no objecto da concessão:

a) A recepção, o armazenamento, o tratamento e a
regaseificação de GNL;

b) A emissão de gás natural em alta pressão para
a RNTGN;

c) A carga e expedição de GNL em camiões-cisterna
e navios metaneiros;

d) A construção, a operação, a exploração, a manu-
tenção e a expansão das respectivas infra-estruturas e,
bem assim, das instalações necessárias para a sua
operação.

3 — A concessionária pode exercer outras actividades
para além das que se integram no objecto da concessão,
no respeito pela legislação aplicável ao sector do gás
natural, com fundamento no proveito daí resultante para
a concessão ou com vista a optimizar a utilização dos
bens afectos à mesma, desde que essas actividades sejam
acessórias ou complementares e não prejudiquem a
regularidade e a continuidade da prestação do serviço
público e sejam previamente autorizadas pelo con-
cedente.

Base II

Área da concessão

A área e localização geográfica da concessão são defi-
nidas no contrato de concessão.

Base III

Prazo da concessão

1 — O prazo da concessão é fixado pelo concedente
no contrato de concessão e não pode exceder 40 anos
contados a partir da data da celebração do respectivo
contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público assim o justificar e a concessionária tiver cum-
prido as suas obrigações legais e contratuais.

3 — A intenção de renovação da concessão deve ser
comunicada à concessionária pelo concedente com a
antecedência mínima de dois anos relativamente ao
termo do prazo da concessão.

Base IV

Serviço público

1 — A concessionária deve desempenhar as activida-
des concessionadas de acordo com as exigências de um
regular, contínuo e eficiente funcionamento do serviço
público e adoptar, para o efeito, os melhores proce-
dimentos, meios e tecnologias utilizados no sector do
gás, com vista a garantir, designadamente, a segurança
de pessoas e bens.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e eficiência do serviço público, o conce-
dente reserva-se no direito de alterar, por via legal ou
regulamentar, as condições da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do disposto no número ante-
rior, se alterarem significativamente as condições de
exploração da concessão, o concedente compromete-se
a promover a reposição do equilíbrio económico e finan-
ceiro da concessão, nos termos previstos na base XXXIV,
desde que a concessionária não possa legitimamente
prover a tal reposição recorrendo aos meios resultantes
de uma correcta e prudente gestão.
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Base V
Direitos e obrigações da concessionária

A concessionária beneficia dos direitos e encontra-se
sujeita às obrigações estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, e demais legislação
e regulamentação aplicáveis à actividade que integra
o objecto da concessão, sem prejuízo dos demais direitos
e obrigações estabelecidos nas presentes bases e no con-
trato de concessão.

Base VI
Princípios aplicáveis às relações com os utilizadores

1 — A concessionária deve proporcionar aos utiliza-
dores, de forma não discriminatória e transparente, o
acesso às respectivas infra-estruturas, nos termos pre-
vistos nas presentes bases e na legislação e na regu-
lamentação aplicáveis, não podendo estabelecer dife-
renças de tratamento entre os referidos utilizadores que
não resultem da aplicação de critérios ou de condicio-
nalismos legais, regulamentares ou técnicos, ou ainda
de condicionalismos de natureza contratual desde que
aceites pela ERSE.

2 — O disposto no número anterior não impede a
concessionária de celebrar contratos a longo prazo, no
respeito pelas regras da concorrência.

3 — A concessionária pode recusar, fundamentada-
mente, o acesso às respectivas infra-estruturas com base
na falta de capacidade, ou se esse acesso a impedir de
cumprir as suas obrigações de serviço público.

4 — A concessionária deve manter um registo das
queixas ou reclamações que lhe tenham sido apresen-
tadas pelos utilizadores.

CAPÍTULO II

Bens e meios afectos à concessão

Base VII
Bens e meios afectos à concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens
necessários à prossecução da actividade de recepção,
armazenamento e regaseificação de GNL, designada-
mente:

a) O terminal e as instalações portuárias integradas
no mesmo;

b) As instalações afectas à recepção, ao armazena-
mento, ao tratamento e à regaseificação de GNL,
incluindo todo o equipamento de controlo, regulação
e medida indispensável à operação e funcionamento das
infra-estruturas e instalações do terminal;

c) As instalações afectas à emissão de gás natural
para a RNTGN, e à expedição e à carga de GNL em
camiões-cisterna e navios metaneiros;

d) As instalações, e equipamentos, de telecomuni-
cações, telemedida e telecomando afectas à gestão de
todas as infra-estruturas e instalações do terminal.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
estejam implantados os bens referidos no número ante-
rior, assim como as servidões constituídas em benefício
da concessão;

b) Os bens móveis ou direitos relativos a bens imóveis
utilizados ou relacionados com o exercício da actividade
objecto da concessão;

c) Os direitos de expansão da capacidade do terminal
necessários à garantia da segurança do abastecimento
no âmbito do SNGN;

d) Os direitos privativos de propriedade intelectual
e industrial de que a concessionária seja titular;

e) Quaisquer fundos ou reservas consignados à garan-
tia do cumprimento das obrigações da concessionária,
por força de obrigação emergente da lei ou do contrato
de concessão e enquanto durar essa vinculação;

f) As relações e posições jurídicas directamente rela-
cionadas com a concessão, nomeadamente laborais, de
empreitada, de locação e de prestação de serviços.

3 — Os bens referidos no n.o 1 e na alínea a) do
n.o 2 são considerados, para os efeitos da aplicação do
regime de oneração e transmissão dos bens afectos à
concessão, como infra-estruturas de serviço público que
integram a concessão.

Base VIII

Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar e manter per-
manentemente actualizado, e à disposição do conce-
dente, um inventário do património afecto à concessão.

2 — No inventário a que se refere o número anterior
devem ser mencionados os ónus ou encargos que recaem
sobre os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos patrimoniais tornados desne-
cessários à concessão são abatidos ao inventário, nos
termos previstos no n.o 2 da base X.

Base IX

Manutenção dos bens afectos à concessão

A concessionária fica obrigada a manter, durante o
prazo de vigência da concessão, em permanente estado
de bom funcionamento, conservação e segurança, os
bens e meios afectos à concessão, efectuando para tanto
as reparações, renovações, adaptações e modernizações
necessárias ao bom desempenho do serviço público
concedido.

Base X

Regime de oneração e transmissão dos bens afectos à concessão

1 — A concessionária não pode onerar ou transmitir,
por qualquer forma, os bens que integram a concessão,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os bens e direitos que tenham perdido utilidade
para a concessão são abatidos ao inventário referido
na base VIII, mediante prévia autorização do concedente,
que se considera concedida se este não se opuser no
prazo de 30 dias contados da recepção do pedido.

3 — A oneração ou transmissão de bens imóveis afec-
tos à concessão fica sujeita a autorização do ministro
responsável pela área da energia.

4 — A oneração ou transmissão de bens, e direitos,
afectos à concessão em desrespeito do disposto na pre-
sente base acarreta a nulidade dos respectivos actos ou
contratos.
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Base XI
Posse e propriedade dos bens

1 — A concessionária detém a posse e propriedade
dos bens afectos à concessão até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos transferem-se para o concedente nos termos pre-
vistos nas presentes bases e no contrato de concessão.

CAPÍTULO III

Sociedade concessionária

Base XII
Objecto social, sede e forma

1 — O projecto de estatutos da sociedade concessio-
nária deve ser submetido a prévia aprovação do ministro
responsável pela área da energia.

2 — A sociedade concessionária deve ter como
objecto social principal, ao longo de todo o período
de duração da concessão, o exercício das actividades
integradas no objecto da concessão, devendo manter
ao longo do mesmo período a sua sede em Portugal
e a forma de sociedade anónima, regulada pela lei
portuguesa.

3 — O objecto social da concessionária pode incluir
o exercício de outras actividades, para além das que
integram o objecto da concessão, e bem assim a par-
ticipação no capital de outras sociedades, desde que
seja respeitado o disposto nas presentes bases e na legis-
lação aplicável ao sector do gás natural.

Base XIII
Acções da concessionária

1 — Todas as acções representativas do capital social
da concessionária são obrigatoriamente nominativas.

2 — A oneração e a transmissão de acções represen-
tativas do capital social da concessionária depende, sob
pena de nulidade, de autorização prévia do concedente,
a qual não pode ser infundadamente recusada e se con-
sidera tacitamente concedida se não for recusada, por
escrito, no prazo de 30 dias a contar a partir da data
da respectiva solicitação.

3 — Exceptua-se do disposto no número anterior a
oneração de acções efectuada em benefício das enti-
dades financiadoras de qualquer das actividades que
integram o objecto da concessão, e no âmbito dos con-
tratos de financiamento que venham a ser celebrados
pela concessionária para o efeito, desde que as entidades
financiadoras assumam, nos referidos contratos, a obri-
gação de obter a autorização prévia do concedente em
caso de execução das garantias de que resulte a trans-
missão a terceiros das acções oneradas.

4 — A oneração de acções referida no número ante-
rior deve, em qualquer caso, ser comunicada ao con-
cedente, a quem deve ser enviada, no prazo de 30 dias
a contar a partir da data em que seja constituída, cópia
autenticada do documento que formaliza a oneração
e bem assim informação detalhada sobre quaisquer
outros termos e condições que sejam estabelecidos.

Base XIV
Deliberações da concessionária e acordos entre accionistas

1 — Sem prejuízo de outras limitações previstas nas
presentes bases e no contrato de concessão, ficam sujei-

tas a autorização prévia do concedente, através do minis-
tro responsável pela área da energia, as deliberações
da concessionária relativas à alteração do objecto social,
à transformação, fusão, cisão ou dissolução da socie-
dade.

2 — Os acordos parassociais celebrados entre os
accionistas da concessionária, bem como as respectivas
alterações, devem ser objecto de aprovação prévia pelo
concedente, dada através do ministro responsável pela
área da energia.

3 — As autorizações a aprovações previstas na pre-
sente base não podem ser infundadamente recusadas
e consideram-se tacitamente concedidas se não forem
recusadas, por escrito, no prazo de 30 dias a contar
a partir da data da respectiva solicitação.

Base XV
Financiamento

1 — A concessionária é responsável pela obtenção do
financiamento necessário ao desenvolvimento do
objecto da concessão, por forma a cumprir cabal e atem-
padamente todas as obrigações que assume no contrato
de concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
a concessionária deve manter no final de cada ano um
rácio de autonomia financeira superior a 20%.

CAPÍTULO IV

Construção, planeamento, remodelação e expansão
das infra-estruturas

Base XVI
Projectos

1 — A construção e a exploração das infra-estruturas
que integram a concessão ficam sujeitos à aprovação
dos respectivos projectos nos termos da legislação
aplicável.

2 — A concessionária é responsável, no respeito pela
legislação e regulamentação aplicáveis, pela concepção,
projecto e construção de todas as infra-estruturas e ins-
talações que integram a concessão de terminal de GNL,
incluindo as necessárias à sua remodelação e expansão.

3 — A aprovação de quaisquer projectos pelo con-
cedente não implica qualquer responsabilidade derivada
de erros de concepção, de projecto, de construção ou
da inadequação das instalações e do equipamento ao
serviço da concessão.

Base XVII
Direitos e deveres decorrentes da aprovação dos projectos

1 — A aprovação dos respectivos projectos confere
à concessionária, nomeadamente, os seguintes direitos:

a) Utilizar, de acordo com a legislação aplicável, os
bens do domínio público ou privado do Estado e de
outras pessoas colectivas públicas para o estabeleci-
mento ou passagem das respectivas infra-estruturas ou
instalações;

b) Constituir, nos termos da legislação aplicável, as
servidões sobre os imóveis necessários ao estabeleci-
mento das respectivas infra-estruturas ou instalações;

c) Proceder à expropriação, por utilidade pública e
urgente, nos termos da legislação aplicável, dos bens
imóveis, ou direitos a eles relativos, necessários ao esta-



5324 Diário da República, 1.a série — N.o 143 — 26 de Julho de 2006

belecimento das respectivas infra-estruturas ou insta-
lações.

2 — As licenças e autorizações exigidas por lei para
a exploração das infra-estruturas e instalações consi-
deram-se outorgadas com a aprovação dos respectivos
projectos, sem prejuízo da verificação por parte das enti-
dades licenciadoras da conformidade na sua execução.

3 — Cabe à concessionária o pagamento das indem-
nizações decorrentes do exercício dos direitos referidos
no n.o 1.

4 — No atravessamento de terrenos do domínio
público ou dos particulares, a concessionária deve adop-
tar os procedimentos estabelecidos na legislação apli-
cável e proceder à reparação de todos os prejuízos que
resultem dos trabalhos executados.

Base XVIII
Planeamento, remodelação e expansão das infra-estruturas

1 — O planeamento das infra-estruturas está inte-
grado no planeamento da RNTIAT, em particular com
a RNTGN, nos termos previstos na legislação e na regu-
lamentação aplicáveis.

2 — Constitui encargo e responsabilidade da conces-
sionária o planeamento, remodelação e expansão das
infra-estruturas que integram a concessão, com vista a
assegurar a existência permanente de capacidade nas
mesmas.

3 — A concessionária deve observar na remodelação
e expansão das infra-estruturas os prazos de execução
adequados à permanente satisfação das necessidades
identificadas no PDIR.

4 — A concessionária deve elaborar periodicamente,
nos termos previstos no contrato de concessão, e apre-
sentar ao concedente, o plano de investimentos nas
infra-estruturas.

5 — Por razões de interesse público, nomeadamente
as relativas à segurança, regularidade e qualidade do
abastecimento, o concedente pode determinar a remo-
delação ou expansão das infra-estruturas que integram
a concessão, nos termos fixados no contrato de con-
cessão.

CAPÍTULO V

Exploração das infra-estruturas

Base XIX
Condições de exploração

1 — A concessionária é responsável pela exploração
das infra-estruturas que integram a concessão, e res-
pectivas instalações, no respeito pela legislação e regu-
lamentação aplicáveis.

2 — A concessionária deve assegurar-se de que o gás
recebido no terminal cumpre as características técnicas
e as especificações de qualidade estabelecidas e que
o seu armazenamento, tratamento, regaseificação e
expedição é efectuado em condições técnicas adequadas,
de forma a garantir a segurança de pessoas e bens.

Base XX
Informação

A concessionária tem a obrigação de fornecer ao con-
cedente todos os elementos relativos à concessão que
este entenda dever solicitar-lhe.

Base XXI
Participação de desastres e acidentes

1 — A concessionária é obrigada a participar ime-
diatamente à DGGE todos os desastres e acidentes ocor-
ridos nas suas instalações e, se tal não for possível, no
prazo máximo de três dias a contar a partir da data
da ocorrência.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas às
autoridades públicas, sempre que dos desastres ou aci-
dentes resultem mortes, ferimentos graves ou prejuízos
materiais importantes, a concessionária deve elaborar,
e enviar ao concedente, um relatório técnico com a aná-
lise das circunstâncias da ocorrência e com o estado
das instalações.

Base XXII
Ligação das infra-estruturas à RNTGN

A ligação das infra-estruturas do terminal de GNL
à RNTGN faz-se nas condições previstas nos regula-
mentos aplicáveis.

Base XXIII
Relacionamento com a concessionária da RNTGN no âmbito

da gestão técnica global do SNGN,
planeamento da RNTIAT e segurança do abastecimento

A concessionária encontra-se sujeita às obrigações
que decorrem do exercício, por parte da concessionária
da RNTGN, das suas competências em matéria de ges-
tão técnica global do SNGN, planeamento da RNTIAT
e segurança do abastecimento, nos termos previstos na
legislação e na regulamentação aplicáveis.

Base XXIV
Interrupção por facto imputável ao utilizador

1 — A concessionária pode interromper a prestação
do serviço público concessionado nos termos da regu-
lamentação aplicável, e nomeadamente nos seguintes
casos:

a) Alteração não autorizada do funcionamento de
equipamentos ou sistemas de ligação às respectivas
infra-estruturas e instalações que ponha em causa a
segurança ou a regularidade do serviço;

b) Incumprimento grave dos regulamentos aplicáveis
ou, em caso de emergência, das suas ordens e instruções;

c) Incumprimento de obrigações contratuais que
expressamente estabeleçam esta sanção.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper uni-
lateralmente a prestação do serviço público concessio-
nado aos utilizadores que causem perturbações que afec-
tem a qualidade do serviço prestado, quando, uma vez
identificadas as causas perturbadoras, os utilizadores,
após aviso da concessionária, não corrijam as anomalias
em prazo adequado, tendo em consideração os trabalhos
a realizar.

Base XXV
Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A prestação do serviço público concessionado
pode ser interrompida por razões de interesse público,
nomeadamente, quando se trate da execução de planos
nacionais de emergência, declarada ao abrigo de legis-
lação específica.
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2 — As interrupções das actividades objecto da con-
cessão, por razões de serviço, têm lugar quando haja
necessidade imperiosa de realizar manobras ou traba-
lhos de ligação, reparação ou conservação das infra-
-estruturas ou instalações, desde que tenham sido esgo-
tadas todas as possibilidades alternativas.

3 — Nas situações referidas nos números anteriores,
a concessionária deve avisar os utilizadores das respec-
tivas infra-estruturas e instalações que possam vir a ser
afectados, com a antecedência mínima de trinta e seis
horas, salvo no caso da realização de trabalhos que a
segurança de pessoas e bens torne inadiáveis ou quando
haja necessidade urgente de trabalhos para garantir a
segurança das infra-estruturas ou instalações.

Base XXVI
Medidas de protecção

1 — Sem prejuízo das medidas de emergência adop-
tadas pelo Governo, quando se verifique uma situação
de emergência que ponha em risco a segurança de pes-
soas ou bens, deve a concessionária promover imedia-
tamente as medidas que entender necessárias em maté-
ria de segurança.

2 — As medidas referidas no número anterior devem
ser imediatamente comunicadas à DGGE, às respectivas
autoridades concelhias, à autoridade policial da zona
afectada e, se for caso disso, ao Serviço Nacional de
Protecção Civil.

Base XXVII
Responsabilidade civil

1 — A concessionária é responsável, nos termos gerais
de direito, por quaisquer prejuízos causados ao con-
cedente ou a terceiros, pela culpa ou pelo risco, no exer-
cício da actividade objecto da concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das infra-
-estruturas e instalações integradas na concessão é feita
no exclusivo interesse da concessionária.

3 — A concessionária fica obrigada à constituição de
um seguro de responsabilidade civil para cobertura dos
danos materiais e corporais causados a terceiros e resul-
tantes do exercício da respectiva actividade, cujo mon-
tante mínimo obrigatório é fixado por portaria do minis-
tro responsável pela área da energia e actualizável de
três em três anos.

4 — A concessionária deve apresentar ao concedente
os documentos comprovativos da celebração do seguro,
bem como da actualização referida no número anterior.

Base XXVIII
Cobertura por seguros

1 — Para além do seguro referido na base anterior,
a concessionária deve assegurar a existência e manu-
tenção em vigor das apólices de seguro necessárias para
garantir uma efectiva cobertura dos riscos da concessão.

2 — No âmbito da obrigação referida no número
anterior, a concessionária fica obrigada a constituir segu-
ros envolvendo todas as infra-estruturas e instalações
que integram a concessão, contra riscos de incêndio,
explosão e danos devido a terramoto ou temporal, nos
termos fixados no contrato de concessão.

3 — O disposto nos números anteriores pode ser
objecto de regulamentação pelo Instituto de Seguros
de Portugal.

CAPÍTULO VI

Garantias e fiscalização do cumprimento
das obrigações da concessionária

Base XXIX

Caução

1 — Para garantia do pontual e integral cumprimento
das obrigações emergentes do contrato de concessão
e da cobrança das multas aplicadas, a concessionária
deve, antes da assinatura do contrato de concessão, pres-
tar a favor do concedente uma caução no valor de
E 5 000 000.

2 — O concedente pode utilizar a caução sempre que
a concessionária não cumpra qualquer obrigação assu-
mida no contrato de concessão.

3 — O recurso à caução é precedido de despacho do
ministro responsável pela área da energia, não depen-
dendo de qualquer outra formalidade ou de prévia deci-
são judicial ou arbitral.

4 — Sempre que o concedente utilize a caução, a con-
cessionária deve proceder à reposição do seu montante
integral no prazo de 30 dias a contar a partir da data
daquela utilização.

5 — O valor da caução é actualizado de três em três
anos de acordo com o índice de preços no consumidor,
no continente, excluindo habitação, publicado pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística.

6 — A caução só pode ser levantada pela concessio-
nária um ano após a data de extinção do contrato de
concessão, ou, antes de decorrido aquele prazo, por
determinação expressa do concedente, através do minis-
tro responsável pela área da energia, mas sempre após
a extinção da concessão.

7 — A caução prevista nesta base, bem como outras
que a concessionária venha a estar obrigada a constituir
a favor do concedente, devem ser prestadas por depósito
em dinheiro ou por garantia bancária autónoma, à pri-
meira solicitação, cujo texto deve ser previamente apro-
vado pela DGGE.

Base XXX

Fiscalização e regulação

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à DGGE o exercício
dos poderes de fiscalização da concessão, nomeada-
mente no que se refere ao cumprimento das disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do contrato de
concessão.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à ERSE o exercício dos
poderes de regulação das actividades que integram o
objecto da concessão, nos termos previstos na legislação
e na regulamentação aplicáveis.

3 — Para os efeitos do disposto nos números ante-
riores, a concessionária deve prestar todas as informa-
ções e facultar todos os documentos que lhe forem soli-
citados pelas entidades fiscalizadora e reguladora, no
âmbito das respectivas competências, bem como per-
mitir o livre acesso do pessoal das referidas entidades,
devidamente credenciado e no exercício das suas fun-
ções, a todas as suas instalações.
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CAPÍTULO VII

Modificações objectivas e subjectivas da concessão

Base XXXI
Alteração do contrato de concessão

1 — O contrato de concessão pode ser alterado uni-
lateralmente pelo concedente, sem prejuízo da reposição
do respectivo equilíbrio económico e financeiro nos ter-
mos previstos na base XXXIV.

2 — O contrato de concessão pode também ser alte-
rado por força de disposição legal imperativa, desig-
nadamente decorrente das políticas energéticas apro-
vadas pela União Europeia e aplicáveis ao Estado
Português.

3 — O contrato de concessão pode ainda ser modi-
ficado por acordo entre o concedente e a concessionária,
desde que a modificação não envolva a violação do
regime jurídico da concessão nem implique a derrogação
das presentes bases.

Base XXXII
Transmissão e oneração da concessão

1 — A concessionária não pode, sem prévia autori-
zação do concedente, onerar, subconceder, trespassar
ou transmitir, por qualquer forma, no todo ou em parte,
a concessão ou realizar qualquer negócio jurídico que
vise atingir ou tenha por efeito, mesmo que indirecto,
idênticos resultados.

2 — Os actos praticados ou os contratos celebrados
em violação do disposto no número anterior são nulos,
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

3 — No caso de subconcessão ou de trespasse, a con-
cessionária deve comunicar ao concedente a sua intenção
de proceder à subconcessão ou ao trespasse, remeten-
do-lhe a minuta do respectivo contrato de subconcessão
ou de trespasse que se propõe assinar e indicando todos
os elementos do negócio que pretende realizar, bem como
o calendário previsto para a sua realização e a identidade
do subconcessionário ou do trespassário.

4 — No caso de haver lugar a uma subconcessão devi-
damente autorizada, a concessionária mantém os direi-
tos e continua sujeita às obrigações decorrentes do con-
trato de concessão.

5 — Ocorrendo trespasse da concessão, conside-
ram-se transmitidos para o trespassário todos os direitos
e obrigações da concessionária, assumindo aquele ainda
os deveres, as obrigações e os encargos que eventual-
mente venham a ser-lhe impostos pelo concedente como
condição para a autorização do trespasse.

6 — A concessionária é responsável pela transferência
integral dos seus direitos e obrigações para o trespas-
sário, incluindo as obrigações incertas, ilíquidas ou ine-
xigíveis à data do trespasse, em termos em que não
seja afectada ou interrompida a prestação do serviço
público concessionado.

CAPÍTULO VIII

Condição económica e financeira da concessionária

Base XXXIII
Equilíbrio económico e financeiro do contrato

1 — É garantido à concessionária o equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, nas condições de uma
gestão eficiente.

2 — O equilíbrio económico e financeiro baseia-se
no reconhecimento dos custos de investimento, de ope-
ração e manutenção e na adequada remuneração dos
activos afectos à concessão.

3 — A concessionária é responsável por todos os ris-
cos inerentes à concessão, sem prejuízo do disposto na
legislação aplicável e nas presentes bases.

Base XXXIV
Reposição do equilíbrio económico e financeiro

1 — Tendo em atenção a distribuição de riscos esta-
belecida no contrato de concessão, a concessionária tem
direito à reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão, nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral, imposta pelo concedente,
das condições de exploração da concessão, nos termos
previstos nos n.os 2 e 3 da base IV, desde que, em resul-
tado directo da mesma, se verifique, para a concessio-
nária, um determinado aumento de custos ou uma deter-
minada perda de receitas e esta não possa legitimamente
proceder a tal reposição por recurso aos meios resul-
tantes de uma correcta e prudente gestão;

b) Alterações legislativas que tenham um impacte
directo sobre as receitas ou custos respeitantes às acti-
vidades integradas na concessão.

2 — Os parâmetros, termos e critérios da reposição
do equilíbrio económico e financeiro da concessão são
fixados no contrato de concessão.

3 — Sempre que haja lugar à reposição do equilíbrio
económico e financeiro da concessão, tal reposição pode
ter lugar através de uma das seguintes modalidades:

a) Prorrogação do prazo da concessão;
b) Revisão do cronograma ou redução das obrigações

de investimento previamente aprovados;
c) Atribuição de compensação directa pelo conce-

dente;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que seja acordada.

CAPÍTULO IX

Incumprimento do contrato de concessão

Base XXXV
Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — A violação, pela concessionária, de qualquer das
obrigações assumidas no contrato de concessão fá-la
incorrer em responsabilidade perante o concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso de força maior, ficando a seu cargo
fazer prova da ocorrência.

3 — Consideram-se unicamente casos de força maior
os acontecimentos imprevisíveis e irresistíveis cujos efei-
tos se produzam independentemente da vontade ou cir-
cunstâncias pessoais da concessionária.

4 — Constituem, nomeadamente, casos de força
maior actos de guerra, hostilidades ou invasão, terro-
rismo, epidemias, radiações atómicas, graves inunda-
ções, raios, ciclones, tremores de terra e outros cata-
clismos naturais que afectem a actividade compreendida
na concessão.

5 — A ocorrência de um caso de força maior tem
por efeito exonerar a concessionária da responsabilidade
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pelo não cumprimento das obrigações emergentes do
contrato de concessão que sejam afectadas pela ocor-
rência do mesmo, na estrita medida em que o respectivo
cumprimento pontual e atempado tenha sido efectiva-
mente impedido.

6 — No caso de impossibilidade de cumprimento do
contrato de concessão por causa de força maior, o con-
cedente pode proceder à sua rescisão nos termos fixados
no mesmo.

7 — A concessionária fica obrigada a comunicar ao
concedente de imediato a ocorrência de qualquer evento
qualificável como caso de força maior, bem como, no
mais curto prazo possível, a indicar as obrigações emer-
gentes do contrato de concessão cujo cumprimento, no
seu entender, se encontra impedido ou dificultado por
força de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso,
as medidas que tomou ou pretende tomar para fazer
face à situação ocorrida, a fim de mitigar o impacte
do referido evento e os respectivos custos.

8 — A concessionária deve, em qualquer caso, tomar
imediatamente as medidas que sejam necessárias para
assegurar a retoma normal das obrigações suspensas,
constituindo estrita obrigação da concessionária mitigar,
por qualquer meio razoável e apropriado ao seu dispor,
os efeitos da verificação de um caso de força maior.

Base XXXVI

Multas contratuais

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que podem dar origem a sequestro ou rescisão da con-
cessão nos termos previstos nas presentes bases e no
contrato de concessão, o incumprimento pela conces-
sionária de quaisquer obrigações assumidas no contrato
de concessão pode ser sancionado, por decisão do con-
cedente, pela aplicação de multas contratuais, cujo mon-
tante varia em função da gravidade da infracção come-
tida e do grau de culpa do infractor, até E 5 000 000.

2 — A aplicação de multas contratuais está dependente
de notificação prévia da concessionária pelo concedente
para reparar o incumprimento e do não cumprimento
do prazo de reparação fixado nessa notificação, nos termos
do número seguinte, ou da não reparação integral da
falta pela concessionária naquele prazo.

3 — O prazo de reparação do incumprimento é fixado
pelo concedente de acordo com critérios de razoabi-
lidade e tem sempre em atenção a defesa do interesse
público e a manutenção em funcionamento da con-
cessão.

4 — Caso a concessionária não proceda ao pagamento
voluntário das multas contratuais que lhe forem apli-
cadas no prazo de 20 dias a contar a partir da sua fixação
e notificação pelo concedente, este pode utilizar a cau-
ção para pagamento das mesmas.

5 — O valor máximo das multas estabelecido na pre-
sente base é actualizado em Janeiro de cada ano, de
acordo com o índice de preços no consumidor no con-
tinente, excluindo habitação, publicado pelo Instituto
Nacional de Estatística, referente ao ano anterior.

6 — A aplicação de multas não prejudica a aplicação
de outras sanções contratuais nem de outras sanções
previstas na lei ou em regulamento nem isenta a con-
cessionária da responsabilidade civil, criminal e contra-
-ordenacional em que incorrer perante o concedente
ou terceiro.

Base XXXVII
Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave, pela conces-
sionária, das obrigações emergentes do contrato de con-
cessão, o concedente, através de despacho do ministro
responsável pela área da energia, pode, mediante
sequestro, tomar conta da concessão.

2 — O sequestro da concessão pode ter lugar, nomea-
damente, quando se verifique qualquer das seguintes
situações, por motivos imputáveis à concessionária:

a) Estiver iminente ou ocorrer a cessação ou inter-
rupção, total ou parcial, do desenvolvimento da acti-
vidade objecto da concessão;

b) Deficiências graves na organização, no funciona-
mento ou no regular desenvolvimento da actividade
objecto da concessão, bem como situações de insegu-
rança de pessoas e bens;

c) Deficiências graves no estado geral das infra-
-estruturas, das instalações e dos equipamentos que
comprometam a continuidade ou a qualidade da acti-
vidade objecto da concessão.

3 — A concessionária está obrigada a proceder à
entrega da concessão no prazo que lhe for fixado pelo
concedente quando lhe for comunicada a decisão de
sequestro da concessão.

4 — Verificando-se qualquer facto que possa dar
lugar ao sequestro da concessão, observar se-á, com as
devidas adaptações, o processo de sanação do incum-
primento previsto nos n.os 4 a 5 da base XLII.

5 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
todos os encargos que resultarem, para o concedente,
do exercício da concessão, bem como as despesas
extraordinárias necessárias ao restabelecimento da nor-
malidade.

6 — Logo que cessem as razões do sequestro e seja
restabelecido o normal funcionamento da concessão, a
concessionária é notificada para retomar a concessão,
no prazo que lhe for fixado.

7 — A concessionária pode optar pela rescisão da
concessão caso o sequestro se mantenha por seis meses
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da
concessão, sendo então aplicável o disposto na base XLIII.

8 — Se a concessionária não retomar a concessão no
prazo que lhe for fixado, pode o concedente, através
do ministro responsável pela área da energia, determinar
a imediata rescisão do contrato de concessão.

9 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o concedente, através do
ministro responsável pela área da energia, ordenar novo
sequestro ou determinar a imediata rescisão do contrato
de concessão.

CAPÍTULO X

Suspensão e extinção da concessão

Base XXXVIII
Casos de extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o con-
cedente e a concessionária, por rescisão, por resgate
e pelo decurso do respectivo prazo.

2 — A extinção da concessão opera a transmissão
para o concedente de todos os bens e meios a ela afectos,
nos termos previstos nas presentes bases e no contrato
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de concessão, bem como dos direitos e das obrigações
inerentes ao seu exercício, sem prejuízo do direito de
regresso do concedente sobre a concessionária pelas
obrigações por esta assumidas que sejam estranhas às
actividades da concessão ou que hajam sido contraídas
em violação da lei ou do contrato de concessão ou,
ainda, que sejam obrigações vencidas e não cumpridas.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se os fundos ou reservas consignados à garantia
ou cobertura de obrigações da concessionária de cujo
cumprimento lhe seja dada quitação pelo concedente,
a qual se presume se decorrido um ano sobre a extinção
da concessão não houver declaração em contrário do
concedente, através do ministro responsável pela área
da energia.

4 — A tomada de posse da concessão pelo concedente
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pelo concedente, à qual assistem representantes
da concessionária, destinada à verificação do estado de
conservação e manutenção dos bens, devendo ser
lavrado o respectivo auto.

Base XXXIX
Procedimentos em caso de extinção da concessão

1 — O concedente reserva-se o direito de tomar, nos
últimos dois anos do prazo da concessão, as providências
que julgar convenientes para assegurar a continuação
do serviço no termo da concessão ou as medidas neces-
sárias para efectuar, durante o mesmo prazo, a trans-
ferência progressiva da actividade objecto da concessão
para a nova concessionária.

2 — No contrato de concessão são previstos os termos
e os modos pelos quais se procede, em caso de extinção
da concessão, à transferência para o concedente da titu-
laridade de eventuais direitos detidos pela concessio-
nária sobre terceiros e que se revelem necessários para
a continuidade da prestação dos serviços concedidos e,
em geral, à tomada de quaisquer outras medidas ten-
dentes a evitar a interrupção da prestação do serviço
público concessionado.

Base XL
Decurso do prazo da concessão

1 — Decorrido o prazo da concessão, transmitem-se
para o Estado todos os bens e meios afectos à concessão,
livres de ónus ou encargos, em bom estado de con-
servação, funcionamento e segurança, sem prejuízo do
normal desgaste do seu uso para efeitos do contrato
de concessão.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do prazo,
é paga pelo Estado à concessionária uma indemnização
correspondente ao valor contabilístico dos bens afectos
à concessão, adquiridos pela concessionária, com refe-
rência ao último balanço aprovado, líquido de amor-
tizações e de comparticipações financeiras e subsídios
a fundo perdido.

3 — Caso a concessionária não dê cumprimento ao
disposto no n.o 1, o concedente promove a realização
dos trabalhos e aquisições que sejam necessários à repo-
sição dos bens aí referidos, correndo os respectivos cus-
tos pela concessionária e podendo ser utilizada a caução
para os liquidar no caso de a concessionária não pro-
ceder ao pagamento voluntário e atempado dos refe-
ridos custos.

Base XLI
Resgate da concessão

1 — O concedente pode resgatar a concessão sempre
que o interesse público o justifique, decorridos que
sejam, pelo menos, 15 anos sobre a data do início do
respectivo prazo, mediante notificação feita à conces-
sionária, por carta registada com aviso de recepção, com,
pelo menos, um ano de antecedência.

2 — O concedente assume, decorrido o período de
um ano sobre a notificação do resgate, todos os bens
e meios afectos à concessão anteriormente à data dessa
notificação, incluindo todos os direitos e obrigações ine-
rentes ao exercício da concessão, e ainda aqueles que
tenham sido assumidos pela concessionária após a data
da notificação desde que tenham sido previamente auto-
rizados pelo concedente, através do ministro responsável
pela área da energia.

3 — A assunção de obrigações por parte do conce-
dente é feita, sem prejuízo do seu direito de regresso
sobre a concessionária, pelas obrigações por esta con-
traídas que tenham exorbitado da gestão normal da
concessão.

4 — Em caso de resgate, a concessionária tem direito
a uma indemnização cujo valor deve atender ao valor
contabilístico, à data do resgate, dos bens revertidos
para o concedente, livres de quaisquer ónus ou encargos,
e ao valor de eventuais lucros cessantes.

5 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior, à data do resgate, entende-se líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido, incluindo-se nestes o valor dos
bens cedidos pelo concedente.

6 — Para efeitos do cálculo da indemnização, o valor
dos bens que se encontrem anormalmente depreciados
ou deteriorados devido a deficiência da concessionária
na sua manutenção ou reparação, é determinado de
acordo com o seu estado de funcionamento efectivo.

Base XLII
Rescisão do contrato de concessão pelo concedente

1 — O concedente pode rescindir o contrato de con-
cessão no caso de violação grave, não sanada ou não
sanável, das obrigações da concessionária decorrentes
do contrato de concessão.

2 — Constituem, nomeadamente, causas de rescisão
do contrato de concessão por parte do concedente, os
seguintes factos ou situações:

a) Desvio do objecto e dos fins da concessão;
b) Suspensão ou interrupção injustificadas das acti-

vidades objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente,
ou sistemática inobservância das leis e dos regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder à adequada conservação e
reparação das infra-estruturas ou ainda à sua necessária
ampliação;

e) Recusa ou impossibilidade da concessionária em
retomar a concessão, nos termos do disposto no n.o 8
da base XXXVII, ou, quando o tiver feito, continuação
das situações que motivaram o sequestro;

f) Cobrança dolosa das tarifas com valor superior ao
fixado;

g) Dissolução ou insolvência da concessionária;
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h) Transmissão ou oneração da concessão, no todo
ou em parte, sem prévia autorização;

i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

3 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

4 — Verificando-se um dos casos de incumprimento
referidos no número anterior ou qualquer outro que,
nos termos do disposto no n.o 1 desta base, possa motivar
a rescisão da concessão, o concedente, através do minis-
tro responsável pela área da energia, deve notificar a
concessionária para, no prazo que razoavelmente lhe
for fixado, cumprir integralmente as suas obrigações e
corrigir ou reparar as consequências dos seus actos,
excepto tratando-se de uma violação não sanável.

5 — Caso a concessionária não cumpra as suas obri-
gações ou não corrija ou repare as consequências do
incumprimento nos termos determinados pelo conce-
dente, este pode rescindir o contrato de concessão
mediante comunicação enviada à concessionária, por
carta registada com aviso de recepção, sem prejuízo do
disposto no número seguinte.

6 — Caso o concedente pretenda rescindir o contrato
de concessão, designadamente pelos factos referidos na
alínea g) do n.o 1, deve previamente notificar os prin-
cipais credores da concessionária que sejam conhecidos
para, no prazo que lhes for determinado, nunca superior
a três meses, proporem uma solução que possa sobrestar
à rescisão, desde que o concedente com ela concorde.

7 — A comunicação da decisão de rescisão referida
no n.o 5 produz efeitos imediatos, independentemente
de qualquer outra formalidade.

8 — A rescisão do contrato de concessão pelo con-
cedente implica a transmissão gratuita de todos os bens
e meios afectos à concessão para o concedente sem qual-
quer indemnização e, bem assim, a perda da caução
prestada em garantia do pontual e integral cumprimento
do contrato, sem prejuízo do direito de o concedente
ser indemnizado pelos prejuízos sofridos nos termos
gerais de direito.

Base XLIII
Rescisão do contrato de concessão pela concessionária

1 — A concessionária pode rescindir o contrato de
concessão com fundamento no incumprimento grave das
obrigações do concedente, se do mesmo resultarem per-
turbações que ponham em causa o exercício da acti-
vidade concedida.

2 — A rescisão prevista no número anterior implica
a transmissão de todos os bens e meios afectos à con-
cessão para o concedente, sem prejuízo do direito da
concessionária ser ressarcida dos prejuízos que lhe foram
causados, incluindo o valor dos investimentos efectuados
e lucros cessantes calculados nos termos previstos ante-
riormente para o resgate.

3 — A rescisão do contrato de concessão produz efei-
tos à data da sua comunicação ao concedente por carta
registada com aviso de recepção.

4 — No caso de rescisão do contrato de concessão
pela concessionária, esta deve seguir o procedimento
previsto para o concedente nos n.os 4 e 5 da base anterior.

CAPÍTULO XI

Disposições diversas

Base XLIV
Exercício dos poderes do concedente

Os poderes do concedente referidos nas presentes
bases, excepto quando devam ser exercidos pelo ministro

responsável pela área da energia, devem ser exercidos
pela DGGE, sendo os actos praticados pelo respectivo
Director-Geral, ou pela ERSE, consoante as compe-
tências de cada uma destas entidades.

Base XLV
Resolução de diferendos

1 — O concedente e a concessionária podem celebrar
convenções de arbitragem destinadas à resolução de
quaisquer questões emergentes do contrato de conces-
são, nos termos da Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

2 — A concessionária e os operadores e utilizadores
da RNTGN podem, nos termos da lei, celebrar con-
venções de arbitragem para solução dos litígios emer-
gentes dos respectivos contratos.

ANEXO IV

(a que se refere o n.o 1 do artigo 70.o)

Bases das concessões da actividade
de distribuição de gás natural

CAPÍTULO I

Disposições e princípios gerais

Base I
Objecto da concessão

1 — A concessão tem por objecto a actividade de dis-
tribuição regional de gás natural em baixa e média pres-
são exercida em regime de serviço público através da
RNDGN na área que venha a ser definida no contrato
de concessão.

2 — Integram-se no objecto da concessão:

a) O recebimento, veiculação e entrega de gás natural
em média e baixa pressões;

b) A construção, operação, exploração, manutenção
e expansão de todas as infra-estruturas que integram
a RNDGN, na área correspondente à concessão e, bem
assim, das instalações necessárias para a sua operação.

3 — Integram-se ainda no objecto da concessão:

a) O planeamento, desenvolvimento, expansão e ges-
tão técnica da RNDGN e a construção das respectivas
infra-estruturas e das instalações necessárias para a sua
operação;

b) A gestão da interligação da RNDGN com a
RNTGN.

4 — Sem prejuízo do disposto no artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, a concessionária
pode exercer outras actividades, para além das que se
integram no objecto da concessão, no respeito pela legis-
lação aplicável ao sector do gás natural, com fundamento
no proveito daí resultante para a concessão ou com vista
a optimizar a utilização dos bens afectos à mesma, desde
que essas actividades sejam acessórias ou complemen-
tares e não prejudiquem a regularidade e a continuidade
da prestação do serviço público e sejam previamente
autorizadas pelo concedente.

5 — A concessionária é desde já autorizada, nos ter-
mos do número anterior, a explorar, directa ou indi-
rectamente, ou ceder a exploração, da capacidade exce-
dentária da rede de telecomunicações instalada para
a operação da RNDGN.
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Base II
Âmbito e exclusividade da concessão

1 — A concessão tem como âmbito geográfico os con-
celhos indicados no contrato de concessão e é exercida
em regime de exclusivo, sem prejuízo do direito de
acesso de terceiros às várias infra-estruturas que a inte-
gram nos termos previstos nas presentes bases e na legis-
lação e na regulamentação aplicáveis.

2 — O regime de exclusivo referido no n.o 1 pode
ser alterado em conformidade com a política energética
aprovada pela União Europeia e aplicável ao Estado
Português.

Base III
Prazo da concessão

1 — O prazo da concessão é fixado no contrato de
concessão e não pode exceder 40 anos contados a partir
da data da celebração do respectivo contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público assim o justificar e a concessionária tiver cum-
prido as suas obrigações legais e contratuais.

3 — A intenção de renovação da concessão deve ser
comunicada à concessionária, pelo concedente, com a
antecedência mínima de dois anos relativamente ao
termo do prazo da concessão.

Base IV
Serviço público

1 — A concessionária deve desempenhar a actividade
concessionada de acordo com as exigências de um regu-
lar, contínuo e eficiente funcionamento do serviço
público e adoptar, para o efeito, os melhores proce-
dimentos, meios e tecnologias utilizados no sector do
gás, com vista a garantir, designadamente, a segurança
de pessoas e bens.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e eficiência do serviço público, o conce-
dente reserva-se o direito de alterar, por via legal ou
regulamentar, as condições da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do disposto no número ante-
rior, se alterarem significativamente as condições de
exploração da concessão, o concedente compromete-se
a promover a reposição do equilíbrio económico e finan-
ceiro da concessão, nos termos previstos na base XXXIV,
desde que a concessionária não possa legitimamente
prover a tal reposição recorrendo aos meios resultantes
de uma correcta e prudente gestão.

Base V
Direitos e obrigações da concessionária

1 — A concessionária beneficia dos direitos e encon-
tra-se sujeita às obrigações estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, e demais legislação
e regulamentação aplicáveis à actividade que integra
o objecto da concessão, sem prejuízo dos demais direitos
e obrigações estabelecidos nas presentes bases e no con-
trato de concessão.

2 — A concessionária deve contribuir para a segu-
rança do abastecimento de gás natural, assegurando
nomeadamente a capacidade das respectivas redes e
demais infra-estruturas.

Base VI
Princípios aplicáveis às relações com os utilizadores

1 — A concessionária deve proporcionar aos utiliza-
dores da RNDGN, de forma não discriminatória e trans-
parente, o acesso às respectivas infra-estruturas, nos ter-
mos previstos nas presentes bases e na legislação e na
regulamentação aplicáveis, não podendo estabelecer
diferenças de tratamento entre os referidos utilizadores
que não resultem da aplicação de critérios ou de con-
dicionalismos legais, regulamentares ou técnicos, ou
ainda de condicionalismos de natureza contratual desde
que aceites pela ERSE.

2 — O disposto no número anterior não impede a
concessionária de celebrar contratos a longo prazo, no
respeito pelas regras da concorrência.

3 — A concessionária tem o direito de receber pela
utilização das redes e demais infra-estruturas e pela pres-
tação dos serviços inerentes uma retribuição por apli-
cação de tarifas reguladas definidas no Regulamento
Tarifário.

4 — A concessionária deve preservar a confidencia-
lidade das informações comercialmente sensíveis obtidas
no seu relacionamento com os utilizadores, bem como
a de quaisquer outros dados no respeito pelas dispo-
sições legais aplicáveis à protecção de dados pessoais.

5 — A concessionária deve manter, por um prazo de
cinco anos, um registo das queixas ou reclamações que
lhe tenham sido apresentadas pelos utilizadores.

CAPÍTULO II

Bens e meios afectos à concessão

Base VII
Bens e meios afectos à concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens que
constituem a RNDGN na parte correspondente à área
da mesma, designadamente:

a) O conjunto de condutas de distribuição de gás
natural a jusante das estações de redução de pressão
de 1.a classe com as respectivas tubagens, válvulas de
seccionamento, antenas e estações de compressão;

b) As instalações afectas à redução de pressão para
entrega a clientes finais, incluindo todo o equipamento
de controlo, regulação e medida indispensável à ope-
ração e funcionamento do sistema de distribuição de
gás natural;

c) As instalações e equipamentos de telecomunica-
ções, telemedida e telecomando afectas à gestão das
instalações de distribuição e entrega de gás natural aos
clientes finais.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
estejam implantados os bens referidos no número ante-
rior, assim como as servidões constituídas em benefício
da concessão;

b) Outros bens móveis ou direitos relativos a bens
imóveis utilizados ou relacionados com o exercício da
actividade objecto da concessão;

c) Os direitos privativos de propriedade intelectual
e industrial de que a concessionária seja titular;

d) Quaisquer fundos ou reservas consignados à garan-
tia do cumprimento das obrigações da concessionária,



Diário da República, 1.a série — N.o 143 — 26 de Julho de 2006 5331

por força de obrigação emergente da lei ou do contrato
de concessão e enquanto durar essa vinculação;

e) As relações e posições jurídicas directamente rela-
cionadas com a concessão, nomeadamente laborais, de
empreitada, de locação e de prestação de serviços;

f) Os activos incorpóreos correspondentes aos inves-
timentos realizados pelas concessionárias associados aos
processos de conversão de clientes para gás natural.

Base VIII
Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar e manter per-
manentemente actualizado, e à disposição do conce-
dente, um inventário do património afecto à concessão.

2 — No inventário a que se refere o número anterior
devem ser mencionados os ónus ou encargos que recaem
sobre os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos patrimoniais tornados desne-
cessários à concessão são abatidos ao inventário, nos
termos previstos no n.o 2 da base X.

Base IX
Manutenção dos bens afectos à concessão

A concessionária fica obrigada a manter, durante o
prazo de vigência da concessão, em permanente estado
de bom funcionamento, conservação e segurança, os
bens e meios afectos à concessão, efectuando para tanto
as reparações, renovações, adaptações e modernizações
necessárias ao bom desempenho do serviço público
concedido.

Base X
Regime de oneração e transmissão dos bens afectos à concessão

1 — A concessionária não pode onerar ou transmitir,
por qualquer forma, os bens que integram a concessão,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os bens e direitos que tenham perdido utilidade
para a concessão são abatidos ao inventário referido
na base VIII, mediante prévia autorização do concedente,
que se considera concedida se este não se opuser no
prazo de 30 dias contados da recepção do pedido.

3 — A oneração ou transmissão de bens imóveis afec-
tos à concessão fica sujeita a autorização do ministro
responsável pela área da energia.

4 — A oneração ou transmissão de bens, e direitos,
afectos à concessão em desrespeito do disposto na pre-
sente base determina a nulidade dos respectivos actos
ou contratos.

Base XI
Posse e propriedade dos bens

1 — A concessionária detém a posse e propriedade
dos bens afectos à concessão enquanto durar a concessão
e até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos transferem-se para o concedente nos termos pre-
vistos nas presentes bases e no contrato de concessão.

CAPÍTULO III

Sociedade concessionária

Base XII
Objecto social, sede e forma

1 — O projecto de estatutos da sociedade concessio-
nária deve ser submetido a prévia aprovação do ministro
responsável pela área da energia.

2 — A concessionária deve ter como objecto social
principal, ao longo de todo o período de duração da
concessão, o exercício da actividade integrada no objecto
da concessão, devendo manter ao longo do mesmo
período a sua sede em Portugal e a forma de sociedade
anónima, regulada pela lei portuguesa.

3 — O objecto social da concessionária pode incluir
o exercício de outras actividades, para além das que
integram o objecto da concessão e, bem assim, a par-
ticipação no capital de outras sociedades, desde que
seja respeitado o disposto nas presentes bases e na legis-
lação aplicável ao sector do gás natural.

Base XIII

Acções da concessionária

1 — Todas as acções representativas do capital social
da concessionária são obrigatoriamente nominativas.

2 — A oneração ou transmissão de acções represen-
tativas do capital social da concessionária depende, sob
pena de nulidade, de autorização prévia do concedente,
a qual não pode ser infundadamente recusada e se con-
sidera tacitamente concedida se não for recusada, por
escrito, no prazo de 30 dias a contar a partir da data
da respectiva solicitação.

3 — Exceptua-se do disposto no número anterior a
oneração de acções efectuada em benefício das enti-
dades financiadoras de qualquer das actividades que
integram o objecto da concessão, e no âmbito dos con-
tratos de financiamento que venham a ser celebrados
pela concessionária para o efeito, desde que as entidades
financiadoras assumam, nos referidos contratos, a obri-
gação de obter a autorização prévia do concedente em
caso de execução das garantias de que resulte a trans-
missão a terceiros das acções oneradas.

4 — A oneração de acções referida no número ante-
rior deve, em qualquer caso, ser comunicada ao con-
cedente, a quem deve ser enviada, no prazo de 30 dias
a contar a partir da data em que seja constituída, cópia
autenticada do documento que formaliza a oneração
e, bem assim, informação detalhada sobre quaisquer
outros termos e condições que sejam estabelecidos.

Base XIV

Deliberações dos órgãos da sociedade concessionária
e acordos entre accionistas

1 — Sem prejuízo de outras limitações previstas nas
presentes bases e no contrato de concessão, ficam sujei-
tas a autorização prévia do concedente, através do minis-
tro responsável pela área da energia, as deliberações
da concessionária relativas à alteração do objecto social,
à transformação, fusão, cisão ou dissolução da socie-
dade.

2 — Os acordos parassociais celebrados entre os
accionistas da concessionária, bem como as respectivas
alterações, devem ser objecto de aprovação prévia pelo
concedente, através do ministro responsável pela área
da energia.

3 — As autorizações a aprovações previstas na pre-
sente base não podem ser infundadamente recusadas
e considerar-se-ão tacitamente concedidas se não forem
recusadas, por escrito, no prazo de 30 dias a contar
a partir da data da respectiva solicitação.
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Base XV
Financiamento

1 — A concessionária é responsável pela obtenção do
financiamento necessário ao desenvolvimento do
objecto da concessão, de forma a cumprir cabal e atem-
padamente todas as obrigações que assume no contrato
de concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no n.o 1, a conces-
sionária deve manter, no final de cada ano, um rácio
de autonomia financeira superior a 20%.

CAPÍTULO IV

Construção, planeamento, remodelação
e expansão das infra-estruturas

Base XVI
Projectos

1 — A construção e a exploração da rede e demais
infra-estruturas de distribuição de gás natural ficam
sujeitas à aprovação dos respectivos projectos nos ter-
mos da legislação aplicável.

2 — A concessionária é responsável pela concepção,
projecto e construção de todas as infra-estruturas e ins-
talações que integram a concessão, bem como pela sua
remodelação e expansão.

3 — A aprovação dos projectos pelo concedente não
implica, para este, qualquer responsabilidade derivada
de erros de concepção, projecto, construção ou da ina-
dequação das instalações e do equipamento ao serviço
da concessão.

Base XVII
Direitos e deveres decorrentes da aprovação dos projectos

1 — A aprovação dos respectivos projectos confere
à concessionária, nomeadamente, os seguintes direitos:

a) Utilizar, de acordo com a legislação aplicável, os
bens do domínio público ou privado do Estado e de
outras pessoas colectivas públicas para o estabeleci-
mento ou passagem das respectivas infra-estruturas ou
instalações;

b) Constituir, nos termos da legislação aplicável, as
servidões sobre os imóveis necessários ao estabeleci-
mento das respectivas infra-estruturas ou instalações;

c) Proceder à expropriação, por utilidade pública e
urgente, nos termos da legislação aplicável, dos bens
imóveis, ou direitos a eles relativos, necessários ao esta-
belecimento das respectivas infra-estruturas ou insta-
lações.

2 — As licenças e autorizações exigidas por lei para
a exploração das redes e demais infra-estruturas con-
sideram-se outorgadas à concessionária com a aprovação
dos respectivos projectos, sem prejuízo da verificação
por parte das entidades licenciadoras da conformidade
na sua execução.

3 — Cabe à concessionária o pagamento das indem-
nizações decorrentes do exercício dos direitos referidos
no n.o 1.

4 — No atravessamento de terrenos do domínio
público ou dos particulares, a concessionária deve adop-
tar os procedimentos estabelecidos na legislação apli-

cável e proceder à reparação de todos os prejuízos que
resultem dos trabalhos executados.

Base XVIII
Planeamento, remodelação e expansão das redes

e demais infra-estruturas

1 — O planeamento das redes e demais infra-estru-
turas está integrado no planeamento da RNDGN, nos
termos previstos na legislação e na regulamentação
aplicáveis.

2 — Constitui encargo e responsabilidade da conces-
sionária o planeamento, remodelação e expansão das
redes e demais infra-estruturas de distribuição de gás
natural que integram a concessão, tendo em conta as
condições exigíveis à satisfação do consumo na área da
concessão de acordo a expansão previsional do mercado
de gás natural.

3 — A concessionária deve observar na remodelação
e expansão das infra-estruturas os prazos de execução
adequados à permanente satisfação das necessidades
identificadas no respectivo PDIR.

4 — A concessionária deve elaborar e apresentar ao
concedente, nos termos previstos no contrato de con-
cessão e de forma articulada com a gestão técnica global
do sistema e com os utilizadores, o plano de investi-
mentos nas redes e demais infra-estruturas que integram
a concessão.

5 — Por razões de interesse público, nomeadamente
as relativas à segurança, regularidade e qualidade do
abastecimento, o concedente pode determinar a remo-
delação ou expansão das redes e infra-estruturas que
integram a concessão, nos termos que venham a ser
fixados no respectivo contrato.

CAPÍTULO V

Exploração das infra-estruturas

Base XIX
Condições de exploração

1 — A concessionária, enquanto operadora da
RNDGN na área da sua concessão, é responsável pela
exploração e manutenção das redes e infra-estruturas
que integram a concessão, no respeito pela legislação
e regulamentação aplicáveis.

2 — Compete à concessionária gerir os fluxos de gás
natural na rede, assegurando a sua interoperacionali-
dade com as outras redes a que esteja ligada e com
as instalações dos consumidores, no quadro da gestão
técnica global do sistema.

3 — A concessionária deve assegurar que a distribui-
ção de gás natural é efectuada em condições técnicas
adequadas, de forma a garantir a segurança de pessoas
e bens.

Base XX
Informação

A concessionária tem a obrigação de fornecer ao con-
cedente todos os elementos relativos à concessão que
este entenda dever solicitar-lhe.

Base XXI
Participação de desastres e acidentes

1 — A concessionária é obrigada a participar ime-
diatamente à DGGE todos os desastres e acidentes ocor-
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ridos nas suas instalações e, se tal não for possível, no
prazo máximo de três dias a contar a partir da data
da ocorrência.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas às
autoridades públicas, sempre que dos desastres ou aci-
dentes resultem mortes, ferimentos graves ou prejuízos
materiais importantes, a concessionária deve elaborar,
e enviar ao concedente, um relatório técnico com a aná-
lise das circunstâncias da ocorrência e com o estado
das instalações.

Base XXII
Ligações das redes de distribuição à RNTGN

e aos consumidores

1 — A ligação das redes de distribuição à RNTGN
deve fazer-se nas condições previstas nos regulamentos
aplicáveis.

2 — A ligação das redes de distribuição aos consu-
midores deve fazer-se nas condições previstas nos regu-
lamentos aplicáveis.

3 — A concessionária pode recusar, fundamentada-
mente, o acesso às respectivas redes e infra-estruturas
com base na falta de capacidade ou falta de ligação,
ou se esse acesso a impedir de cumprir as suas obrigações
de serviço público.

4 — A concessionária pode ainda recusar a ligação
aos consumidores finais sempre que as instalações e
os equipamentos de recepção dos mesmos não preen-
cham as disposições legais e regulamentares aplicáveis,
nomeadamente as respeitantes aos requisitos técnicos
e de segurança.

5 — A concessionária pode impor aos consumidores,
sempre que o exijam razões de segurança, a substituição,
reparação ou adaptação dos respectivos equipamentos
de ligação ou de recepção.

6 — A concessionária tem o direito de montar, nas
instalações dos consumidores, equipamentos de medida
ou de telemedida, bem como sistemas de protecção nos
pontos de ligação da sua rede com essas instalações.

Base XXIII
Relacionamento com a concessionária da RNTGN

A concessionária encontra-se sujeita às obrigações
que decorrem do exercício, por parte da concessionária
da RNTGN, das suas competências em matéria de ges-
tão técnica global do SNGN, planeamento da RNTIAT
e segurança do abastecimento, nos termos previstos na
legislação e na regulamentação aplicáveis.

Base XXIV
Interrupção por facto imputável ao consumidor

1 — A concessionária pode interromper a prestação
do serviço público concessionado nos termos da regu-
lamentação aplicável e, nomeadamente, nos seguintes
casos:

a) Alteração não autorizada do funcionamento de
equipamentos de queima ou sistemas de ligação às redes
de distribuição de gás natural que ponha em causa a
segurança ou a regularidade da entrega;

b) Incumprimento grave dos regulamentos aplicáveis
ou, em caso de emergência, das suas ordens e instruções;

c) Incumprimento de obrigações contratuais pelo
cliente final, designadamente em caso de falta de paga-

mento a qualquer comercializador de gás natural,
incluindo o comercializador de último recurso.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper uni-
lateralmente a prestação do serviço público concessio-
nado aos consumidores que causem perturbações que
afectem a qualidade do serviço prestado quando, uma
vez identificadas as causas perturbadoras, os consumi-
dores, após aviso da concessionária, não corrijam as ano-
malias em prazo adequado, tendo em consideração os
trabalhos a realizar.

Base XXV
Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A prestação do serviço público concessionado
pode ser interrompida por razões de interesse público,
nomeadamente quando se trate da execução de planos
nacionais de emergência, declarada ao abrigo de legis-
lação específica.

2 — As interrupções das actividades objecto da con-
cessão, por razões de serviço, têm lugar quando haja
necessidade imperiosa de realizar manobras ou traba-
lhos de ligação, reparação ou conservação das infra-
-estruturas ou instalações, desde que tenham sido esgo-
tadas todas as possibilidades alternativas.

3 — Nas situações referidas nos números anteriores,
a concessionária deve avisar os utilizadores das redes e
os consumidores que possam vir a ser afectados, com
a antecedência mínima de 36 horas, salvo no caso da
realização de trabalhos que a segurança de pessoas e bens
torne inadiáveis ou quando haja necessidade urgente de
trabalhos para garantir a segurança das redes e demais
infra-estruturas de distribuição de gás natural.

Base XXVI
Medidas de protecção

1 — Sem prejuízo das medidas de emergência adoptadas
pelo Governo, quando se verifique uma situação de
emergência que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens, deve a concessionária promover imediatamente
as medidas que entender necessárias em matéria de
segurança.

2 — As medidas referidas no número anterior
devem ser imediatamente comunicadas à DGGE, às res-
pectivas autoridades concelhias, à autoridade policial
da zona afectada e, se for caso disso, ao Serviço Nacional
de Protecção Civil.

Base XXVII
Responsabilidade civil

1 — A concessionária é responsável, nos termos gerais
de direito, por quaisquer prejuízos causados ao con-
cedente ou a terceiros, pela culpa ou pelo risco, no exer-
cício da actividade objecto da concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das infra-
-estruturas e instalações integradas na concessão é feita
no exclusivo interesse da concessionária.

3 — A concessionária fica obrigada à constituição de
um seguro de responsabilidade civil para cobertura dos
danos materiais e corporais causados a terceiros e resul-
tantes do exercício da respectiva actividade, cujo montante
mínimo obrigatório é fixado por portaria do ministro res-
ponsável pela área da energia e actualizável de três em
três anos.
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4 — A concessionária deve apresentar ao concedente
os documentos comprovativos da celebração do seguro,
bem como da actualização referida no número anterior.

Base XXVIII
Cobertura por seguros

1 — Para além do seguro referido na base anterior,
a concessionária deve assegurar a existência e manu-
tenção em vigor das apólices de seguro necessárias para
garantir uma efectiva cobertura dos riscos da concessão.

2 — No âmbito da obrigação referida no número
anterior, a concessionária fica obrigada a constituir segu-
ros envolvendo todas as infra-estruturas e instalações
que integram a concessão, contra riscos de incêndio,
explosão e danos devido a terramoto ou temporal, nos
termos fixados no contrato de concessão.

3 — O disposto nos números anteriores pode ser
objecto de regulamentação pelo Instituto de Seguros
de Portugal.

CAPÍTULO VI

Garantias e fiscalização do cumprimento
das obrigações da concessionária

Base XXIX
Caução

1 — Para a garantia do pontual e integral cumpri-
mento das obrigações emergentes do contrato de con-
cessão e da cobrança das multas aplicadas, a conces-
sionária deve, antes da assinatura do contrato de con-
cessão, prestar a favor do concedente uma caução a
definir no contrato de concessão entre E 1 000 000 e
E 5 000 000.

2 — O concedente pode utilizar a caução sempre que
a concessionária não cumpra qualquer obrigação assu-
mida no contrato de concessão.

3 — O recurso à caução é precedido de despacho do
ministro responsável pela área da energia, não depen-
dendo de qualquer outra formalidade ou de prévia deci-
são judicial ou arbitral.

4 — Sempre que o concedente utilize a caução, a con-
cessionária deve proceder à reposição do seu montante
integral no prazo de 30 dias a contar a partir da data
daquela utilização.

5 — O valor da caução é actualizado de três em três
anos de acordo com o índice de preços no consumidor
no continente, excluindo habitação, publicado pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística.

6 — A caução só pode ser levantada pela concessio-
nária um ano após a data da extinção do contrato de
concessão ou antes de decorrido aquele prazo por deter-
minação expressa do concedente, através do ministro
responsável pela área da energia, mas sempre após a
extinção da concessão.

7 — A caução prevista nesta base bem como outras
que a concessionária venha a estar obrigada a constituir
a favor do concedente devem ser prestadas por depósito
em dinheiro ou por garantia bancária autónoma à pri-
meira solicitação, cujo texto deve ser previamente apro-
vado pelo concedente.

Base XXX
Fiscalização e regulação

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à DGGE o exercício

dos poderes de fiscalização da concessão, nomeada-
mente no que se refere ao cumprimento das disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do contrato de
concessão.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à ERSE o exercício dos
poderes de regulação das actividades que integram o
objecto da concessão, nos termos previstos na legislação
e na regulamentação aplicáveis.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
a concessionária deve prestar todas as informações e
facultar todos os documentos que lhe forem solicitados
pelas entidades fiscalizadora e reguladora no âmbito
das respectivas competências, bem como permitir o livre
acesso do pessoal das referidas entidades devidamente
credenciado e no exercício das suas funções a todas
as suas instalações.

CAPÍTULO VII

Modificações objectivas e subjectivas da concessão

Base XXXI
Alteração do contrato de concessão

1 — O contrato de concessão pode ser alterado uni-
lateralmente pelo concedente, sem prejuízo da reposição
do respectivo equilíbrio económico e financeiro nos ter-
mos previstos na base XXXIV.

2 — O contrato de concessão pode também ser alte-
rado por força de disposição legal imperativa, desig-
nadamente a decorrente das políticas energéticas apro-
vadas pela União Europeia e aplicáveis ao Estado
Português.

3 — O contrato de concessão pode ainda ser modi-
ficado por acordo entre o concedente e a concessionária,
desde que a modificação não envolva a violação do
regime jurídico da concessão nem implique a derrogação
das presentes bases.

Base XXXII
Transmissão e oneração da concessão

1 — A concessionária não pode, sem prévia autori-
zação do concedente, através do ministro responsável
pela área da energia, onerar, subconceder, trespassar
ou transmitir, por qualquer forma, no todo ou em parte,
a concessão ou realizar qualquer negócio jurídico que
vise atingir ou tenha por efeito, mesmo que indirecto,
idênticos resultados.

2 — Os actos praticados ou os contratos celebrados
em violação do disposto no número anterior são nulos,
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

3 — No caso de subconcessão ou de trespasse, a con-
cessionária deve comunicar ao concedente a sua intenção
de proceder à subconcessão ou ao trespasse, remeten-
do-lhe a minuta do respectivo contrato de subconcessão
ou de trespasse e indicando todos os elementos do negócio
que pretende realizar, bem como o calendário previsto
para a sua realização e a identidade do subconcessionário
ou do trespassário.

4 — No caso de haver lugar a uma subconcessão devi-
damente autorizada, a concessionária mantém os direitos
e continua sujeita às obrigações decorrentes do contrato
de concessão.

5 — Ocorrendo trespasse da concessão, conside-
ram-se transmitidos para o trespassário todos os direitos
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e obrigações da concessionária, assumindo ainda aquele
os deveres, as obrigações e os encargos que eventual-
mente venham a ser-lhe impostos pelo concedente como
condição para a autorização do trespasse.

6 — A concessionária é responsável pela transferência
integral dos seus direitos e obrigações para o trespas-
sário, incluindo as obrigações incertas, ilíquidas ou ine-
xigíveis à data do trespasse, em termos em que não
seja afectada ou interrompida a prestação do serviço
público concessionado.

CAPÍTULO VIII

Condição económica e financeira
da concessionária

Base XXXIII

Equilíbrio económico e financeiro da concessão

1 — É garantido à concessionária o equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, nas condições de uma
gestão eficiente.

2 — O equilíbrio económico e financeiro baseia-se
no reconhecimento dos custos de investimento, de ope-
ração e manutenção e na adequada remuneração dos
activos afectos à concessão.

3 — A concessionária é responsável por todos os ris-
cos inerentes à concessão, sem prejuízo do disposto na
legislação aplicável e nas presentes bases.

Base XXXIV

Reposição do equilíbrio económico e financeiro

1 — Tendo em atenção a distribuição de riscos esta-
belecida no contrato de concessão, a concessionária tem
direito à reposição do equilíbrio financeiro da concessão,
nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral, imposta pelo concedente,
das condições de exploração da concessão, nos termos
previstos nos n.os 2 e 3 da base IV, desde que, em resul-
tado directo da mesma, se verifique, para a concessio-
nária, um determinado aumento de custos ou uma deter-
minada perda de receitas e esta não possa legitimamente
proceder a tal reposição por recurso aos meios resul-
tantes de uma correcta e prudente gestão;

b) Alterações legislativas que tenham um impacte
directo sobre as receitas ou custos respeitantes às acti-
vidades integradas na concessão.

2 — Os parâmetros, termos e critérios da reposição
do equilíbrio económico e financeiro da concessão são
fixados no contrato de concessão.

3 — Sempre que haja lugar à reposição do equilíbrio
económico e financeiro da concessão, tal reposição pode
ter lugar através de uma das seguintes modalidades:

a) Prorrogação do prazo da concessão;
b) Revisão do cronograma ou redução das obrigações

de investimento previamente aprovadas;
c) Atribuição de compensação directa pelo conce-

dente;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que seja acordada.

CAPÍTULO IX

Incumprimento do contrato de concessão

Base XXXV
Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — A violação, pela concessionária, de qualquer das
obrigações assumidas no contrato de concessão fá-la
incorrer em responsabilidade perante o concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso de força maior, ficando a seu cargo
fazer prova da ocorrência.

3 — Consideram-se unicamente casos de força maior
os acontecimentos imprevisíveis e irresistíveis cujos efei-
tos se produzam independentemente da vontade ou cir-
cunstâncias pessoais da concessionária.

4 — Constituem, nomeadamente, casos de força
maior actos de guerra, hostilidades ou invasão, terro-
rismo, epidemias, radiações atómicas, graves inunda-
ções, raios, ciclones, tremores de terra e outros cata-
clismos naturais que afectem a actividade objecto da
concessão.

5 — A ocorrência de um caso de força maior tem
por efeito exonerar a concessionária da responsabilidade
pelo não cumprimento das obrigações emergentes do
contrato de concessão que sejam afectadas pela ocor-
rência do mesmo, na estrita medida em que o respectivo
cumprimento pontual e atempado tenha sido efectiva-
mente impedido.

6 — No caso de impossibilidade de cumprimento do
contrato de concessão por causa de força maior, o con-
cedente pode proceder à sua rescisão, nos termos fixados
no mesmo.

7 — A concessionária fica obrigada a comunicar ao
concedente a ocorrência de qualquer evento qualificável
como caso de força maior, bem como a indicar, no mais
curto prazo possível, quais as obrigações emergentes
do contrato de concessão cujo cumprimento, no seu
entender, se encontra impedido ou dificultado por força
de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as medidas
que tomou ou pretende tomar para fazer face à situação
ocorrida, a fim de mitigar o impacte do referido evento
e os respectivos custos.

8 — A concessionária deve, em qualquer caso, tomar
imediatamente as medidas que sejam necessárias para
assegurar a retoma normal das obrigações suspensas,
constituindo estrita obrigação da concessionária mitigar,
por qualquer meio razoável e apropriado ao seu dispor,
dos efeitos da verificação de um caso de força maior.

Base XXXVI
Multas contratuais

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que podem dar origem a sequestro ou rescisão da con-
cessão nos termos previstos nas presentes bases e no
contrato de concessão, o incumprimento pela conces-
sionária de quaisquer obrigações assumidas no contrato
de concessão pode ser sancionado, por decisão do con-
cedente, pela aplicação de multas contratuais, cujo mon-
tante varia em função da gravidade da infracção come-
tida e do grau de culpa do infractor, até E 5 000 000.

2 — A aplicação de multas contratuais está dependente
de notificação prévia da concessionária pelo concedente
para reparar o incumprimento e do não cumprimento
do prazo de reparação fixado nessa notificação, nos termos
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do número seguinte, ou da não reparação integral da
falta pela concessionária naquele prazo.

3 — O prazo de reparação do incumprimento é fixado
pelo concedente de acordo com critérios de razoabi-
lidade e tem sempre em atenção a defesa do interesse
público e a manutenção em funcionamento da con-
cessão.

4 — Caso a concessionária não proceda ao pagamento
voluntário das multas contratuais que lhe forem apli-
cadas no prazo de 20 dias a contar a partir da sua fixação
e notificação pelo concedente, este pode utilizar a cau-
ção para pagamento das mesmas.

5 — O valor máximo das multas estabelecido na pre-
sente base é actualizado em Janeiro de cada ano, de
acordo com o índice de preços no consumidor no con-
tinente, excluindo habitação, publicado pelo Instituto
Nacional de Estatística, referente ao ano anterior.

6 — A aplicação de multas não prejudica a aplicação
de outras sanções contratuais nem de outras sanções
previstas na lei ou em regulamento nem isenta a con-
cessionária da responsabilidade civil, criminal e contra-
-ordenacional em que incorrer perante o concedente
ou terceiro.

Base XXXVII
Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave pela conces-
sionária das obrigações emergentes do contrato de con-
cessão, o concedente, através de despacho do ministro
responsável pela área da energia, pode, mediante
sequestro, tomar conta da concessão.

2 — O sequestro da concessão pode ter lugar, nomea-
damente, quando se verifique qualquer das seguintes
situações por motivos imputáveis à concessionária:

a) Estiver iminente ou ocorrer a cessação ou inter-
rupção, total ou parcial, do desenvolvimento da acti-
vidade objecto da concessão;

b) Deficiências graves na organização, no funciona-
mento ou no regular desenvolvimento da actividade
objecto da concessão, bem como em situações de inse-
gurança de pessoas e bens;

c) Deficiências graves no estado geral das redes e
demais infra-estruturas que comprometam a continui-
dade ou a qualidade da actividade objecto da concessão.

3 — A concessionária está obrigada a proceder à
entrega do estabelecimento da concessão no prazo que
lhe for fixado pelo concedente quando lhe for comu-
nicada a decisão de sequestro da concessão.

4 — Verificando-se qualquer facto que possa dar
lugar ao sequestro da concessão, observar-se-á, com as
devidas adaptações, o processo de sanação do incum-
primento previsto nos n.os 4 e 5 da base XLII.

5 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
todos os encargos que resultarem para o concedente
do exercício da concessão, bem como as despesas
extraordinárias necessárias ao restabelecimento da nor-
malidade.

6 — Logo que cessem as razões do sequestro e seja
restabelecido o normal funcionamento da concessão, a
concessionária é notificada para retomar a concessão
no prazo que lhe for fixado.

7 — A concessionária pode optar pela rescisão da
concessão caso o sequestro se mantenha por seis meses
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da
concessão, sendo então aplicável o disposto na base XLIII.

8 — Se a concessionária não retomar a concessão no
prazo que lhe for fixado, pode o concedente, através
do ministro responsável pela área da energia, determinar
a imediata rescisão do contrato de concessão.

9 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o concedente, através do
ministro responsável pela área da energia, ordenar novo
sequestro ou determinar a imediata rescisão do contrato
de concessão.

CAPÍTULO X

Suspensão e extinção da concessão

Base XXXVIII
Casos de extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o con-
cedente e a concessionária, por rescisão, por resgate
e pelo decurso do respectivo prazo.

2 — A extinção da concessão determina a transmissão
para o concedente de todos os bens e meios a ela afectos,
nos termos previstos nas presentes bases e no contrato
de concessão, bem como dos direitos e das obrigações
inerentes ao seu exercício, sem prejuízo do direito de
regresso do concedente sobre a concessionária pelas
obrigações assumidas pela concessionária que sejam
estranhas às actividades da concessão ou hajam sido
contraídas em violação da lei ou do contrato de con-
cessão ou, ainda, que sejam obrigações vencidas e não
cumpridas.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se os fundos ou reservas consignados à garantia
ou cobertura de obrigações da concessionária de cujo
cumprimento lhe seja dada quitação pelo concedente,
a qual se presume se decorrido um ano sobre a extinção
da concessão não houver declaração em contrário do
concedente, através do ministro responsável pela área
da energia.

4 — A tomada de posse do estabelecimento da con-
cessão pelo concedente é precedida de vistoria ad per-
petuam rei memoriam, realizada pelo concedente, à qual
assistem representantes da concessionária, destinada à
verificação do estado de conservação e manutenção dos
bens, devendo ser lavrado o respectivo auto.

Base XXXIX
Decurso do prazo da concessão

1 — Decorrido o prazo da concessão, transmitem-se
para o concedente todos os bens e meios afectos à con-
cessão, livres de ónus ou encargos, em bom estado de
conservação, funcionamento e segurança, sem prejuízo
do normal desgaste do seu uso para os efeitos do con-
trato de concessão.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do prazo,
é paga pelo Estado à concessionária uma indemnização
correspondente ao valor contabilístico dos bens afectos
à concessão adquiridos pela concessionária com refe-
rência ao último balanço aprovado, líquido de amor-
tizações e de comparticipações financeiras e subsídios
a fundo perdido.

3 — Caso a concessionária não dê cumprimento ao
disposto no n.o 1, o concedente promove a realização
dos trabalhos e aquisições que sejam necessários à repo-
sição dos bens aí referidos, correndo os respectivos cus-
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tos pela concessionária e podendo ser utilizada a caução
para os liquidar no caso de a concessionária não pro-
ceder ao pagamento voluntário e atempado dos refe-
ridos custos.

Base XL

Procedimentos em caso de extinção da concessão

1 — O concedente reserva-se o direito de tomar, nos
últimos dois anos do prazo da concessão, as providências
que julgar convenientes para assegurar a continuação
do serviço no termo da concessão ou as medidas neces-
sárias para efectuar, durante o mesmo prazo, a trans-
ferência progressiva da actividade objecto da concessão
para a nova concessionária.

2 — No contrato de concessão são previstos os termos
e os modos pelos quais se procede, em caso de extinção
da concessão, à transferência para o concedente da titu-
laridade de eventuais direitos detidos pela concessio-
nária sobre terceiros e que se revelem necessários para
a continuidade da prestação dos serviços concedidos e,
em geral, à tomada de quaisquer outras medidas ten-
dentes a evitar a interrupção da prestação do serviço
público concessionado.

Base XLI

Resgate da concessão

1 — O concedente, através do ministro responsável
pela área da energia, pode resgatar a concessão sempre
que o interesse público o justifique, decorridos que
sejam, pelo menos, 15 anos sobre a data do início do
respectivo prazo, mediante notificação feita à conces-
sionária, por carta registada com aviso de recepção, com,
pelo menos, um ano de antecedência.

2 — O concedente assume, decorrido o período de
um ano sobre a notificação do resgate, todos os bens
e meios afectos à concessão anteriormente à data dessa
notificação, incluindo todos os direitos e obrigações ine-
rentes ao exercício da concessão e ainda aqueles que
tenham sido assumidos pela concessionária após a data
da notificação desde que tenham sido previamente auto-
rizados pelo concedente, através do ministro responsável
pela área da energia.

3 — A assunção de obrigações por parte do conce-
dente é feita, sem prejuízo do seu direito de regresso
sobre a concessionária, pelas obrigações por esta con-
traídas que tenham exorbitado da gestão normal da
concessão.

4 — Em caso de resgate, a concessionária tem direito
a uma indemnização cujo valor deve atender ao valor
contabilístico à data do resgate dos bens revertidos para
o concedente, livres de quaisquer ónus ou encargos, e
ao valor de eventuais lucros cessantes.

5 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior, à data do resgate, entende-se líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido, incluindo-se nestes o valor dos
bens cedidos pelo concedente.

6 — Para efeitos do cálculo da indemnização, o valor
dos bens que se encontrem anormalmente depreciados
ou deteriorados devido a deficiência da concessionária
na sua manutenção ou reparação é determinado de
acordo com o seu estado de funcionamento efectivo.

Base XLII

Rescisão do contrato de concessão pelo concedente

1 — O concedente pode rescindir o contrato de con-
cessão no caso de violação grave, não sanada ou não
sanável, das obrigações da concessionária decorrentes
do contrato de concessão.

2 — Constituem, nomeadamente, causas de rescisão
do contrato de concessão por parte do concedente os
seguintes factos ou situações:

a) Desvio do objecto e dos fins da concessão;
b) Suspensão ou interrupção injustificada da activi-

dade objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente
ou sistemática inobservância das leis e dos regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder aos investimentos necessários
à adequada conservação e reparação das redes e demais
infra-estruturas ou à respectiva ampliação;

e) Recusa ou impossibilidade da concessionária em
retomar a concessão, nos termos do disposto no n.o 8
da base XXXVII, ou, quando o tiver feito, verificar-se
a continuação das situações que motivaram o sequestro;

f) Cobrança dolosa das tarifas com valor superior ao
fixado;

g) Dissolução ou insolvência da concessionária;
h) Transmissão ou oneração da concessão, no todo

ou em parte, sem prévia autorização;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

3 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

4 — Verificando-se um dos casos de incumprimento
referidos no número anterior ou qualquer outro que,
nos termos do disposto no n.o 1 desta base, possa motivar
a rescisão da concessão, o concedente, através do minis-
tro responsável pela área da energia, deve notificar a
concessionária para, no prazo que razoavelmente lhe
for fixado, cumprir integralmente as suas obrigações e
corrigir ou reparar as consequências dos seus actos,
excepto tratando-se de uma violação não sanável.

5 — Caso a concessionária não cumpra as suas obri-
gações ou não corrija ou repare as consequências do
incumprimento nos termos determinados pelo conce-
dente, este pode rescindir o contrato de concessão
mediante comunicação enviada à concessionária, por
carta registada com aviso de recepção, sem prejuízo do
disposto no número seguinte.

6 — Caso o concedente pretenda rescindir o contrato
de concessão, designadamente pelos factos referidos na
alínea g) do n.o 1, deve previamente notificar os prin-
cipais credores da concessionária que sejam conhecidos
para, no prazo que lhes for determinado, nunca superior
a três meses, proporem uma solução que possa sobrestar
à rescisão, desde que o concedente com ela concorde.

7 — A comunicação da decisão de rescisão referida
no n.o 5 produz efeitos imediatos, independentemente
de qualquer outra formalidade.

8 — A rescisão do contrato de concessão pelo con-
cedente implica a transmissão gratuita de todos os bens
e meios afectos à concessão para o concedente sem qual-
quer indemnização e, bem assim, a perda da caução
prestada em garantia do pontual e integral cumprimento
do contrato, sem prejuízo do direito de o concedente
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ser indemnizado pelos prejuízos sofridos nos termos
gerais de direito.

Base XLIII

Rescisão do contrato de concessão pela concessionária

1 — A concessionária pode rescindir o contrato de
concessão com fundamento no incumprimento grave das
obrigações do concedente se do mesmo resultarem per-
turbações que ponham em causa o exercício da acti-
vidade concedida.

2 — A rescisão prevista no número anterior implica
a transmissão de todos os bens e meios afectos à con-
cessão para o concedente, sem prejuízo do direito da
concessionária ser ressarcida dos prejuízos que lhe foram
causados, incluindo o valor dos investimentos efectuados
e dos lucros cessantes calculados nos termos previstos
anteriormente para o resgate.

3 — A rescisão do contrato de concessão produz efei-
tos reportados à data da sua comunicação ao concedente
por carta registada com aviso de recepção.

4 — No caso de rescisão do contrato de concessão
pela concessionária, esta deve seguir o procedimento
previsto para o concedente nos n.os 4 e 5 da base anterior.
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CAPÍTULO XI

Disposições diversas

Base XLIV
Exercício dos poderes do concedente

Os poderes do concedente referidos nas presentes
bases, excepto quando devam ser exercidos pelo ministro
responsável pela área da energia, devem ser exercidos
pela DGGE, sendo os actos praticados pelo respectivo
director-geral ou pela ERSE, consoante as competências
de cada uma destas entidades.

Base XLV
Resolução de diferendos

1 — O concedente e a concessionária podem celebrar
convenções de arbitragem destinadas à resolução de
quaisquer questões emergentes do contrato de conces-
são, nos termos da Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

2 — A concessionária e os operadores e consumidores
da RNTGN podem, nos termos da lei, celebrar con-
venções de arbitragem para solução dos litígios emer-
gentes dos respectivos contratos.


